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A literatura tem evidenciado os programas de treino como uma importante estratégia para o 
desenvolvimento das competências sociais. Estes programas destinam-se prioritariamente a 
proporcionar um conjunto de experiências que, não tendo ocorrido naturalmente ao longo do ciclo 
vital, se torna necessário ensinar ou desenvolver. Apesar da educação para a saúde ser uma 
atividade francamente desenvolvida pelos enfermeiros, existem ainda poucos estudos que 
documentem a implementação de programas de treino de competências sociais como intervenção 
realizada por enfermeiros, com adolescentes nas escolas. Assim, delineámos como objetivo geral 
desta investigação estudar as competências sociais de estudantes do ensino secundário nas 
dimensões empatia, assertividade, cooperação e autocontrolo, de modo a construir, implementar e 
avaliar um programa de intervenção para a promoção dessas competências nesses adolescentes. 
Para isso realizámos um estudo em três etapas complementares onde avaliámos as competências 
sociais dos estudantes do ensino secundário nomeadamente, ao nível da assertividade, 
cooperação, empatia e autocontrolo; identificámos os fatores relacionados com as dificuldades em 
cada uma das competências sociais e construímos, implementámos e avaliámos um programa de 
intervenção para a promoção de competências sociais de estudantes do ensino secundário que 
denominámos ‘Melhorar competências com os outros’. Utilizámos triangulação de metodologias 
quantitativa e qualitativa assim como recorremos a um conjunto de instrumentos de recolha de 
dados congruente com a metodologia. Os resultados a que chegámos sugerem que a intervenção 
realizada com adolescentes se revelou adequada, quer no que respeita à construção do programa 
quer à metodologia utilizada. O envolvimento por parte da maioria dos participantes foi elevado 
desde as primeiras sessões até ao final do programa. Os estudantes conseguiram obter 
compreensão acerca dos aspetos teóricos relacionados com as competências sociais e alguns 
vivenciaram mudanças positivas percebidas como uma mais-valia pelo facto de terem participado 
no programa. Também houve relatos da transposição da aprendizagem para outros contextos da 
vida real ao nível do relacionamento interpessoal (em casa, na escola, na intimidade) e com outros 
interlocutores (familiares, grupo de pares, namorado/a), donde podemos concluir que o 
conhecimento social se traduziu em desempenho socialmente competente. Os resultados dos 
vários momentos de avaliação foram coerentes e apontaram para a existência de evidências 
favoráveis quer à efetividade quer à eficácia do programa e podemos também afirmar que o 
programa teve um impacto positivo nas pessoas que nele participaram. A implementação deste 
tipo de programas pelos enfermeiros, nas escolas, permite direcionar o treino de competências 
para aspetos que podem ser realmente modificados e melhorados pela intervenção assim como 
contribuir para o autoconhecimento dos adolescentes, para o estabelecimento de relações 







Literature has evidenced that training programs are an important strategy to develop social skills. 
These programs are particularly aimed at providing a set of experiences which need to be taught or 
developed, because they did not occur naturally throughout the life cycle. Despite health education 
being a widely developed activity by nurses, there are still only few studies on the implementation 
of social skills training programs as a school-based intervention conducted by nurses with 
adolescents. Therefore, the main goal of this research was to study the social skills of secondary 
students in terms of “empathy”, “assertiveness”, “cooperation” and “self-control” so as to design, 
implement and assess an intervention program to promote these skills in adolescents. To this end, 
we carried out a study in three stages in which we assessed some social skills of secondary 
students, such as assertiveness, cooperation, empathy and self-control; we identified the factors 
related to difficulties in each of the social skills; and we designed, implemented and assessed an 
intervention program to promote social skills in secondary students, which we called Melhorar 
competências com os outros (Improving skills with others). We used triangulation of quantitative 
and qualitative methodologies, as well as a set of data collection instruments consistent with the 
methodology. The findings suggest that the intervention conducted with adolescents is adequate in 
terms of the program design and the methodology used. Most participants attended the program 
from the first sessions until the end of the program. Students acquired knowledge about the 
theoretical aspects related to the social skills and some of them experienced positive changes as 
being an added value of the participation in the program. There were also some reports of 
knowledge transfer to other contexts of real in terms of their interpersonal relationship (at home, in 
school, in intimacy) and relationship with other people (relatives, peers, boyfriend/girlfriend). Thus, 
it can be concluded that social knowledge translated into a socially competent behavior. The 
results from the several assessment periods were coherent and pointed towards evidence 
indicating that the program was effective and efficient and also that it had a positive impact on the 
participants. The implementation of this type of programs by nurses in schools allows us to direct 
skills’ training towards aspects which can be modified and improved through intervention, as well 
as contribute to adolescents’ self-knowledge, the development of positive interpersonal 



















cf. - conferir 
CNRSSM – Comissão Nacional para a Reestruturação dos Serviços de Saúde Mental 
DGS – Direção Geral da Saúde 
EAIP – Escala de Avaliação da Implementação do programa 
e.g. – Exempli gratia (por exemplo) 
EIE – Escala de Identificação de Expetativas 
EU – European Union 
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SPSS – Statistical Package for the Social Sciences 
SSQ – Social Skills Questionnaire 
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As competências sociais são consequência de uma aprendizagem comportamental e 
relacional positiva e um dos determinantes de trajetórias de vida. A adolescência é uma 
fase em que o relacionamento interpessoal sofre grandes modificações, em que se 
estabelecem novas relações e em que as relações com o grupo de pares se intensificam 
tornando-se mais relevantes. É esperado que os adolescentes, nesta fase do ciclo vital, 
adquiram as habilidades, atitudes e comportamentos que lhes permitam crescer de forma 
saudável, a realizarem-se quando chegarem a adultos e a tornarem-se socialmente 
competentes. 
É consensual hoje em dia a importância da intervenção precoce na área da saúde mental 
da infância e adolescência através de estratégias de prevenção e promoção da saúde. As 
diretrizes internacionais e nacionais convergem no sentido de uma preocupação 
crescente acerca da promoção da saúde e de estilos de vida saudáveis. De acordo com a 
Organização Mundial da Saúde (WHO, 2001) certos tipos de transtornos mentais e 
comportamentais, como a ansiedade e a depressão, podem ocorrer em consequência da 
incapacidade de fazer face adaptativamente a uma ocorrência vital stressante. De uma 
forma geral, as pessoas que evitam pensar nos problemas ou evitam fazer-lhes face têm 
mais probabilidades de manifestar ansiedade ou depressão do que aquelas que discutem 
os seus problemas com outras e procuram encontrar meios de controlar os stressores, 
pois permite-lhes funcionar melhor nos diversos aspetos das suas vidas. Esta evidência 
levou ao desenvolvimento de intervenções que consistem em ensinar 
habilidades/competências para enfrentar a vida denominados Programas de Ensino de 
Habilidades de Vida propostos pela Organização Mundial da Saúde (OMS). Consistem 
em desenvolver capacidades emocionais, sociais e cognitivas que podem ajudar os 
indivíduos a lidar melhor com situações stressoras do dia-a-dia. O departamento da 
Saúde Mental da OMS considera cinco áreas básicas específicas em que as 
competências de vida são relevantes em qualquer cultura, nomeadamente, a tomada de 
decisão e resolução de problemas; o pensamento crítico e criativo; as competências 
comunicacionais e interpessoais; o autoconhecimento e empatia; e mecanismos de 
coping para lidar com o stress e com as emoções (WHO, 1999; 2008). 
A Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança (ONU, 1989 citado em 
WHO, 2001) reconhece que as crianças e adolescentes têm direito a serviços 
apropriados que devem ser coordenados com as escolas e os cuidados de saúde 
primários. Referindo as intervenções orientadas para determinados contextos, o Relatório 





para a vida, mas alerta para um envolvimento maior das crianças e adolescentes num 
desenvolvimento social e emocional saudável. Ensinar aptidões para a vida tais como 
resolução de problemas, raciocínio crítico, comunicação, relações interpessoais, empatia 
e métodos para fazer face a emoções permitirá às crianças e aos adolescentes 
desenvolverem uma saúde mental firme e positiva (Mishara & Ystgaard, 2000 citados em 
WHO, 2001).  
De acordo com o Programa Nacional de Saúde Escolar (DGS, 2006a), a investigação 
permite hoje afirmar que as abordagens multidimensionais são mais efetivas, 
constatando-se que, quando o enfoque é colocado na redução dos riscos e envolve a 
comunidade, a intervenção tem um impacto maior. O Programa salienta que os projetos 
direcionados para os fatores de risco e adequados aos grupos etários são os mais 
eficazes, nomeadamente, uma prevenção eficaz do consumo de drogas inicia-se com a 
promoção de competências pessoais e sociais e intervenção ao nível da prevenção do 
tabagismo, do abuso de álcool e do consumo de substâncias psicoativas. Considera 
também, que ao nível da formação urge um reforço na formação dos profissionais. 
É necessário que os profissionais de saúde e educação adquiram novas competências 
ou competências complementares, que lhes permitam uma crescente capacitação para a 
promoção de estilos de vida saudáveis na escola. Por isso, deve ser dada prioridade a 
novas áreas de formação como as metodologias de intervenção ativas-participativas, o 
trabalho interpares, e a promoção de competências pessoais e sociais, pelo potencial de 
comunicação interpessoal que promovem. Enquanto profissionais de saúde, cabe aos 
enfermeiros organizar, coordenar, executar e avaliar intervenções de enfermagem aos 
vários níveis de prevenção e sendo a enfermagem uma profissão que tem como objetivo 
prestar cuidados de enfermagem às pessoas, sãs ou doentes, ao longo do ciclo vital. 
Entendemos que o desenvolvimento de programas de intervenção para a 
promoção/desenvolvimento das competências sociais dos adolescentes fará sentido, 
uma vez que dada a fase do desenvolvimento em que estes se encontram, a recetividade 
para a aprendizagem de novas formas de ser e estar é maior, o que pode potencializar 
uma maior coresponsabilização na construção da sua saúde, levando ao empowerment e 
a um crescimento/desenvolvimento pessoal ativo (Frasquilho, 2008). Este tipo de 
intervenções deve ser encarado numa perspetiva multidisciplinar, de trabalho em rede 
com os vários atores intervenientes no processo, nomeadamente, pais, professores, 
enfermeiros e outros técnicos de saúde, com o propósito de munir as crianças e 
adolescentes de recursos pessoais, conhecimentos, atitudes e competências que lhes 





escola, enquanto contexto de intervenção, apresenta-se como um local de excelência 
para a promoção da saúde. 
Desde 2007, que o Observatório Português dos Sistemas de Saúde (OPSS) enfatiza a 
importância do envolvimento das pessoas na tomada de decisão sobre a sua saúde. Esta 
centralidade na pessoa pressupõe a existência de recursos pessoais ao nível da 
autonomia, da capacidade de compreensão, da gestão dos acontecimentos de vida e do 
conhecimento. Importa desenvolver estes aspetos nas pessoas (se ainda não os têm) 
permitindo-lhes uma tomada de decisão mais consciente e uma participação mais ativa 
nos seus comportamentos de saúde (OPSS, 2007).  
Com o agravamento da situação de crise económica em Portugal, em 2010 
desencadearam-se inúmeras restrições orçamentais em vários sectores, aumentou o 
desemprego, a desigualdade na distribuição do rendimento, a pobreza e o impacto da 
crise na saúde (quer ao nível físico quer ao nível mental, devido aos efeitos sociais e 
comportamentais que daí advém). Catalano (2003 citado em OPSS, 2011) concluiu que 
nas circunstâncias atuais de crise, essencialmente ao nível económico, verifica-se uma 
diminuição de intervenções preventivas e de promoção da saúde a favor de um 
atendimento em situações de doença aguda. No sentido de contrariar esta tendência, 
espera-se que os enfermeiros continuem a desenvolver e implementar formas de 
educação para a saúde integradas nos contextos educativos e escolares dando resposta 
às necessidades identificadas, quer pela continuidade de projetos já implementados, quer 
pela criação de outros. Ainda no âmbito da saúde escolar, Matos et al., (2006) são da 
opinião que a intervenção realizada apenas pela transmissão de informação, apesar de 
ser importante, parece não estar a ser suficiente para que as crianças e os adolescentes 
adotem comportamentos de saúde. Concordamos com os autores quando propõem o 
treino de competências sociais como intervenção facilitadora para a transferência dos 
conhecimentos em práticas de saúde. 
A motivação para a realização desta investigação prende-se com o nosso percurso 
pessoal, profissional e disciplinar, nomeadamente pela formação pós-graduada em 
Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiatria, particularmente no âmbito do Treino de 
Competências Sociais e pela nossa experiência, pela participação em diversos projetos 
em desenvolvimento, baseados numa parceria entre a nossa instituição e outros 
estabelecimentos de saúde e de ensino, nomeadamente, Centros de Saúde e Escolas 
Secundárias, que abrangem temáticas relacionadas com a promoção e desenvolvimento 
da saúde física e da saúde mental. 
Dada a pertinência do tema e a existência de poucos estudos publicados no âmbito da 





estudar as competências sociais de estudantes do Ensino Secundário nas dimensões 
empatia, assertividade, cooperação e autocontrolo, de modo a construir, implementar e 
avaliar um programa de intervenção para a promoção de competências sociais em 
estudantes do ensino secundário. 
Com o propósito de alcançar este objetivo realizámos este trabalho que se encontra 
estruturado em oito capítulos. Seguem-se a esta introdução os três capítulos que 
correspondem à revisão teórica e ao enquadramento conceptual do tema em estudo. Os 
capítulos seguintes dizem respeito à investigação empírica que realizámos. No último 
capítulo apresentamos uma conclusão integrativa, quer dos aspetos teóricos e das 
opções metodológicas quer dos resultados empíricos, enfatizando assim o nosso 
contributo pessoal.  
No primeiro capítulo é feito um aprofundamento teórico dos conceitos de competência 
social e habilidades sociais. O treino de competências sociais é explanado ao nível dos 
principais modelos teóricos explicativos para uma abordagem aplicada. Por outro lado, 
são também apresentados aspetos constituintes dos programas de treino como a 
estrutura e dinâmica das sessões, as técnicas e procedimentos mais utilizados, as várias 
tipologias de avaliação dos programas e uma referência ao formador. Abordamos 
também uma pesquisa direcionada para a importância da enfermagem neste processo, 
mais concretamente, o papel do enfermeiro, fundamentado nas teorias de enfermagem 
que considerámos pertinentes e fundamentais neste tipo de intervenção. Terminamos 
com a descrição de alguns programas de treino de competências sociais implementados 
em Portugal. 
O segundo capítulo diz respeito ao estudo aprofundado das quatro competências sociais 
autocontrolo, assertividade, cooperação e empatia, que elegemos para desenvolver esta 
investigação. 
Dada a população alvo do estudo serem adolescentes, desenvolvemos a temática da 
adolescência no terceiro capítulo. Analisámos o desenvolvimento cognitivo e psicossocial 
nesta etapa específica do ciclo vital tendo como pilares concetuais a teoria da 
aprendizagem de Jean Piaget e a teoria do desenvolvimento psicossocial de Erik Erikson. 
Salientamos, também, a importância da família e da socialização na formação do 
adolescente. 
O capítulo quatro reporta-se à metodologia geral utilizada e apresenta-se o desenho do 
estudo. 
No capítulo cinco apresenta-se o primeiro estudo, onde se avaliam as competências 





cooperação e o autocontrolo e a relação que se estabelece entre as dificuldades nas 
competências sociais e as variáveis sexo dos estudantes, idade dos estudantes, grau de 
escolaridade dos pais e profissão dos pais. 
O capítulo seis diz respeito ao segundo estudo e apresenta a identificação dos fatores 
que contribuem para as dificuldades/constrangimentos dos estudantes relacionados com 
as competências sociais autocontrolo, assertividade, cooperação e empatia. 
No capítulo sete insere-se a descrição do terceiro estudo que corresponde à construção, 
implementação e avaliação do programa de intervenção ‘Melhorar competências com os 
outros’. Para a avaliação do programa delineámos um estudo que se enquadra na 
triangulação de métodos, nomeadamente, a realização de entrevistas e análise de 
conteúdo para a abordagem qualitativa e um desenho quasi-experimental para a 
abordagem quantitativa. Também apresentamos um estudo de folow-up para a avaliação 
de impacto da implementação do programa. 
O capítulo oito refere-se às conclusões mais relevantes da investigação, quer de âmbito 
teórico quer de resultados dos estudos empíricos, bem como às limitações encontradas 
durante a realização do estudo, às implicações para o conhecimento e para a prática da 
Enfermagem terminando com sugestões para investigações futuras. 
Apresentamos também as referências bibliográficas utilizadas ao longo do estudo assim 
como os anexos necessários à justificação ou ilustração documental referenciada. 
 




Capítulo 1 – Competência social 
 
O desempenho social bem-sucedido é consequência de uma aprendizagem 
comportamental e relacional positiva que corresponde a um crescimento e 
desenvolvimento saudável. A adolescência é uma fase da vida, em que o relacionamento 
interpessoal sofre grandes modificações, em que se estabelecem novas relações e em 
que as relações com o grupo de pares se intensificam tornando-se mais relevantes. É 
esperado que os adolescentes, nesta fase do ciclo vital, adquiram as habilidades, 
atitudes e comportamentos que lhes permitam crescer de forma saudável, a realizarem-
se quando chegarem a adultos e a tornarem-se socialmente competentes. De acordo 
com Jones e Lavallee (2009) nem sempre estes esforços correspondem a trajetórias de 
vida positivas, pois apesar de existir potencial e capacidade, nem todos os adolescentes 
são capazes de desenvolverem as suas competências sociais com sucesso e de uma 
forma saudável. O sucesso nas relações sociais é determinado por variados fatores: os 
que estão diretamente relacionados com o indivíduo, os que estão relacionados com os 
outros e com o contexto social onde ocorrem. Esta discussão será aprofundada mais à 
frente, no capítulo 3. 
 
 
1. Clarificação de conceitos  
O estudo das competências sociais teve o seu início em 1949 com o americano Salter, 
precursor da terapia comportamental, mas cujas ideias à época não tiveram grande 
reflexo. Posteriormente Wolpe, em 1958 retoma as ideias de Salter e refere-se pela 
primeira vez ao comportamento assertivo como sinónimo de competência social (Caballo, 
2009). Ao encontrarmos na literatura várias designações que podem parecer similares ou 
por vezes sinónimos, importa clarificar os conceitos de assertividade, habilidades sociais 
e competência(s) social(is), à luz dos estudos realizados e da investigação desenvolvida 
nesta área.  
Relativamente à assertividade, Alberti e Emmons (1983, p.18) definem comportamento 
assertivo como “aquele que torna a pessoa capaz de agir em seus próprios interesses, a 
se afirmar sem ansiedade indevida, a expressar sentimentos sinceros sem 
constrangimento, ou a exercitar os seus próprios direitos”. Complementando, é a 
capacidade de defender os seus direitos, expressar-se sem ansiedade, sem ser à custa 
dos outros (Lange & Jakubowsky, 1976).  
No que respeita aos conceitos de competência social e habilidades sociais, são muitas 
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vezes definidos de acordo com a perspetiva teórica que lhes está subjacente. Caballo 
(2009) e Gresham (1981 citado em Del Prette & Del Prette, 1999) são da opinião que o 
conceito de competência social é um construto amplo que engloba o conceito de 
habilidades sociais e o conceito de comportamento adaptativo. Por outro lado, McFall 
(1982) defende que habilidades sociais e competência social são dois conceitos distintos 
que se articulam num modelo mais abrangente. Importa referir que a dificuldade na 
clarificação dos conceitos tem, também, a ver com uma grande diversidade de fatores 
inerentes ao comportamento social, nomeadamente a cultura, os padrões de 
comunicação (variam em função da idade, sexo, educação e cultura), e o próprio 
indivíduo (crenças, atitudes, valores, estilo próprio de interação). Ou seja, dependendo da 
presença de determinados fatores (da situação particular no contexto relacional) o 
comportamento da pessoa considera-se mais ou menos adequado socialmente, não 
existindo por isso, uma forma universal de se comportar corretamente. “Assim, duas 
pessoas podem comportar-se de um modo totalmente diferente em uma mesma situação, 
ou a mesma pessoa em duas situações similares, e ambas as respostas serem 
consideradas com o mesmo grau de habilidade social” (Caballo, 2008a, p.364). 
Entendemos então, que a definição universal de um conjunto de habilidades sociais, 
fundamentais e ajustadas, para além de ser difícil, deve ter em conta a diversidade 
cultural em que o comportamento, considerado socialmente competente, se insere.  
Prosseguimos na tentativa de definir conceptualmente habilidades sociais e competência 
social. Retomando a perspetiva de McFall (1982) o conceito de habilidade social abarca 
dois pressupostos: por um lado, o de que o comportamento socialmente habilidoso é 
inato, correspondendo a um traço da personalidade do indivíduo; por outro, de que é 
adquirido, resultando de uma aprendizagem baseada na experiência das relações 
interpessoais, podendo até ser treinado. As habilidades sociais dizem respeito à 
capacidade de comunicação e relacionamento interpessoal, ao entendimento e 
compreensão dos sentimentos dos outros e à cooperação em situações de grupo. Para 
Argyle, Furnahm e Graham (1981 citados em Del Prette & Del Prette, 1999) a definição 
de habilidades sociais assenta num construto descritivo, que contempla um conjunto de 
aptidões ou capacidades específicas, presentes numa situação de interação pessoal, 
situação esta que para além da dimensão pessoal abarca aspetos mais amplos como a 
dimensão situacional e os padrões culturais. Também Gresham (2009, p. 20), considera 
as habilidades sociais “comportamentos aprendidos e socialmente aceites que permitem 
ao indivíduo interagir efetivamente com outros e evitar (…) comportamentos não 
aceitáveis que resultem em interações negativas”. Caballo (2008a) tem uma perspetiva 
um pouco diferente ao definir comportamento socialmente habilidoso como  
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o conjunto de comportamentos emitidos por um indivíduo num contexto interpessoal, 
que expressa os sentimentos, atitudes, desejos, opiniões ou direitos desse indivíduo 
de um modo adequado à situação, respeitando esses comportamentos nos demais, e 
que geralmente resolve os problemas imediatos da situação enquanto minimiza a 
probabilidade de futuros problemas. (p.365)  
É uma definição que se aproxima mais do comportamento assertivo, no entanto, também 
identifica um conjunto de aptidões como componentes do construto das habilidades 
sociais que denomina de classes de resposta, tais como: Iniciar e manter conversa; Falar 
em público; Expressar amor, agrado e afeto; Defender os próprios direitos; Pedir favores; 
Recusar pedidos; Fazer obrigações; Aceitar elogios; Manifestar opinião; Pedir desculpa; 
Confrontar; Lidar com críticas. Del Prette e Del Prette (2001, p.31) afirmam que o 
conceito de “habilidades sociais refere-se à existência de diferentes classes de 
comportamentos sociais no repertório do indivíduo para lidar de maneira adequada com 
as demandas das situações interpessoais”. Partilhamos, assim, a afirmação que um 
comportamento social só pode ser identificado como habilidade social quando, na 
interação social o seu fim se destina à competência social (Gresham, 1983, 1986, 2002 
citado em Mota, 2008). 
A competência social para McFall (1982) é um conceito teórico de caráter avaliativo que 
reflete sempre um juízo (baseado em determinados critérios) do próprio ou dos outros 
(pessoas significativas) acerca das capacidades específicas (habilidades sociais) que 
permitem à pessoa executar com competência determinadas tarefas sociais. Ainda nesta 
linha de pensamento Del Prette e Del Prette (2001, p.31) consideram que a competência 
social tem subjacente uma avaliação que “qualifica a proficiência de um desempenho e 
se refere à capacidade do indivíduo de organizar pensamentos, sentimentos e ações em 
função dos seus valores e objetivos articulando-as às demandas imediatas e mediatas do 
ambiente”. Também Gresham (2009), considera a competência social um atributo 
avaliativo, de um comportamento ou conjunto de comportamentos bem sucedidos, em 
interação social, que obedece a determinados critérios de funcionalidade. Pretendemos, 
no entanto, salientar a existência de outro conceito que lhe está próximo e que muitas 
vezes encontramos na literatura com a designação de competências sociais. Apesar de, 
competência social e competências sociais parecerem conceitos similares, existe 
diferença entre eles, diferença essa que não conseguimos definir em toda a sua 
especificidade, mas na tentativa de clarificar o mais possível, entendemos a competência 
social como um conceito basilar e estrutural nesta temática, por isso mais global. O 
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conceito de competências sociais aparece muitas vezes associado a atributos específicos 
como por exemplo empatia, assertividade, cooperação e autocontrolo, que são as 
competências sociais que fazem parte do sistema de classificação de Gresham e Elliot 
(1990) e que iremos estudar em capítulos seguintes neste trabalho.  
Prosseguindo na definição conceptual, podemos, então, afirmar que de uma forma geral, 
habilidades sociais são um construto descritivo, incluem um conjunto de classes de 
resposta que representam a capacidade de executar determinados comportamentos 
sociais específicos que são importantes para permitir à pessoa alcançar a competência 
social.  
Por outro lado, competência social é um construto avaliativo, multidimensional e interativo 
nas suas diversas componentes (relações positivas com os pares, cognição social 
adequada à idade, ausência de problemas de comportamento e habilidades sociais 
eficazes) e que tem subjacentes determinados critérios de funcionalidade.  
De acordo com Caballo (2009), o termo social emprega-se com o propósito de qualificar 
os conceitos de habilidade e competência, pois a conduta social conceptualiza-se nas 
bases da reciprocidade, na influência mútua, na relação interpessoal. Como somos 
tratados pelos outros é em grande medida o reflexo do nosso comportamento para com 
eles. 
Verificamos que a dificuldade em encontrar uma definição concreta para os conceitos 
advém, por um lado, da complexidade do próprio fenómeno (habilidade e competência 
social), e por outro lado, da grande variedade de abordagens teóricas que se reportam 
muitas vezes a diferentes aspetos dessa mesma complexidade. Percebemos que a 
existência de um repertório de habilidades sociais é importante, mas não suficiente, por si 
só, para alcançar a competência social, pois como foi descrito anteriormente a definição 
de um conceito remete para a definição do outro.  
 
 
2. Treino de competências sociais  
O Treino de Competências Sociais (TCS) teve a sua origem no campo da Psicologia 
Clínica e começou a ser amplamente utilizado com sucesso em conjunto com outras 
abordagens terapêuticas no campo das perturbações psiquiátricas, particularmente nas 
perturbações depressivas, de ansiedade e fobia social, quando o problema se coloca ao 
nível do comportamento social; nas perturbações psicóticas quando o problema se coloca 
ao nível das relações interpessoais. O objetivo desta abordagem terapêutica é a 
promoção da competência social através do desenvolvimento ou aprendizagem de um 
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repertório de habilidades sociais eficaz. Hoje em dia, o TCS tem um campo de ação que 
vai muito além da abordagem terapêutica, para se envolver numa abordagem preventiva 
e educacional em variados contextos (familiar, escolar, profissional, social, comunitário…) 
e nas várias etapas do ciclo vital. As alterações próprias de cada etapa, com a 
consequente modificação do indivíduo no seu processo de crescimento e 
desenvolvimento pessoal, na aquisição de novos papéis e comportamentos sociais, 
pressupõem uma aprendizagem e reforço permanente de competências sociais 
adaptadas aos novos contextos de vida. O treino de competências sociais e pessoais 
confirma-se como uma estratégia de intervenção comunitária importante, em população 
idosa com o propósito de promover a sua autonomia, a sua participação social e a 
adoção ou manutenção de estilos de vida saudáveis (Matos, Branco, Carvalhosa, Silva & 
Carvalhosa, 2005). De acordo com Argyle e Lu (1990 citados em Del Prette & Del Prette, 
1999) a promoção de relações interpessoais saudáveis, através do desenvolvimento de 
competências sociais contribui para o bem-estar e saúde mental das pessoas. Por outro 
lado, os estudos confirmam uma associação entre défices de habilidades sociais e 
perturbações psicológicas (Del Pette & Del Prette, 1999; 2001; 2002). 
Deste modo o TCS apresenta um amplo campo de aplicação nesta dupla vertente, quer 
em situação de saúde quer em situação de doença. Devido a esta realidade, o TCS 
apesar de se ter originado no campo da Psicologia Clínica alarga o seu campo de 
interesse, hoje em dia, a ciências como Antropologia, Filosofia, Sociologia, Educação e 
Saúde. 
 
2.1. Contributos teóricos explicativos para uma abordagem aplicada 
O treino de competências sociais é uma forma de intervenção em situações de défices ou 
dificuldades interpessoais com o propósito de desenvolver o repertório de habilidades 
sociais maximizando as relações positivas em situação de interação social. Baseados na 
perspetiva de alguns autores (e.g. Mc Fall e Trower) Del Prette e Del Prette defendem 
que o TCS “carece de uma teoria integrativa que não apenas reveja os diferentes 
construtos explicativos, mas sobretudo que os integre de maneira sistemática, de modo a 
melhor articular os fenómenos a que se reporta, tais como habilidades sociais, interação 
social e comunicação interpessoal” (2010, p.105), destacando os autores o paradigma 
interpessoal de Trower (1995), uma vez que “vincula os diferentes modelos conceptuais a 
uma perspetiva antropológica de análise evolutiva das formas de relacionamento da 
espécie humana” (1999, p.40). Assim, do contributo das diversas áreas do conhecimento 
emergem importantes abordagens como a cognitiva, a comportamental e mais 
Capítulo 1 – Competência social 
12 
 
recentemente a biológica. Neste sentido, iremos descrever sucintamente os modelos 
teóricos que nos parecem ser os mais importantes na tentativa de analisar o campo 
teórico-prático do TCS. Estes modelos procuram uma explicação para o défice ou para as 
dificuldades no desenvolvimento das habilidades sociais, bem como, a identificação de 
problemas e possíveis estratégias de intervenção.  
 
Modelo de Perceção Social de Argyle (1983) – O desenvolvimento das habilidades 
sociais é feito essencialmente, através de processos cognitivos que procuram 
compreender o ambiente e o contexto social em que o indivíduo se insere. Esta 
compreensão implica uma leitura e descodificação correta da situação/contexto social de 
modo a responder de uma forma socialmente competente, ou seja, deve permitir uma 
seleção de comportamentos de acordo com o contexto e a tomada de decisão de emiti-
los ou não. Quando existe uma falha numa destas etapas (leitura e/ou descodificação da 
mensagem verbal e não verbal) e na utilização das normas e valores culturais inerentes 
ao contexto social, a resposta dada, por ser baseada em equívocos, pode ser 
dificultadora no estabelecimento de relações interpessoais ou ter mesmo consequências 
negativas. No TCS, o desenvolvimento das habilidades relacionadas com a perceção 
social deve fazer parte dos objetivos do programa, particularmente o desenvolvimento da 
perspicácia na descodificação dos estímulos do meio ambiente físico e da situação 
social, e na correta identificação de papéis e regras sociais culturalmente determinadas 
(Morrison & Bellack, 1981 citados em Del Prette & Del Prette, 1999). 
 
Modelo Cognitivo (McFall, 1982) – Este modelo, tal como o anterior, segue uma 
abordagem cognitiva para explicar respostas socialmente competentes. Estas respostas 
são o resultado de um encadeamento de competências cognitivas que partem da 
perceção e avaliação cognitiva da pessoa, relativamente às situações e aos 
acontecimentos que a rodeiam. Esta avaliação vai ser mediada por um referencial 
pessoal existente, que integra aprendizagens, conhecimentos, expetativas, crenças e 
valores, assim como, a forma como a pessoa se vê a si própria, como vê os outros e 
como vê o mundo. O significado que atribui ao que a rodeia, ao que pensa e ao que 
sente vai determinar o seu desempenho interpessoal. Caballo, Irurtia e Salazar (2009) 
consideram que estas caraterísticas pessoais vão fazer com que existam diferenças no 
modo como as pessoas organizam os seus padrões de pensamento e 
consequentemente, o seu comportamento social. Determinaram cinco competências 
cognitivas fundamentais no comportamento socialmente competente, que passamos a 
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referir: conhecimento do comportamento socialmente competente; conhecimento das 
regras sociais; conhecimento dos diferentes sinais de resposta; o saber colocar-se no 
lugar do outro e a capacidade de resolução de problemas sociais. Os autores propõem a 
modificação de défices cognitivos pela utilização de técnicas de reestruturação cognitiva, 
ou de modo indireto pelo treino comportamental de competências sociais. 
 
Modelo do Condicionamento Operante de Skinner (1978) – Insere-se na abordagem 
comportamental e surge no seguimento dos estudos de Pavlov. Tem como principal 
objetivo a manipulação do comportamento, isto é, parte do pressuposto de que os 
comportamentos problemáticos ocorrem por ter havido uma aprendizagem errada e que 
podem ser corrigidos através de experiências apropriadas de aprendizagem. Pavlov 
trabalhou o condicionamento clássico, que tinha por base as respostas involuntárias. 
Skinner trabalhou o condicionamento operante, que tinha por base as respostas 
voluntárias. De uma forma simples, podemos afirmar que o condicionamento operante 
considera que as consequências de um comportamento podem influenciar a 
probabilidade deste ocorrer novamente e que um comportamento pode ser modificado ou 
fortalecido através da mudança das variáveis ou das condições que o rodeiam (Neeb, 
2000). São três as componentes principais deste modelo: estímulo (qualquer 
acontecimento que antecede ou precede o comportamento operante), resposta (qualquer 
comportamento observável que possa ser estudado) e reforço (qualquer acontecimento 
que aumente a probabilidade de repetição do comportamento), podendo ser um reforço 
positivo (quando as consequências agradáveis de uma resposta aumentam a 
probabilidade desta ocorrer novamente) ou um reforço negativo (quando a remoção ou o 
afastamento de algo desagradável aumenta a probabilidade da resposta ocorrer 
novamente).  
O reforço tem sido utilizado como sinónimo de recompensa, no entanto, são termos 
distintos, uma vez que as respostas são reforçadas e os indivíduos são recompensados. 
A punição é também um elemento importante no modelo e é definida como a ocorrência 
de um estímulo aversivo utilizada para enfraquecer ou suprimir uma resposta indesejada. 
A punição reduz a probabilidade da resposta ocorrer novamente (Kaplan & Sadock, 
1990). Podemos concluir que neste modelo a ênfase é colocada nas consequências da 
resposta como uma abordagem à aprendizagem de novos comportamentos. Skinner foi 
influenciado pela Lei do efeito de Thorndike em que “a ligação entre um estímulo e uma 
resposta é fortalecida ou enfraquecida pelas consequências da resposta” (Townsend, 
2002, p.218). A modelação e o reforço são as principais técnicas utilizadas para a 
modificação do comportamento e englobadas na metodologia do TCS. 
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Modelo da Assertividade (Wolpe & Lazarus, 1966) – Este modelo continua na linha 
teórica do modelo anterior e considera duas vertentes explicativas para as dificuldades no 
campo do desempenho social. Por um lado, a presença de níveis elevados de ansiedade 
quando o desempenho social se associa a estímulos aversivos, inibindo assim as 
respostas assertivas (condicionamento clássico). Por outro lado, um controle ineficaz dos 
estímulos no encadeamento de respostas sociais, determinando assim dificuldades ao 
nível do desempenho social (condicionamento operante). Essas dificuldades, advém da 
ausência ou défice de habilidades sociais e estão relacionadas com uma aprendizagem 
pessoal não assertiva, devida a punição sistemática dos comportamentos assertivos, 
insuficiência de reforço, recompensa pelo desempenho não assertivo, desconhecimento 
ou incerteza quanto aos próprios direitos, incapacidade para discriminar adequadamente 
as situações em que deve emitir uma resposta assertiva, falta de oportunidade, padrões 
culturais, crenças pessoais (Castanyer, 2004; Galassi & Galassi, 1977). Particularmente 
na situação da inibição mediada pela ansiedade, Argyle (1983) é da opinião que as 
situações que provocam mais desconforto são o confronto de opiniões, falar com uma 
figura de autoridade, falar em público, situações de grupo, expressar sentimentos, lutar 
pelos seus direitos e encetar relações com elementos do sexo oposto. Neste sentido, o 
TCS deve estruturar as suas intervenções sobre componentes emocionais e ambientais 
imprescindíveis para a aprendizagem, consolidação e promoção de comportamentos 
interpessoais assertivos. 
 
Modelo da Aprendizagem Social de Bandura (1977) – A maior parte da aprendizagem 
é feita através da observação dos outros significativos e das respetivas consequências. A 
ênfase é colocada na interação entre a situação observada e os processos cognitivos do 
observador, tendo como consequência uma aprendizagem cujos mecanismos 
reguladores são processos cognitivos. O fator mais importante é a modelação, ou seja, 
para a criança e para o adolescente os modelos de referência de interação pessoal são 
respetivamente, os pais e os pares, podendo as respostas sociais ser reforçadas ou 
punidas. Nesta perspetiva, a prática e o reforço são dois elementos indispensáveis para 
reproduzir comportamentalmente o que foi aprendido. Se por um lado os processos 
cognitivos são essenciais na aprendizagem, a forma de esta ser validada é 
essencialmente comportamental, surgindo então uma aparente contradição ao modelo, 
que é harmonizada por Bandura (1977) pela formulação da Teoria da Autoeficácia. 
Postula que, apesar dos processos cognitivos serem essenciais para a mudança, esta é 
mais eficaz se se verificarem experiências de sucesso no desempenho. A expetativa de 
autoeficácia diz respeito à crença acerca da capacidade para desempenhar com sucesso 
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determinado comportamento e é considerada como o mecanismo central das ações 
humanas realizadas intencionalmente. Problemas ao nível dos processos cognitivos 
(autoavaliações distorcidas, expetativas e crenças irracionais, pensamentos automáticos 
negativos) vão refletir-se no desempenho social. 
A aprendizagem através da observação de modelos, nomeadamente a aquisição de 
habilidades de observação (do comportamento do outro e de si próprio) e o 
desenvolvimento de processos cognitivos e motivacionais, devem fazer parte dos 
objetivos de um programa de TCS, bem como a utilização de diferentes procedimentos 
como a reestruturação cognitiva, a modelação, o ensaio comportamental e o reforço (Del 
Prette & Del Prette, 1999). 
 
SOCIAL: Socio – Cognitive Integration of Abilities Model (2010) – Beauchamp e 
Anderson (2010) propõem este modelo como uma estrutura integradora no 
desenvolvimento das competências sociais. Destina-se a fornecer uma estrutura teórica 
para compreender as origens da disfunção social e os fatores que influenciam o 
desenvolvimento de competências sociais na infância e adolescência. É uma tentativa 
para integrar as relações dinâmicas e multifacetadas entre as dimensões cognitivas, 
sócio emocionais, de comunicação, biológicas e ambientais e descrever como se 
interrelacionam para determinar a competência social. Define o núcleo dimensional das 
habilidades sociais (biológico, psicológico e social) e a sua integração numa estrutura 
desenvolvimental. Este modelo parte do princípio que o desenvolvimento das habilidades 
sociais depende de uma normal maturação cerebral, cognitiva e do comportamento com 
um suporte ambiental adequado, ou seja, as habilidades sociais são mediadas pela rede 
cerebral social e são vulneráveis às influências ambientais. O modelo representa uma 
tentativa de integrar a complexidade das relações multifacetadas entre as dimensões 
cognitivas, sócio emocionais, comunicacionais, biológicas e ambientais que vão 
determinar, por uma lado, o desenvolvimento e a integridade das habilidades sociais, e, 
por outro, ditar quão bem os indivíduos interagem com o seu meio ambiente social, ou 
seja, como desenvolvem a competência social. 
Passamos a apresentar o modelo, tentando simplificar um pouco a sua complexidade 
mas mantendo o rigor na descrição, remetemos para a Figura 1. O primeiro componente 
do modelo representa duas classes de mediadores que têm a capacidade de moldar a 
construção da função social. Os fatores internos correspondem à individualidade da 
pessoa, ao self (autoconceito, temperamento, personalidade, autoimagem) e influenciam 
a forma como cada pessoa se comporta em situação social. Os externos dizem respeito 
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aos componentes do ambiente individual que também interferem na natureza e qualidade 
das interações sociais (família, ambiente em que foi educado e cresceu, status 
socioeconómico, cultura). Outro principal mediador do modelo é o desenvolvimento do 
cérebro e a sua integridade que se reporta às bases estruturais e funcionais ao nível 
neuronal. O segundo componente relaciona-se com os processos cognitivos e afetivos 
que determinam o desenvolvimento das competências sociais, tais como, a atenção e 
funções executivas, a comunicação e as habilidades sócio emocionais.  
As autoras propõem que esses processos cognitivos e afetivos se encontram 
interrelacionados aos níveis comportamental e neuronal formando assim um sistema 
social funcional. Focalizam-se sobretudo nas funções cognitivas e nos processos de 
perceção diretamente envolvidos no processamento da informação social, não excluindo 
processos mais básicos. Processos fundamentais de perceção, tais como, avaliar e 
atribuir significado a informação sensorial básica (como as experiências visuais, olfativas, 
auditivas, táteis) são frequentemente o primeiro passo, e por vezes determinantes no 
estabelecimento de uma interação social com outra pessoa. Três domínios cognitivos de 
ordem superior parecem ser críticos para a função social, nomeadamente a atenção-
executiva/memória, a comunicação e os processos afetivos ou sócio emocionais. Os dois 
componentes do modelo foram pensados numa base de interação dinâmica que definem 
um determinado nível individual de competência social.  
Conforme se pode observar pela Figura 1, os fatores internos e externos, moldados pela 
biologia e pelo ambiente, interagem bidirecionalmente com o contínuo desenvolvimento 
cerebral (representado pela seta bidirecional vertical dentro da primeira caixa) para 
influenciarem o aparecimento das funções cognitivas. Por outro lado, os processos 
cognitivos e afetivos para além de exercerem determinado efeito em si mesmos 
(representado pelas setas circulares dentro da segunda caixa), também contribuem para 
determinar a função individual das habilidades sociais (círculo). Alterações ao nível das 
funções cognitivas também podem ter um impacto sobre os mediadores da função social 
(estrutura/função cerebral, biologia e meio ambiente) que se explica pela seta bidirecional 
horizontal que integra a primeira caixa. O progressivo sombreado representa o efeito 
composto dos mediadores e das funções cognitivas na formação da competência social 
do indivíduo. Em síntese, alterações a qualquer nível do modelo podem influenciar, 
positiva ou negativamente, o tipo de comportamento social interferindo, de uma forma 















Figura 1. Esquema do Modelo SOCIAL: Socio-Cognitive Integration of Abilities Model 
    Fonte. Beauchamp e Anderson (2010, p.47).  
 
Apesar da existência de vários modelos teóricos explicativos para a compreensão das 
dificuldades interpessoais e possíveis intervenções pelo TCS, os estudos teóricos devem 
prosseguir no sentido de aprofundar conhecimentos que permitam ampliar o quadro 
concetual. Demonstra-se assim o TCS como um campo teórico-prático de grande 
complexidade considerando-se também a necessidade da estruturação de um sistema de 
classificação das habilidades sociais. 
 
2.2. Programas de treino de competências sociais 
Analisámos os conceitos de competência social e habilidades sociais e verificámos a 
dificuldade em os definir objetivamente uma vez que dependem das diferentes conceções 
teóricas que lhe possam estar subjacentes. Do mesmo modo encontramos na literatura 
várias designações para igual tipo de abordagem prática, umas vezes denominados 
Programas de Treino de Habilidades Sociais outras vezes Programas de Promoção de 
Competências Sociais. Entendemos que a diferença se encontra apenas ao nível do país 
de origem dos autores dos estudos, pois a essência dos Programas é a mesma. Os 
autores Brasileiros e Espanhóis, por exemplo, designam estes programas como Treino 
de Habilidades Sociais, já para os autores Portugueses a denominação mais comum é 
Programas de Promoção de Competências Sociais. Assim, independentemente do autor 
consultado decidimos optar pela designação de Programas de Treino de Competências 
Sociais (PTCS) no sentido haver coerência no discurso. 
Pela pesquisa realizada e análise dos inúmeros trabalhos publicados acerca dos 
elementos mais básicos que constituem as habilidades sociais, Caballo (2008b) 
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considerou a existência de um conjunto de três componentes moleculares de resposta, 
que servem para avaliar ou classificar uma conduta como socialmente competente. São 
eles: componentes comportamentais, componentes cognitivos e componentes fisiológicos 
encontrando-se os dois últimos ainda pouco desenvolvidos no âmbito de trabalhos de 
pesquisa. Esses componentes, bem como os aspetos que os caraterizam são 
apresentados no Quadro 1. 
 
Quadro 1  
Elementos componentes das habilidades sociais  
Caraterização dos elementos componentes das habilidades sociais 
Componentes 
Comportamentais 
Não verbal: o olhar, a expressão facial, o sorriso, o silêncio, a postura corporal e 
orientação corporal, os gestos tais como os movimentos das pernas, pés e cabeça e 
as auto manipulações, a distância/proximidade, o contato físico, a aparência pessoal 
e a atratividade física. 
Para verbal: latência, o volume, o timbre, o tom, a inflexão, a fluência, o tempo de 
fala, a clareza e velocidade das palavras, sons (riso, suspiro, choro, exclamação). 
Verbal: elementos da fala e da conversação como retroalimentação, perguntas e 
comentários. Elementos ambientais como a temperatura, a humidade, a cor, a luz, o 
ruído e a música. 
Componentes 
Cognitivos 
Perceção sobre o ambiente de comunicação: se é um ambiente formal, caloroso, 
privado, de familiaridade, restrito, ou de distanciamento. Competências cognitivas, 
erros cognitivos, pensamentos automáticos negativos. Expetativas de autoeficácia. 
Sistemas de autorregulação como autoinstruções, auto-observação, auto 
verbalizações e autoestima. 
Componentes 
Fisiológicos 
Dilatação pupilar, batimento cardíaco, pressão arterial, fluxo sanguíneo, respiração, 
contração muscular. 
Fonte. Adaptado de Caballo (2008b). 
 
 
Spence (2003) considera também estes componentes como o micro nível das 
competências sociais, onde a sua integração através da utilização de estratégias 
comunicacionais adequadas permite lidar com tarefas sociais específicas. Essas tarefas 
são consideradas o macro nível das competências sociais, por exemplo, como e quando 
iniciar ou terminar uma conversa, selecionar tópicos para conversar, saber pedir uma 
informação, entre outras. Do mesmo modo Caballo (2008b) denomina de classes de 
resposta estas tarefas de macro nível das competências sociais e Galassi e Galassi 
(1977) consideraram-nas como categorias do comportamento assertivo que como 
referimos no ponto anterior podem ser, iniciar e manter uma conversa; expressar amor, 
agrado e afeto; expressar aborrecimento ou desagrado justificado; dar e receber elogios; 
saber dizer não; defender os próprios direitos; fazer pedidos; falar com uma figura de 
autoridade; falar em público; fazer um convite; cumprimentar; expressar opinião; lidar 
com a recusa; lidar com as críticas; pedir desculpa ou admitir ignorância; pedir mudança 
de comportamento; entre outros. Cada uma destas classes terá caraterísticas diferentes 
tendo em conta a situação específica vivenciada (fo
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familiar, escolar, …) o tipo de pessoa com quem nos relacionamos (aspetos como a 
idade, a posição social/profissional, o sexo) e as regras sociais vigentes. Por exemplo, 
‘cumprimentar’ será diferente se a situação for de informalidade, na rua, com um colega 
ou numa situação formal com uma pessoa de referência, por exemplo um conferencista 
convidado. Cada tarefa requer uma sofisticada capacidade de relacionamento 
interpessoal com o propósito de conseguir um resultado positivo na interação social, pois 
todos as aspetos da comunicação humana vão determinar significativamente a impressão 
que deixamos nos outros e a sua reação para connosco. Dada a complexidade inerente 
aos fatores/dimensões que intervêm na interação social verificamos que a possibilidade 
de definir um sistema estruturado de classificação universal das habilidades sociais se 
apresenta ainda muito difícil. Entendemos esta indefinição não como um aspeto negativo, 
mas como uma possibilidade para o desenvolvimento e operacionalização de um sistema 
de classificação das habilidades sociais. 
Os Programas de Treino de Competências Sociais (PTCS) apresentam-nos estratégias, 
muitas vezes lúdicas, para desenvolver comportamentos assertivos, para fortalecer o 
sentido de presença no grupo e ajudar a desenvolver atitudes livres e saudáveis 
(Gorayeb, 2002). Destinam-se prioritariamente a proporcionar um conjunto de 
experiências que, não tendo ocorrido naturalmente ao longo do ciclo vital torna-se 
necessário ensiná-las ou desenvolvê-las. Estes programas surgem na década de 
sessenta do século XX, a partir dos trabalhos de Salter, Wolpe e Lazarus como uma 
evolução das terapias cognitivo-comportamentais e têm como objetivos diminuir as 
dificuldades de comunicação, mais concretamente desenvolver a comunicação 
interpessoal, praticar a assertividade, aprender habilidades sociais, resolver problemas 
sociais, enfrentar situações novas, ser capaz de resolver problemas e de generalizar 
comportamentos permitindo ao indivíduo a adaptação a novas situações. Este último 
objetivo é considerado por Spence (2003) como o maior desafio através da utilização dos 
PTCS pois espera-se que se produzam mudanças ao nível do comportamento social, de 
tal forma que se consigam ampliar do setting para as interações sociais do dia-a-dia. Por 
outro lado, alguns autores defendem que os PTCS desenvolvidos em contexto escolar 
permitem treinar as competências em situações do mundo real aumentando assim a 
probabilidade de generalização dos resultados a diferentes contextos (Barrett, Lock & 
Farrel, 2005; Coplan, Schneider, Matheson & Graham, 2010; Evans, Langberg & 
Williams, 2003). Relativamente ao Treino de Competências Sociais, optamos pela 
definição de Del Prette e Del Prette (2011) que o consideram como 
um conjunto de atividades planeadas que estruturam processos de aprendizagem, 
mediadas e conduzidas por um terapeuta ou coordenador, visando: (a) ampliar a 
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frequência e/ou melhorar a proficiência de habilidades sociais já aprendidas, mas 
deficitárias; (b) ensinar habilidades sociais novas significativas; (c) diminuir ou extinguir 
comportamentos concorrentes com tais habilidades. (p. 20) 
Quanto ao tipo de dificuldades nas competências sociais, Gresham considera a 
existência de dois tipos de défices, os défices de aquisição e os défices de desempenho. 
Os défices de aquisição podem corresponder à falta de conhecimento sobre como 
desempenhar uma determinada habilidade social, “à inabilidade de apresentar 
fluentemente uma sequência de comportamentos sociais" (2009, p.22) ou ainda à 
dificuldade em discriminar qual é a habilidade social apropriada para determinada 
situação. Relativamente aos défices de desempenho a dificuldade está em transpor para 
a interação uma determinada habilidade social, mais por motivação do que por 
aprendizagem. De entre os principais fatores explicativos para as dificuldades sociais 
destacamos as dificuldades em classes de resposta específicas, a ansiedade associada 
a determinadas situações sociais, as distorções cognitivas como os pensamentos 
automáticos negativos e crenças irracionais, e os comportamentos mal adaptativos (Del 
Prette & Del Prette, 2011). 
 
2.2.1. Estrutura e dinâmica das sessões  
No sentido de facilitar a abordagem desta temática seguimos, principalmente, as 
orientações teóricas de Del Prette e Del Prette (1999) e de Caballo (2008b) por 
considerarmos que apresentam estudos pertinentes e bastante desenvolvidos nesta área. 
Os PTCS apresentavam no início, um formato de abordagem individual, tendo-se 
implementando cada vez mais o formato de grupo, com as vantagens e inconvenientes 
inerentes a cada um. Atualmente a abordagem realizada na escola é aquela que 
apresenta maiores vantagens, aumentando a eficácia e a probabilidade de generalização 
do comportamento, conforme referenciado no subponto anterior. De acordo com os 
autores consultados o número de participantes por grupo pode alternar de quatro a 
quinze elementos.  
No que respeita à estruturação do programa, a duração de cada sessão pode variar de 
trinta minutos a duas horas, com frequência semanal ou bissemanal à qual pode 
corresponder um período de quatro ou seis meses de duração.  
Quanto ao tipo de duração de um programa de treino, Preece e Mellor (2009) verificaram 
que a grande maioria dos programas referenciados na literatura são de curta duração e 
compostos por menos de 15 horas de treino. Ao compararem programas de curta e longa 
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duração, os autores referidos são de opinião que os de longa duração aumentam a média 
de abandono por aumentar a desmotivação dos participantes, podendo não ser tão bem 
definidos e estruturados como os de curta duração. Considerando, assim, que os 
programas de curta duração parecem ser os mais ajustados para a intervenção em TCS. 
No que se refere ao número de horas que deve ter um programa de TCS, em grupos de 
estudantes sem perturbações manifestas, não encontrámos informação que nos refira 
qual o número de horas a partir das quais existe evidência sobre a eficácia do programa 
e também nenhuma pesquisa identifica o ponto a partir do qual um número adicional de 
horas de treino passaria a ser redundante. 
O local de treino requer um espaço suficientemente amplo para que os participantes 
utilizem cadeiras em semicírculo e para que possam realizar os exercícios preconizados. 
O terapeuta senta-se em frente ao grupo para ter uma visão ampla do mesmo. O 
mobiliário deve ser simples e suficiente para o desenrolar do programa como, quadro 
branco, cadeiras, mesas, colchões, projetor, aparelho de som e outro material de apoio 
(canetas, papel, …). O TCS insere-se no campo das terapias breves, daí esta 
estruturação.  
Relativamente à dinâmica das sessões, existe alguma diferença consoante se trate da 
primeira, da última ou das sessões intermédias. A primeira sessão é muito importante, 
pois é o primeiro contacto formal com o grupo e do grupo em si. É feita a apresentação 
do programa, estabelecem-se as primeiras relações interpessoais, as normas de 
confidencialidade e de compromisso pela participação no programa. É o ponto de partida 
para uma mudança esperada e aceite por todos. 
Na última sessão é feito o balanço de todo o trabalho realizado. São questionados quais 
os ganhos pessoais e as dificuldades superadas. É o momento de autoavaliação, 
avaliação do programa e despedida. Como é propiciado um ambiente de proximidade 
entre todos, por vezes verificam-se expressões de tristeza pela finalização do programa e 
separação do grupo. 
Aspetos comuns das sessões intermédias: cada uma é constituída por três momentos. 
No momento inicial é feito o resumo da sessão anterior, apresentados os trabalhos de 
casa (TPC) e são realizados alguns exercícios de aquecimento ou jogos simples de 
quebra-gelo para fomentar o conhecimento e cooperação do grupo (5 a 10 minutos). De 
seguida é o momento de desenvolvimento da sessão propriamente dita, em que se 
utilizam as várias técnicas e procedimentos, de acordo com os objetivos. O último 
momento corresponde à finalização. É pedido a todos os participantes que avaliem a 
sessão, o terapeuta faz um breve resumo da participação dos elementos com reforço 
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positivo e revê o progresso alcançado. Estabelece as tarefas para casa e dá por 
encerrada a sessão. 
 
2.2.2. Técnicas e procedimentos habitualmente utilizados  
As técnicas e procedimentos utilizados em TCS são essencialmente comportamentais, 
como o ensaio comportamental, o role playing ou representação de papéis, a modelação, 
o reforço, o feedback, o relaxamento progressivo de Jacobson, a técnica de controlo da 
respiração, as tarefas para casa e a dessensibilização sistemática. Por sua vez, no 
paradigma cognitivo-comportamental insere-se a técnica de resolução de problemas 
(TRP). As técnicas cognitivas utilizadas são a reestruturação cognitiva e as 
instruções/ensino. Vamos caraterizar as técnicas referidas de uma forma sumária, tendo 
por base as perspetivas de Del Prette e Del Prette (1999) e Caballo (2008b). 
- Ensaio comportamental: Permite o desenvolvimento de novos comportamentos de 
modo a encontrar formas mais efetivas de enfrentar situações problemáticas da vida real. 
Espera-se a simulação de cenas reais relativamente a um problema recente ou que 
possa verificar-se num futuro próximo. Tem a vantagem de permitir ao terapeuta a 
observação direta do comportamento, o que melhora os níveis de segurança e confiança 
da pessoa na intervenção. O número de ensaios pode variar de 3 a 10.  
- Representação de papéis: Nesta técnica pede-se ao adolescente que represente ou 
desempenhe determinado papel. É importante o terapeuta fornecer informação acerca do 
comportamento esperado, a aceitação do adolescente para participar, compromisso com 
o comportamento a representar e reforço pelo esforço manifestado. 
- Modelação: Tem a sua origem em Bandura, em que a aprendizagem é feita através da 
observação do desempenho de outra pessoa (terapeuta/modelo). Este método revelou-se 
mais efetivo quando o ‘modelo’ tem idade mais próxima e é do mesmo sexo do 
observador. Tem a vantagem de evidenciar os componentes não verbais e para verbais 
da comunicação. Os resultados mostram que tempos mais longos de exposição ao 
‘modelo’ produzem resultados mais permanentes. É importante que o observador 
entenda que o comportamento modelado não é a única resposta eficaz, mas antes uma 
forma de responder a uma situação particular. 
- Reforço: O reforço positivo deve utilizar-se logo no momento em que o adolescente 
conseguiu realizar um comportamento ou fez determinados progressos. O auto reforço 
deve também ser utilizado como uma forma de auto compensação e deve ser feito por 
auto verbalizações positivas. Nas sessões importa iniciar pelos aspetos mais positivos, 
conquistas, sucessos e posteriormente passar para os aspetos mais negativos. 
                                                                                                                           Capítulo 1 – Competência social 
23 
 
- Feedback: Proporciona informação e promove o entendimento sobre como o 
adolescente levou a cabo determinado comportamento. Esta informação deve ser 
detalhada, positiva e direta destacando-se o elogio, a aceitação e o estímulo como 
influências positivas na modificação da conduta social. 
- Técnicas de relaxamento: O Relaxamento Progressivo de Jacobson é utilizado quando 
o adolescente experiencia níveis moderados ou elevados de ansiedade. Esta técnica 
propõe a diferenciação entre as sensações de contração/descontração muscular e a 
concentração na respiração. Deve realizar-se um grupo muscular por sessão até 
conseguir alcançar a totalidade dos grupos musculares (cabeça/rosto/garganta; 
mãos/antebraços/braços; tórax/abdómen/costas; nádegas/pernas/pés). Espera-se que o 
adolescente consiga identificar quando está com sintomatologia ansiosa, quais os 
músculos mais tensos, e em que situações ocorre, para ser capaz de se auto relaxar ou 
autocontrolar. Técnica de Respiração Abdominal, é também uma técnica de relaxamento 
cujo principal objetivo é passar de uma respiração torácica, superficial e involuntária para 
uma abdominal e mais profunda requerendo para isso um controlo voluntário da 
respiração. Estas técnicas visam diminuir a atividade do sistema nervoso simpático que 
se encontra ativado em situações de stresse.  
- Tarefas para casa: Esta técnica proporciona ao adolescente, generalizar em contexto 
de vida diária o que foi aprendido nas sessões. Permite a prática dos novos padrões de 
comportamento em privado, sem limitações de tempo ou espaço, resultando um maior 
autocontrolo. Estas tarefas devem ser planeadas com o próprio servindo de mote para 
finalização das sessões e início das sessões subsequentes. É importante o registo em 
fichas ou memorandos, das tarefas de casa, servindo para lembrar qual o comportamento 
a ter e, posteriormente, como ocorreu em pormenor. 
- Dessensibilização sistemática: Baseia-se no princípio de que um indivíduo pode 
superar a ansiedade mal adaptativa provocada por uma situação ou objeto através da 
aproximação gradual às situações ou objetos temidos, num estado psicofisiológico que 
iniba a ansiedade. Das três etapas definidas para esta técnica, o treino de relaxamento 
faz parte da primeira. Na segunda o adolescente deve fazer uma lista ou hierarquia de 
situações em ordem crescente de ansiedade. Por fim, na terceira etapa a 
dessensibilização do estímulo, em que o adolescente se vai confrontando pela 
imaginação, com os cenários menos provocadores de ansiedade até aos mais 
provocadores. Quando conseguir imaginar a cena que lhe causa mais ansiedade 
experimentará pouca ansiedade na situação real. 
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- Técnica de Resolução de Problemas (TRP): é um processo cognitivo-comportamental 
estruturado, que envolve várias etapas e cujo fim é encontrar uma solução eficaz para 
uma determinada situação que no momento é encarada como fonte de stresse ou como 
problemática. Depois de encontrada uma resposta possível ao problema, vai colocá-la 
em prática, sendo este o resultado de todo o processo de resolução de problemas. Neste 
processo o adolescente vai aprender a ter disponível uma variedade de respostas 
alternativas, aumentando assim a probabilidade de selecionar a resposta mais efetiva de 
entre as possíveis. Vai adquirir habilidades para o levantamento de informações 
relevantes, entendendo e avaliando as consequências e implicações de cada ação. A 
TRP é um ato voluntário, com uma abordagem lógica e sistemática e passa por cinco 
etapas. Primeira etapa - Orientação para o problema (identificar quais as situações em 
que a avaliação pelo próprio, desencadeia respostas problemáticas imediatas aos níveis 
cognitivo, afetivo e comportamental. Identificar crenças e expetativas). Segunda etapa – 
Definição e formulação do problema (reconhecer o problema, clarificar e compreender 
para uma avaliação mais precisa. Identificar dificuldades e estabelecer objetivos realistas 
de resolução). Terceira etapa – Levantamento de alternativas (desafio à criatividade 
elencando um conjunto de possíveis soluções). Quarta etapa – Tomada de decisão 
(avaliar, comparar, julgar as opções disponíveis e escolher as que parecem ser mais 
efetivas). Quinta etapa – Implementação e verificação (pôr em prática as soluções 
escolhidas e avaliar os resultados em termos de eficácia). Nesta técnica parte-se dos 
problemas mais simples para os mais complexos. 
- Técnica de reestruturação cognitiva: Tem como principal objetivo corrigir ou substituir 
cognições que impedem o funcionamento social. Das várias técnicas conhecidas 
destacamos a Terapia Racional Emotiva Comportamental de Albert Ellis. Defende que 
tanto as emoções como os comportamentos são consequência dos pensamentos e 
crenças individuais, ou seja, partiu do pressuposto de que não são as situações ou 
circunstâncias que perturbam as pessoas mas a avaliação que fazem das situações, pelo 
significado que lhes atribuem. Se esses significados ou avaliações se basearem em 
crenças irracionais que distorcem a perceção da realidade vão provocar perturbações 
emocionais que por sua vez vão determinar comportamentos destrutivos que geram 
dificuldades nas relações interpessoais. Geralmente estas crenças têm um caráter 
absolutista e rígido. Assim, interessa a substituição desses pensamentos ou crenças 
irracionais por outros mais adaptativos e saudáveis. O modelo de Ellis (1994) é bastante 
simples, identificou-o como o modelo A – B – C – D, em que A são todos os 
acontecimentos adversos ou ativadores, B são os pensamentos ou auto verbalizações 
baseados num sistema de crenças e as avaliações das situações, C as consequências 
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que podem ser cognitivas, emocionais ou comportamentais e D o desafio às crenças 
irracionais pelo debate filosófico. Apesar do esquema ser linear, tanto os pensamentos 
como as emoções e o comportamento estão inter-relacionados numa perspetiva 
sistémica, devendo por isso ser trabalhados em conjunto. 
- Técnica de descatastrofização: A catastrofização ou pensamento catastrófico é o 
resultado de uma avaliação cognitiva baseada em expetativas negativas, com uma 
concentração maior nos acontecimentos negativos do que nos positivos, acompanhada 
de níveis elevados de ansiedade e consequentemente aquilo que se teme acaba por 
acontecer, ou seja, o adolescente fica mais vulnerável à possibilidade de emitir esses 
comportamentos. O adolescente é encorajado a considerar os seus pensamentos 
automáticos negativos como uma hipótese e não como a realidade absoluta. Perceber a 
crença apenas como uma hipótese entre muitas outras vai permitir ao adolescente um 
distanciamento tal que diminui o impacto emocional e possibilita uma análise mais 
objetiva da própria crença. Esta técnica baseia-se na reestruturação cognitiva e consiste, 
através do questionamento socrático, em levar o adolescente a reavaliar os seus 
pensamentos distorcidos e trágicos. Greenberger (1995) e Freeman et al. (1990), citados 
em Knapp (2004, p.142), propõe algumas questões habitualmente utilizadas na 
descatastrofização “Então o quê? (…) Qual é o pior que pode acontecer? E se o pior 
acontecer, o que você fará? (…) Você irá sobreviver a isso? (…) Afinal, porque (tal 
acontecimento) é tão horrível assim?”. 
- Instruções/Ensino: As instruções fazem parte de um conjunto de informações que para 
além dos aspetos específicos e gerais dos programas de treino, abarcam explicações 
claras e objetivas de como a pessoa se deve comportar numa situação específica de 
relação interpessoal, por exemplo “Quero que pratique o olhar diretamente a outra 
pessoa quando está falando com ela”. O ensino, também denominado feedback corretivo, 
consiste na informação dada à pessoa acerca de como foi o seu comportamento tendo 
em conta critérios pré estabelecidos, por exemplo “ Seu contato ocular foi muito breve, 
aumente-o”. O ensino faz parte das instruções (Caballo, 2008a, p.384). 
Complementarmente às técnicas referidas e no que se reporta aos procedimentos e boas 
práticas propostas para o treino eficaz de competências pessoais e sociais, seguimos as 
recomendações de Durlak, Weissberg e Pachan (2010), que codificaram no acrónimo 
SAFE as quatro principais caraterísticas, baseadas na evidência dessas boas práticas em 
programas de treino com jovens adolescentes. Os autores sugerem que os formadores 
serão tanto mais eficazes quanto mais frequentemente utilizarem uma abordagem passo 
a passo, dando ênfase a formas ativas de aprendizagem, para que os adolescentes 
possam aprender novas habilidades/classes de resposta com a atenção focalizada no 
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treino de competências. Importa uma definição clara dos objetivos pessoais assim como 
uma especificação objetiva das atividades a desenvolver. Passamos a abordar cada uma 
das caraterísticas de uma forma mais completa. 
S: Sequenciais – É difícil adquirir novas competências de forma imediata. Novos 
comportamentos e habilidades mais complexos devem ser repartidos em pequenos 
passos para serem sequencialmente aprendidos e dominados numa determinada ordem 
de atividades, das mais simples para as mais complexas. Além disso, sem essa 
continuidade sequencial, é mais difícil para o adolescente poder estabelecer uma ligação 
correta entre as diversas etapas de aprendizagem. 
A: Ativas – Os adolescentes têm diferentes formas, estilos e tempos de aprendizagem. 
Podem aprender através de técnicas diversificadas mas a evidência aponta para que as 
formas mais eficazes de aprendizagem são preferencialmente as mais ativas. Os 
adolescentes aprendem melhor fazendo. Após terem sido dadas as instruções devem ter 
a oportunidade de praticar novos comportamentos e receber feedback do seu 
desempenho. Instruções didáticas, raramente se transformam em mudança de 
comportamento. 
F: Focalizadas – Deve existir um determinado tempo e atenção, dedicados a cada 
atividade para que a aprendizagem ocorra. 
E: Explícitas – Devem ser apresentados os objetivos de aprendizagem em cada sessão 
durante a realização do programa, contrariamente a objetivos gerais e muito amplos. Os 
adolescentes necessitam de saber o que se espera que eles aprendam. O formador não 
deve delinear os objetivos pessoais e o desenvolvimento social em termos gerais, mas 
identificar e explicitar quais as habilidades sociais em concreto que necessitam de ser 
aprendidas, como por exemplo falar em público, responder apropriadamente a 
provocações, finalizar uma conversa (…). 
No que concerne à efetividade (capacidade de alcançar os resultados pretendidos) dos 
programas de treino de competências sociais com adolescentes, vários autores são da 
opinião que as estratégias comportamentais têm apresentado resultados eficazes e 
melhorias a curto prazo em habilidades sociais específicas comparativamente com as 
estratégias cognitivas, o mesmo acontecendo com crianças mais pequenas que 
respondem melhor à utilização de estratégias comportamentais do que a estratégias 
cognitivas (Beelman et al., 1994 e Gresham, 1981, 1985 citados em Spence, 2003). 
Também Gresham e Nagle (1980 citado em Del Prette & Del Prette, 1999) salientam a 
utilização de ‘instruções’ como a técnica mais efetiva em crianças mais pequenas e o 
ensaio comportamental como mais eficaz em adolescentes. Já em estudantes 
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universitários, Caballo e Carrobles (1988 citados em Del Prette & Del Prette, 1999) 
verificaram que a abordagem cognitivo-comportamental foi a mais efetiva. Da 
investigação que vem sendo desenvolvida na implementação destes programas, 
encontramos na literatura resultados muito positivos no que se reporta a promoção de 
competências pessoais e sociais em crianças e adolescentes (Durlak, Weissberg, 
Dymnicki, Taylor & Schellinger, 2011; Durlak, Weissberg & Pachan, 2010; Lapa & Matos, 
2008; Loureiro & André, 2002), na melhoria do autoconceito e resolução de conflitos 
(Hay, Byrne & Butler, 2000) e no aumento na utilização de estratégias de coping 
adaptativas (Correia & Pinto, 2008). 
 
2.2.3. A avaliação de programas 
A avaliação revela-se bastante importante em todo o processo de conceção e 
implementação de programas sociais de intervenção em saúde, uma vez que, só assim, 
é possível saber se pela utilização de uma ação ou conjunto de ações se atingiram ou 
não os objetivos propostos. Achamos importante começar pela definição da palavra 
avaliação, que de acordo com o dicionário de epidemiologia é “um processo que procura 
determinar, de forma tão sistemática quanto possível, a relevância, a eficácia e o impacte 
de uma intervenção, ou outras atividades, à luz dos seus objetivos” (Last, 1995, p.79). 
Complementando, Kosecoff e Fin (1982) consideram-na “um conjunto de procedimentos 
para julgar os méritos de um programa e fornecer uma informação sobre os seus fins, as 
suas expectativas, os seus resultados previstos e imprevistos, o seu impacto e os seus 
custos” (citados em Monteiro, 1996, p.138). Podemos então afirmar que a avaliação é 
uma forma de saber, analisar, compreender e aprender através da prática perspetivando 
ações futuras. Ajuda a perceber de uma forma mais clara e objetiva todo o trabalho 
desenvolvido, sempre numa lógica de aprendizagem contínua articulando a investigação 
com a ação. 
Relativamente aos principais objetivos inerentes à avaliação de programas, salientamos: 
determinar o grau de pertinência, idoneidade, efetividade, eficiência e eficácia do 
programa; identificar lacunas e necessidades contribuindo para os processos de decisão 
no sentido de melhorar e/ou modificar o programa; estabelecer as razões dos êxitos e/ou 
fracassos; aumentar o conhecimento através da identificação de evidência científica em 
determinada área (Monteiro, 1996, Filho & Ferreira-Borges, 2008). 
Considerando as diversas formas de avaliação das competências sociais, evidenciamos 
as recomendações dos autores (Del Prete & Del Prette, 1999; Gresham, 1995; Lemos & 
Menezes, 2002; Spence, 2003) pela possibilidade de utilização de diferentes 
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instrumentos e vários procedimentos, nomeadamente, a sociometria, instrumentos de 
auto registo, escalas e/ou inventários, registos de observação de ocorrências, testes de 
desempenho de papéis, entrevistas e avaliação fisiológica (avaliação multimétodo); a 
utilização de diferentes fontes de informação como por exemplo os professores, pais, 
colegas, amigos ou outros significativos; e recorrendo a vários contextos de interação 
social como a escola, a família, o trabalho, a comunidade (multi setting). Esta avaliação 
baseada em diferentes instrumentos e procedimentos, utilizando várias fontes de 
informação e em diferentes contextos é denominada de avaliação multimodal (Del Prette 
& Del Prette, 2009; Spence 2003). 
 Um só instrumento torna-se muito redutor na deteção de défices de habilidades sociais 
específicas e mesmo na avaliação da eficácia de um programa de treino de 
competências sociais, no entanto, Lang (1968 citado em Caballo, 2008a) alertou para o 
facto de que as medidas de auto registo, as comportamentais e as fisiológicas 
representam diversas formas de respostas e por isso pode não haver correlação entre 
elas, o que também poderá ser útil para discriminar a existência de défices em 
determinadas formas de responder (e.g. o indivíduo pode ter uma auto perceção de ser 
socialmente competente mas fisiologicamente experimentar níveis de ansiedade 
moderados, podendo esta avaliação resultar contraditória).  
Dada a abrangência e a multidimensionalidade conceptual das habilidades sociais e da 
competência social, tanto o tipo de instrumentos de avaliação como a interpretação dos 
resultados deve ter em conta as várias dimensões, de modo a tentar compreender e 
articular os diferentes indicadores para uma avaliação o mais rigorosa e completa 
possível.  
A avaliação de programas/projetos é feita através da análise dos dados tendo em conta 
os objetivos específicos para cada fase ou momento distinto em que ocorrem. De uma 
forma geral podemos mencionar quatro principais momentos sequenciais: antes, durante 
e depois da implementação do programa e num período de acompanhamento pós-
programa (Caballo, 2008b; Cano, 2008; Filho & Ferreira-Borges, 2008; Last, 1995; 
Monteiro, 1996). 
- A avaliação antes, serve para identificar os défices ao nível das competências sociais e 
deve ser direcionada para o modelo de planificação e estrutura dando informações 
acerca da conceptualização do programa.   
- Na avaliação durante, vai-se fazendo uma análise de como o comportamento se vai ou 
não modificando no sentido de minimizar os défices identificados antes, e de como a 
própria pessoa avalia o seu progresso. É uma avaliação direcionada para os processos, 
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com principal interesse na metodologia utilizada, na operacionalização das intervenções, 
permitindo perceber se o programa pré-estabelecido está de acordo com o previsto, ou 
se, por outro lado, é necessário fazer ajustes e modificar a intervenção. 
- A avaliação final ou avaliação de eficiência e eficácia, é direcionada para os resultados, 
cujo principal objetivo é saber se uma determinada intervenção produziu os efeitos 
esperados, também denominada avaliação retrospetiva. Mais concretamente, a avaliação 
da eficiência centra-se numa análise económica de custo-benefício e é considerada a 
competência de produzir resultados de excelência sem perdas ou desperdícios utilizando 
um dispêndio mínimo de recursos e esforços. A avaliação da eficácia permite saber se 
ocorreram mudanças e se existe relação entre o programa de intervenção e os resultados 
conseguidos, é o poder de causar determinado efeito em determinadas condições 
experimentais. Ficamos com a ideia de quais foram as alterações verificadas, 
comparativamente com o início da implementação do programa (Donabedian, 1990). 
- A fase de acompanhamento pós-programa ou avaliação do impacto permite saber se 
existiram mudanças efetivas na vida das pessoas decorrentes da intervenção, se essas 
mudanças se mantêm e se houve a possibilidade de generalização a outros contextos da 
vida diária. Estas mudanças podem afetar, não só as pessoas que participaram no 
programa como outros que não estando envolvidos diretamente puderam beneficiar dele. 
Apenas uma breve referência à diferença entre efetividade e impacto no que respeita ao 
fator tempo de acordo com a perspetiva de Rundall (1992), na qual a efetividade 
corresponde à capacidade de se chegar aos resultados pretendidos a curto prazo e o 
impacto a longo prazo. 
De acordo com o exposto, entendemos que a qualidade da avaliação depende 
diretamente do rigor com que são definidos os parâmetros a avaliar e do rigor com que se 
analisam os dados recolhidos ao longo do programa. Assegurados estes pressupostos 
estarão criadas as condições para a generalização dos resultados obtidos pela 
implementação do programa. 
Apenas uma referência sobre quem é que realiza a avaliação, uma vez que esta pode 
também ser uma forma de a classificar, podendo então tratar-se de ‘avaliação externa’ ou 
‘avaliação interna’ (Cano, 2008). A avaliação externa é feita por pessoas que não 
participam no programa, podendo ser consultores ou instituições chamados a realizar 
apenas essa atividade. Poderá ser vantajosa uma visão global externa, isenta e com um 
maior distanciamento relativamente ao processo no seu todo. Mas, poderão existir alguns 
riscos, nomeadamente pela possibilidade da presença de avaliadores com uma postura 
demasiado teórica, dificuldades no acesso à informação e alguma confusão acerca da 
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avaliação do programa ou dos participantes. A avaliação interna é feita por pessoas que 
pertencem ao programa, o que em termos de aproximação com os participantes e de 
conhecimento do programa, pode ser uma vantagem.  
Neste sentido, as características pessoais dos agentes responsáveis pela aplicação e 
avaliação de programas na área da promoção da saúde e particularmente em TCS, são 
importantes fatores a ter em conta para o sucesso da intervenção. 
 
2.2.4. O terapeuta/formador 
Antes de nos referirmos ao papel do terapeuta/formador em TCS propriamente dito, 
sentimos necessidade de explicar um pouco qual a denominação mais ajustada ao 
processo, uma vez que dos autores consultados, verificámos que só existe consenso 
acerca da designação de terapeuta, quando se trata realmente da implementação de 
uma abordagem terapêutica, individual ou em grupo. Em situações de promoção da 
saúde, de ensino ou desenvolvimento das competências sociais, em pessoas sem 
queixas clínicas ou sem perturbações psiquiátricas, encontramos na literatura as 
denominações de líder, animador, coordenador, dirigente e formador. A sua escolha deve 
ter em atenção a natureza do processo (Del Prette & Del Prette, 1999; Lange & 
Jakubowski, 1976). 
Quanto ao número de terapeutas, pode ser importante a presença de mais um elemento, 
um coterapeuta/formador, no sentido de haver colaboração nas etapas de planeamento, 
implementação e avaliação do programa. Também pode ser necessária a presença de 
mais uma pessoa, o monitor, quando se pretende a observação ou filmagem das 
sessões. Nesta situação é sempre requerido o consentimento do grupo. 
No seguimento do referido no subponto anterior, as características pessoais e 
competências profissionais do terapeuta ou formador são fatores importantes na 
determinação do sucesso deste tipo de intervenções. Frasquilho (2008) valoriza um perfil 
de caraterísticas pessoais no promotor da saúde das quais destacamos a capacidade de 
integrar conhecimentos, de ser criativo, resiliente, empático e generoso, de ser firme nos 
princípios e ao mesmo tempo flexível na adaptação à mudança. Também importante a 
cooperação, o humor, a capacidade de gerir conflitos e resolver problemas, a motivação 
e valorização pessoal, em suma, a capacidade de ser assertivo.  
 
2.3. O papel do enfermeiro 
No sentido de poder estabelecer uma compreensão mais aprofundada sobre as 
competências profissionais e pessoais dos enfermeiros, enquanto terapeutas ou 
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formadores, no âmbito da sua prática clínica iremos debruçar-nos sobre os aspetos 
teóricos que alicerçam estas competências.  
A Enfermagem, enquanto ciência e profissão fundamenta a sua prática num vasto leque 
de conhecimentos, onde se incluem os modelos e teorias de enfermagem, que além da 
orientação teórica, são essenciais na sistematização da prática, permitindo uma reflexão 
e avaliação da profissão construindo um corpo de conhecimentos específicos para o seu 
reconhecimento enquanto ciência. Ao ponderar sobre o papel do enfermeiro enquanto 
terapeuta/formador em Treino de Competências Sociais e na promoção da saúde mental 
dos adolescentes, centramos a nossa abordagem em três teorias de enfermagem - 
Teoria da Relações Interpessoais, Teoria do Cuidar e Teoria das Transições - que, neste 
âmbito concreto do saber fazer, mais contributos teóricos fornecem para a prática de 
cuidados dos enfermeiros. 
 
Teoria da Relações Interpessoais de Hildegard Peplau (1909-1999) – Peplau foi 
considerada por muitos como a ‘mãe da enfermagem psiquiátrica’, no entanto o seu 
campo de ação estendeu-se muito além desta área do conhecimento. O seu maior 
contributo para a Ciência de Enfermagem foi a Teoria das Relações Interpessoais. Esta 
teoria tem como fontes teóricas Sullivan, Maslow e Miller, centra-se na relação 
enfermeiro/doente e é construída nos diferentes estádios do desenvolvimento pessoal. A 
Teoria das Relações Interpessoais tem subjacente uma mudança de paradigma, na qual 
o doente passa de uma visão meramente objetal e dependente dos cuidados do 
enfermeiro, para uma visão de igualdade, ao conceptualizar o doente como parceiro nos 
cuidados (Peplau, 1990). Assim, utilizando o conhecimento das ciências 
comportamentais e do modelo psicológico, esta teoria permitiu que “a enfermeira 
começasse a afastar-se de uma orientação da doença para outra através da qual o 
significado psicológico dos eventos, sentimentos e comportamentos podia ser explorado 
e incluído nas intervenções de enfermagem” (Peplau, 1996 citado em Howk, 2004, 
p.425). O enfermeiro deve investir no sentido de desenvolver uma relação de confiança 
com a pessoa e à medida que esta relação se constrói, o profissional ajuda a pessoa a 
identificar os seus problemas e a encontrar possíveis soluções, considerando que o 
enfermeiro tem formação especializada que lhe permite reconhecer e responder às 
necessidades da pessoa.  
Nesta teoria, o conceito de enfermagem está relacionado com um processo dinâmico, 
terapêutico e interpessoal, cujas ações dependem da participação de duas ou mais 
pessoas que crescem com esta intervenção. O objetivo da enfermagem é o de produzir 
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mudanças no cliente de modo a influenciar positivamente a sua saúde. Está patente a 
noção de crescimento e maturação pessoal e utiliza a expressão de enfermagem 
psicodinâmica para descrever a relação dinâmica que se estabelece entre o enfermeiro e 
o doente. Peplau (1990) defendia que a Teoria das Relações Interpessoais podia 
transpor-se para qualquer área da vida dos enfermeiros, ao aplicar os seus pressupostos 
básicos (a atitude adotada pelo enfermeiro influencia diretamente o tipo de aprendizagem 
realizada pelo doente durante o processo de cuidados; é função do enfermeiro ajudar a 
desenvolver a personalidade do doente no sentido da maturidade pessoal, baseada em 
princípios e métodos que orientam para a resolução de problemas interpessoais). O 
conhecimento e a compreensão dos aspetos cognitivos, psicossociais e morais ligados 
ao desenvolvimento de uma personalidade saudável, permitem aos enfermeiros um 
planeamento e implementação de cuidados de qualidade.  
 
Teoria do Cuidar de Jean Watson (1979) – Jean Watson preconiza com esta teoria, que 
os cuidados de enfermagem devem ser desenvolvidos numa perspetiva humanista tendo 
por base conhecimentos científicos. Para Watson (2002) a essência da enfermagem é o 
outro e constrói-se pela relação com ele. Esta relação é considerada transpessoal 
quando alcança uma dimensão espiritual, moral e ética na subjetividade de dois mundos, 
o do enfermeiro e o do doente. A humanização na relação enfermeiro/doente através de 
uma visão holística da pessoa permite olhar para o outro como um ser único e especial. A 
enfermagem não é uma mera conduta ou um conjunto descritivo de intervenções, é 
sobretudo a compreensão do outro, do significado da vida humana sob uma perspetiva 
fenomenológica e existencial. Watson seguiu esta perspetiva alicerçada na psicologia e 
nas humanidades o que contribuiu para apresentar a enfermagem como uma ciência 
humana.  
Salienta as qualidades interpessoais do enfermeiro no processo do cuidar, tais como, 
senso de coerência, empatia, compreensão, respeito caloroso e interesse genuíno e 
enfatiza os aspetos psicossociais das pessoas (enfermeiros e doentes) que se 
desenvolvem pela maturação do pensamento, pela reflexão interior, pelo crescimento 
pessoal e pelas capacidades de comunicação. 
Através desta teoria, Watson espera promover no enfermeiro o seu desenvolvimento 
pessoal e profissional numa base moral e filosófica significativa para a sua prática, 
ajudando a expandir a sua visão do mundo e a desenvolver o pensamento crítico. 
Serviram de fonte de inspiração teórica os estudos de Peplau, Erickson, Selye, Lazarus, 
Rogers e Maslow. 
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Teoria das Transições de Meleis (2000) – O conceito chave, transição, é uma 
passagem de uma fase da vida, condição ou estado, para outro. As transições referem-se 
ao processo e resultados das complexas interações pessoa-ambiente (Chick & Meleis, 
2010). Esta teoria considera três domínios que correspondem, nomeadamente, à 
natureza das transições (tipos, padrões e propriedades), às condições de transição (tanto 
ao nível da pessoa como da comunidade e da sociedade) e aos padrões de resposta 
(indicadores de processo e de resultado). 
Relativamente ao primeiro domínio e particularmente ao tipo de transições, Meleis, 
Sawyer, Im, Messias e Schumacher (2010) consideram serem de desenvolvimento e 
situacionais. Os padrões das transições podem ser únicos, múltiplos, sequenciais, 
simultâneos e relacionais ou não relacionais. As propriedades correspondem 
consciencialização da mudança, ao compromisso no envolvimento para a mudança, 
confrontar a diferença, o tempo enquanto duração da transição, que pode ser variável e 
até prolongar-se sendo difícil determinar os limites, e os pontos críticos e acontecimentos 
que correspondem ao momento de viragem associado à transição. Neste domínio os 
enfermeiros devem ter em conta o tipo e os padrões das transições significativas na vida 
de um indivíduo ou uma família. Importa saber se o indivíduo está viver uma ou múltiplas 
transições e se estas são simultâneas ou sequenciais. Cada uma das propriedades da 
experiência da transição requer a atenção dos enfermeiros, a sua compreensão e 
conhecimento dos acontecimentos. 
No segundo domínio englobam-se as condições de transição, tanto as facilitadoras como 
as inibidoras. Ao nível pessoal essas condições são o significado atribuído aos eventos 
que desencadeiam a transição, as atitudes e crenças culturais, o status socioeconómico 
a preparação e o conhecimento. Ao nível comunitário e social consideram condições 
facilitadoras o apoio social, o acesso à informação, o aconselhamento os recursos 
disponíveis.  
O terceiro domínio corresponde aos padrões de resposta emitidos no processo de 
transição que Meleis et al. (2010) denominaram indicadores de processo e indicadores de 
resultados. A identificação dos indicadores de processo pelo enfermeiro permite-lhe 
avaliar como a pessoa está a vivenciar o seu processo de transição e consequentemente 
poder delinear uma intervenção direcionada à obtenção de resultados positivos em 
saúde. Os indicadores de resultado abrangem essencialmente a mestria, que 
corresponde ao desenvolvimento de competências e de comportamentos necessários 
para lidar com as novas situações, e a integração fluida da identidade, que corresponde 
ao desenvolvimento de uma nova identidade com uma dinâmica própria resultante de 
uma mudança positiva.  
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Só a partir do trabalho desenvolvido por Peplau, nos anos 50 do século passado, o 
processo interpessoal de ajuda baseado em experiências, expetativas, crenças e valores 
pessoais passou a ser valorizado e considerado, quer no ensino, quer na prática dos 
cuidados de enfermagem. Da mesma forma, também os estudos de Watson contribuíram 
para uma orientação mais transcendente na prestação dos cuidados de enfermagem. 
Meleis propõe uma teoria em que dá ênfase ao cuidado transacional no sentido da 
vivência da transição como um acontecimento positivo de desenvolvimento e maturidade 
pessoal. Os cuidados de enfermagem centram-se na pessoa, mais concretamente na 
compreensão acerca do conhecimento que a pessoa tem e do significado que a pessoa 
atribui á vivência experienciada, o que permite ao enfermeiro identificar os indicadores de 
processo que permitem uma avaliação correta da situação. O objetivo é implementar 
intervenções direcionadas às necessidades identificadas contribuindo assim para 
indicadores de resultado positivos para a pessoa.  
Um marco conceptual igualmente importante para a Enfermagem foram as ideias de Carl 
Rogers (1902-1987) concretizadas na sua Teoria da Abordagem Centrada na Pessoa 
com base numa Relação de Ajuda que, como referimos anteriormente, influenciaram as 
perspetivas teóricas de Peplau e Watson, integrando e concebendo a prática da relação 
de ajuda baseada em modelos interacionistas. De salientar o papel do enfermeiro, pela 
utilização de si próprio como ferramenta terapêutica e de ajuda, e como um modelo de 
mudança. É assim indispensável que o enfermeiro consiga desenvolver a capacidade de 
compreender-se a si próprio para poder ajudar o outro, quer na identificação das suas 
necessidades quer no seu crescimento pessoal.  
Neste sentido, destacamos duas das competências essenciais no domínio das 
aprendizagens profissionais do enfermeiro, que fazem parte do perfil de competências do 
enfermeiro especialista, “desenvolve o autoconhecimento e a assertividade” 
(Regulamento n.º 122/2011, artigo 8º, ponto 1, alínea a) e “baseia a sua praxis clínica 
especializada em sólidos e válidos padrões de conhecimento” (Regulamento n.º 
122/2011, artigo 8º, ponto 1, alínea b). No que se refere, mais particularmente às 
competências do enfermeiro especialista em enfermagem de saúde mental, de acordo 
com o Regulamento n.º 129/2011 
 (…) para além da mobilização de si mesmo como instrumento terapêutico, desenvolve 
vivências, conhecimentos e capacidades de âmbito terapêutico que lhe permitem (…) 
mobilizar competências psicoterapêuticas, socioterapêuticas, psicossociais e 
psicoeducacionais. Esta prática clínica permite estabelecer relações de confiança e 
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parceria com o cliente, assim como aumentar o insight sobre os problemas e a 
capacidade de encontrar novas vias de resolução. (p.8669) 
A capacidade de ouvir sem julgar, a descodificação correta dos silêncios ou do que é dito 
de forma indireta, acreditar que os adolescentes são capazes de mudar comportamentos 
menos saudáveis e manter comportamentos de saúde positivos, são competências e 
crenças que o enfermeiro deve ter desenvolvidas no âmbito da sua prática dos cuidados 
permitindo uma maior compreensão sobre as necessidades de saúde e preocupações 
dos adolescentes. 
Do exposto, podemos concluir que o conhecimento científico aliado a uma prática de 
cuidados de qualidade são os alicerces para o processo do cuidar em enfermagem. O 
enfermeiro ao assumir o papel de formador, concretamente em TCS, ajuda a pessoa ao 
responsabilizá-la e capacitá-la para a tomada de decisão sobre a sua situação de saúde. 
Este processo, que pressupõe uma participação ativa e transformadora, aliado à 
transmissão de conhecimentos e ao desenvolvimento de competências traduz-se no 
conceito de empowerment. Este conceito é decorrente do preconizado na Declaração de 
Alma-Ata (OMS, 1978) onde se reconheceu a importância das pessoas assumirem o 
controlo e a responsabilidade sobre a sua saúde. 
 
 
3. Programas de treino de competências desenvolvidos em Portugal 
Existem vários programas com implementação em curso no nosso país relacionados com 
a promoção e treino de competências, em vários âmbitos e com diferentes destinatários. 
Iremos apenas referir quatro desses programas porque se apresentam bem estruturados 
e com resultados importantes ao nível da sua implementação e avaliação. Também 
porque a população alvo contemplada são crianças, adolescentes e jovens adultos, 
havendo assim uma correspondência com o nosso estudo. 
Destes projetos/programas salientamos a possibilidade que conferem aos participantes 
para serem os seguidores da sua própria vontade, serem responsáveis pelas suas ações 
e ao mesmo tempo aumentarem o seu potencial de crescimento e controlo sobre a sua 
própria vida numa perspetiva de empowerment individual e de grupo. 
 
- Programa Aventura Social 
Este programa data de 1987, está sediado na Faculdade de Motricidade Humana da 
Universidade de Lisboa e tem vindo a desenvolver inúmeros estudos no âmbito da 
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promoção da saúde e do comportamento social (http://aventurasocial.com/oprojecto.php). 
Contém uma vasta equipa de investigadores coordenados pela Profª. Dra. Margarida 
Gaspar de Matos e é financiado pela FCT (Fundação para a Ciência e Tecnologia). O 
programa inicial tem vindo a desenvolver outros projetos em âmbitos específicos, os 
quais passamos a apresentar. 
 O projeto Aventura Social & Risco diz respeito à conceção, implementação e 
avaliação de programas de competências sociais em instituições fechadas, como 
por exemplo, estabelecimentos tutelares de menores, centros de apoio de 
crianças e jovens em risco, hospitais psiquiátricos. 
 O projeto Aventura Social & Saúde está integrado em diversas redes europeias 
como o Health Behaviour in School-Aged Children (HBSC) com colaboração da 
OMS. O HBSC/OMS é um dos estudos realizados aos adolescentes portugueses 
onde se pretende conhecer os seus estilos de vida e os seus comportamentos 
nos vários contextos de vida. Os estudos realizam-se de quatro em quatro anos e 
em Portugal têm a coordenação de Margarida Gaspar de Matos e Daniel 
Sampaio. 
 Posteriormente, foi criado o projeto Aventura Social & Comunidade que conta com 
a participação das populações no desenvolvimento das suas ações e engloba 
vários recursos comunitários como escolas do ensino regular, instituições de 
solidariedade social, juntas de freguesia e câmaras municipais.  
O principal objetivo destes projetos de investigação é conhecer os comportamentos dos 
jovens (crianças e adolescentes) ligados à saúde e desenvolver programas de promoção 
de competências sociais e aqui salientamos o de Matos (1998, citado em Matos & Equipa 
Técnica Multidisciplinar, 2008) Programa de Promoção de Competências Sociais – 
Crianças e Adolescentes. 
Para além da vertente de investigação e intervenção todos estes projetos incluem 
formação e supervisão de técnicos, famílias e pares de jovens. Estão disponíveis 
variadíssimas publicações de todas as investigações realizadas. Os projetos mantém-se 
em desenvolvimento (http://aventurasocial.com/publicacoes.php). 
Os resultados da implementação dos Programas de TCS indicam que se verifica uma 
evolução positiva ao nível da mudança de comportamentos e aprendizagem de 
conteúdos nas diferentes populações de jovens que participam nestes programas. A 
intervenção apresenta melhores resultados para o desenvolvimento de competências de 
comunicação interpessoal, gestão de conflitos, resolução de problemas, gestão 
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emocional e treino assertivo. Estes ganhos vão refletir-se no desenvolvimento do 
autoconceito, autoconfiança e no respeito por si e pelos outros (Matos & Equipa Técnica 
Multidisciplinar, 2008). 
 
- Programa G.P.S. – Gerar Percursos Pessoais 
O programa G.P.S. foi criado numa dupla perspetiva: por um lado na prevenção do 
comportamento desviante, antissocial e delinquente e por outro, na reabilitação 
psicossocial de jovens com marcado desvio social. Pode ser adaptado para outros 
contextos, nomeadamente ao nível da prevenção primária (prevenção do consumo de 
substâncias psicoativas, prevenção da indisciplina e do abandono escolar) desde que 
mantenha a sua estrutura modular original (Rijo et al., 2006). 
O G.P.S. destina-se a jovens dos 15 aos 22 anos em situação de exclusão social e 
abandono escolar, vítimas de maus tratos, em situação de pré delinquência ou 
delinquência. O seu principal objetivo é a reinserção social através da formação 
socioprofissional destes jovens. 
O programa é bastante intensivo, com um mínimo de 60 horas no total, repartidas por 40 
sessões com a duração de 90 minutos cada. Integra também sessões de folow-up para 
se perceber se houve integração do que aprenderam e generalização dessa 
aprendizagem. A recomendação para o número de participantes é de 6 a 12, mais dois 
animadores. Tem um manual próprio ‘G.P.S. – Gerar Percursos Pessoais’ que integra o 
programa de competências pessoais e sociais. Apresenta cinco módulos de formação 
sequenciais, nomeadamente, Comunicação, Relacionamento Interpessoal, Distorções 
Cognitivas, Controlo Emocional e Armadilhas do Passado (Rijo et al., 2006). 
É financiado pela EU/Iniciativa Comunitária EQUAL e pela cooperação de várias 
instituições da Ponta Delgada, nos Açores. Tem, também, parceiros internacionais como 
a Espanha e a Bélgica. Este programa foi implementado nos Açores, mais concretamente 
nas Ilhas de São Miguel, Angra do Heroísmo e Horta.  
Relativamente aos resultados específicos observados com a sua aplicação, os autores 
remetem para uma aprendizagem eficaz dos conteúdos transmitidos nas sessões, para a 
generalização das aprendizagens (quer ao nível dos conteúdos quer ao nível das 
estratégias) observada por diferentes pessoas em vários contextos (professores, técnicos 
e colegas), para um maior controlo emocional (pela diminuição de ‘explosões’ de raiva e 
de comportamento manipulativo) e para a melhoria da resolução de problemas, melhoria 
no funcionamento relacional, na tolerância à frustração e na diminuição da taxa de 
comportamentos agressivos/antissociais (Rijo et al., 2006; Rijo & Sousa, 2004). No que 
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se reporta à avaliação do impacto da intervenção, está em desenvolvimento um estudo 
de folow up em fase de conclusão, mas de acordo com o feedback informal dos 
formandos pode-se adiantar a existência de resultados positivos, quer no que se refere à 
situação de empregabilidade quer ao retomar dos estudos e não abandono escolar por 
parte dos formandos (EQUAL, 2008). 
 
- Projeto P.E.S. P’Andar – Prevenir, Educar, Socializar 
É um projeto que se insere no âmbito do desenvolvimento de competências sociais e de 
promoção de estilos de vida saudáveis. A organização é da responsabilidade da Pressley 
Ridge Portugal, uma ONG (Organização Não Governamental) para o apoio psicossocial a 
crianças, jovens e famílias. Este projeto data de 2004 e manteve-se até 2010 distribuído 
por três momentos. Os primeiros três anos - 2004/2007 - corresponderam a uma 
intervenção direcionada para adolescentes dos 11 aos 16 anos, luso-descendentes, com 
o objetivo de promover a relação/integração social de adolescentes com problemas ao 
nível do comportamento. Posteriormente, de 2007 a 2009 deu-se continuidade ao projeto, 
mas desta vez financiado pelo IDT (Instituto da Droga e da Toxicodependência) do 
Ministério da Saúde, direcionado para adolescentes dos 11 aos 19 anos, 
afrodescendentes cujo objetivo foi prevenir comportamentos de risco como o consumo de 
substâncias psicoativas. De 2008 a 2010 desenvolveu-se novo programa, também este 
financiado pelo IDT e cujo principal objetivo foi a integração de competências pessoais e 
sociais para a adoção de estilos de vida saudáveis. Destinou-se a adolescentes em risco, 
30 famílias, 120 estudantes e 30 professores de duas escolas secundárias. As atividades 
desenvolveram-se na comunidade com o apoio das autarquias, centros de saúde e 
escolas. Não existe um manual próprio, uma vez que o programa é desenhado de acordo 
com os objetivos e o tipo de participantes a que se destina. Fazem parte múltiplas 
atividades, numa abordagem cognitivo-comportamental, em contextos variados como 
sejam o bairro onde vivem e as escolas que frequentam. No bairro existem atividades 
para os adolescentes e atividades para as famílias, que passam por ações de 
sensibilização e informação, desenvolvimento do programa de competências e atividades 
recreativas e de associação. Nas escolas existem atividades para os estudantes e para 
os professores, onde são realizadas ações de sensibilização e informação, 
desenvolvimento do programa de competências e apoio a projetos sobre a promoção de 
estilos de vida saudáveis (http://pressleyridgept.wordpress.com/). 
No que concerne à metodologia do programa P.E.S. P’Andar, tratou-se de estudos quasi-
experimentais, com avaliação pré e pós intervenção e em relação aos resultados, tanto a 
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avaliação resultante de 2004-2007 como a avaliação de 2007-2009 apontam no mesmo 
sentido, isto é, verificou-se um aumento significativo de competências sociais do início 
para o fim do programa, uma correlação positiva forte entre competências sociais e 
menos problemas de comportamento. As mães disseram que identificaram a 
demonstração de comportamentos pró-sociais no final do programa, comparativamente 
ao início. Não querendo ser exaustivos remetemos para uma leitura mais completa do 
tema (http://www.slideshare.net/Dianova/pressley-ridge-eadlisbon150311).  
 
- PDCIIP – Programa de Desenvolvimento de Competências Intrapessoais, 
Interpessoais e Profissionais 
Este programa insere-se no âmbito do desenvolvimento de competências transversais, 
cuja população alvo são os estudantes do ensino superior para os vários anos de 
escolaridade. Tem como principal objetivo o sucesso académico através de intervenções 
que visem o desenvolvimento nas componentes pessoal, social e profissional dos 
estudantes. Está organizado em três grandes áreas, coincidentes com as competências 
transversais a desenvolver: competências intrapessoais (autoconhecimento; autoestima; 
auto realização e resiliência), competências interpessoais (empatia; assertividade e 
suporte pessoal) e competências profissionais (criatividade; cooperação e liderança). É 
constituído por onze sessões, individuais e em grupo, com duração de duas horas cada, 
tem uma metodologia ativa de dinâmicas de grupo e a cada sessão corresponde o 
desenvolvimento de uma competência (Franco & Jardim, 2008). O Manual do programa 
de Desenvolvimento de Competências – PDCIIP (Jardim & Pereira, 2004) serve de base 
à sua implementação. 
Este programa foi aplicado a estudantes universitários do 1º ao 5º ano, seguiu uma 
metodologia quasi-experimental, com dois grupos experimentais (37 e 35 estudantes 
onde se desenvolveu a intervenção) e dois grupos de controlo (36 e 32 estudantes, sem 
intervenção). Relativamente aos estudantes do grupo experimental verificou-se um 
aumento em termos de média da competência global comparando o antes e o depois 
com relevância para o autoconhecimento, a autorrealização, a criatividade, a autoestima 
e a liderança (Franco & Jardim, 2008; Jardim, 2007; Jardim & Pereira, 2005). 
 
Em síntese, podemos dizer que a competência social é um construto teórico, 
essencialmente avaliativo e que abrange uma dupla dimensão: a individual e a coletiva. 
Concretiza-se no comportamento adequado a determinada situação, observando-se 
apenas os seus efeitos e não a competência em si mesma. É um processo dinâmico 
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numa “combinação de conhecimentos, motivações, valores e ética, atitudes, emoções, 
bem como outras componentes de carácter social e comportamentais que, em conjunto, 
podem ser mobilizadas para gerar uma acção eficaz num determinado contexto 
particular” (Dias, 2008, p.63). As competências são aprendidas e podem ser treinadas 
tendo por isso modelos teóricos que suportam a sua aplicação. O TCS pressupõe um 
conjunto de técnicas, numa estruturação e metodologia, próprias. Os programas de 
promoção de competências sociais permitem dotar as pessoas de competências que lhes 
possibilitem adaptar-se às adversidades, aprender a relacionar-se melhor com os outros 
e consigo próprios, caminhar no sentido da coresponsabilidade social, numa perspetiva 
de procura de comportamentos saudáveis e de bem-estar. 
Interessa agora saber quais as competências essenciais para o estabelecimento de 
relações interpessoais bem-sucedidas, e a que estratégias recorrer para as utilizar de 
uma forma eficaz. 
 




Capítulo 2 – Competências sociais essenciais para relações 
interpessoais bem-sucedidas 
 
O desenvolvimento das competências sociais acompanha, de uma forma geral, o 
desenvolvimento individual do ser humano. As dificuldades ocasionais nas relações 
interpessoais podem não ser identificadas de imediato, nem serem percecionadas como 
motivo de preocupação, mas se se perpetuam e se generalizam aos vários contextos da 
vida da pessoa podem requerer algum tipo de intervenção. 
Tendo em conta a população alvo do nosso estudo, os objetivos que pretendemos 
alcançar e os estudos desenvolvidos nesta área, elegemos o conjunto das quatro 
competências sociais que estão contempladas na Escala de Competência Social, versão 
para o estudante do 7º ao 12º ano, (versão portuguesa do Social Skills Questionnaire - 
SSQ de Gresham & Elliott, 1990) de Mota, Matos e Lemos (2011), por entendermos 
serem essenciais para o desenvolvimento de relações interpessoais bem-sucedidas e 
para um desenvolvimento pessoal saudável.  
Passamos à abordagem de cada uma delas, nomeadamente, a empatia, a assertividade, 
a cooperação e o autocontrolo, no que se refere ao conceito teórico subjacente, aos 
estudos encontrados na literatura e aos programas desenvolvidos. 
 
1. Empatia 
A raiz etimológica da palavra empatia deriva do grego empatheia que significa ‘entrar no 
sentimento’ e a sua utilização remete-nos para Aristóteles. O desenvolvimento 
sistemático do conceito foi concretizado pelo filósofo alemão Theodor Lipps (1851-1914) 
que criou uma Teoria estética na qual a empatia é considerada como a possibilidade 
psicológica da beleza. Define empatia como a união entre o sujeito e o objeto artístico e 
como a união experiencial entre as ações de dois sujeitos (Salgado, 2000). 
Posteriormente, nos anos 20 do século XX, Titchner, psicólogo americano, utiliza o termo 
numa vertente um pouco diferente para designar aquilo que considera ser um mimetismo 
motor, uma vez que defende a teoria de que a empatia é uma espécie de imitação física 
do sofrimento do outro, evocando os mesmos sentimentos na própria pessoa (Goleman, 
2009). Atualmente é um termo utilizado em áreas diversas do saber como a educação, a 
psicologia, a saúde e particularmente a enfermagem.  
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Empatia é o ato de comunicar a outro ser humano, que compreendemos o que ele está a 
sentir e como está a sentir. É a capacidade de ir ao encontro do outro e ver o mundo com 
os seus olhos e o seu coração, devendo diferenciar-se da compaixão, em que o sentido é 
sentir-se mal por alguém, relativamente à empatia, em que o sentido é sentir-se mal com 
alguém. É uma atitude quase espontânea e instintiva que permitiu a evolução da espécie 
humana, e que exige uma certa dose de mimetismo, para que se consiga alcançar o 
outro na sua plenitude, para se conseguir ver o outro lado da questão e assim, ajudar a 
reconfortar quem precisa de apoio (Pink, 2009). É o transporte total para o mundo do 
outro sem perda de si próprio no processo (Pike, 1990). É a compreensão comunicada 
(Riley, 2004).  
Compreender o outro e manifestar-lhe essa compreensão, de forma a permitir que ele 
evolua (se ele assim o entender) é o propósito máximo da empatia no contexto da 
Relação de Ajuda em enfermagem (Lazure, 1994). Hoffman (1982) propõe a empatia 
baseada no altruísmo e nos princípios morais, ou seja, a capacidade de afeto empático 
de nos colocarmos no lugar do outro leva-nos a seguir determinados princípios morais. 
Ser empático significa entrar no mundo percetual privado do outro, viver temporariamente 
a vida do outro, sem julgar. Inclui a comunicação do que se sente acerca do mundo da 
pessoa (Rogers, 1987). 
Importa referir as várias definições de empatia que Carl Rogers foi alterando ao longo dos 
anos até chegar à mais atual. Assim, em 1951 começou por definir empatia como o ato 
de assumir o quadro de referência do cliente, sendo necessário comunicar ao outro esta 
forma particular de o compreender à qual chamou de compreensão empática. 
Posteriormente, em 1957, define-a como a habilidade para sentir o mundo privado do 
outro como se fosse o seu próprio, sem nunca esquecer esse como se. Anos mais tarde, 
em 1975, redefine novamente o conceito de empatia e a grande alteração prende-se com 
a substituição do como se as if por being in, ou seja, modifica a sua visão de como se 
estivesse no lugar do outro para colocar-se no lugar do outro (André & André, 2001).  
De acordo com a literatura verificamos a existência de diferentes perspetivas no que 
concerne à origem do conceito empatia. Por um lado, uma perspetiva mais cognitivista 
(Hogan, 1969), em que se levantam questões sobre o que sente e o que vive a pessoa 
que está diante de nós, a ênfase é colocada na capacidade de adotar com exatidão a 
perspetiva do outro ao nível do pensamento e sentimentos sem os experimentar 
necessariamente. Por outro lado, uma perspetiva mais afetiva com alguns componentes 
cognitivos e relacionada com a moralidade (Hoffman, 1982; 2000; Pike, 1990). Apesar de 
haver um abandono momentâneo, a pessoa empática nunca perde o sentido da sua 
própria identidade, estando sempre consciente de que o sentimento é do outro e não seu. 
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Existe um interesse genuíno pelo outro no sentido de experimentar sentimentos de 
preocupação e consolo, e pelo facto desta componente afetiva estar presente isso não 
significa necessariamente que se tenha que experienciar os mesmos sentimentos do 
outro mas sim experienciar o entendimento do que é sentido pelo outro (Falcone et al., 
2008). Importa realçar a diferença entre simpatia e empatia uma vez que os conceitos, 
sendo parecidos, não são sinónimos. A simpatia não é uma técnica terapêutica, é usada 
em contexto de interação social quando se pretende partilhar experiências emocionais, 
sendo estas o centro da atenção dos interlocutores. A empatia pressupõe a identificação 
da emoção no outro, sem a sentir realmente. Para o enfermeiro o centro da atenção é a 
pessoa, ajudando-a a lidar com os seus sentimentos e mantendo sempre o 
distanciamento profissional necessário na relação (Neeb, 2000). 
Verificamos que, atualmente a empatia é considerada como um construto 
multidimensional abrangendo várias perspetivas, nomeadamente, cognitiva, emocional e 
comportamental (Davis, 1983; Del Prette & Del Prette, 2001; Riley, 2004; Rogers, 1987). 
Esta última dimensão é importantíssima para que o outro se sinta verdadeiramente 
compreendido, é a validação do que foi percecionado e sentido através da comunicação 
verbal, não verbal e para verbal.  
Tendo em conta as considerações feitas acerca da empatia enquanto competência 
social, decidimos optar pela definição objetiva de Jean Watson, na qual a empatia 
corresponde “à capacidade para experimentar e, por conseguinte, compreender as 
perspetivas e sentimentos das outras pessoas e transmitir essa compreensão” (1979 
citado em Neil, 2004, p.168). Entendemos assim considerar algumas classes de resposta 
que se enquadram na empatia, nomeadamente, refletir sentimentos, estabelecer 
relacionamento afetivo, fazer amizades, prestar atenção ao outro, saber ouvir, respeitar 
os sentimentos e pontos de vista do outro. A empatia permite um olhar penetrante sobre 
determinada situação, visa a compreensão e o reconforto do outro permitindo ao mesmo 
tempo um certo distanciamento emocional da pessoa que ajuda que se inclina sobre as 
emoções do outro, para a sua própria forma de viver a dificuldade. Para o 
desenvolvimento de uma relação empática existem determinadas condições sem as 
quais se torna impossível a sua concretização (Lazure, 1994; Phaneuf, 2005; Riley, 2004; 
Rogers, 1987) e que são: 
- A aceitação incondicional, sem a emissão de juízos de valor ou julgamentos. Esta 
aceitação vai permitir desenvolver no outro sentimentos de alívio e liberdade, uma vez 
que não sente a necessidade de lutar para defender o seu ponto de vista ou justificar a 
sua reação perante os outros. Respeitando a pessoa como ser único e aceitando-a como 
tal demonstra verdadeira consideração pelo outro com as suas experiências, os seus 
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sentimentos e o seu potencial. Contribui para a autoconfiança ao evitar fazer juízos de 
valor ou dar conselhos. 
- Escuta ativa. Escutar é mais do ouvir, “é constatar através do sistema auditivo 
estimulado, mas é também aceitar o facto de se deixar impregnar pelo conjunto das suas 
perceções internas e externas”, sendo por isso um “processo ativo e voluntário” (Lazure, 
1994, p.15). A escuta é a única via de acesso à compreensão do outro. Ouve-se com os 
ouvidos e com o corpo todo, pelo contacto visual, aceno de cabeça, toque, 
encorajamento verbal e para verbal. As palavras não traduzem a realidade total da 
experiência dos indivíduos, somente associadas à expressão facial, ao tom de voz, aos 
gestos, ao silêncio se consegue descodificar de uma forma mais correta o verdadeiro 
significado da vivência do outro. 
- Compreensão empática. Requer respostas objetivas, com uma reflexão verbal precisa e 
específica, sem exagerar ou minimizar o que foi relatado. Importa tentar perceber a 
mensagem no seu todo e saber retirar o essencial do problema para assim comunicar a 
compreensão do mesmo. É desejável que a comunicação verbal e não verbal de quem 
ajuda e o estado emocional do outro sejam congruentes. A compreensão e a reflexão 
empática podem ajudar o outro a perceber mais objetivamente as suas reações, pois 
ouvir refletir sobre os próprios sentimentos aumenta a sua consciencialização alargando 
assim a perspetiva de toda a situação. A demonstração de compreensão contribui para 
que o outro se sinta recompensado. 
Consideramos estas habilidades de comunicação fundamentais e imprescindíveis na 
operacionalização e treino desta competência bem como a concentração, a observação, 
a autoconsciencialização e o assumir a perspetiva do outro. Ao estar com o outro 
atentamente, ouvindo, processando a informação e refletindo sobre o que foi dito, faz 
com que ele se sinta importante, facilita a reflexão de sentimentos e pode ser facilitador 
no aumento da autoestima (Castanyer, 2004).  
Os estudos encontrados na literatura acerca da empatia revelam a sua importância em 
diversos âmbitos, nomeadamente no estabelecimento de relações interpessoais mais 
positivas, maior sucesso profissional, fortalecimento de laços afetivos, satisfação 
conjugal, diminuição da agressividade, conflitos e comportamentos desviantes (Pavarino, 
Del Prette & Del Prette, 2005; Falcone, 2000b; Ferreira, 2003; Jardim, 2007; Matos, 2008; 
Sanchéz-Queija, Oliva & Barra, 2006; Queirós, 1999; Sardinha, Falcone & Ferreira, 
2009). Por tudo isto somos de opinião que o desenvolvimento desta competência se 
revelará uma mais-valia na vida dos adolescentes fazendo sentido inclui-la num 
programa de treino. 




A palavra assertividade tem origem do latim assertus, particípio passado do verbo 
asserere, que significa clamar direitos sobre algo, reivindicar, afirmar, defender. 
A assertividade desenvolveu-se a partir dos finais da década de 60 e início da década de 
70 do século passado, nos Estados Unidos da América e teve na sua origem uma 
inspiração humanista ocidental e uma corrente psicológica comportamentalista. Com os 
assassinatos de John Kennedy e Martin Luther King, a luta pelos valores de liberdade e 
de realização pessoal fez renascer os movimentos contra culturais americanos que ao 
longo das décadas anteriores vinha ganhando grande importância social. A defesa dos 
próprios direitos e a salvaguarda dos direitos dos outros, mediadas pela comunicação 
humana, ganham forma pelo aparecimento do comportamento assertivo (Azevedo, 1999). 
Assertividade é uma forma de comunicar com um estilo próprio, é uma escolha. É um 
conjunto de comportamentos emitidos por uma pessoa em contexto de interação social, 
no qual a pessoa exprime os seus sentimentos, desejos, opiniões ou direitos pessoais de 
uma forma clara, direta e honesta. Neste tipo de interação assertiva os interlocutores têm 
ambos papéis ativos e o objetivo é ganhar/ganhar através da negociação. É ser capaz de 
afirmar por gestos e palavras o que realmente pensa, sente e quer deixando espaço, 
simultaneamente, ao outro a fazê-lo da mesma forma, se assim o entender. Os 
sentimentos e o bem-estar do outro são tidos em consideração (Alberti & Emmons, 1983; 
Galassi & Gallasi, 1977). 
Em poucas palavras, ser assertivo significa afirmar por palavras e gestos o que penso, 
sinto e quero, de forma clara e honesta, sem ameaças ou ataques e sem me sentir mal 
por isso, deixando espaço ao outro para fazer o mesmo. Castanyer (2004) considera que  
o facto de uma interação resultar satisfatória depende de nos sentirmos valorizados e 
respeitados e isto, por sua vez, não depende tanto dos outros, mas do facto de 
possuirmos uma série de competências para responder corretamente e uma série de 
convicções (…) que nos façam sentir bem connosco próprios. (p.21) 
A autora relaciona a assertividade com a autoestima. Aponta que quanto maior for o 
valor, o respeito e o carinho que temos por nós próprios mais fácil é a relação com os 
outros, estando assim associada a um desempenho social bem-sucedido. No entanto não 
é possível, nem conseguimos, ser sempre assertivos em todas as situações e com todas 
as pessoas, pois nem sempre temos a energia necessária ou o desejo de nos expormos 
ou de expressar os nossos direitos. A assertividade ou comunicação assertiva é por isso 
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uma questão de opção e requer uma aprendizagem contínua e um treino sistemático 
(Jardim, 2007; Riley, 2004). 
Na literatura, encontramos descritos vários tipos de estilos comunicacionais, que as 
pessoas adotam em determinadas situações e que podem, também, variar na mesma 
pessoa: o comportamento assertivo, o comportamento agressivo, o comportamento 
passivo (ou não assertivo) e o comportamento manipulador (ou passivo-agressivo). Para 
melhor ilustrar as caraterísticas de cada um dos estilos comunicacionais iremos 
descrever cada um deles tendo por base o comportamento observável (verbal, não verbal 
e para verbal), os padrões de pensamento, os sentimentos e emoções e as 




- Comportamento observável não verbal: Postura direita e descontraída, ombros direitos, 
movimentos casuais com as mãos, ar pensativo, sério, interessado, atencioso, sorriso 
genuíno, mantém contato visual.  
- Comportamento observável para verbal: Voz clara, firme agradável, suave, mantém o 
tom de voz, risos associados ao humor. 
- Comportamento observável verbal: Gostaria; Quero; Penso; Sinto; Acho; Não gosto; O 
que pensa?; Como poderemos resolver isto?; Concorda?; Compreendo; Obrigada; (…). 
- Padrões de pensamento: Conhecem e acreditam nos próprios direitos. Têm crenças 
racionais. Não há espaço para dominação, dissimulação ou dependência. Importa a 
resolução de conflitos através da negociação (ganhar/ganhar). 
- Sentimentos e emoções: Autoestima saudável; Satisfação nos relacionamentos; 
Respeito por si próprio; Sensação de controlo emocional. 
- Consequências: Desarmam quem os atacar. Os outros sentem-se respeitados e 
valorizados. Esclarecem equívocos. São considerados pessoas boas mas não tontas. 
 
Comportamento Agressivo 
- Comportamento observável não verbal: Postura direita, tensa, rígida, ombros para trás, 
queixo levantado ou para a frente. Rosto tenso, sobrancelhas carregadas, olhos 
fulminantes e muito abertos ou semicerrados. Aponta com o dedo, bate na mesa. 
Discurso preciso e calculado recorrendo a insultos ou ameaças. 
                                Capítulo 2 – Competências sociais essenciais para relações interpessoais bem-sucedidas 
47 
 
- Comportamento observável para verbal: Tom de voz alto ou baixo, áspero. Riso 
sarcástico. Interrompe o outro com frequência. 
- Comportamento observável verbal: Vai porque eu quero; Não sabe; Deveria; Deve estar 
a brincar…; Cale-se; Quem manda aqui sou eu; Tem que fazer senão…; (…). 
- Padrões de pensamento: “Agora só conto eu, o que tu pensas/sentes não me 
interessa”. “Se não for assim fico demasiado vulnerável”. “De outra maneira ninguém me 
respeita”. Tudo se restringe a ganhar ou perder. Crenças irracionais.  
- Sentimentos e emoções: Ansiedade crescente, solidão, sensação de incompreensão, 
culpa e frustração. Baixa autoestima, sensação de falta de controlo, irritação crescente 
que se estende a mais pessoas e mais situações. Honestidade emocional. 
- Consequências: Rejeição ou evitamento pelos outros, solidão. “Círculo vicioso”. 
 
Comportamento Passivo 
- Comportamento observável não verbal: Postura contraída, ombros encolhidos, muitos 
movimentos com as mãos. Rosto tenso, sobrancelhas levantadas, evita o contato ocular. 
- Comportamento observável para verbal: Voz sumida e apagada, hesitações, pára no 
meio do discurso, silêncios. Riso nervoso e forçado 
- Comportamento observável verbal: Talvez; Quem sabe…; Desculpe, mas…; 
Realmente, não é importante; Não se incomode; Não tem importância; Não vale a 
pena…; Pergunto-me se poderíamos…; Não gosto de criar problemas…; (…). 
- Padrões de pensamento: Evitam incomodar ou ofender os outros. Sensação constante 
de ser incompreendido, manipulado, ignorado. Muita energia mental e pouca exterior. 
Crenças irracionais. 
- Sentimentos e emoções: Insegurança, sentem-se pessoas sacrificadas, culpabilidade, 
ansiedade e frustração. Fuga, submissão e dependência em relação aos acontecimentos 
e aos outros. Baixa autoestima e desonestidade emocional 
- Consequências: Perda de autoestima e do apreço das outras pessoas. Pouco 
respeitados, fazem os outros sentirem-se culpados ou superiores. Problemas somáticos, 








- Comportamento observável: Tom de voz baixo, pouca clareza no discurso. 
Incongruência entre a comunicação verbal e não verbal. Pressiona/força o outro. 
Compara desfavoravelmente/evita indiretamente a tarefa. É mais hábil em criar conflitos, 
do que em reduzir as tensões existentes. Apresenta discursos diferentes, conforme o 
interlocutor. Não se aproxima quando há debate: fala baixo e por "segredinhos". 
Consegue os seus objetivos sem se afirmar abertamente. Explora as vulnerabilidades do 
interlocutor. Desculpas para obter compaixão. 
- Comportamento observável verbal: Nunca pensaria tal coisa…; Não diria a mais 
ninguém…; Diz-se por aí…; Você é que sabe, mas…; Tenho muito gosto em resolver isto 
se puder contar com…; Não foi bem isso que eu pretendi dizer…; É só a sua opinião…; 
(…). 
- Padrões de pensamento: Baixo respeito e desvalorização pelos outros.  
- Sentimentos e emoções: Chantagem emocional, simpático em demasia, existe alguma 
forma de lisonja, insinuação, chantagem, sarcasmo. Desconfia das intenções do outro. 
- Consequências: imediatas a perda de credibilidade e a longo prazo o fracasso, pois 
perde a capacidade de estabelecer relações com os outros com base na confiança 
recíproca.  
De acordo com os estilos comunicacionais expostos, podemos afirmar que as 
caraterísticas da comunicação humana na relação interpessoal são os aspetos que se 
destacam em cada um deles. Assim, para um comportamento resultar assertivo é 
necessário colocar em prática várias habilidades que se enquadram no âmbito da 
comunicação verbal, não verbal e para verbal pois a linguagem corporal fala mais alto. 
De acordo com os estudos relativos à comunicação não verbal sabe-se que apenas 
conseguimos transmitir por palavras 7% dos pensamentos, 38% por sinais para verbais e 
55% pelo corpo (Silva, 2002). Daqui se infere a importância que tem o reconhecimento 
destes sinais no outro e a tomada de consciência para o fazermos de uma forma 
assertiva. Vamos agora descrever sumariamente para cada uma das formas de 
comunicação os componentes mais importantes no comportamento assertivo: 
Relativamente às palavras expressas verbalmente, devem ser de interesse para ambos 
os interlocutores, mantendo a atenção focada na interação, deve existir condescendência 
e expressão de afetos positivos. Deve existir congruência entre o verbal e o não verbal. A 
duração do tempo da fala não deve ser em demasia nem de menos. Dar feedback e fazer 
perguntas mostra interesse pelo outro e a clareza na mensagem esclarece equívocos. 
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No que se refere às caraterísticas da comunicação não verbal, não podemos esquecer 
que está impregnada de significados e também é uma forma de expressão emocional. Na 
pessoa assertiva é importante o olhar e a sua reciprocidade, a expressão facial e o 
sorriso, a postura corporal mais direita e descontraída, a gestão do espaço relativamente 
à distância mantida na interação, que deverá ser de proximidade e ao mesmo tempo 
confortável para os interlocutores. Os gestos devem transmitir segurança e 
espontaneidade, os movimentos de cabeça revelam interesse e atenção. 
Por fim, a comunicação para verbal, que se refere a qualquer som emitido que não as 
palavras, ou seja, o que acompanha a forma como falamos e cujos componentes são o 
volume que deve ser harmonioso e sem oscilações, o tom de voz uniforme e bem 
modulado, a velocidade das palavras que deve manter-se constante, nem muito rápida 
nem muito lenta (Caballo, 2008b; Castanyer, 2004; Silva, 2002). Convém relembrar que 
os aspetos aqui focados não são universais e mais uma vez devem estar em 
consonância com as pessoas, o contexto em que a relação acontece e com a cultura em 
que estão inseridas. 
É relevante a referência a Robert Alberti e Michel Emmons que escreveram o seu 
primeiro livro sobre a comunicação assertiva Your Perfect Right, em 1970 nos Estados 
Unidos da América, com o propósito de ajudar as pessoas a serem capazes de defender 
os seus direitos e a comportarem-se de forma assertiva, sem se sentirem culpadas por 
isso, desenvolvendo uma autoexpressão mais eficaz. Consideram dez pontos-chave para 
a comunicação assertiva, que passamos a enumerar: 1 – Autoexpressão; 2 – Respeito 
pelos direitos dos outros; 3 – Honestidade; 4 – Diretividade e firmeza; 5 – Existência de 
benefício para ambos, agindo de igual para igual; 6 – Comunicação verbal; 7 – 
Comunicação não verbal; 8 – Não universalidade, apropriado para a pessoa em 
determinada situação; 9 – Socialmente responsável; e 10 – Aprendido, não inato (Alberti 
& Emmons, 1983).  
Galassi e Galassi (1977) consideram que as habilidades sociais abordadas no treino 
assertivo se agregam em três grandes categorias: a autoafirmação, a expressão de 
sentimentos positivos e a expressão de sentimentos negativos, e que estas por sua vez 
abarcam várias classes de resposta. A autoafirmação engloba as classes saber defender 
os seus direitos, recusar pedidos, expressar uma opinião pessoal, lidar com as críticas, 
pedir mudança de comportamento. A expressão de sentimentos positivos agrega as 
classes de resposta dar e receber elogios, fazer pedidos, iniciar e manter uma conversa e 
expressar afeto. A expressão de sentimentos negativos inclui saber expressar incómodo, 
desagrado e raiva. Os autores consideram que o défice de assertividade pode ter por 
base um conjunto de fatores que influenciaram na aprendizagem da pessoa não 
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assertiva, como a punição, o reforço, a modelação, a falta de oportunidade, a incerteza 
ou desconhecimento em relação aos próprios direitos, as crenças pessoais e os padrões 
culturais onde a pessoa se insere. 
Os principais objetivos do treino assertivo passam por uma mudança efetiva de 
comportamento através do desenvolvimento de um conjunto de respostas assertivas aos 
vários níveis (verbal, não verbal e para verbal), pelo reconhecimento de respostas dos 
vários estilos comunicacionais (passivo, agressivo, manipulativo e assertivo), pela 
valorização dos próprios direitos e dos direitos dos outros, pela identificação e 
modificação de pensamentos irracionais presentes em situações específicas, pela 
identificação das situações em que a utilização do comportamento assertivo é benéfica e 
pela promoção do comportamento assertivo nos outros. Assim, entendemos que a 
operacionalização desta competência social se revê no treino de determinadas classes 
de resposta ou componentes das habilidades sociais como por exemplo manifestar 
opinião, recusar um pedido, lidar com as críticas, defender os seus direitos, tomar 
decisões. 
Na literatura consultada encontramos descritos variados resultados positivos sobre os 
programas de treino e aprendizagem de competências sociais que englobam o treino 
assertivo. Da grande variedade de estudos desenvolvidos com crianças, adolescentes e 
estudantes universitários podemos referir o desenvolvimento positivo ao nível das suas 
relações interpessoais (Bulkeley & Cramer, 1990; Coplan et al., 2010; Durlak et al., 2007; 
Harrell, Mercer & De Rosier, 2009; Jones & Lavallee, 2009; Minto, Pedro, Netto, Bugliani 
& Gorayeb, 2006; Silva & Murta, 2009), na diminuição da agressividade e conflitos 
interpessoais (Vieira, [s.d.]), como medida preventiva na adoção de comportamentos de 
risco (Almanza & Pillon, 2004; Falcone, 2000a; Matos & Equipa Técnica Mulidisciplinar, 
2008; Murta et al., 2009, Qualter, Brown, Munn & Rotenberg, 2010; Gorayeb, Cunha-Neto 
& Bugliani, 2003 citados em Wagner & Oliveira, 2007), em adolescentes com distúrbio de 
ansiedade (Fischer, Masia-Warner & Klein, 2004; Luiz, Gorayeb, Júnior & Domingos, 
2005) na promoção do sucesso académico em estudantes universitários (Bolsoni-Silva, 
Loureiro, Rosa & Oliveira, 2010; Del Prette & Del Prette, 2003; Dias, 2010; Jardim, 2007) 
e o desenvolvimento da assertividade e da autoestima em estudantes de enfermagem e 
de medicina (Lin et al., 2004). 
Todos estes estudos revelam a importância do comportamento assertivo como preditor 
de um desenvolvimento saudável e de uma vivência social apropriada com bons níveis 
de autoestima e autoconfiança. Assim, o treino assertivo revela ser uma boa estratégia 
ao nível da promoção da saúde e de comportamentos saudáveis, o que confirma a 
eficácia das técnicas utilizadas. 




Nas últimas décadas têm-se verificado mudanças a vários níveis, quer se trate da 
comunicação, da informação, das tecnologias, dos negócios ou do ensino/aprendizagem 
quer se trate do potencial saudável das pessoas. E cada vez mais assistimos à 
substituição do individual pelo coletivo, num sentido mais construtivista, criativo e 
inovador o que permite uma visão mais cooperativa e de colaboração entre todos. A 
cooperação enquanto competência social pode ser definida como “a capacidade de 
operacionalizar conhecimentos, atitudes e habilidades no sentido de agir em conjunto, 
com vista à realização de um fim comum, maximizando as potencialidades de cada 
indivíduo de forma durável e equilibrada” (Jardim & Pereira, 2006, p.133). Algumas das 
habilidades inerentes à cooperação são atitudes de ajuda, de partilha e de compromisso, 
o respeito pelas regras e normas, a mediação e resolução de conflitos, expressar apoio 
ou solidariedade e a coordenação de um grupo. 
Entendemos estar subjacente à cooperação um crescimento individual através do 
trabalho de grupo que pressupõe motivação interna, pró-atividade e interatividade num 
conjunto de relações positivas. Assim, tornam-se imprescindíveis condições que 
promovam o trabalho cooperativo e que podem ser: o conhecimento de todos os 
elementos do grupo ente si, a existência de objetivos comuns, ter um sentido de coesão e 
pertença, a dimensão e composição do grupo, o tipo de atividades a desenvolver (terem 
mais do que uma solução, serem interessantes e desafiadoras, permitirem a utilização de 
múltiplos recursos e de diversas competências). Os participantes devem ter uma relação 
baseada na igualdade, sendo no entanto capazes de assumirem gradualmente o 
desempenho de determinados papéis no grupo. Relativamente aos papéis 
desempenhados no grupo importa dizer que trabalhar com diferentes pessoas que 
apresentam ideias diversas pode constituir um desafio e enriquecer bastante o produto 
final do trabalho. Existem formas de tirar partido das qualidades dos vários elementos, 
estruturando o funcionamento do grupo pela atribuição de diferentes papéis. Esta 
atribuição pode ser baseada nas caraterísticas pessoais ou então ser uma atribuição 
rotativa de modo a aumentar a compreensão que cada pessoa tem de si própria e dos 
papéis que desempenha no grupo. Existem quatro papéis de base e, como encontrámos 
na literatura, várias designações para cada um deles (Cégep, 2001; Jardim & Pereira, 
2006; www.esec.pt/opdes) tentámos agregá-los de forma a fazer sentido e ser facilitador 
na sua compreensão. São eles: o líder/facilitador; o árbitro/moderador/animador; o 
secretário/porta-voz e o gestor de recursos/intendente. Passamos a referir as suas 
principais caraterísticas. 




- Dá início às reuniões e clarifica os objetivos do grupo; 
- Ajuda a elencar um conjunto de tópicos para a elaboração do plano de trabalho; 
- Certifica-se de que todos entendem o que se espera do trabalho e dá voz ao grupo para 
que todos se possam expressar; 
-Mantém os elementos focados nas tarefas a desenvolver. 
 
Árbitro/Moderador/Animador 
- Observa o funcionamento do grupo; 
- Regula as interações e elogia os elementos pelo trabalho conseguido; 
- Certifica-se que todos estão a participar; 
- Favorece o consenso no plano da discussão; 
- Explicita as ideias emergentes e é unificador quando surgem controvérsias; 
- Dirige a discussão através da argumentação e propõe formas de resolução. 
 
Secretário/Porta-voz 
- Distribui o resumo de cada reunião a todos os elementos; 
- Tira notas durante as reuniões, escreve as ideias principais e as decisões tomadas; 
- Faz o resumo das discussões; 
- Controla o tempo durante o trabalho de grupo, quer seja relativo à discussão de um 
tópico quer seja relativo à duração da sessão. 
 
O gestor de recursos/intendente 
- Providencia os recursos materiais necessários; 
- Facilita o acesso pela distribuição dos mesmos; 
- Faz contatos, sempre que seja preciso; 
- Realiza alguma pesquisa que complemente a informação existente. 
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O trabalho cooperativo promove e facilita o desenvolvimento de competências 
fundamentais (como a liderança, a comunicação interpessoal, a tomada de decisão, a 
resolução de problemas) que num contexto mais restrito como o de grupo, permite aos 
seus elementos tentar solucionar as suas próprias dificuldades de modo socialmente 
aceitável, bem como a gestão de conflitos por fomentar o crescimento do grupo tornando-
o mais forte. Os ganhos/produtividade do grupo, o desenvolvimento das relações 
interpessoais e um desenvolvimento mais global dos participantes são algumas das 
vantagens do trabalho de grupo cooperativo (Jardim & Pereira, 2006; Lopes, Rutherford, 
Cruz, Mathur & Quinn, 2006). Outros autores consideram também a importância de 
determinados elementos-chave numa situação de aprendizagem de forma colaborativa 
ou cooperativa, nomeadamente as competências de trabalho em equipa; a negociação 
(como o oposto da imposição de determinada tarefa ou opinião, negociar significa 
argumentar, defender, convencer); a interdependência e interação positiva (corresponde 
ao fato de os elementos do grupo saberem que se não colaborarem em conjunto para um 
fim comum não serão bem sucedidos, é necessário uma coordenação de esforços e 
perceber que o desempenho de um afeta/depende do desempenho de todos e vice-
versa); a autorregulação do grupo (tem a ver com uma autoavaliação que pode ser feita 
por uma reflexão regular sobre como o grupo está a funcionar, se é necessário modificar 
algo e quais as modificações a fazer) e a responsabilidade individual (Dillenbourg, 1999; 
Johnson & Johnson, 1994; Johnson, Johnson & Smith, 1991; Millis, 2002 citados em 
Silva, 2008).  
A cooperação fundamenta-se na aprendizagem cooperativa tendo esta a sua origem 
basicamente em três teorias, que de acordo com a perspetiva de Johnson, Johnson e 
Smith (1998) podem ser resumidas de seguinte forma: 
 
- A Teoria da Interdependência Social com Kurt Koffka (1886-1941) nos anos 20 do 
século XX defendia a visão do grupo como um todo dinâmico, numa perspetiva sistémica, 
no qual existe variação na relação de interdependência dos seus membros. Isto é, se se 
verificar uma mudança nas condições de um dos seus membros ir-se-ão verificar também 
mudanças nas condições dos outros membros. Nesta perspetiva, Kurt Lewin (1890-
1947), entendeu que a formação do grupo se fundamenta no consenso das relações 
interpessoais, ou seja, no aceitar dos objetivos comuns e na forma de os alcançar 
construindo assim uma solidariedade grupal. Um dos estudantes de Lewin, Morton 
Deutch, considerou que a interdependência pode resultar em cooperação, se for positiva; 
em competição, se for negativa; ou em esforços individualistas no caso de não existir. 
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Nesta teoria existe uma motivação intrínseca, baseada em fatores interpessoais e uma 
motivação comum, que visa em conjunto, alcançar um propósito significativo. 
 
- A Teoria Cognitivo-Evolutiva a qual contempla as ideias de Piaget (1896-1980) e de 
Vygotsky (1896-1934), defendia que o trabalho cooperativo levava ao desenvolvimento 
cognitivo e intelectual pelo esforço cooperativo para aprender, compreender e resolver 
problemas, aspetos fundamentais na construção do conhecimento. 
 
- A Teoria da Aprendizagem Comportamental cujos pressupostos são de que os 
elementos de um grupo trabalharão com empenho, vontade e interesse se as tarefas 
contemplarem algum tipo de recompensa. O trabalho desenvolve-se quer pelo reforço 
(Skiner) quer pela imitação (Bandura). Deve-se à existência de incentivos externos, 
motivação extrínseca, que estimulem o esforço do grupo. 
Os estudos revelam que a cooperação e a aprendizagem cooperativa apresentam 
vantagens comparativamente com a aprendizagem individual, a vários níveis, 
nomeadamente, na resolução de situações problema, na mediação de conflitos, na 
aquisição e consolidação de conhecimentos e no desenvolvimento de competências 
pessoais, comunicacionais, sociais e tecnológicas (Abreu & Loureiro, 2007; Carvalho & 
César, 2001; Duch, Groh & Allen, 2001; Hmelo-Silver, 2004). No que respeita ao trabalho 
de grupo cooperativo, apresentam-se alguns resultados relativos à utilização de métodos 
de dinâmica de grupo na melhoria do relacionamento interpessoal e reciprocidade social 
entre pares (Bianchini & Oliveira, 2008). 
Para que os elementos de um grupo consigam trabalhar de forma cooperativa não basta 
juntá-los, há que saber ensiná-los a estar em grupo. É preciso saber o que se espera do 
grupo, quais os papéis a desempenhar, os objetivos, as estratégias de interação para que 
essa interdependência resulte em crescimento individual e do grupo, responsável e 
positiva. Expressar apoio e solidariedade, respeitar regras e diretrizes e partilhar 
materiais são também comportamentos/habilidades considerados fundamentais 
(Gresham & Elliot, 1990). Por tudo isto entendemos a Cooperação como uma 
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4. Autocontrolo  
Na vida diária, vemo-nos por vezes perante situações adversas às quais temos que dar 
respostas muitas vezes contrárias à nossa vontade, sendo contudo capazes de resistir a 
tentações e provocações de uma forma socialmente aceitável. Este poder interior, esta 
motivação, força de vontade ou perseverança estão associados à capacidade do homem 
como ser racional de controlar a intensidade dos seus impulsos e instintos e escolher 
uma forma mais adaptativa de reagir. Kopp (1982) refere o autocontrolo como o saber 
comportar-se de acordo com as regras sociais de modo a ser capaz de retardar uma 
ação. É um “conjunto de comportamentos e estratégias que um indivíduo empreende 
para alcançar fins por si selecionados” (Kazdin, 1994 citado em Lopes et al., 2006, 
p.151). O autocontrolo é uma das quatro competências sociais que nos interessa 
aprofundar. Assim, faremos uma pequena retrospetiva teórica acerca do estudo das 
emoções e posteriormente, debruçar-nos-emos sobre algumas técnicas de gestão 
emocional. 
Ao iniciar a abordagem teórica sobre as emoções procurámos uma definição de emoção 
e não conseguimos reunir consenso sobre o conceito. Emoção, sentimento e humor são 
por vezes utilizados como sinónimos, mas sê-lo-ão de facto? Decidimos por isso, 
apresentar as várias designações e os aspetos os comuns até alcançar uma definição 
consensual de emoção. De acordo com um dos primeiros dicionários de língua francesa 
Diccionaire de Furetiérre, de 1960 (citado em Lelord & André, 2002, p.13) emoção é “o 
movimento extraordinário que agita o corpo ou o espírito, perturbando-lhe o 
temperamento ou a estabilidade. A febre começa e acaba com uma pequena emoção do 
pulso. (…) Um amante sente emoção ao ver a sua amada, um cobarde ao ver o seu 
inimigo.” Somos de opinião que esta definição abarca as componentes essenciais que 
estão contempladas hoje em dia na definição científica de emoção, ou seja, o movimento 
pressupõe uma mudança de um estado imóvel para outro diferente, é uma forma de 
reagir a algo; os componentes fisiológicos estão presentes quando agita o corpo; também 
o espírito é agitado, considerando assim os componentes cognitivos, restando-nos 
apenas o componente comportamental que se pode inferir pela última frase da definição 
pressupondo que o amante se dirige à sua amada e de uma maneira oposta, o cobarde 
foge ao ver o seu inimigo. Levenson (1994 citado em Vaz-Serra, 1999, p.227) considera 
que as emoções são “fenómenos psicofisiológicas de curta duração que representam 
modos eficientes de adaptação às exigências colocadas pelo meio-ambiente”. Pelo que 
foi dito podemos já esboçar uma definição de emoção como uma reação súbita de todo o 
nosso corpo a uma determinada situação, real ou imaginária, que envolve os aspetos 
fisiológicos, cognitivos e comportamentais e que tem uma função adaptativa a essa 
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mesma situação, levando-nos muitas vezes à ação. Entendemos, assim, a emoção numa 
visão sistémica e de interdependência dos vários componentes. 
 
4.1. Perspetivas explicativas das emoções 
O início do estudo das emoções remete-nos para Platão, 400 anos a.C., e continua até 
aos dias de hoje. Teve desde sempre várias teorias explicativas das quais iremos 
referenciar apenas quatro, a teoria evolucionista de Darwin, a teoria fisiológica de James 
e Lange, a teoria cognitiva de Schachter e Singer e a teoria cultural, por serem as que 
consideramos como as mais significativas na compreensão das emoções. 
 
- A Teoria Evolucionista que teve o seu impulsionador em Charles Darwin, cujo livro A 
Expressão das Emoções no Homens e nos Animais, escrito em 1872, é o resultado de 
todos os estudos desenvolvidos em torno da expressão das emoções que lhe permitiram 
concluir que as emoções são inatas; as expressões faciais são universais; a expressão 
de emoções não é exclusivamente humana; as emoções fazem parte do processo 
evolutivo nos seres humanos e são um poderoso instrumento de adaptação ao meio 
ambiente. Porque quando as pessoas nascem já têm capacidade de identificação e 
expressão emocional, Darwin denominou essas emoções como primárias, tendo 
identificado a raiva (ira ou cólera), o nojo (asco), tristeza, alegria, medo e surpresa 
(espanto).  
Posteriormente, em 1934, Paul Ekman retomou os trabalhos de Darwin e é considerado 
atualmente o pesquisador científico de maior reconhecimento mundial no campo da 
expressão das emoções. Defende, tal como Darwin, a universalidades das emoções 
considerando-as independentes do processo de aprendizagem e cultura, salvaguardando 
a influência que determinadas regras sociais em determinadas culturas têm na maneira 
como ‘é permitido’ que se expressem as emoções. Relativamente às emoções primárias, 
Ekman acrescenta ‘o desprezo’ às seis identificadas por Darwin. Izard et al., (1998 
citados em Vaz-Serra, 1999) são de opinião que ao longo do processo evolutivo da 
espécie humana os genes foram desenvolvendo uma tendência de uma resposta 
específica para uma emoção específica, ou seja, a determinada emoção corresponde 
determinada forma de pensar ou agir. 
 
- A Teoria Fisiológica, cujos principais estudiosos foram William James (1842-1910) e 
Carl Lange (1834-1900). Estes autores defendem que as emoções são o resultado dos 
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estados fisiológicos provocados pelos estímulos ambientais, isto quer dizer que o corpo 
reage (por processos fisiológicos ou comportamentais) antes de existir uma vivência 
emocional completa. A tomada de consciência de determinada emoção é consequência 
de uma ativação fisiológica prévia com determinada reação no organismo. 
Posteriormente Walter Cannon (1871-1943) e Philip Bard (1898-1977) vêm dizer 
contrariamente a James e Lange, que as emoções e as reações fisiológicas ocorrem 
simultaneamente e as reações fisiológicas das emoções não têm caraterísticas 
suficientemente distintas para variar consoante a emoção. 
 
- A Teoria Cognitiva é baseada na premissa de que as emoções, para além dos 
componentes fisiológicos, têm sempre componentes cognitivos de interpretação. Stanley 
Schachter (1922-1997) e Jerome Singer (1924- ) conceberam a ‘Teoria dos dois fatores’ 
segundo a qual a emoção é determinada por dois fatores que são a ativação fisiológica e 
os marcadores cognitivos. Estes marcadores são produzidos através da informação que 
provém do meio ambiente e social e servem para qualificar as emoções. Baseia-se no 
princípio de que não é a situação em si mesma que provoca determinada resposta 
emocional mas a interpretação subjetiva ou avaliação cognitiva que se faz dela (podendo 
esta avaliação ser feita por processos conscientes ou subconscientes). Surgiram opiniões 
opostas de Lazarus e Zajonc acerca da primazia do pensamento ou da emoção na 
interpretação de um estímulo. Desta forma, se os processos cognitivos implicados forem 
disfuncionais (baseados em valores e crenças irracionais) criam por isso respostas 
emocionais também disfuncionais (como ansiedade elevada, por exemplo). Os 
defensores desta teoria acreditam que se se conseguir modificar o tipo de pensamento, 
também a reação emocional poderá ser modificada. 
 
- A Teoria Cultural cuja premissa é: emocionamo-nos porque é cultural. Apesar das 
emoções terem caráter universalista a forma de expressão ou interpretação varia 
consoante a cultura. As regras que determinam como expressar as emoções variam com 
a cultura, condição social e capacidade cognitiva. 
Atualmente sabe-se que a expressão facial apresenta fortes laços biológicos, como 
defendia Darwin, e pode ser exemplificado pelo seguinte: uma criança cega aprende a 
sorrir, da mesma maneira que outras crianças não cegas, sem nunca ter visto um rosto 
sorridente. 
Hoje em dia, e com o avanço incontestável no campo das neurociências, salientamos a 
perspetiva de Damásio (2005) no que às emoções diz respeito. Identifica as emoções 
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primárias como as emoções da infância, iniciais, inatas e as emoções secundárias as que 
resultam das primeiras por um processo de aprendizagem e diferenciação emocional. As 
estruturas neuronais implicadas nas emoções primárias encontram-se numa imbrincada 
rede de circuitos do sistema límbico, mais concretamente no cíngulo e na amígdala. As 
emoções secundárias requerem uma sofisticada rede neuronal que vai para além do 
sistema límbico estendendo-se aos córtices pré-frontal e somatosensorial. O autor 
considera duas vias no processo de tomada de decisão: por um lado, um processo 
consciente, que utiliza o raciocínio em várias etapas (avaliação, deliberação, decisão) e 
que escolhe o que parece ser a melhor opção no momento. Por outro lado, em situações 
que requerem uma resposta imediata, Damásio (2005) identifica os ‘marcadores 
somáticos’ como aspetos corporais que se vão construindo pela experiência e que 
associados a imagens mentais como agradável/desagradável, prazer/dor (entre outras) 
apesar de não serem por si só suficientes, ajudam na tomada de decisão aumentando a 
eficiência do processo não consciente. Ao simularem as consequências esperadas 
orientam as escolhas e ao atuar “como um sinal automático (…) pode fazer com que 
rejeite imediatamente o rumo de ação negativo levando-o a escolher outras alternativas 
(…) dentro de um lote mais pequeno (…)” (2005, p.185). Tomemos como exemplo a 
seguinte situação: quando uma pessoa passa por um café onde comprou um pastel que 
tinha um cabelo dentro, a sensação de nojo é evocada imediatamente ao passar nesse 
local e a tomada de decisão pode passar por um afastamento imediato do local. 
 Damásio propõe que as emoções estão presentes em todos os processos de decisão, 
mesmo quando aparentemente se tratam de processos puramente cognitivos e racionais. 
Neste sentido refere que a noção de competência social passa por um conjunto de 
capacidades mentais que permitem à pessoa saber o que se passa na sua mente e na 
dos outros, sendo estas capacidades avaliativas importantes para numa dada situação 
social problemática poderem ajudar na tomada de decisão eficaz ao reduzirem “a 
necessidade de filtragem ao permitirem uma deteção automática das componentes mais 
relevantes de um dado cenário” (2005, p.187).  
Apesar das diferentes perspetivas apresentadas todas elas remetem para caraterísticas 
do processo emocional, hoje consensualmente aceites, tais como, a existência de 
emoções inatas que não requerem aprendizagem e que têm uma expressão corporal 
marcada com relevância para a face. Em termos fisiológicos, as emoções, permitem uma 
organização de respostas nos vários sistemas, partindo do sistema nervoso autónomo, 
simpático (pela ativação do organismo assegurando uma resposta rápida a um fator de 
stresse) e parassimpático (pelo relaxamento e regularização de estado geral do 
organismo). Apesar de existirem emoções universais a sua expressão requer regras que 
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dependem do contexto cultural e desenvolvimento cognitivo da pessoa; as emoções têm 
uma componente motivacional que predispõe a pessoa a pensar e a agir de determinada 
maneira. A forma como as emoções se integram no nosso ser, guiadas por processos 
biológicos, psicológicos, sociais e culturais resultam numa relação com os outros e com o 
ambiente capaz de encontrar respostas adaptativas e funcionais neste trajeto 
evolucionista da espécie humana. 
 
4.2. Emoções e estratégias de autocontrolo 
Apresentamos breves considerações sobre algumas emoções no que respeita ao seu 
conhecimento, à importância do seu reconhecimento, à aprendizagem de algumas 
estratégias para ajudar no processo de autocontrolo e à relevância que tudo isso tem no 
desenvolvimento desta competência social, o autocontrolo.  
A preparação para a ação e a capacidade comunicacional são consideradas as principais 
funções presentes em quase todas as emoções. Lazarus (1999) entende que numa 
situação vivenciada como stressante estão presentes cerca de quinze emoções, e 
agrupa-as em tonalidades que variam desde emoções mais positivas (alívio, esperança, 
felicidade, amor, orgulho, gratidão, compaixão) a emoções mais negativas (cólera, inveja, 
medo, ciúme, ansiedade, vergonha, tristeza, culpa).  
As emoções sobre as quais iremos dedicar este subcapítulo são a cólera, a vergonha o 
medo e a ansiedade, emoções de tonalidade mais negativa, por se revelarem as mais 
difíceis de gerir e por isso as importantes para o nosso programa de intervenção. 
 
Cólera - É uma reação instintiva de luta, fundamental quando a pessoa vivencia uma 
situação considerada como ofensiva para si ou para os seus. Porque sentimos cólera? 
Porque avaliamos um acontecimento como indesejável ou irritante, feito de uma forma 
intencional, por provocações verbais e não verbais, contrário ao nosso sistema de valores 
e no momento o acontecimento parece-nos possivelmente controlável pela nossa reação 
de cólera. Lazarus (1999) entende que o objetivo principal da cólera é preservar a 
autoestima ou a consideração social da pessoa. 
 Os estudos indicam que um nível elevado de cólera é propenso à diminuição da 
perceção de soluções alternativas para o problema não nos deixando ver com clareza 
uma possível solução (Lelord & André, 2002). 
Relembrando a perspetiva de Damásio (2005), no que concerne à ativação da resposta 
emocional as reações de cólera podem ser acionadas por duas vias: uma mais primitiva e 
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instintiva, imediata e mais curta e uma via mais diferenciada e mais longa passando pelo 
córtex pré-frontal, estrutura mais recente e evoluída do cérebro humano, sendo 
precisamente esta via que, dependendo da complexidade situacional, nos permite 
controlar a cólera. Este controlo deliberado, intencional e pensado vai permitir que a 
pessoa consiga acalmar-se com sucesso.  
Como estratégias de gestão da cólera, de acordo com Lelord e André (2002) e Goleman 
(2009) podemos enunciar as seguintes: 
- O deslocamento como mecanismo de defesa, permite descarregar a tensão física e 
emocional num determinado objeto diferente do que lhe deu origem; 
- Identificar a cólera no outro e não reagir da mesma forma, evitando entrar numa relação 
comunicacional em escalada que pode levar ao conflito aberto e à agressão física; 
- Reduzir as causas de irritação, aprender a ler o ambiente que o rodeia. Se o ambiente 
já se encontra ‘pesado’ o melhor é saber afastar-se o suficiente e preservar ao máximo 
os momentos agradáveis; 
- Refletir prioridades pessoais, diálogo interior de introspeção e auto-observação para um 
controlo eficaz de cólera logo no momento inicial e como processo capaz de interromper 
um processo automático de indignação; 
- Considerar o ponto de vista do outro, colocar-se no lugar dele, sempre que seja útil; 
- Deixar passar alguns minutos para reflexão e não reagir a ‘quente’; 
- Manter-se focado no comportamento que desencadeou a cólera e não na pessoa; 
- Interromper sempre que considere que não está a ser capaz de se autocontrolar e 
comunicar de forma clara a sua intenção, por exemplo: Falamos noutro momento. Estou 
demasiado irritado para o fazer agora; 
- Afastar-se definitivamente de alguém quando se apercebe de que não consegue 
modificar uma situação irritante que se repete; 
- Distrair-se, de preferência ficando só de modo a interromper uma sequência de 
pensamentos de ira que se perpetuam se continuamos na presença de outras pessoas. 
Por outro lado, a distração permite alterar o estado de espírito, pois é difícil continuar 
zangado quando se está a desfrutar de um bom momento;  
- Estratégias de atividade física, relaxamento muscular e respiração profunda, uma vez 
que em situação de cólera todo o organismo se prepara para a luta ativando o Sistema 
Nervoso Simpático que, em consequência, aumenta a intensidade da excitação 
fisiológica.  




Como estratégias a evitar, tal como Martin e Boeck (1999), propomos: 
- Explosão de cólera descontrolada, que num primeiro momento pode permitir obter o que 
se pretende mas a longo prazo revela-se um preço bastante elevado a pagar pelos 
estragos que provoca nas relações interpessoais; 
- Recalcamento ou inibição completa da cólera, porque poderá produzir sintomas físicos 
ou doenças psicossomáticas, além disso a ira acumulada pode extravasar num momento 
em que a reação seja desadequada e inapropriada. 
 
Vergonha - É uma emoção aprendida tendo por base as normas sociais e o contexto 
cultural em que a pessoa se insere. Manifesta-se quando a pessoa não consegue 
alcançar as metas a que se auto propôs ou quando existe essa perceção, entendida 
como fracasso pessoal. O comportamento subjacente a esta emoção é sempre avaliado 
negativamente, não só pela pessoa como pelo grupo em que esta se encontra. 
Relativamente aos sinais corporais expressos salienta-se o rubor facial, baixar o olhar e 
inclinar a cabeça para a frente. Qual a utilidade desta emoção? A vergonha torna os 
outros mais condescendentes. Sabemos que crianças que exprimem vergonha são 
menos castigadas do que as outras. A vergonha torna-nos simpáticos e recebemos mais 
ajuda dos outros por isso, mas também mostra as nossas fraquezas. O objetivo da 
vergonha é regular os comportamentos sociais protegendo-nos no grupo, quer ao nível 
da identidade, quer ao nível da integridade física, porque nos ajuda a cumprir as regras 
sociais e contribui para acalmar a ira dos outros com quem nos confrontamos. Quando se 
é muito envergonhado ou quando essa emoção é expressa muitas vezes, corre-se o risco 
de se ser avaliado como inofensivo, pouco interessante, pouco sedutor ou pouco digno 
de confiança (Lelord & André, 2002). 
Como estratégias para gestão da vergonha, propomos: 
- Falar dessa emoção, a pessoas que conhece bem, em quem confia para ter a certeza 
de compreensão e ajuda; 
- Refletir nas situações em que sente vergonha e refletir sobre as suas crenças; 
- Voltar a falar com as pessoas com quem se sente envergonhado ou voltar a enfrentar 
as situações que lhe provocam vergonha. A fuga irá tornar crónica esta emoção tornando 
a interação social cada vez mais difícil. 
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Medo - O medo é uma emoção, uma reação instintiva de luta, fuga ou imobilização, 
quando nos encontramos perante uma ameaça real de perigo. Seguidamente, 
desencadeia-se uma reação de stresse pela excitação simpática e parassimpática nos 
níveis de adrenalina e noradrenalina, na qual aumentam os batimentos cardíacos e os 
ciclos respiratórios, o sangue dirige-se para os músculos e órgãos nobres, as pupilas 
dilatam-se, a atenção e a concentração focalizam-se na situação de perigo. Em situações 
de medo intenso podem observar-se diarreia, incontinência urinária e desmaio como uma 
resposta parassimpática. Tudo é ignorado exceto a preocupação de escapar com vida.  
O medo tem um forte impacto fisiológico no qual o organismo entra num estado de alerta 
total preparando a pessoa para agir (lutar ou fugir) ou para não fazer nada “(…) fazer de 
morto é uma das reações incluídas no programa emocional relacionado com (…) o medo, 
que nos foi transmitida através do processo evolucionário” (Martin & Boeck, 1999, p.57).  
Anatomicamente, o sistema de ativação do medo encontra-se nas amígdalas cerebrais, e 
serve para nos alertar para a possibilidade de risco eminente ou para nos proteger de um 
perigo real ao permitir-nos enfrentá-lo. Em situação de perigo a amígdala é ativada 
imediatamente, mesmo antes de nos consciencializarmos da situação. O corpo reage 
primeiro e só depois pensamos sobre a decisão a tomar. A intensidade do medo deve ser 
proporcional ao risco, o que permitirá uma reação útil e adaptada ao contexto de perigo. 
Por vezes essa reação está desregulada e manifesta-se de forma disfuncional, como no 
caso das fobias e do pânico. 
De acordo Lelord e André (2002), algumas estratégias para gestão do medo são: 
- Aceitar,  não ter vergonha de ter medo e não procurar suprimi-lo totalmente; 
- Identificar em que situações tem medo excessivo; 
- Procurar informação sobre o que suscita medo; 
- Técnicas de relaxamento respiratório e muscular; 
- Dessensibilização sistemática pelo confronto progressivo dos medos começando pelos 
menos importantes. O tempo de confronto deve ir aumentando progressivamente durante 
um período de tempo regular. 
 
Ansiedade - É uma sensação vaga ou difusa, percebida como negativa, sobre algo que 
está para acontecer. Ao contrário do medo, a ansiedade é invocada em situações de 
stresse em que a ameaça é subjetivamente sentida, onde existe a antecipação do perigo 
e este não é real. Como não existe um objeto concreto torna-se difícil identificá-lo e lidar 
com ele diretamente, tornando-se assim a ansiedade no próprio elemento stressor (Vaz-
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Serra, 1999). No entanto, níveis baixos de ansiedade são adaptativos, quando a reação 
ansiosa é de curta duração, é autolimitada e está relacionada com o estímulo que lhe deu 
origem. Os sintomas físicos que acompanham esta emoção são a boca seca, taquicardia, 
suor, nó na garganta, desarranjo intestinal (sintomas vegetativos). 
Tal como o medo, níveis de ansiedade excessivos e permanentes, como resposta a uma 
situação stressante que se prolonga no tempo, podem dar origem a distúrbios físicos e 
psiquiátricos.  
Como estratégias de gestão da ansiedade sugerimos a utilização das técnicas de 
relaxamento muscular progressivo de Jacobson, de relaxamento autogénico de Schultz e 
do controlo da respiração abdominal. Estas técnicas apresentam aspetos comuns no que 
se relaciona com a redução da atividade do sistema nervoso simpático, através da 
redução da tensão muscular, dos batimentos cardíacos e da respiração. Vaz-Serra 
(1999) propõe a utilização destas estratégias no controlo da ansiedade, sobretudo 
quando predominam os sintomas vegetativos. 
Resumindo, o autocontrolo emocional passa por reconhecer e aceitar as próprias 
emoções e para alcançar este propósito importa estar atento, ter a perceção e 
consciência do que se passa connosco e à nossa volta, impedindo que de alguma forma 
as emoções nos dominem. A identificação emocional consiste em perceber que 
determinadas reações fisiológicas e determinados pensamentos em determinadas 
situações dizem respeito a determinadas emoções ou formas de sentir, por isso 
reconhecer as emoções será tanto mais fácil quanto mais bem informados estivermos 
acerca delas. As emoções revelam a forma como avaliamos o que nos acontece. Aceitar 
que por vezes temos reações que não gostaríamos de partilhar contribui para o 
crescimento pessoal e maturidade emocional. A observação atenta do outro pode 
também facilitar o autocontrolo emocional, pois existem expressões faciais involuntárias 
que acompanham as emoções e isso permite-nos perceber o que o outro está a sentir no 
momento e assim antecipar a nossa própria reação emocional. Ainda neste sentido, 
importa saber desfocalizar-se do próprio discurso para se focalizar nas reações do outro 
facilitando a compreensão na interação pessoal e melhorando a comunicação humana. 
Interessa saber tirar partido do potencial existente através de atitudes positivas como a 
força de vontade, a capacidade de auto motivação, atitude otimista e discurso positivo. 
Entendemos assim que estas habilidades comunicacionais são determinantes para o 
treino e operacionalização da competência social autocontrolo, onde também de inclui ser 
capaz de falar em público, de responder apropriadamente a provocações, de interagir 
com figuras de autoridade, de ter atitudes de compromisso e de iniciar/encerrar 
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relacionamento. Izard et al. (1998 citados em Vaz-Serra, 1999) destacam a importância 
das emoções  
no desenvolvimento de uma personalidade saudável, da competência social e do 
eventual aparecimento de psicopatologia. As aptidões que uma pessoa possui para 
compreender e regular as emoções são consideradas mais importantes em determinar 
o ajustamento do indivíduo e a sua competência em geral do que o seu próprio QI. 
(p.228) 
Dos resultados das investigações relacionadas com autocontrolo salientamos a 
importância do conhecimento das emoções, em crianças, e a sua relação com a 
promoção do sucesso académico e o estabelecimento de relações interpessoais positivas 
(Machado et al., 2008), a habilidade para identificar emoções, em adolescentes, está 
positivamente relacionada com o suporte social e com as experiências afetivas/vivências 
emocionais (Ciarrochi, Heaven & Supavadeeprasit, 2008) e as relações positivas que 
jovens institucionalizados estabelecem com os funcionários da instituição mostram-se 
preditoras de uma base segura no desenvolvimento do autocontrolo (Mota & Matos, 
2010). Por tudo isto consideramos, o autocontrolo, uma competência importante para 
fazer parte de um programa de treino com adolescentes. 
 
Em síntese, podemos afirmar que a pesquisa desenvolvida e apresentada neste capítulo 
permitiu aprofundar conhecimentos sobre as quatro competências sociais empatia, 
assertividade, cooperação e autocontrolo, assim como contribuir para a compreensão dos 
aspetos fundamentais inerentes ao desenvolvimento das mesmas. A empatia facilita e 
promove o aprofundar de relações com os outros, e pode ajudar a experienciar novos 
sentimentos e a mudar comportamentos. A assertividade é uma questão de 
autoconhecimento e acima de tudo é uma escolha. Leva a um amadurecimento pessoal e 
relacional baseado numa comunicação clara, objetiva e honesta. Encontra-se 
estritamente ligada à autoestima e a um autoconceito positivo, e baseia-se no respeito 
por nós próprios e pelos outros. As pessoas têm formas mais ou menos estáveis de 
comunicar que se reportam essencialmente à predominância de um dos seguintes estilos 
comunicacionais: estilo agressivo, passivo, manipulativo ou assertivo. Relativamente à 
cooperação, percebemos que existe um conjunto de condições necessárias à sua 
consecução, como por exemplo trabalhar para objetivos comuns e que, para alcançar o 
trabalho cooperativo é necessário o desempenho de vários papéis nos participantes do 
grupo. A aprendizagem cooperativa reveste-se de uma grande importância para 
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promover nos adolescentes atitudes de ajuda, partilha e compromisso. Quanto ao 
autocontrolo, considerámos algumas teorias numa perspetiva explicativa das emoções. 
Identificámos a cólera, a vergonha, o medo e a ansiedade como principais emoções para 
uma compreensão mais aprofundada e sugerimos algumas estratégias para gestão do 
autocontrolo emocional. 
O desenvolvimento de competências sociais integra as diversas fases da vida da pessoa, 
estando em maior evidência a sua aprendizagem durante a infância e a adolescência. 
Neste sentido e tendo em conta os objetivos deste estudo importa uma referência ao 
desenvolvimento pessoal, mais concretamente na fase da adolescência, aspeto que será 
focado no capítulo seguinte. 




Capítulo 3 – Tornar-se adolescente 
 
Tornar-se adolescente tem subjacente um processo contínuo de mudança, de construção 
de uma identidade própria, de transformações físicas e de maturidade sexual existindo 
uma preocupação especial com o corpo, com a aparência pessoal e com a aprovação 
social. Existem muitos conceitos de adolescência, porém salientamos aquele que nos 
pareceu mais significativo no contexto deste trabalho, a definição da Organização 
Mundial de Saúde (OMS, 1965), que caracteriza a adolescência como o período da vida 
onde ocorrem mudanças rápidas e profundas ao nível dos processos bioquímicos, 
anatómicos e mentais. Todas estas alterações diferenciam o adolescente da criança e do 
adulto, havendo aqui uma relação importante com os fatores sociais, não se podendo 
estes separar dos outros (biológicos e psicológicos). A adolescência situa-se entre os 10 
e os 19 anos de idade, sendo considerada adolescência inicial dos 10 aos 14 anos, e 
adolescência final dos 15 aos 19 anos.  
No período dos 10 aos 14 anos verificam-se rápidas transformações físicas, um 
crescimento acelerado com o aparecimento dos caracteres sexuais secundários, 
marcando assim o início da puberdade. Dos 15 aos 19/20 anos o crescimento e 
maturação acontecem de uma forma mais lenta. O ritmo de crescimento e as 
transformações verificadas variam consideravelmente de pessoa para pessoa e essas 
diferenças estão relacionadas com o sexo, a etnia, a cultura e o meio social que integram 
(Whaley & Wong, 1999). 
No desenrolar deste capítulo sobre a adolescência, os aspetos que considerámos 
relevantes abordar prendem-se com o desenvolvimento cognitivo e psicossocial nas 
perspetivas de Jean Piaget e Erick Erickson, respetivamente. Demos particular 
importância ao papel da família na formação e identidade do adolescente e à 
socialização. Neste tema, concretamente, discutimos os níveis de compreensão 
interpessoal de Robert Selman, que se prendem com a forma como as crianças e 
adolescentes entendem as relações sociais e se constroem nelas. O grupo de pares, a 
amizade/solidão, as redes sociais e a escola, são também alvo de uma abordagem mais 
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1. Desenvolvimento cognitivo e psicossocial 
 
Para a fase da adolescência debruçamo-nos sobre aspetos do desenvolvimento cognitivo 
e psicossocial segundo as linhas de orientação teórica de Jean Piaget e Erick Erikson, 
por serem considerados clássicos a nível do desenvolvimento cognitivo e psicossocial e, 
por uma questão de compreensibilidade, abordamo-las separadamente.  
 
1.1. A teoria da aprendizagem de Jean Piaget 
Na procura da compreensão acerca do desenvolvimento humano, Jean Piaget (1896-
1980) elaborou uma teoria na qual procurou explicar o desenvolvimento cognitivo do ser 
humano ao longo da vida não o separando do desenvolvimento emocional. A cognição 
corresponde ao “processo através do qual o indivíduo em desenvolvimento torna-se 
consciente do mundo e dos objetos que ele contém” (Whaley & Wong, 1999, p.32). A 
partir do nascimento, a criança interage com o ambiente no sentido de compreender as 
relações entre os objetos, ela própria e o mundo. A teoria de Piaget assenta na 
interação/relação de interdependência entre o homem e o objeto do conhecimento, um 
movimento que se confronta com os objetos do mundo mas também se lhes dirige. É 
através deste processo dinâmico que o ser humano vai desenvolvendo um potencial 
intelectual (herdado) que lhe permite alcançar uma forma de pensar e raciocinar de uma 
forma lógica, abstrata e de organizar as funções intelectuais em estruturas 
hierarquicamente superiores. Piaget (1971) afirma que todo este processo é feito por 
etapas, mais precisamente por quatro estádios principais que são consequentes, num 
processo contínuo e ordenado. O desenvolvimento intelectual passa por um processo 
evolutivo e invariável, durante o qual as estruturas que tornam possível a capacidade 
para pensar e raciocinar vão sendo cada vez mais complexas e abstratas. No entanto 
este processo vai depender sempre da forma como o indivíduo elabora e assimila as 
suas interações com o meio ou seja, de um modo geral, todos os indivíduos vivenciam 
esses quatro estádios na mesma sequência, no entanto o início e o término de cada um 
deles pode sofrer variações em função das características biológicas de cada indivíduo e 
do tipo de estímulos proporcionados pelo meio ambiente em que ele está inserido. Os 
quatro estádios identificados por Piaget são o Sensório-Motor dos 0 aos 2 anos, o Pré-
Operatório dos 2 aos 7 anos, o das Operações Concretas dos 7 aos 11 ou 12 anos e o 
das Operações Formais dos 11 ou 12 anos aos 15 ou 16 anos. Posteriormente dá-se um 
aprofundamento ao nível do conhecimento, mas não na aquisição de novos modos de 
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funcionamento mental, ou seja, o indivíduo alcançou um certo equilíbrio cognitivo, um 
padrão intelectual que a partir daqui irá ser mais ou menos estável. 
Apenas nos debruçamos sobre a etapa do desenvolvimento cognitivo das Operações 
Formais, por ser aquele em que se situa a adolescência. É um estádio onde o indivíduo 
consegue pensar de uma forma abstrata, criar esquemas de conceitos e através deles 
realizar operações mentais nos princípios da lógica formal. Esquemas abstratos vão 
permitir quer a coordenação simultânea de um maior número de elementos cognitivos 
(objetos, pessoas, acontecimentos) quer um número crescente dos mesmos, sendo o 
adolescente capaz de estabelecer relações entre eles. Aparecem nesta etapa as bases 
do pensamento científico. Consegue chegar a conclusões lógicas tendo por base um 
conjunto de observações, bem como é capaz de formular hipóteses e testá-las, abordar 
temáticas teóricas e filosóficas. Com uma maior flexibilidade de pensamento consegue 
raciocinar, quer acerca da realidade quer das possibilidades (Sprinthall & Collins, 2008). 
A capacidade de pensar sobre o seu próprio pensamento, metacognição, é uma 
evidência destacada por Piaget (1977) nesta etapa do desenvolvimento. Flavel (1976) 
define a metacognição como “o conhecimento que se tem sobre os próprios processos 
cognitivos, e produtos ou qualquer coisa relacionada com eles, isto é, a aprendizagem 
das propriedades relevantes da informação ou dos dados” (citado em Davis, Nunes & 
Nunes, 2005, p.211) abreviando, é a cognição sobre a cognição. Esta forma de 
autorreflexão permite que o jovem se torne num espetador do seu próprio mundo e do 
mundo dos outros, dando lugar a uma nova consciência: as pessoas são diferentes, 
pensam de forma diferente e têm opiniões diferentes sobre a mesma situação ou 
assunto. Dá-se um reconhecimento do ponto de vista do outro que pode ser diferente, 
ponderando a existência de várias perspetivas sobre a mesma coisa. O adolescente 
percebe que os outros podem ter um ponto de vista diferente do seu. 
Piaget dedicou parte dos seus estudos às questões relacionadas com a moral, tendo 
publicado a obra O julgamento moral na criança em 1932. Apresenta o estudo da 
formação moral da criança através de uma abordagem sistemática da socialização do 
comportamento infantil. Considerou a moralidade como “um sistema de regras, e a 
essência de toda a moralidade deve ser procurada no respeito que o indivíduo adquire 
por essas regras” (1977,p.5). O desenvolvimento da consciência moral, vai-se 
construindo por estádios, em sentido lato, que abarcam a Anomia (sem regras ou 
normas), a Heteronomia (as regras ou leis vêm de fora, do outro) e a Autonomia. Na 
Anomia a criança situa-se numa fase coincidente com o egocentrismo infantil em que, 
não tem ainda noção da existência de regras ou normas que regem a sua conduta, age 
de acordo com a satisfação das suas necessidades. Decorre desde o nascimento até um 
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ano e meio. Neste processo de crescimento a criança vai-se apercebendo que o mundo 
tem as suas normas e regras e que ela faz parte desse mundo. Essa descoberta é 
também facilitada pelas brincadeiras com crianças mais velhas e que vai facilitar a 
entrada no estádio seguinte. As relações emocionais que estabelecem com os pais são 
de afeto. Na Heteronomia, a criança ainda não se rege pelas relações entre o Bem e o 
Mal mas pelo sentido do habitual, do dever. Progressivamente vai aprendendo que o 
mundo tem as suas regras e age tendo em conta as normas impostas, obedece, é punida 
se são agir de acordo com o Bem e por isso o respeito é unilateral, da criança para com o 
adulto. Os deveres são vistos como externos, impostos coercivamente e não como 
obrigações elaboradas pela consciência, tanto que na ausência da autoridade verifica-se 
a desordem e a indisciplina. Prolonga-se até aos 10/11 anos. As relações emocionais que 
prevalecem neste estádio são o medo e o afeto. A Autonomia tem predominância na faixa 
etária a partir dos 11 anos onde o adolescente adquire consciência moral e age de uma 
forma responsável, justa e de acordo com os seus princípios éticos e morais. Segue as 
regras e normas não por medo de punição mas como princípio orientador da sua 
conduta. Avalia os seus atos de acordo com a intencionalidade e não apenas pela 
consequência dos mesmos. O respeito mútuo e a intercooperação entre adolescentes e 
entre estes e os adultos constituem a base de uma moralidade autónoma. Para Piaget 
(1977), o desenvolvimento desta consciência moral tem por base dois aspetos 
fundamentais que são por um lado a cooperação,   o contacto com iguais, a relação com 
companheiros, a importância dos pares no processo de socialização, e por outro o 
desenvolvimento da inteligência. Também a capacidade de se colocar no lugar do outro e 
de reconhecer as suas necessidades ou seja a empatia, conjuntamente com a 
cooperação, o respeito mútuo e o altruísmo vão tornando mais permanente o seu sistema 
de valores. 
Após esta breve referência aos conceitos chave do desenvolvimento cognitivo durante a 
adolescência na perspetiva de Jean Piaget passamos para uma abordagem do 
desenvolvimento psicossocial de Erik Erickson uma vez que se complementam e se 
tocam em alguns aspetos. 
 
1.2. A teoria do desenvolvimento psicossocial de Erik Erikson 
A teoria do desenvolvimento psicossocial de Erik Erickson (1902-1994) baseia-se numa 
lógica de oito etapas sucessivas (estádios), inter-relacionadas, que se vão transpondo 
desde o nascimento até à morte e que confluem na formação de uma personalidade 
única e total (princípio epigenético) tendo como conceito central a Identidade. Partiu da 
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Teoria de Freud sobre o desenvolvimento psicossexual e apresenta como pano de fundo 
o contexto sociocultural em que o indivíduo se encontra, pois um ser em relação é 
influenciado e influencia os outros. 
Erickson (1987) considera que cada um dos estádios coincide com momentos de 
crise/crescimento onde se inter-relacionam fatores biológicos, individuais e sociais. Cada 
estádio é caracterizado por um momento de crise do ego, crise esta que pode ter um 
desfecho positivo (crescimento interno, ego mais rico e forte) ou negativo (ego mais 
fragilizado e pobre) determinando assim um processo de crescimento mais ou menos 
saudável. Independentemente do desfecho obtido, o indivíduo tenta essencialmente 
encontrar o equilíbrio entre os dois polos opostos e ultrapassar a crise com sucesso. 
Após a vivência de cada crise, a personalidade individual vai sendo construída tendo em 
conta a forma como cada uma dessas crises/conflitos internos do ego foram resolvidas 
(sucessos ou fracassos). A forma de resolução de cada estádio influencia o estádio 
seguinte. Relembrando os estádios de desenvolvimento e a faixa etária correspondente: 
‘Confiança básica versus Desconfiança básica’ (Latência - do nascimento a 1 ano); 
‘Autonomia versus Vergonha e Dúvida’ (Infância - do 1 aos 3 anos); ‘Iniciativa versus 
Culpa’ (Pré-Escolar - dos 3 aos 6 anos); ‘Mestria versus Inferioridade’ (Escolar - dos 6 
aos 12 anos); ‘Identidade versus Confusão de Papeis’ (Adolescência - dos 13 aos 18 
anos); ‘Intimidade versus Isolamento’ (Adulto jovem); ‘Produtividade versus Estagnação’ 
(Adulto); ‘Integridade versus Desespero’ (Idoso). 
Consideraremos apenas o estádio cinco ‘Identidade versus Confusão de papéis’ por ser 
aquele que engloba a fase do ciclo vital da adolescência. 
De acordo com Erikson (1976) a principal tarefa deste estádio é a resolução, com 
sucesso, da crise de identidade pessoal considerando o Eu a forma como me vejo a mim 
próprio e a forma como sou visto pelos outros, abarcando uma dupla vertente de 
identificação pessoal, e é nas representações que o adolescente tem/faz de si próprio 
que se encontram o autoconceito e a autoestima. Estes aspetos da identidade pessoal 
serão abordados mais à frente. 
Para que a personalidade individual consiga atingir uma forma estável é necessário que o 
seu desenvolvimento se faça tendo por base alicerces fortes e sólidos tais como o tipo de 
relação que os adolescentes estabelecem com a família e com os amigos. A Teoria da 
Aprendizagem Social, desenvolvida por Bandura (1977), assenta no pressuposto de que 
a aprendizagem de competências sociais acontece como um processo natural de 
imitação dos modelos que se encontram disponíveis para o indivíduo e que se mantém 
pela vida fora. Assim, quanto mais significativos forem esses modelos maior é a 
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influência dos mesmo no estabelecimento de relações interpessoais e no 
desenvolvimento de habilidades sociais. As pessoas conseguem adquirir 
comportamentos e aprender as regras sociais através da modelação e observação direta. 
Esta aprendizagem pode ou não ser operacionalizada na prática, dependendo de 
processos cognitivos que incentivam ou não a reprodução dos comportamentos 
aprendidos. 
Sprinthall e Collins (2008), consideram que todo este processo é difícil e confuso para o 
adolescente pois vê-se entre dois sistemas principais em constante mudança. Tem que 
aprender a lidar de uma forma eficaz, por um lado, com as suas transformações internas 
(transformações cognitivas e glandulares) e por outro lado com as regras externas, por 
vezes incoerentes e em constante mudança. Os adultos incutem no adolescente a 
importância da responsabilidade, a necessidade de obedecer a regras e normas 
instituídas e o respeito pelos mais velhos. O adolescente constata que os adultos muitas 
vezes seguem códigos de conduta diferentes e até opostos às normas sociais. São infiéis 
nas relações amorosas e frequentemente o certo e o errado estão apenas relacionados 
com as circunstâncias do momento e não com o seu sistema de valores. É nesta 
contradição e mudança, nesta ‘luta’ constante que ele vai estabelecendo os seus valores 
éticos e morais caminhando no sentido de afirmar a sua própria identidade. Para que o 
processo de formação da identidade se complete, Erikson (1976) considera que é 
necessário atravessar uma ‘moratória psicológica’, período em que o adolescente tenta 
desempenhar outros papéis e estabelece relações variadas tentando assim um 
distanciamento dos papéis e responsabilidade da vida adulta. É um período de pausa 
durante o qual o indivíduo procura explorar de uma forma mais completa quer a realidade 
objetiva quer o seu eu psicológico. Serve para se testar a si próprio, em situações 
experienciais diversas obtendo assim um conhecimento cada vez maior de si próprio. 
Todo este processo se desenrola no seio do grupo de colegas, suporte privilegiado que 
permite experimentar as diversas possibilidades que não seriam aceites pelos adultos. 
No final desta etapa do desenvolvimento psicossocial, Erickson espera que o adolescente 
consiga responder à pergunta Quem sou eu? Para que se consiga obter resposta a esta 
questão importa desenvolver um pouco dois conceitos fundamentais: o autoconceito e a 
autoestima. 
De acordo com a perspetiva de Vaz-Serra e Firmino (1986), autoconceito é a perceção 
que a pessoa tem de si própria, sendo que esta se organiza em categorias avaliativas e 
depende das avaliações refletidas pelas outras pessoas, da comparação social, da 
autoatribuição e ainda de outros fatores socioculturais. Esta capacidade avaliativa 
permite construir uma retrospetiva de comportamentos em função de determinada 
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situação, conseguindo o indivíduo através da autoavaliação descriminar os 
comportamentos mais adequados e utilizá-los em outros momentos. A capacidade 
organizativa do autoconceito advém da hierarquização que a própria pessoa estabelece 
das suas diferentes facetas tendo por base a informação de si próprio que lhe é dada 
pelos outros, o que torna o autoconceito num constructo multidimensional. Marsh e 
Shavelson (1985) consideram que o autoconceito apresenta também uma componente 
desenvolvimentalista, o que corresponde a uma especificidade e diferenciação maior 
consoante a idade avança. 
Para Driever (1976 citado em Towsend, 2002) o autoconceito engloba três componentes: 
o Eu físico ou imagem corporal; o Eu pessoa ou identidade pessoal e a Autoestima.  
O Eu físico corresponde à avaliação pessoal do seu corpo e inclui atributos físicos, 
aparência, comportamento, sexualidade e estado de saúde-doença.  
O Eu pessoal apresenta ainda as dimensões de Eu moral/ético (estabelece padrões de 
conduta, de comparação, julgamentos que influenciam a autoavaliação); a consistência 
do Eu, componente que tende a ser mais estável; e o ideal do Eu/expectativas do eu que 
remete para aquilo que o indivíduo deseja ser ou fazer, uma componente mais cognitiva. 
Origina-se através das expectativas dos outros. 
A autoestima é o valor, grau de consideração ou respeito que os indivíduos atribuem a si 
próprios, às suas capacidades. Este sentimento de valor e de respeito engloba uma 
componente predominantemente afetiva que se expressa em aprovação ou 
desaprovação em relação a si próprio (Coopersmith, 1981; Rosenberg, 1986). A 
autoestima é influenciada pela forma como se é visto pelas outras pessoas significativas. 
Coopersmith (1981) evidenciou cinco condições necessárias para o desenvolvimento de 
uma autoestima positiva: i) a sensação de poder, isto é, os indivíduos sentem que 
conseguem controlar quase todos os aspetos da sua vida e até influenciar os outros; ii) a 
perceção de se ser querido, respeitado e amado pelos significativos; iii) a sensação de 
bem-estar consigo próprio, uma vez que as suas ações refletem o seu quadro de valores 
referenciais; iv) o sentido de competência relativamente às expectativas pessoais e dos 
outros através do estabelecimento de objetivos realistas e orientados para a realidade; v) 
o estabelecimento de limites consistentes permitindo uma vida estruturada. Uma pessoa 
com um bom autoconceito e sentido de competência pessoal consegue utilizar de forma 
mais construtiva o apoio dos outros na resolução dos seus problemas porque se 
consegue expor, falar de si próprio e discutir as suas dificuldades. O contrário também se 
verifica, ou seja, as pessoas com menos recursos de apoio social também procuram 
menos os outros e consequentemente, quando mais precisam de auxílio é quando menos 
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o recebem (Hobfoll & Vaux, 1993 citado em Vaz-Serra, 2007). Muitos estudos apontam 
para a importância do apoio social e do apoio de outros significativos durante a 
adolescência e a sua relação com o autoconceito e a autoestima (Antunes & Fontaine, 
2005; Harter, Waters & Whitesell, 1998), com o bem-estar físico e psicológico (Crosnoe & 
Elder, 2004; Helsen, Vollebergh & Meeus, 2000; Silva, Morgado & Maroco, 2012), e a sua 
relação com a motivação para o sucesso ou realização escolar (Wentzel, 1998).  
A formação da identidade pessoal é portanto um processo dinâmico, em constante 
mudança, contraditório, por vezes, e integrador tendo em conta a tríade das 
transformações pessoais, das exigências sociais e das expetativas em relação ao futuro. 
Erickson (1981 citado em Sprinthall & Collins, 2008, p.202) sintetiza esta ideia ao afirmar 
que a formação do Eu passa pela “criação de um sentido de unicidade; a unicidade da 
personalidade é sentida, agora, pelo indivíduo e reconhecida pelos outros como tendo 
uma certa consistência ao longo do tempo – como se fosse, por assim dizer, um facto 
histórico irreversível”. 
Este sentido de identidade e unicidade vai contribuir para que se desenvolva na pessoa 
uma estabilidade tal que lhe permita ser fiel, leal e capaz de confiar em si próprio, naquilo 
em que acredita e nos outros. Foi ao que Erickson chamou ‘senso de identidade 
contínua’. O senso de competência é também adquirido nesta fase através de 
experiências bem-sucedidas em tarefas que a sociedade considera importantes. 
Sprinthall e Collins (2008) consideram que todo este trajeto pessoal, mais ou menos 
tortuoso, vai permitir ao adolescente obter um maior compromisso com valores humanos 
universais, desenvolvendo o sentido moral de cuidar dos outros, de os respeitar e 
apreciar. Inicia-se assim uma mudança de foco, de dentro para fora de si. Estando o 
sentido de identidade estabelecido com sucesso nesta fase da adolescência outra tarefa 
se apresenta premente, como a primeira tarefa da vida adulta, a intimidade. Este conceito 
implica reciprocidade acerca das necessidades, pensamentos e sentimentos de duas 
pessoas em relação.  
 
 
2. O papel da família na formação da identidade do adolescente 
Considerando a abordagem sistémica da família (Relvas, 1996) e situando-nos no seu 
ciclo vital vamos reportar-nos à etapa cinco, ou seja, ‘famílias com filhos adolescentes’, 
cuja principal tarefa é o processo de individuação e separação entre pais e adolescentes. 
O papel da família é ajudar os adolescentes a tornarem-se independentes e autónomos, 
e capazes de assumir um papel social, relacional, afetivo e laboral no mudo dos adultos. 
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Este processo não tem necessariamente que culminar com um afastamento e separação 
da família, antes pelo contrário, deve verificar-se autonomia e independência mantendo-
se o vínculo familiar (Spear & Kulbok, 2004).  
As relações que se estabelecem entre pais e filhos são fundamentais aquando do 
desenvolvimento e procura da independência, autonomia e identidade do adolescente 
tendo um grande impacto na formação de um autoconceito e autoestima positivos 
(Peixoto, 2004). Muitas vezes, durante este processo educativo, a insegurança e as 
dúvidas por parte dos pais instalam-se ameaçando uma negociação bem-sucedida no 
percurso da socialização/autonomia dos filhos.  
Alguns autores (e.g. Baumrind e Elder) contribuíram para uma classificação dos estilos 
de educação parentais com o propósito de avaliar qual o seu impacto no 
desenvolvimento psicossocial da criança. Iremos expor as perspetivas dos autores 
referidos com o propósito de compreender a interligação entre os estilos parentais e o 
tipo de relações interpessoais que os jovens estabelecem. 
Diana Baumerind, durante os anos 60/70 desenvolveu vários estudos longitudinais com 
crianças e os respetivos pais no sentido de perceber a relação entre as atitudes e 
comportamentos dos pais, na família, e a personalidade das crianças. Baseada nas 
práticas de educação familiar, Baumerind (1968, 1978) identificou e conceptualizou uma 
tipologia parental identificando três estilos de autoridade parental: Autoritário, Permissivo 
e Autoritativo (ou Participativo).  
Os pais com um estilo autoritário apresentam um grande controlo sobre os seus filhos 
baseado em comportamentos padrão muito rígidos e absolutos. Em situação de conflito a 
forma de lidar com os filhos é através da punição (verbal ou física) sendo a obediência 
encarada como uma virtude. Os valores transmitidos são essencialmente o respeito pela 
autoridade e pelo trabalho. A comunicação baseia-se na imposição de regras e normas 
indiscutíveis e aceites à partida. O ambiente emocional da família é muitas vezes frio e 
distante. Os filhos de pais autoritários, de uma forma geral, são crianças submissas, 
dependentes, pouco responsáveis e com objetivos pouco definidos em que o medo e a 
frustração estão presentes (Baumrind, 1968). Outros estudos salientam que estes filhos 
têm um desempenho escolar moderado, de uma forma geral, e sem grandes problemas 
de comportamento, no entanto manifestam uma baixa autoestima e dificuldades no 
desempenho social com uma elevada tendência para a depressão (Cohen & Rice, 1997; 
Darling, 1999 citado em Weber, Prado, Viezzer & Brandenburg 2004). 
No estilo permissivo os pais apresentam um baixo nível de controlo em relação aos filhos, 
não se vendo a si mesmos como modelos embora sejam afetuosos e protetores. Servem 
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para dar resposta à vontade dos filhos, e apesar de existir comunicação as regras e os 
limites não estão presentes. Há uma tentativa de se adaptarem aos filhos e não o 
contrário. São pais pouco exigentes que utilizam a razão como forma de persuasão. Os 
filhos de pais permissivos apesar de apresentam autoconfiança e uma elevada 
autoestima são pouco responsáveis socialmente e pouco orientados para a concretização 
de objetivos (Baumrind, 1968). Os resultados dos estudos de Cohen e Rice (1997) 
apontam para o consumo de substâncias, nomeadamente tabaco e álcool, em 
adolescentes filhos de pais permissivos, imaturidade e dificuldade na gestão de conflitos, 
(Miller, Dilorio & Dudley, 2002). 
No estilo autoritativo há incentivo ao diálogo e à discussão, o controlo é firme e 
consistente, as regras estão presentes e os limites são claros. Os pais, apesar de 
levarem a cabo a sua perspetiva, reconhecem os interesses e ideias dos filhos e falam 
disso abertamente recorrendo à razão. A comunicação é desenvolvida de uma forma 
positiva e há a preocupação por parte dos pais de adaptar as suas atitudes e exigências 
à idade e maturidade dos filhos. A afetividade está presente e a punição e a recompensa 
são usadas de forma sensata. São incentivados valores pró-sociais e de autorrealização 
e neste estilo parental a criança e o adolescente têm um papel ativo no seu percurso de 
desenvolvimento pessoal. Uma elevada autoestima, autoconfiança, autocontrolo, 
curiosidade, satisfação e motivação pessoal também são aspetos presentes na maioria 
destes adolescentes (Baumrind, 1968, 1978).  
A investigação desenvolvida neste âmbito relaciona os estilos parentais (Baumrind) com 
as características dos filhos, nomeadamente os filhos de pais autoritativos, 
comparativamente com os filhos de pais não autoritativos, têm associados aspetos mais 
positivos do desenvolvimento pessoal, tais como, melhor desempenho nos estudos, 
utilização de estratégias adaptativas, maior optimismo e são percebidos como mais 
competentes socialmente (Weber, Prado, Viezzer & Brandenburg, 2004). 
Apesar dos estudos de Baumrind terem sido um marco de viragem importante acerca da 
forma como os pais se relacionam com os seus filhos, não deixaram de ser alvo de 
críticas, nomeadamente por ter recorrido apenas a famílias de raça branca, de zona 
urbana e com um nível socioeconómico médio, e também, pelo facto dos estudos não 
abrangerem a dimensão afeto/aceitação mas apenas controlo parental. De qualquer 
forma, de salientar a sofisticada metodologia utilizada na investigação de Baumrind 
devido a ter recorrido a diferentes metodologias quer ao nível da recolha de dados quer 
ao nível das diferentes fontes de informação que utilizou para a avaliação dos estilos 
parentais (Pereira, 2007).  
                                Capítulo 3 – Tornar-se adolescente 
77 
 
Glen Elder, na década de 60, levou a cabo variados estudos cuja principal preocupação 
foi conhecer quais as implicações dos diferentes estilos parentais na relação estabelecida 
com os filhos, durante o período da adolescência. Em termos de resultados, os 
adolescentes descreveram os pais como autocráticos, democráticos ou permissivos 
(semelhantes à tipologia de Baumrind). Elder (1963 citado em Sprinthall & Collins, 2008) 
concluiu que o que distingue estes estilos é a forma como a autoridade dos pais é 
exercida. Nos pais identificados pelos filhos como autocráticos ou permissivos apenas 
conta a opinião e ponto de vista dos pais não havendo possibilidade de negociação. 
Menosprezam as opiniões e sentimentos dos filhos e não permitem que estes tomem 
decisões nem lhes proporcionam orientação clara, tendo em conta a sua idade e as suas 
experiências. Pelo contrário, os pais vistos como democráticos permitem o debate de 
ideias e sentimentos, incentivam os filhos a expressar o seu ponto de vista respeitando a 
sua opinião, apesar de serem os pais a tomar a decisão final. Estes pais apresentam 
padrões de educação baseados na responsabilidade social e interesse pelos outros. 
Estes estudos demonstraram que os adolescentes pertencentes a famílias mais 
democráticas eram mais autoconfiantes e independentes do que aqueles que pertenciam 
a famílias mais autocráticas ou permissivas. Lord, Eccles e McCarthy (1994 citados em 
Peixoto, 2004) revelaram que nas relações entre pais e filhos, a perceção dos 
adolescentes acerca de uma tomada de decisão mais democrática se associa ao 
aumento da autoestima. 
Darling e Steinberg (1993) alargaram o conceito de estilo parental desde os estudos de 
Baumrind (controlo parental), passando por Elder (autoridade parental) integrando outros 
aspetos, como a resposta às necessidades da criança. Com esta perspetiva mais 
abrangente, diminui-se o risco de fazer interpretações erradas por se basearem em 
aspetos isolados quer da conduta dos pais quer de características dos filhos. Os autores 
referidos destacaram do modelo de Baumrind a evidência de ter identificado a 
socialização como um processo dinâmico (contrariando estudos anteriores que 
consideravam apenas a criança ‘ser influenciada por’ mas não influenciava os outros) 
emergindo a noção de que a criança também contribui para o seu próprio 
desenvolvimento através da influência que exerce nos pais e não apenas o contrário. 
Outra conclusão relevante foi a de que o estilo parental utilizado pelas famílias vai 
determinar a forma de relacionamento da criança com os pais e com os pares. Estudos 
mais recentes têm vindo a demonstrar que uma comunicação positiva entre pais e filhos 
tem sido considerada pelos adolescentes como um fator protetor associada a 
comportamentos e a atitudes mais responsáveis (Dias, Matos & Gonçalves, 2007), uma 
boa relação com os pais é um forte preditor para maior satisfação com a vida dos filhos 
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adolescentes (Ma & Huebner, 2008). Também o suporte emocional e social obtido no 
seio familiar, de acordo com Connel, Spencer e Aber (1994 citados em Peixoto, 2004) se 
associa positivamente com a perceção de competência, com as relações com os pares e 
com a motivação escolar do adolescente. 
 
2.1. Adolescentes e relação familiar 
Os estudos mais representativos realizados aos adolescentes portugueses integram-se 
na investigação da OMS/HBSC (Health Behaviour in School-aged Children) e pretendem 
conhecer os estilos de vida dos adolescentes e os seus comportamentos nos vários 
contextos de vida. Portugal iniciou a sua participação em 1998 como membro associado 
aos restantes 43 países que fazem parte do grupo. Os estudos realizam-se de quatro em 
quatro anos tendo-se efetuado o primeiro estudo nacional em 1998, o segundo em 2002, 
o terceiro em 2006 e o último e mais recente em 2010 (disponíveis em 
http://aventurasocial.com/), e têm a coordenação de Margarida Gaspar de Matos e Daniel 
Sampaio. Conforme referido anteriormente, os últimos dados reportam-se a 2010, estudo 
do qual fazem parte 139 escolas públicas de Portugal Continental e Madeira, os 5050 
adolescentes participantes no estudo frequentavam o 6º, o 8º e o 10º anos de 
escolaridade. Relativamente à opinião dos adolescentes acerca da relação que 
estabelecem com a família, nomeadamente facilidade na comunicação, um elevado 
número de participantes considera mais fácil o diálogo com a mãe do que com o pai, 
comparativamente aos dois sexos são os rapazes que têm mais facilidade em falar com o 
pai. Outro resultado importante de 2002 e 2006 é que os estudantes que apresentam um 
baixo índice no consumo de substâncias são os que têm maior facilidade de conversar 
com os pais e estes sabem muito acerca dos seus amigos, da escola, como ocupam os 
tempos livres e como gastam o dinheiro (Camacho, 2009). 
Em suma, podemos afirmar que é na família que se desenvolvem as primeiras relações 
afetivas e sociais e é onde ocorrem as primeiras aprendizagens. É a família que educa a 
criança de acordo com o contexto e padrões culturais onde está inserida. A influência da 
família no desenvolvimento do adolescente inicia-se muito antes desta fase do ciclo vital 
e tem repercussões importantíssimas. Verificámos que a forma como se estabelece a 
comunicação entre pais e filhos, como é exercido o poder parental e a educação dos 
filhos vai determinar a maneira como estes se irão formar enquanto pessoas. 
Dependendo do estilo parental adotado, assim, as características pessoais dos filhos se 
vão desenvolvendo de uma forma mais ou menos positiva. Relembrar que os pais que 
ensinam os filhos com limites claros e padrões de conduta flexíveis, que comunicam de 
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uma forma aberta, que respeitam a opinião dos filhos, que explicam as decisões que 
tomam e que estabelecem com eles um relacionamento afetivo caloroso vão permitir que 
os seus filhos desenvolvam positivamente o seu autoconceito e autoestima, as suas 
competências e responsabilidade sociais e a sua independência e autonomia. 
 
 
3. A socialização 
Com a passagem da infância para a adolescência dá-se um alargamento do mundo 
social do adolescente. Enquanto na infância o tempo era quase todo passado com a 
família, na adolescência a situação inverte-se pois o adolescente passa mais tempo com 
os amigos ou até sozinho do que com a família. Neste percurso, a maneira como se 
estabelecem as relações interpessoais vai também sofrendo modificações e fatores como 
a atração física, os comportamentos de amizade, sociabilidade e competência são 
importantes ao nível da aceitação social. Quanto maiores as capacidades cognitivas de 
compreensão interpessoal maior a probabilidade de os adolescentes serem socialmente 
competentes, uma vez que vão desenvolvendo uma capacidade cada vez mais complexa 
e apurada acerca de si mesmos, dos outros e das relações interpessoais estabelecidas. 
Neste sentido, Robert Selman (baseado nas ideias de Piaget) desenvolveu vários 
estudos sobre o desenvolvimento cognitivo ao nível social, com o propósito de 
compreender a forma como as crianças e os adolescentes entendem as relações sociais 
e se constroem nas mesmas. Assim, Selman (1980 citado em Sprinthall & Collins, 2008) 
identificou vários níveis de reposta de acordo com as soluções apresentadas pelas 
crianças e adolescentes quando confrontados com situações problema ou conflitos do 
foro interpessoal. Elencou cinco níveis de capacidade para assumirem a perspetiva do 
outro que designou de ‘Níveis de Compreensão Interpessoal’. Em cada nível identificou 
dois tipos de conceitos, os que as crianças e adolescentes têm sobre as pessoas e os 
que têm das relações entre as pessoas. Estes níveis de compreensão interpessoal não 
são estanques havendo faixas etárias em que se sobrepõe, uma vez que há vários 
fatores relacionados com o desenvolvimento pessoal a ter em conta. Os níveis de 
compreensão interpessoal são: Nível Zero, onde está patente uma ‘Indiferenciação e uma 
perspetiva egocêntrica’ (até aos 6 anos de idade); Nível Um, em que considerou a 
existência de uma ‘Diferenciação e uma perspetiva subjetiva’ (dos 5 aos 9 anos); Nível 
Dois, com ‘Auto reflexividade ou perspetiva recíproca’ (dos 7 aos 12 anos); Nível Três, 
‘Assunção mútua de perspetivas’ (dos 10 aos 15 anos) e o Nível Quatro, ‘Assunção 
profunda e sócio simbólica de perspetivas’ (dos 12 anos até idade adulta). 
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Dada a abordagem teórica que temos vindo a desenvolver ser da faixa etária que 
corresponde à adolescência, entendemos importante desenvolver um pouco os dois 
últimos níveis de compreensão interpessoal de Selman. 
Assim, no Nível Três, ‘Assunção mútua de perspetivas’ (dos 10 aos 15 anos), há a 
perceção de que os problemas/conflitos na relação entre duas pessoas existem na 
própria interação entre as pessoas e não nas pessoas em si mesmas, ou seja, a sua 
resolução passa por cada um sentir que ambos concordam e estão satisfeitos com a 
solução encontrada e assim continuam se ocuparem os lugares opostos, se um estiver 
no lugar do outro (Selman, 1980 citado em Assis & Vinha, 2003). Acrescentar também o 
facto de duas pessoas serem capazes de reconhecer a importância de resolução de 
conflitos como um motivo de crescimento e desenvolvimento da amizade fortalecendo-a, 
ou seja, o conflito é importante para cimentar a relação. Recorrem a estratégias 
alternativas mutuamente satisfatórias no sentido de preservarem a sua relação no tempo. 
A forma de resolução de problemas passa por tomar consciência dos mesmos e falar 
sobre eles de modo a ultrapassá-los consolidando assim a relação. Reconhecem que o 
seu ponto de vista pode ser único e que cada pessoa tem perspetivas próprias sobre a 
mesma coisa ou situação. Existe neste nível um reconhecimento sobre os vínculos 
afetivos estabelecidos, isto é, para além da reação afetiva imediata em situação de 
conflito, está também presente o reconhecimento de uma relação afetiva mais profunda 
que transcende a reação imediata. Resumindo, Assis e Vinha (2003) referem que a 
partilha mútua, a comunicação interpessoal ativa e a resolução de problemas a um nível 
mais verbal ou mental do que físico, são os aspetos que se salientam neste nível. 
Consideramos agora o Nível Quatro ‘Assunção profunda e sócio simbólica de 
perspetivas’ (dos 12 anos até adulto). Selman afirma que os aspetos a salientar na 
resolução de conflitos passam por um certo afastamento da mutualidade desenvolvida no 
nível anterior, uma vez que o indivíduo mantém um compromisso de ajuda e de relação 
mas ao mesmo tempo distancia-se o suficiente para não perder a noção de si próprio. 
Tenta entender a perspetiva do outro comparando-a com o sistema social em que está 
inserido, ou seja, espera que o outro assuma perspetivas que a maior parte das pessoas 
no seu contexto social considerariam. Utiliza a comunicação não verbal aproximando-se 
da meta comunicação e percebe que os conflitos intrapsíquicos podem contribuir para o 
desenvolvimento de conflitos entre o próprio e os outros, isto é, o adolescente utiliza 
estratégias de introspeção e autorreflexão admitindo a ambivalência emocional e 
percebendo que o outro possa crescer fora de um relacionamento já existente (Selman, 
1980 citado em Sônego & Zamberian, 2007). 
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De acordo com os estudos de Selman a capacidade para compreender os outros e para 
compreender as relações interpessoais estabelecidas está mais desenvolvida nos níveis 
Três e Quatro. Também é possível verificar que para cada grupo etário, no que respeita 
ao funcionamento interpessoal, ambos os sexos têm tendência para funcionar do mesmo 
modo. Esta capacidade para compreender as relações interpessoais e os outros, 
capacidade empática, pressupõe como vimos, um desenvolvimento emocional e 
sociocognitivo mais complexo que vai ser catalizado pelas relações satisfatórias que se 
vão estabelecendo com os colegas e amigos e estas interações frequentes e positivas 
vão também por sua vez estimular uma maturação emocional e sociocognitiva no 
adolescente (Sprinthall & Collins, 2008).  
 
3.1. O grupo de pares, os amigos, as redes sociais 
O grupo de colegas e de amigos desempenha um papel relevante quer no 
desenvolvimento, quer na aprendizagem de competências sociais, aspetos possíveis 
dada a igualdade na relação entre pares. Ao passar grande parte do tempo com os 
colegas e amigos, os adolescentes procuram um porto seguro, um espaço privilegiado 
onde a cooperação, a competição, a cumplicidade, a confidencialidade e a entreajuda 
estejam presentes (Matos & Sampaio, 2009). Quando passa a ser aceite pelo grupo, o 
adolescente obtém o reconhecimento dos outros como alguém que participa e contribui 
para a existência do próprio grupo, e por outro lado adquire um sentido de pertença e de 
solidariedade entre os membros do grupo.  
Estar junto de outros que se encontram nas mesmas condições apresenta-se como um 
suporte importante para o seu bem-estar, pois com os outros aprende a relacionar-se, a 
estabelecer objetivos, a descobrir novos horizontes. O facto de terem as mesmas 
preocupações, dúvidas e problemas tranquiliza os adolescentes, pois no grupo é-lhes 
permitido vivenciar emoções, falar das dificuldades em lidar com as rápidas mudanças do 
crescimento e desenvolvimento individual, dos conflitos com os pais ou outros adultos, do 
desconhecimento acerca das questões ligadas à sexualidade, tudo isto sem se sentirem 
julgados. É uma fonte de informação privilegiada e confortável sobretudo no que se 
reporta aos aspetos da sexualidade, no entanto, também é relevante e necessária uma 
comunicação efetiva entre pais e filhos que proporcione apoio e suporte emocional (Dias 
et al., 2007).  
O grupo serve como espaço de socialização onde os adolescentes adquirem valores e 
competências fundamentais na organização da sua conduta. Importa referir que esta 
socialização pode também ter efeitos menos fortalecedores no desenvolvimento 
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individual, pois de acordo com Dryfoos (1997 citado em Dias et al.., 2007) a influência do 
grupo tanto pode ter repercussões mais positivas (responsabilidade, maturidade e 
desenvolvimento saudável) como repercussões negativas (adesão a comportamentos de 
risco). Existem vários estudos acerca da influência de fatores de relacionamento 
interpessoal, quer pelos pais quer pelos pares, no comportamento do adolescente. Neste 
sentido Montague, Cavendish, Enders e Dietz (2010) desenvolveram um estudo para 
determinar o impacto das relações parentais e de pares no desenvolvimento dos 
adolescentes durante o ensino secundário. As principais conclusões indicaram que a 
qualidade do relacionamento parental ou de pares é um forte preditor no aparecimento de 
problemas de comportamento internalizados, uma vez que relações interpessoais mais 
positivas com os pais e com os pares estão associadas a baixos níveis de sintomas de 
internalização (reações emocionais negativas, excessiva timidez, depressão e 
ansiedade), também uma maior qualidade no relacionamento parental está associado a 
baixos níveis no aparecimento de problemas de comportamento externalizados 
(agressividade, oposição e desafio, roubo, mentira e delinquência) e o relacionamento 
com pares com problemas de comportamento pode ser um forte preditor de problemas de 
comportamento na adolescência. Ainda neste sentido, resultados de outros estudos 
desenvolvidos com adolescentes escolares apontam para uma relação positiva e 
significativa entre a conduta antissocial com o consumo de álcool e drogas ilícitas (Garcia 
& Júnior, 2008) e os adolescentes que iniciaram a sua vida sexual são aqueles que 
fumam e que consomem bebidas alcoólicas (Ferreira & Torgal, 2010; 2011). Os autores 
dão relevância ao desenvolvimento de competências sociais nos adolescentes no sentido 
de diminuírem o seu envolvimento em comportamentos de risco.  
 Também Dias et al.., (2007) são da opinião que os comportamentos de risco na 
adolescência parecem estar associados a uma baixa supervisão parental, falta ou 
deficiente comunicação entre pais e filhos e uma relação distante com os pais permitindo 
uma forte aproximação com os pares e influência dos mesmos. 
Esta aproximação é necessária e importante. Estar com os amigos faz parte do 
desenvolvimento psicossocial saudável dos adolescentes. A amizade é uma relação 
próxima na qual existe uma apreciação e valorização mútua. Os amigos são tratados de 
maneira diferente dos outros, são menos competitivos e mais iguais, partilham segredos, 
são mais empáticos e a lealdade, a fidelidade e a confiança são aspetos também 
presentes nesta relação. Na adolescência existem diferenças consoante se trate de 
rapazes ou raparigas. Os rapazes centram-se mais em atividades de grupo competitivas 
com objetivos comuns e as raparigas em compromissos interpessoais mais duradouros e 
cooperativos, estando estas diferenças relacionadas com o tipo de educação típica dos 
                                Capítulo 3 – Tornar-se adolescente 
83 
 
homens e das mulheres na nossa sociedade. A amizade com pessoas de outro sexo 
surge mais no final da adolescência. Harry Sullivan (1892-1949), psiquiatra americano, foi 
um importante estudioso da amizade e ainda hoje prevalecem as suas ideias. Afirmou 
que a amizade é muito importante na pré-adolescência e adolescência surgindo com o 
propósito de satisfazer uma necessidade psicológica básica: a de vencer a solidão. Os 
adolescentes ao serem capazes de estabelecer relações interpessoais com colegas do 
mesmo sexo vão desenvolvendo uma capacidade que lhes permite chegar à intimidade, 
que por sua lhes vez vai possibilitar estabelecer relações amorosas e de compromisso na 
vida adulta, e alcançar uma sexualidade saudável (Gouveia-Pereira, Pedro, Amaral, 
Alves-Martins & Peixoto, 2000; Sprinthall & Collins, 2008).   
A solidão pode estar presente na vida do adolescente como uma necessidade pessoal 
para um desenvolvimento saudável ou, por outro lado, pode ser consequente de rejeição 
social atuando assim como possível fator de risco na vida adulta. O estabelecimento de 
relações interpessoais positivas apresenta-se como uma estratégia para diminuir o 
impacto negativo que a solidão pode ter na vida da pessoa. Em todo o caso, convém 
lembrar que a forma como a solidão é vivida difere de pessoa para pessoa e mesmo 
integrado no grupo de amigos o adolescente pode sentir-se só (Tomé, 2009). Os 
sentimentos mais negativos e de solidão, se presentes no final da adolescência podem 
tornar-se permanentes e assim dificultar ou comprometer quer as relações sociais na vida 
adulta quer a própria saúde mental da pessoa. Qualter et al., (2010) realizaram um 
estudo longitudinal, durante oito anos, sobre a solidão na infância como preditor de 
sintomas depressivos na adolescência e os resultados sugerem que a solidão em relação 
aos pares é um potente fator de risco para a depressão na adolescência, maior do que a 
insatisfação com o relacionamento parental, pois nesta etapa da vida o contacto com os 
pares aumenta e por vezes a relação com estes torna-se mais importante para o 
adolescente do que com a própria família. Nos estudos do HBSC relativamente às 
relações interpessoais estabelecidas com os pares e amigos, os resultados mais 
recentes, de 2006 e 2010, indicam que a grande maioria dos adolescentes não revela ter 
falta de amigos. Apesar de ambos os géneros considerarem ser fácil falar com o melhor 
amigo, as raparigas têm ainda mais facilidade em fazê-lo se for com pessoas do mesmo 
género, acontecendo o oposto com os rapazes, ou seja, é mais fácil aos rapazes falar 
com o melhor amigo se for rapariga. São as raparigas que se sentem mais 
frequentemente sozinhas e os adolescentes que referem não ter bons amigos são os que 
têm mais dificuldade em se relacionar com os colegas, foram os que experimentaram e 
consumiram substâncias ilícitas no último mês (tais como tabaco, heroína e esctasy) e 
embriagaram-se mais os que se sentiram mais sós. Identificaram a rejeição do grupo e a 
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dificuldade de comunicação com os pares como razões que justificam a dificuldade em 
fazer amigos. Consideram a amizade crucial e indispensável na sua vida e a relação com 
os pais também é vista como muito importante e necessária para encontrar o equilíbrio 
nas outras relações (http://aventurasocial.com/) . 
A utilização da internet é uma realidade sendo considerada uma ferramenta básica e 
essencial na transmissão da informação, na comunicação e no entretenimento. Para 
além das vantagens sobejamente conhecidas, se mal utilizada pode levar os jovens a 
correr determinados riscos sendo um deles, o isolamento proporcionado pela sua 
utilização. O tempo despendido on-line, como atividade solitária e sem supervisão 
parental está associado a risco de dependência, também a comunicação virtual em chats 
facilita o contacto com desconhecidos. Dada a facilidade de aceder a todo o tipo de 
informação em qualquer momento pode haver o risco de exposição a conteúdos menos 
apropriados à idade do utilizador (Fonte, 2008). Relativamente aos adolescentes 
portugueses no que concerne à utilização da internet os últimos estudos do HBSC de 
2006 e 2010 (http://aventurasocial.com/) revelam um aumento no número de horas 
passadas on-line, são os rapazes e os adolescentes mais velhos que passam mais 
tempo a navegar na internet sobretudo durante a semana e ao fim de semana, em jogos 
e em conversas on-line com pessoas conhecidas. Estão conscientes de que passam 
muito do seu tempo a navegar na internet, de que é importante uma supervisão parental 
nesta atividade e também são da opinião que as conversas on-line não substituem as 
relações interpessoais. As raparigas e os adolescentes mais velhos falam todos os dias 
ao telefone/telemóvel, enviam mensagens ou e-mails comparativamente com os rapazes 
e adolescentes mais novos. As relações positivas com os colegas e amigos, numa 
realidade mais objetiva ou mais virtual, são preditoras de um ajustamento bem 
conseguido na vida adulta e essenciais na construção de uma identidade singular e 
única.  
 
3.2. A escola 
A escola é uma instituição formal para a socialização. Proporciona o desenvolvimento de 
competências e valores, do conhecimento, do crescimento cognitivo e metacognitivo nos 
processos de aprendizagem. Assim, hoje em dia, a escola apresenta dois tipos de 
currículos, um mais formal (académico, conteúdos programáticos e objetivos de 
aprendizagem) e um mais informal no qual estão englobadas as competências sociais 
testadas no grupo, o saber estar em sala de aula e noutros espaços comuns, o respeito 
pela autoridade e pela transmissão de normas e padrões de comportamento de 
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cidadania. É esperável que as crianças e adolescentes como membros de uma 
comunidade escolar se integrem bem, gostem de fazer parte dela e participem no dia-a-
dia da escola ajudando a construir um espaço ainda melhor. Rutter em 1983 (citado em 
Shaffer, 2005) propunha que escolas efetivas são aquelas que promovem o sucesso 
académico, as competências sociais, atitudes positivas em relação à aprendizagem, 
baixo índice de abstenção e desenvolvimento de atitudes que permitiriam, futuramente, 
os adolescentes procurarem e permanecerem num emprego.  
As escolas portuguesas, também têm estas preocupações tendo-se assistido a uma 
mudança no paradigma ensino-aprendizagem. Atualmente têm uma diversidade de 
ofertas que se estendem para além da formação formal privilegiando assim outras áreas 
da vida dos seus membros, nomeadamente no âmbito da educação para a saúde e 
promoção de estilos de vida saudáveis, temáticas muitas vezes abordadas pelos próprios 
professores em sala de aula (Rodrigues, Carvalho, Gonçalves & Carvalho, 2007). De 
acordo com Baptista, Tomé, Matos, Gaspar e Cruz (2009), apesar de existirem já há 
alguns anos as escolas promotoras de saúde, não se têm observado grandes avanços no 
que se refere ao envolvimento da família na escola, à tomada de decisão e resolução de 
problemas dos adolescentes, na gestão de conflitos.  
Por parte dos rapazes continuam-se a verificar comportamentos externalizados de 
violência e agressão física, e nas raparigas observam-se sobretudo comportamentos 
internalizados como ansiedade e depressão, somatização e perturbações do 
comportamento alimentar.  
Apesar da requalificação e modernização dos espaços físicos das escolas secundárias, 
pelo Parque Escolar, ainda se verifica o absentismo, o insucesso académico, a falta de 
interesse e motivação em relação ao futuro e a adoção de comportamentos de risco 
pelos jovens adolescentes. Somos de opinião que a relação professor estudante, 
baseada numa comunicação aberta, no respeito e confiança mútua, onde há a 
possibilidade de discutir pontos de vista diferentes e espaço para negociação é uma 
relação que transmite confiança ao adolescente e é promotora de um auto conceito 
positivo e facilitadora de um desenvolvimento saudável.  
Os dados de 2010 do HBSC (http://aventurasocial.com/), acerca da opinião dos 
adolescentes portugueses relativamente à escola, mostraram que a grande maioria gosta 
da escola (particularmente as raparigas e os adolescentes mais novos) e perceciona que 
os professores consideram a sua competência académica média/boa. A quase totalidade 
dos adolescentes considera que os colegas gostam de estar juntos, são simpáticos e 
prestáveis, e que os aceitam como são. Entendemos que a escola é assim, mais um 
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espaço de aprendizagem e de convivência social e pode ser uma referência marcante na 
vida da criança ou do adolescente como a vivência de uma experiência que afeta as 
várias dimensões da sua vida.  
Findo o ensino secundário, a maioria dos adolescentes entra numa nova etapa que é a 
transição para o ensino superior. Esta transição implica uma adaptação aos níveis 
pessoal, social e académico e que por vezes reveste-se de grandes dificuldades de 
integração quer à nova instituição de ensino, quer aos novos colegas, quer aos 
professores, quer aos currículos académicos (Azevedo & Faria, 2006; Ferreira & Ferreira, 
2005). A possibilidade de existirem dificuldades ao nível psicossocial nos adolescentes 
pode estar relacionada com as exigências do novo contexto académico e o impacto que 
esta mudança tem no adolescente, a forma como esta experiência é vivenciada, depende 
em muito das caraterísticas individuais e está associada ao desenvolvimento de 
competências para a integração no ensino superior (Almeida & Soares, 2003; Diniz & 
Almeida, 2005). O momento do entrada no ensino superior coincide com o final da 
adolescência, fase da vida que corresponde também a um período de transição, 
adaptação e mudança para a idade adulta sendo por isso um processo complexo e 
multidimensional num misto de preocupação, desafio, novos hábitos e estilos de vida, 
normas e modelos de comportamento (Santos & Almeida, 2001). Na perspetiva de Meleis 
et al. (2010) a adolescência é considerada uma transição que ocorre ao nível 
desenvolvimental, em que variadas tarefas se impõem como necessárias para que a 
mudança se faça de acordo com o esperado. Requer a aquisição de novas experiências 
e a incorporação de novo conhecimento e competências. 
A adolescência é uma fase de descoberta e ser adolescente é viver a mudança. Mudança 
que atinge não só o desenvolvimento biológico, como também o cognitivo, o psicossocial 
e o emocional, encontrando-se significativamente inter-relacionados. É ter a capacidade 
de se adaptar a todas essas mudanças, que emergem de forma intensa e constante, 
respondendo apropriadamente às solicitações e pondo à prova uma tomada de decisão 
consciente e baseada em valores morais e pessoais. Para a maioria dos adolescentes é 
saber percorrer um caminho arriscado, elegendo o que ele tem de melhor, fazendo 
escolhas saudáveis que resultem em comportamentos de saúde.  
Em sentido lato e partilhando a opinião de Sampaio (1997, p.61), a adolescência é 
considerada “uma etapa do desenvolvimento, ocorrendo desde a puberdade à idade 
adulta, ou seja, desde a altura em que alterações psicobiológicas iniciam a maturação até 
à idade em que um sistema de valores e crenças se enquadram numa identidade 
estabelecida”. É um período especialmente importante enquanto tempo de crescimento, 
formação, estruturação de valores, atitudes e comportamentos, sendo o adolescente 
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considerado como o seu agente fundamental. Este período é especialmente saudável 
embora com grande vulnerabilidade, pela forma como o risco é vivido. É através dos 
diferentes contextos (família, grupo de pares e escola) que o adolescente vai 
desenvolvendo as suas características pessoais e sociais imprescindíveis para a sua vida 
adulta. As mudanças que ocorrem nesta fase ao nível da socialização, quer com os 
pares, quer com os pais e professores, remetem para uma importância dos valores como 
a amizade, a lealdade e a intimidade, considerados fulcrais para a construção do 
autoconceito e identidade na Pessoa em formação. Todas estas mudanças deverão ser 
alicerçadas em escolhas saudáveis e em comportamentos de saúde e isso só será 


































Capítulo 4 – Metodologia geral 
 
Num trabalho científico, a metodologia corresponde à descrição detalhada acerca da 
realização do estudo empírico (Ribeiro, 2010). Dirige-se a um fim específico, tendo por 
base uma estrutura e uma lógica pré-determinadas. Engloba todos os procedimentos 
técnicos, mentais e materiais que se realizam de uma forma ordenada e sistematizada o 
que vai permitir uma evolução etapa a etapa. O método serve de guia no caminho a ser 
percorrido em todas as etapas do processo e seu propósito final é o conhecimento da 
verdade dos factos. 
Neste estudo utilizámos o método quantitativo e o método qualitativo, dos quais faremos 
uma abordagem mais discriminada nos capítulos seguintes. A utilização da triangulação 
de métodos, pela incorporação da investigação quantitativa e qualitativa no mesmo 
estudo, pode ajudar a compreender e a explicar determinado fenómeno complexo e 
importante para a enfermagem, que poderia permanecer oculto pela utilização de apenas 
um dos métodos (Jenks, 2002). Partilhamos da opinião de Polit e Hungler (1995) e de 
Ribeiro (2010), que entendem que a combinação dos dois métodos e a utilização de 
critérios rigorosos permite que, no mesmo estudo, cada método consiga trazer aquilo que 
tem de melhor, possibilitando assim evitar as limitações de uma única abordagem 
metodológica caminhando no sentido da complementaridade.  
 
 
1. Problemática e objetivos 
O nosso interesse por esta temática, a revisão da literatura efetuada, a investigação 
realizada e a nossa experiência pessoal e profissional, constituíram-se como ponto de 
partida para o presente estudo. Acresce que a insuficiência de estudos de investigação 
desenvolvidos no âmbito da enfermagem em Portugal em termos de conceção, 
implementação e avaliação de programas de promoção da saúde, mais concretamente, 
programas de promoção e treino de competências sociais, direcionados para os 
adolescentes estudantes do ensino secundário tornaram-no pertinente. As intervenções 
preventivas realizadas pelos enfermeiros, com recurso a programas de promoção da 
saúde, apesar de amplamente utilizados não se encontram ainda reportados sob a forma 
de indicadores de resultados. O conhecimento acerca da eficácia desses programas é 
também ainda muito incompleto, com especial referência para o desconhecimento da 
eficiência numa perspetiva de custo-benefício. Consideramos os aspetos referidos como 




um problema significativo quer para a enfermagem em particular, quer para a promoção 
da saúde da população em geral. 
Sabemos que a capacidade de fazer frente a situações stressantes, de uma forma 
adaptativa, contribui para um adequado desenvolvimento da pessoa, com um particular 
enfoque na adolescência. Nesta fase, é muito importante o apoio social de pessoas 
significativas, dado que se relacionam positivamente com o bem-estar físico e 
psicológico, com o autoconceito e a autoestima, bem como com a motivação para o 
sucesso escolar. Os aspetos relacionados com o bem-estar passam por um 
desenvolvimento adequado ao nível das competências sociais, podendo afirmar-se que 
relacionamentos interpessoais satisfatórios contribuem para uma melhor saúde mental. 
O presente estudo desenvolve-se a partir da seguinte questão: Qual o resultado da 
implementação de um Programa de Treino de Competências Sociais em estudantes do 
ensino secundário que apresentam dificuldades ao nível das suas competências sociais? 
O estudo tem como objetivo geral: 
- Estudar as competências sociais de estudantes do ensino secundário nas dimensões 
empatia, assertividade, cooperação e autocontrolo, de modo a construir, implementar em 
contexto escolar e avaliar um programa de intervenção, para a promoção dessas 
competências em estudantes do ensino secundário. 
A organização do estudo, decorrente do objetivo geral baseou-se nos seguintes objetivos 
específicos: 
- Avaliar as competências sociais dos estudantes do ensino secundário, nomeadamente 
ao nível da assertividade, cooperação, empatia e autocontrolo; 
- Identificar as dificuldades e constrangimentos, que os estudantes possam apresentar 
em cada uma das competências sociais; 
- Construir, implementar em contexto escolar e avaliar um programa de intervenção para 
a promoção de competências sociais de estudantes do ensino secundário; 
Este estudo tem como finalidade contribuir para a promoção das competências sociais 
para a relação Escola – Comunidade – Serviços de Saúde. 
Relativamente aos aspetos que justificam a realização deste estudo, destacamos a 
necessidade de identificar e desenvolver as competências sociais dos adolescentes para 
a promoção da sua saúde mental e para facilitar o seu processo de integração no ensino 
superior. A inexistência de ainda poucas publicações nacionais nesta área específica da 
enfermagem, a necessidade de criar programas adaptados aos adolescentes na escola 
no contexto das intervenções preventivas em enfermagem, a importância de obter 
                                                                                                         Capítulo 4 – Metodologia geral 
91 
 
indicadores de resultado relativos a essas intervenções (pela criação de instrumentos de 
avaliação) e a falta de conhecimento acerca do desenvolvimento de competências sociais 
nos adolescentes no âmbito dos cuidados de enfermagem, são também aspetos que 
consideramos justificar a realização do estudo. 
Consideramos o estudo oportuno pela importância que vêm assumindo as medidas de 
promoção da saúde, à escala global e particularmente no nosso país, e por contemplar a 
Promoção da Saúde como uma área de intervenção prioritária. Porque o atual momento 
vivido em franca crise económica e financeira impõe cada vez mais medidas de restrição 
orçamental, o Programa Nacional de Saúde Escolar refere que programas de intervenção 
efetivos podem prevenir ou evitar problemas de saúde e comportamentos de risco 
associados ao ambiente e aos estilos de vida dos jovens salientando que “os estudos de 
avaliação do custo-efetividade das intervenções preventivas têm demonstrado que 1 € 
gasto na promoção da saúde, hoje, representa um ganho de 14 € em serviços de saúde, 
amanhã” (DGS, 2006a, p.6). 
A pertinência do estudo revela-se na possibilidade de poder preparar melhor os 
adolescentes que se encontram numa fase de transição numa dupla vertente, quer para o 
ensino superior quer para a idade adulta. O tipo de preparação que nos propomos 
oferecer é ao nível do desenvolvimento e aprendizagem das suas competências sociais. 
Por outro lado consideramos também a pertinência do estudo pela possibilidade de 
preencher uma lacuna existente em enfermagem no âmbito da criação de programas de 
intervenção para o desenvolvimento de competências nos adolescentes. Também a 
oportunidade de poder trazer contributos práticos, na medida em que a utilização do 
programa de promoção de competências sociais venha a ser um instrumento de trabalho 
para os profissionais que integrem projetos de parceria serviços de saúde/escola. 
Esperamos também poder contribuir para a reflexão sobre as práticas preventivas na 
saúde, mais concretamente na enfermagem e em parceria com as escolas promotoras de 
saúde. Deste modo poderão beneficiar destes novos conhecimentos as organizações de 
saúde, na pessoa dos profissionais de enfermagem e docentes, as escolas secundárias 
na pessoa dos professores e aqueles a quem se dirige todo o trabalho de pesquisa e de 
intervenção, os adolescentes. 
 
 
2. Desenho da investigação  
Conforme referido no início deste capítulo, o presente estudo apresenta uma combinação 
de metodologias de pesquisa, mais concretamente quantitativa e qualitativa. 




Relativamente ao método quantitativo apresentamos um desenho quasi-experimental no 
qual os participantes são distribuídos em dois grupos, o grupo controlo (sem intervenção) 
e o grupo experimental (com intervenção). Através da intervenção é manipulada a 
variável independente de forma a produzir alterações na variável dependente. No final da 
intervenção, compararam-se novamente os dois grupos para se avaliarem as alterações 
verificadas e atribuir-se uma relação de causalidade ou uma relação funcional (Polit & 
Hungler, 1995).  
Também recorremos à metodologia qualitativa pela realização de entrevistas em vários 
momentos da investigação. Os dados daí resultantes são tratados através da análise de 
conteúdo tendo por base a perspetiva de Bardin (2009). 
Relativamente à dimensão temporal é um estudo longitudinal, uma vez que os dados são 
recolhidos em vários momentos. Também consideramos de follow-up uma vez que 
realizámos entrevista a estudantes do grupo experimental quatro meses após o 
programa. De acordo com Polit e Hungler (1995), esta abordagem permite determinar o 
desenvolvimento posterior de indivíduos que foram sujeitos a uma intervenção específica. 
A estrutura geral de investigação do estudo empírico contempla três estudos 
consecutivos que passamos aqui a apresentar em breves linhas. A cada um dos estudos 
será dedicado um capítulo próprio. 
Estudo 1 – Estudo para identificação de competências. Teve como objetivo fazer o 
diagnóstico de competências sociais dos estudantes do ensino secundário. Após o 
preenchimento de questionário de auto resposta foi realizado o tratamento dos resultados 
obtidos e feita uma primeira análise interpretativa, para posterior identificação de dois 
grupos distintos de estudantes, com e sem dificuldades ao nível das suas competências 
sociais, nomeadamente a assertividade, a empatia, a cooperação e o autocontrolo. Este 
estudo teve uma abordagem quantitativa. Os resultados obtidos permitiram prosseguir 
para o segundo estudo.  
Estudo 2 – Estudo para identificação dos fatores determinantes nas competências sociais 
dos estudantes. Teve como objetivo identificar as dificuldades ou constrangimentos ao 
nível das competências sociais dos estudantes. Com os resultados obtidos no estudo 
anterior foram identificados dois grupos de estudantes: o primeiro grupo que, em 
princípio, não apresenta dificuldades/constrangimentos ao nível das competências sociais 
e o segundo grupo constituído pelos estudantes que apresentam algum tipo de 
dificuldades/constrangimentos ao nível das competências sociais. Este segundo grupo foi 
dividido em dois subgrupos idênticos (idade, sexo, dificuldades e constrangimentos ao 
nível das suas competências sociais) que correspondem ao grupo experimental e ao 
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grupo controlo. A cada estudante do grupo experimental foi realizada entrevista 
semiestruturada para identificar e compreender quais as dificuldades ao nível das 
competências sociais. Teve uma abordagem qualitativa. 
Estudo 3 – Construção, implementação e avaliação do programa ‘Melhorar competências 
com os outros’. Estabelecemos como objetivos construir o programa de treino de 
competências sociais ‘Melhorar competências com os outros’; implementar o programa; 
avaliar as expetativas dos participantes; avaliar o programa durante a implementação e 
no final; avaliar comparativamente os grupos experimental e controlo antes e depois da 
intervenção; avaliar o impacto da intervenção. Ao grupo experimental foi feita a 
implementação do programa seguindo a metodologia dos estudos experimentais, ao 
grupo controlo não foi feita qualquer intervenção. Realizou-se uma avaliação inicial das 
expetativas, uma avaliação contínua e uma avaliação global da implementação do 
programa aos participantes no grupo experimental. Para a avaliação do impacto do 
programa ‘Melhorar competências com os outros’ foram realizadas entrevistas 
estruturadas a alguns dos estudantes do grupo experimental, quatro meses após o 
términus do programa. Neste estudo foi utilizada metodologia quantitativa e qualitativa. 
 
 
3. População e amostra  
A população alvo é constituída pelos elementos que apresentam os critérios de seleção 
definidos e para os quais o investigador deseja fazer generalizações. A população 
acessível, que deve ser representativa da população alvo, é constituída pela porção de 
população alvo que está acessível ao investigador (Fortin, 2003).  
 Fazem parte da população-alvo deste estudo, que decorreu durante o ano letivo 
2009/2010, todos os estudantes do 12º ano, Via Ensino, de uma escola secundária de 
Coimbra (N=272). O critério de seleção foi a frequência do 12º ano Via Ensino. A escola 
inclui cursos profissionais, daí existirem também estudantes do 12º ano Via 
Profissionalizante. Definimos como critério de exclusão o preenchimento incompleto dos 
instrumentos de recolha de dados (n=3). Conseguimos obter 210 respostas, o que 
passou a constituir a nossa população acessível.  
Na população de acesso identificámos o grupo de estudantes que apresentavam 
dificuldades nas competências sociais (n=96) e destes, 53 voluntariaram-se para 
participar na implementação do programa, passando estes a fazer parte da amostra. 
Houve no entanto um estudante que, por não apresentar o consentimento informado 
assinado pelo encarregado de educação, não pôde participar na implementação do 




programa. Assim, 25 estudantes passaram a fazer parte do grupo experimental e 27 do 
grupo controlo, totalizando a amostra 52 estudantes. Por não ter sido possível 
estabelecer a aleatoriedade da amostra e pelos sujeitos de pesquisa se terem 
voluntariado para participar no estudo consideramos o tipo de amostragem não 
probabilística de conveniência (Haber, 2001). 
A escolha da instituição de ensino deveu-se ao facto de não ter sido realizada, até ao 
momento, qualquer intervenção no âmbito da implementação de programas preventivos, 
contrariamente a outras escolas secundárias que se encontram na proximidade e que a 




4. Instrumentos de recolha de dados 
Foram utilizados vários tipos de instrumentos de recolha de dados nos diversos 
momentos de avaliação deste estudo, nomeadamente: 
- Escala de Competência Social (no original Social Skills Questionnaire SSQ de Gresham 
& Elliott, 1990), versão para estudantes do 7º ao 12º ano. Este instrumento foi utilizado no 
Estudo 1 e no Estudo 3. É uma escala de auto relato e foi utilizada a versão portuguesa 
(Mota, Matos & Lemos, 2011) completada por um questionário por nós elaborado, para a 
recolha de dados sociodemográficos (cf. Anexo 5). A sua descrição mais detalhada será 
a presentada no capítulo seguinte. 
- Entrevista semiestruturada. Concebemos o ‘Guião da entrevista para identificação de 
fatores dificultadores’ (cf. Anexo 6) para o Estudo 2, tendo como principal objetivo 
identificar os fatores que contribuem para as dificuldades ao nível das competências 
sociais dos adolescentes. Encontra-se explicado mais pormenorizadamente no capítulo 
6. 
- Questionário de Identificação de Expetativas QIE (adaptado de Jardim & Pereira, 2006, 
cf. Anexo 8). Tem o objetivo de identificar as expetativas dos participantes antes da 
implementação de um programa. Atendendo à especificidade do grupo de participantes, 
nomeadamente à faixa etária, entendemos ser necessário fazer uma adaptação ao 
Questionário, que será explicada em pormenor no capítulo 7. 
- Ficha de avaliação da sessão (cf. Anexo 11). É um questionário com três perguntas 
abertas que pretende saber a opinião dos adolescentes sobre o que mais gostaram, o 
que aprenderam e o que não gostaram, em cada sessão. 
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- Questionário de Avaliação da Implementação do Programa QAIP (adaptado de Jardim & 
Pereira, 2006, cf. Anexo 9). Este questionário visa avaliar o grau de eficácia e de 
qualidade de uma determinada intervenção. Também aqui foi realizada uma adaptação 
ao Questionário pelas razões explicitadas anteriormente. Faremos uma explicação 
detalhada no capítulo 7. 
- Entrevista estruturada. Concebemos o ‘Guião da entrevista de impacto’  (cf. Anexo 12) 
para o Estudo 3 com o objetivo de avaliar o impacto do programa. Será explanado mais 
pormenorizadamente no capítulo 7. 
 
 
5. Procedimentos éticos e deontológicos 
Para a realização da nossa pesquisa foram desenvolvidas estratégias no sentido de 
seguir os princípios éticos inerentes a qualquer trabalho de investigação. Uma vez que o 
nosso estudo se centra em situações de cariz bastante pessoal e íntimo (pensamentos, 
crenças, atitudes e comportamentos), tivemos ainda uma preocupação maior com os 
aspetos éticos e deontológicos, particularmente no que respeita à informação veiculada 
pelos participantes e na divulgação dos resultados.  
O rigor metodológico e o respeito mútuo assumem assim um papel determinante em todo 
o processo de investigação. No que respeita aos dados individuais conseguidos, foram 
tratados considerando a confidencialidade e o anonimato, bem como o sigilo, protegendo 
deste modo os indivíduos envolvidos na pesquisa tanto no seu domínio privado como 
coletivo. Sabemos, no entanto, que a questão de confidencialidade, quando se trata de 
intervenção em grupo, pode estar comprometida pela possibilidade da divulgação da 
informação pelos participantes. Atentos a essa realidade, foi verbalmente contratualizado 
com os participantes a necessidade de se manter a confidencialidade de informação 
pessoal obtida nos grupos de trabalho, o que se veio a verificar. 
No que respeita às entrevistas realizadas, a investigadora adotou uma postura não crítica 
e não avaliativa, de modo a não reforçar positiva ou negativamente o que foi sendo dito 
pelos participantes para não distorcer ou influenciar as respostas. Privilegiou-se a escuta 
ativa e a ajuda na procura da construção dos significados dos participantes, intervindo 
apenas quando estritamente necessário para a clarificação de alguma afirmação ou 
ponto de vista ou no sentido de pré-ajustar e redirecionar a entrevista.  
Com o propósito de garantir a representatividade da amostra, teve-se em conta as 
seguintes condições: as entrevistas foram realizadas em privado; os participantes 
desconheciam as respostas uns dos outros; as questões formuladas foram circunscritas a 




um determinado domínio de conhecimentos (Thiry-Cherques, 2009). Para diminuir o viés 
na desejabilidade social realizaram-se 11 entrevistas (Guest, Bunce & Johnson, 2006). 
Os pedidos de autorização que efetuámos foram os seguintes: 
- Autorização aos autores que procederam à adaptação para a população portuguesa da 
escala de auto relato para adolescentes Social Skills Questionnaire SSQ, forma para o 
aluno do 7º ao 12º ano (Gresham & Elliott, 1990) e que nos foi concedida (cf. Anexo 1). 
- Autorização do diretor da escola secundária onde realizámos o estudo (cf. Anexo 2).  
- Consentimento informado aos participantes do estudo (cf. Anexo 3), que foi devolvido 
assinado pelos próprios (estudantes com idade igual ou superior a 18 anos) ou pelos pais 
(estudantes com idade inferior a 18 anos). 
- Com o decorrer do estudo, entendemos importante ter parecer ético da investigação. 
Este foi obtido na Comissão de Ética da Unidade de Investigação em Ciências da Saúde 
- Enfermagem (UICISA-E) da Escola Superior de Enfermagem de Coimbra (cf. Anexo 4). 
Resta acrescentar que nos pautámos sempre por uma abordagem baseada nos 
princípios éticos e deontológicos de uma forma geral e particularmente, tivemos sempre 
presente os princípios (e.g. responsabilidade social, respeito pelos direitos humanos, 
excelência do exercício) e os deveres (e.g. consentimento informado, sigilo da 
informação, privacidade) que se encontram definidos no Código Deontológico do 
Enfermeiro (Nunes, Amaral & Gonçalves, 2005). 
 
 
6. Análise dos Dados 
Para a apresentação e análise dos dados recolhidos com o desenrolar do estudo 
utilizámos a análise estatística dos dados quantitativos e a análise de conteúdo dos 
dados qualitativos.  
 
Análise estatística 
Permite resumir, organizar, avaliar e interpretar a informação contida nos números. 
Recorremos à estatística descritiva para o cálculo dos parâmetros de tendência central e 
dispersão (média, desvio padrão e percentagem). Também realizámos comparação de 
médias e a correlação entre variáveis através da utilização de testes não-paramétricos 
dado o tamanho e a não aleatoriedade da amostra (Teste U de Mann-Whitney, Teste de 
Kruskal-Wallis, Coeficiente de correlação de Spearman, Teste dos sinais ordenados para 
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os dados emparelhados de Wilcoxon), tendo como base o nível de significância de .05. O 
tratamento e processamento dos dados foram realizados através do programa SPSS 
(Statistical Package for the Social Sciences), versão 18.0 para o Windows. 
 
Análise de conteúdo 
Para a análise qualitativa dos dados utilizámos a análise de conteúdo segundo a 
perspetiva de Bardin (2009, p.44), que a define como “um conjunto de técnicas de análise 
das comunicações, visando obter por procedimentos sistemáticos e objetivos de 
descrição do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam 
a inferência de conhecimentos (…)”. Estes conhecimentos podem estar relacionados com 
o emissor da mensagem ou com o meio em que se insere, sendo esta uma abordagem 
holística, permitindo compreender o significado atribuído a dificuldades, expetativas, 
medos, crenças e valores. Utilizámos uma metodologia descritiva no Estudo 2, para 
identificar as dificuldades ou constrangimentos ao nível das competências sociais dos 
estudantes, e no Estudo 3 para avaliar as sessões e o impacto do programa. 
Das etapas preconizadas por Bardin (2009) para a realização da análise de conteúdo, 
para além da escolha dos documentos (que neste caso são as entrevistas 
semiestruturadas que realizámos e os dados emergentes do preenchimento da ficha de 
avaliação de cada sessão) considerámos num primeiro momento a pré-análise que 
contempla dois aspetos principais que são a definição dos objetivos e a referência dos 
índices e elaboração dos indicadores.  
No que respeita aos objetivos retomaremos a sua definição nos capítulos referentes aos 
estudos correspondentes (Estudo 2 e Estudo 3). 
Para determinar a escolha dos índices iremos descrever as regras que utilizámos para a 
codificação do material. No Estudo 2 optámos pela categorização à priori em categorias 
(termo chave) e subcategorias, resultantes do referencial teórico apresentado. Assim, 
designámos as quatro competências sociais (empatia, assertividade, autocontrolo e 
cooperação) como o sistema de categorias que por sua vez englobam determinadas 
subcategorias, também já identificadas e que correspondem a um conjunto de 
habilidades sociais inerentes a cada competência.  
Após esta identificação categorial iniciámos a verificação do material emergente das 
entrevistas realizadas de forma a prosseguir para a próxima etapa, ou seja, identificar as 
unidades de registo. Estas correspondem às unidades de significação no texto e 
denominam-se unidades formais (palavra ou frase) e unidades semânticas (tema) ficando 
a sua escolha ao critério do investigador. No nosso caso entendemos adotar as unidades 




de registo constituídas por temas, uma vez que “o tema é geralmente utilizado (…) para 
estudar motivações de opiniões, de atitudes, de valores, de crenças, de tendências, etc.” 
(Bardin, 2009, p.131), o que vai ao encontro de um dos objetivos do nosso estudo. O 
tema é classificado de acordo com a categoria semântica, ou seja, de acordo com o 
significado das palavras ou da interpretação das frases. “É a unidade de significação que 
se liberta naturalmente de um texto analisado (…) o tema enquanto unidade de registo, 
corresponde a uma regra de recorte (do sentido e não da forma) (…)” (p. 131), “a sua 
validade não é de ordem linguística, mas antes de ordem psicológica: podem constituir 
um tema tanto uma afirmação como uma alusão (…)” (d’Unrug, 1974 citado em Bardin, 
2009, p.131). Os temas podem também “ocasionalmente, mas não necessariamente, 
coincidir com unidades linguísticas” (Vala, 2009, p. 114).  
Para a elaboração dos indicadores passámos à seleção da unidade de contexto, a qual 
permite, a “compreensão para codificar a unidade de registo e corresponde ao segmento 
da mensagem, cujas dimensões (superiores às da unidade de registo) são ótimas para 
que se possa compreender a significação exata da unidade de registo” (Bardin, 2009, 
p.133). Deste modo, optámos pelo parágrafo/excerto de parágrafo como unidade de 
contexto tendo em conta a unidade de registo definida (tema). Finalmente, e no que 
respeita à regra de enumeração, considerámos a frequência como medida de contagem 
para o número de vezes que a unidade de registo aparece no texto e neste sentido 
partilhamos a opinião de Bardin (2009) quando afirma que a importância de uma unidade 
de registo aumenta quantas mais vezes aparecer no texto. Portanto os indicadores 
correspondem à frequência do tema de forma relativa ou absoluta com que aparece no 
texto. 
No processo de análise e interpretação de conteúdo codificou-se cada entrevista com a 
letra E seguida da ordem de participação (E1, … E25). Tendo em conta os objetivos do 
estudo e o tamanho da amostra tratámos os dados manualmente.  
No Estudo 3 optámos por uma análise exploratória do conteúdo, onde o quadro de 
análise não se encontrava ainda definido, ou seja, não partimos de um sistema de 
categorias pré-determinado, como no Estudo 2. Iniciámos com uma leitura completa para 
uma análise exploratória do texto, o que nos permitiu iniciar a organização da codificação 
e dos indicadores. Foi feita análise de conteúdo em dois momentos distintos 
correspondendo à análise do material resultante do preenchimento da ficha de avaliação 
da sessão e do material resultante da entrevista de impacto. 
Para o texto resultante do preenchimento da ficha de avaliação da sessão escolhemos 
como unidade de registo a palavra (considerada a unidade base de significação), e como 
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unidade de contexto a frase (unidade de compreensão para codificar a unidade de 
registo).  
Para o texto resultante da entrevista de impacto escolhemos como unidade de registo o 
tema e como unidade de contexto o parágrafo ou excerto de parágrafo. 
Relativamente à regra de enumeração, mantivemos a frequência como medida de 
contagem para o número de vezes que a unidade de registo (palavra/tema) aparece no 
texto. Depois de definidas as unidades de registo e de contexto, e as regras de 
enumeração resta-nos delinear os princípios para a escolha das categorias. 
Assim, para a classificação e agregação das unidades de registo correspondentes ao 
material resultante do preenchimento da ficha da avaliação da sessão estabelecemos 
como critério de categorização o léxico que corresponde à “classificação das palavras 
segundo o seu sentido, com emparelhamento dos sinónimos e dos sentidos próximos” 
(Bardin, 2009, p.146). Para a classificação e agregação das unidades de registo 
correspondentes ao material da entrevista de impacto estabelecemos como critério de 
categorização o semântico, “todos os temas que significam o mesmo” (Bardin, 2009, 
p.145). São assim colocados em evidência os aspetos comuns das unidades de registo 
que depois de organizados e classificados dão origem às diversas categorias. 
Também neste estudo se codificaram as respostas, quer as da ficha da sessão, quer as 
da entrevista de impacto, com as letras S e EI, respetivamente, seguidas da ordem de 
participação (S1, … S25). Tendo em conta a quantidade de material a analisar tratámos 
os dados manualmente.  
No que respeita à validade interna do sistema de categorias foram rigorosamente 
desenvolvidas todas as etapas previstas no processo de categorização, desde a 
constituição do corpus de análise, à escolha das unidades de análise e do sistema de 
quantificação. Estiveram contempladas as seguintes características (Bardin, 2009): as 
categorias são mutuamente exclusivas, isto é, cada elemento só pode existir numa 
categoria e para isso a objetividade permite uma definição clara e sem ambiguidades 
acerca da categorização dos elementos do texto. A homogeneidade encontra-se numa 
mesma e única dimensão de análise, não devendo por isso misturar-se critérios de 
classificação. A pertinência de uma categoria encontra-se na relação entre a investigação 
(quadro teórico definido, objetivos e questões do investigador) e o conteúdo a classificar. 
As categorias consideradas devem incluir todo o conteúdo que se decidiu classificar, 
chegando à exaustividade.  
Relativamente à fidelidade da análise de conteúdo, foram seguidos os requisitos 
previstos, isto é, após a explicação pormenorizada do nosso sistema de categorias e dos 




critérios de codificação e análise utilizados, solicitámos a dois peritos externos que 
procedessem à categorização de uma amostra aleatória do corpus documental. Foi 
obtida uma concordância a rondar os 80% o que se pode considerar satisfatório para 
determinar a fidelidade dos resultados (Daval, 1964; Vala, 2009). 
Em resumo, conforme o apresentado, para a realização dos três estudos de investigação 
descritos foram utilizadas metodologias diferentes consoante os objetivos delineados 
para cada um deles. No sentido de facilitar a sua compreensão e visualização global, 
apresenta-se no Quadro 2 uma síntese do desenho da investigação com as principais 
etapas cronologicamente organizadas. 
 
Quadro 2 
Síntese do desenho de investigação  
Estudo População 
Amostra 










do 12º ano 
Via Ensino 
SSQ de Gresham e Elliott 
(1990) estudantes 7º-12º ano  









Identificação dos fatores 
determinantes nas 
competências sociais dos 
estudantes 
n=25  Entrevista semiestruturada 
(Guião da entrevista para a 









Estudo 3  
Construção, 
implementação e 
avaliação do programa 
n=52  













Avaliação contínua n=25  Ficha de avaliação da sessão  Descritivo janeiro/abril  
2010 
Avaliação final n=25  QAIP (adaptado de Jardim & 
Pereira, 2006)  
Descritivo abril 2010 
Comparação dos grupos 
experimental e controlo 
antes e depois 
n=52  SSQ de Gresham e Elliott 
(1990) estudantes 7º-12º ano  





Avaliação do impacto n=11  Entrevista estruturada (Guião 




Apresentamos nos capítulos seguintes, cada um dos estudos que sustentam a 
investigação que desenvolvemos, partindo da revisão da literatura e tendo por base a 
problemática identificada.  




Capítulo 5 – Estudo 1: Estudo para a identificação de competências  
 
A realização deste estudo permitiu identificar se existiam estudantes do 12º ano que 
tinham dificuldades ao nível das suas competências sociais e qual a competência 
considerada como mais difícil de concretizar. Permitiu saber também em que medida 
essas dificuldades se distinguem entre rapazes e raparigas e se relacionam com a sua 
idade. Foi também possível saber se as dificuldades nas competências sociais estavam 
relacionadas com as habilitações literárias e a categoria socioprofissional dos pais. 
Estruturalmente, a organização deste capítulo inicia-se por um breve enquadramento 
teórico de onde emerge a questão de investigação e os objetivos do estudo. Segue-se a 
descrição dos aspetos metodológicos do estudo como, a população, o instrumento de 
recolha de dados e os procedimentos de análise dos dados. Apresentamos os resultados, 
a sua discussão e terminamos com as conclusões deste Estudo 1. 
 
 
1. Enquadramento e metodologia 
A avaliação de competências sociais é considerada uma das etapas fundamentais para a 
investigação, permitindo reconhecer variáveis relacionadas com défices e identificar a 
necessidade de intervenção (Del Prette & Del Prette, 1999). É consensual hoje em dia a 
importância das estratégias de prevenção e intervenção precoce na área da saúde 
mental da infância e adolescência. As diretrizes internacionais e nacionais convergem no 
sentido de uma preocupação crescente acerca da promoção da saúde e de estilos de 
vida saudáveis. Em Portugal, o Programa Nacional de Saúde Escolar (DGS, 2006a, p.11) 
propõe, entre vários objetivos, “Promover a saúde mental nas escolas, através da 
implementação de projetos que visem desenvolver competências pessoais e sociais nos 
estudantes”. Ora, entende-se assim que existe uma necessidade do desenvolvimento de 
competências sociais em crianças e adolescentes derivando de uma preocupação com a 
promoção da saúde mental. Coloca-se aqui um desafio que, de acordo com Del Prette e 
Del Prette (2009), corresponde à avaliação das competências sociais para identificar 
necessidades específicas de intervenção num determinado grupo e assim delinear os 
objetivos específicos. Esta parece-nos uma preocupação central, o que fez com que 
emergisse a seguinte questão: qual é a perceção que os estudantes do 12º ano têm 
acerca das suas competências sociais?  
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Para o desenvolvimento destas etapas considerámos como objetivos: avaliar as 
competências sociais dos estudantes do 12º ano, nomeadamente a empatia, a 
assertividade, a cooperação e o autocontrolo, e saber, qual a relação que se estabelece 
entre as dificuldades nas competências sociais e as variáveis sexo dos estudantes, idade 
dos estudantes, grau de escolaridade dos pais e profissão dos pais.  
Este estudo enquadra-se na metodologia quantitativa, é descritivo e correlacional. 
 
1.1. População e amostra 
Fazem parte da população-alvo deste estudo, todos os estudantes do 12º ano, Via 
Ensino, de uma escola secundária de Coimbra (N=272). O critério de seleção foi a 
frequência do 12º ano Via Ensino. Definimos como critério de exclusão o preenchimento 
incompleto dos instrumentos de recolha de dados (n=3). Obtivemos 210 respostas, o que 
passou a constituir a nossa população acessível.  
Na população de acesso identificámos o grupo de estudantes que apresentavam 
dificuldades nas competências sociais (n=96), passando estes a fazer parte da nossa 
amostra. Relativamente à caracterização da população verificámos que a idade dos 
estudantes que fazem parte da população acessível se encontra no intervalo dos 16 aos 
20 anos (cf. Tabela 1), estando de acordo com o ano escolar que frequentam (12ºano), 
com uma média de 17,19 anos e um desvio padrão de 0,76. Relativamente ao sexo, é 
constituída por 91 rapazes (43,3%) e 119 raparigas (56,7 %) verificando-se que as 
raparigas estão em maioria e este dado vai ao encontro da informação do Gabinete de 
Estatística e Planeamento da Educação (GEPE/ME) do Ministério da Educação 
(http://www.pordata.pt/Portugal/Ambiente+de+Consulta) que revela que o número de 
raparigas matriculadas no ensino secundário em Portugal no ano letivo 2009/2010 
(259.039) foi superior ao número de rapazes (239.288). 
 
Tabela 1 





          Masculino            Feminino      


























Total 91 43,3 119 56,7 
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Os estudantes são maioritariamente de nacionalidade portuguesa, havendo também 
estudantes com outras nacionalidades (cf. Tabela 2). 
 
                     Tabela 2 
                     Distribuição da população consoante a nacionalidade 
Nacionalidade 






















Total 210 100,0 
 
Apresentamos os dados relativos aos resultados socioprofissionais dos pais dos 
estudantes inquiridos, nomeadamente o grau de escolaridade (que no nosso estudo 
categorizamos em 1º Ciclo, 2º Ciclo, 3º Ciclo, Ensino Secundário e Ensino Superior), a 
situação profissional (trabalhador por conta própria, trabalhador por conta de outrem, 
desempregado e reformado) e a categoria socioprofissional (consideramos as cinco 
categorias das profissões contempladas no Índice de Graffar). 
Os dados apresentados na Tabela 3 evidenciam que o grau de escolaridade dos pais da 
população em estudo é predominantemente o Ensino Secundário – 12º ano, para o pai 
(33,8%) e o Ensino Superior para a mãe, particularmente a Licenciatura (26,2%).  
  
           Tabela 3 
           Distribuição da população em função do grau de escolaridade dos pais 
 
Grau de Escolaridade 
     Pai       Mãe 
   N      %    N    % 
1º Ciclo (4ª classe) 
2º Ciclo (2º ano) 
3ºCiclo (9º ano) 
Ensino Secundário (12º ano) 
Ensino Superior  
        Bacharelato 
        Licenciatura 
        Mestrado 





































Total 210 100,0 210 100,0 
 
Quanto à situação profissional dos pais (cf. Tabela 4), a que se destaca com um 
percentual mais elevado é ser Trabalhador por conta de outrem, tanto para o pai (63,3%) 
como para a mãe (71,0%). Segue-se, na mesma ordem, Trabalhador por conta própria, 
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com 27,6% relativamente ao pai e 19,5% relativamente à mãe e a percentagem mais 
baixa corresponde a Reformado em ambos (3,3% e 3,8% respetivamente). 
 
             Tabela 4 
                 Distribuição da população em função da situação profissional dos pais 
 
Situação Profissional 
   Pai   Mãe 
   N   %    N   % 
Trabalhador por conta própria 



















Total 210 100,0 210 100,0 
 
No que se reporta à categoria socioprofissional dos pais (cf. Tabela 5), a que apresenta 
um valor mais elevado é a categoria 3 no Índice de Graffar de Funcionários públicos, 
empregados de escritório e operários com cursos referentes ao seu trabalho, sendo esse 
valor aproximado para o pai (51,0%) e para a mãe (49,5%),  
 
       Tabela 5 
       Distribuição da população em função da categoria socioprofissional dos pais 
 
Relativamente à idade dos pais a idade das mães varia entre os 31 e 60 anos, com uma 
média de 45,03 anos e um desvio padrão de 4,84 e a idade dos pais varia entre 32 e 67 
anos, com uma média de 47,38 anos e um desvio padrão de 5,26. 
 
1.2. Instrumento de recolha de dados 
Conforme referido anteriormente, o instrumento de recolha de dados utilizado foi a Escala 
de Competência Social (no original Social Skills Questionnaire, SSQ de Gresham & 
Elliott, 1990) que faz parte do Social Skills Rating Sistem (SSRS) sistema de avaliação de 




   N   %    N  % 
Diretores de bancos, professores universitários, médicos, etc. 
Comerciais, industriais, profissionais com cursos superiores 
Funcionários públicos, empregados de escritório e operários com 
cursos referentes ao seu trabalho 
Operários semi-qualificação, modistas, telefonistas, etc. 

























Total 210 100,0 210 100,0 
 Capítulo 5 – Estudo 1: Estudo preliminar para a identificação de competências 
105 
 
segundo o nível de desenvolvimento das crianças/jovens respondentes. Gresham e Elliot 
(1990) criaram este sistema para avaliar a competência social e servir de ponto de 
partida para o planeamento de programas de intervenção. O SSQ é uma escala de 
autorrelato e optámos pela forma para o aluno do 7º ao 12º ano tendo sido utilizada a 
versão portuguesa de Mota, Matos e Lemos (2011), completada por um questionário por 
nós elaborado, para a recolha de dados sociodemográficos.  
O instrumento é constituído por duas partes. A primeira parte tem um conjunto de 
questões relativas a dados pessoais do próprio (sexo, idade, data de nascimento, 
nacionalidade e turma) e do pai/mãe (grau de escolaridade, situação profissional 
categoria socioprofissional e idade) 
A segunda parte é constituída pela escala que apresenta 39 itens referentes a 
comportamentos do dia-a-dia. Os itens agrupam-se em quatro dimensões, definidas por 
Gresham e Elliott (1990) e que correspondem a quatro competências sociais: 
cooperação, onde se incluem comportamentos como a ajuda a outros, partilha de 
materiais e o respeito por regras e diretrizes (itens 6, 9, 13, 14, 17, 20, 31, 35, 36 e 37); 
assertividade, que implica a iniciativa de comportamentos, como perguntar a outros 
alguma informação ou responder face a ações de terceiros (itens 1, 3, 4, 16, 23, 26, 30, 
33 e 38); empatia, entendida como comportamentos que mostram respeito por 
sentimentos e pontos de vista de outros (itens 2, 5, 8, 12, 21, 24, 25, 28, 29 e 39) e 
autocontrolo, que inclui comportamentos em situações de conflito, como responder 
apropriadamente a provocações, ou em situações onde não existe conflito e onde são 
necessárias atitudes de compromisso (itens 7, 10, 11, 15, 18, 19, 22, 27, 32 e 34). 
Tem dois parâmetros de resposta com três possibilidades para cada parâmetro, isto é, o 
primeiro parâmetro corresponde à frequência com que o comportamento é realizado e os 
níveis de reposta são: 0 - Nunca, 1 - Às vezes e 2 - Muitas vezes. O segundo parâmetro 
corresponde à importância que o estudante atribui a cada comportamento e os níveis de 
resposta são: 0 - Não é importante, 1 - É importante, e 2 – É muito importante. Não 
existem itens invertidos nesta escala. Consideram-se os comportamentos-alvo para 
intervenção, aqueles cuja resposta pontue baixo na frequência mas elevada na 
importância, ou seja, o comportamento não está a ser efetuado apesar de ser 
considerado importante. 
De acordo com os autores do SSQ os fatores apresentam uma moderada consistência 
interna com valores de alfas de Cronbach de .83 para a escala total, .69 na dimensão 
cooperação, .67 na dimensão assertividade, .77 na dimensão empatia e .68 na dimensão 
autocontrolo (Gresham & Elliot, 1990). No estudo de Mota, Lemos e Matos (2011), a 
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análise da consistência interna apresentou os valores dos alfas de Cronbach de .87 para 
a escala total .58 na dimensão cooperação, .55 na dimensão assertividade, .72 na 
dimensão empatia e .65 na dimensão autocontrolo. As autoras são de opinião que a 
versão do SSQ forma para o aluno do 7º ao 12º ano permite uma caraterização e 
compreensão das competências sociais em contexto escolar, considerando este 
instrumento válido e fiável para a investigação e intervenção em estudos com população 
portuguesa. 
 
1.3. Procedimentos de recolha e análise dos dados 
O estudo decorreu durante o ano letivo de 2009/2010 e iniciou-se em Setembro de 2009. 
Após ter sido concedida autorização pela direção da escola para a realização do estudo 
(cf. Anexo 2) fomos apresentados aos professores que lecionam disciplinas do 12º ano 
(um professor de cada turma) sendo explicados os objetivos do estudo e combinado o 
momento para a aplicação do instrumento de recolha de dados aos estudantes.  
A escala de Competência Social foi preenchida pelos estudantes durante o mês de 
outubro de 2009, em contexto escolar e durante um momento do tempo letivo. A 
investigadora esteve sempre presente em todos os momentos do preenchimento da 
escala tendo inicialmente explicado o objetivo do estudo e dada informação acerca do 
preenchimento voluntário e da garantia de confidencialidade e anonimato dos dados. Não 
houve nenhuma recusa no preenchimento.  
Para o tratamento estatístico dos dados utilizámos o SPSS versão 18.0. Recorremos à 
análise descritiva dos dados pela distribuição de frequências, assim como a parâmetros 
de tendência central e dispersão (média, desvio padrão e percentagem). Também 
realizámos comparação de médias e a correlação entre variáveis através da utilização de 
testes não-paramétricos (Mann-Whitney U, Kruskal-Wallis e Coeficiente de correlação de 
Spearman). 
Ainda no que respeita à análise dos dados, prevíamos a realização de um focus group 
com professores do 12ºano Via Ensino, para a discussão dos resultados conseguidos 
com este estudo e assim obter mais contributos para a construção do programa de 
intervenção. Entendemos que a opinião dos professores é uma importante fonte de 
informação complementar para a compreensão do objeto em estudo, neste caso, as 
dificuldades ao nível das competências sociais de alguns dos seus estudantes. Entrámos 
em contato com a professora de referência e que pertence à direção da escola, que de 
imediato se disponibilizou para contactar os professores. Este grupo pretende-se 
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homogéneo, com cerca de seis a oito pessoas que se reúnem por um período de 60 a 90 
minutos na presença de um moderador, que neste caso seria a investigadora (Kress & 
Shoffner, 2007). Optou-se então pela escolha de seis professores do 12º ano Via Ensino 
distribuídos pelas disciplinas de Artes, Química, Biologia e Português. Os critérios de 
escolha foram abranger professores de diferentes áreas disciplinares e incluir a 
professora responsável pelo Projeto de Saúde Escolar. O objetivo deste encontro era 
obter e partilhar informação relacionada com experiências, opiniões, atitudes e 
perspetivas dos professores acerca dos seus estudantes para assim se conseguirem 
gerar novos entendimentos e novo conhecimento sobre as questões relevantes para 
apreciação.  
Passámos então à definição dos tópicos da entrevista, ou seja, à construção das 
questões a colocar e elencámos uma questão geral ‘Deste primeiro estudo resultaram os 
dados que passamos a apresentar (…). Que comentários estes resultados vos 
suscitam?’. A partir desta questão mais genérica prevíamos a colocação de mais duas 
questões ‘Na vossa opinião, quais as dificuldades ao nível das competências sociais que 
os vossos estudantes apresentam?’ e ‘Na transição para o Ensino Superior, quais as 
competências que consideram essenciais para que os estudantes sejam bem-
sucedidos?’ A preparação do focus group decorreu em Dezembro de 2009 e de acordo 
com a disponibilidade dos intervenientes o encontro ficou agendado para dia 5 de Janeiro 
de 2010, às 10h, com uma previsão de duração de 1h, na sala de professores da escola.  
Chegado o dia 5 de Janeiro, apenas três pessoas compareceram ao encontro, 
nomeadamente, a investigadora, a professora de referência (professora de Português) e 
uma professora de Química. Por uma questão de respeito e consideração decidimos 
prosseguir com a discussão, uma vez que as professoras assim o esperavam, cientes no 
entanto de que este encontro não se pode considerar um focus grup e cuja informação 
apresentamos sem ter realizado qualquer tipo de análise. Apresentados os dados e 
colocada a questão geral (‘Que comentários estes resultados vos suscitam?’) as 
professoras referiram que se nota uma grande imaturidade nos estudantes e que esta 
imaturidade é maior de ano para ano. Uma explicação possível poderá ser a existência 
de grande proteção familiar, o tipo de vivências com a família, com os amigos e com a 
própria escola podem também contribuir para que esse desenvolvimento não se faça 
num momento mais precoce. Também os currículos académicos, do primeiro ao terceiro 
ciclo, foram apontados como um fator dificultador, pois na opinião das professoras não 
preparam os estudantes para o pensamento crítico, para a tomada de decisão e também 
não fomentam uma tomada de posição sobre aspetos da vida de todos os dias. 
Consideram que os estudantes não estão habituados a pensar, a ter uma opinião e a 
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expressá-la de forma correta, a tomar posições, a fazer escolhas, opções. Revelam muita 
dificuldade na interpretação escrita o que se transforma numa limitação ainda maior 
quando se trata de refletir criticamente o que se leu. Por outro lado, os valores éticos de 
cidadania, ajuda, solidariedade e cooperação não estão ainda desenvolvidos como o 
esperado. Os estudantes revelam ser, de um modo geral, egoístas e muito competitivos, 
essencialmente pelo desempenho escolar e com as notas/classificação.  
Relativamente à segunda questão (‘Na vossa opinião, quais as dificuldades ao nível das 
competências sociais que os vossos estudantes apresentam?’) foi referido que os 
estudantes têm muita dificuldade em integrar os colegas que chegam de novo à turma, 
quando são decorridas já algumas semanas desde o início do ano letivo. Aspetos 
relacionados com a agressividade verbal e/ou física não se têm verificado com estes 
estudantes no entanto nota-se uma quase incapacidade em descriminar corretamente o 
comportamento não verbal dos colegas, a capacidade de empatia está muitas vezes 
afetada por essa razão, olham mais para si próprios do que para os colegas, nota-se uma 
competição forte entre eles. A principal razão invocada pelas professoras para as 
dificuldades nas competências sociais dos estudantes foi essencialmente uma grande 
imaturidade presente nos estudantes desta faixa etária. 
Apesar de não termos realizado a análise desta informação, dadas as circunstâncias de 
contexto, entendemos importante referir que, para o tipo de intervenção que nos 
propomos realizar, outras fontes de informação, que não apenas o próprio estudante são 
relevantes e complementares para validar a perceção sobre o que é dito e o que 
realmente acontece em interação social. 
 
 
2. Resultados  
Dos 210 estudantes (população) que preencheram a escala, 45,7% (n=96) apresentam 
algum tipo de dificuldade nas dimensões da escala/competências sociais e 54,3% 
(n=114) não apresentaram dificuldades/constrangimentos, ou seja, quase metade dos 
estudantes percecionam algum tipo de dificuldade nas suas competências sociais. 
Destes estudantes, os rapazes apresentam menos dificuldades comparativamente com 
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                 Tabela 6  




   Com dificuldades    Sem dificuldades 











Total 96 45,7 114 54,3 
 
Relativamente aos estudantes que têm dificuldades/constrangimentos nas suas 
competências (n=96), apresentamos de uma forma mais discriminada o número de 
competências percecionadas pelos inquiridos como alteradas e que se distribuem de 
acordo com os dados da Tabela 7, nomeadamente, 63,5% dos estudantes apresentam 
dificuldades apenas numa competência, 18,8% em duas, 13,5% em três e 4,2% nas 
quatro competências em análise.                 
 
          Tabela 7 
          Distribuição dos estudantes por dificuldades no número de competências 
Dificuldades no número de competências 





         61 
     18 
     13 





Total       96 100,0 
  
Apesar das raparigas apresentarem mais dificuldades do que os rapazes, e considerando 
a presença de dificuldades em uma, duas, três ou mais competências, o teste Kruskal-
Wallis revelou a não existência de diferença estatisticamente significativa entre sexos. 
No que respeita à distribuição de cada uma das competências sociais identificadas como 
havendo algum tipo de dificuldade, pelo sexo dos inquiridos, as referências distribuíram-
se de acordo com a Figura 2. O Autocontrolo é o que apresenta um valor mais elevado 
para ambos os sexos (n=53), seguido da Cooperação (n=44) e Assertividade (n=43), e 
com um valor mais baixo a Empatia (n=12), ou seja, esta competência é a que é referida 
menos vezes. Verificamos que as raparigas são as que referem mais dificuldades nas 
competências sociais, relativamente aos rapazes, com exceção da empatia.  
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Figura 2. Distribuição das referências de dificuldades nas competências sociais em 
função do sexo 
 
 
Realizámos uma comparação de médias, com recurso ao teste Mann-Whitney U e as 
diferenças não se revelaram estatisticamente significativas (cf. Tabela 8). 
 
Tabela 8 
Comparação de médias entre sexos 
































Relativamente à relação entre as competências sociais e idade dos estudantes, 
realizámos o teste do coeficiente de correlação de Spearman que revelou que a 
associação entre as variáveis não é estatisticamente significativa.  
No que respeita à relação entre as competências sociais e as variáveis grau de 
escolaridade do pai e da mãe e profissão do pai e da mãe, realizámos o teste não 
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3. Discussão  
Os resultados do presente estudo permitem responder à questão de partida deste estudo 
‘qual é a perceção que os estudantes do 12º ano têm acerca das suas competências 
sociais?’ uma vez que, quase metade dos estudantes do 12º ano, Via Ensino desta 
escola perceciona algum tipo de dificuldade ao nível das suas competências sociais 
(cooperação, assertividade, empatia e autocontrolo). O modelo da Aprendizagem Social 
(Bandura, 1977) preconiza que a aprendizagem de competências sociais se desenvolve 
pela imitação dos modelos que se encontram disponíveis e que são significativos para o 
indivíduo. Por outro lado, essa aprendizagem é mediada por processos cognitivos que 
estimulam ou reprimem a reprodução dos comportamentos aprendidos, podendo também 
ser influenciada por fatores de outra ordem, nomeadamente, a punição sistemática dos 
comportamentos assertivos, o insuficiente reforço positivo ou até a incapacidade para 
discriminar adequadamente as situações sociais em que o indivíduo deve ter uma 
resposta assertiva (Castanyer, 2004). Não temos dados concretos que possam justificar 
os resultados obtidos neste estudo, no entanto, dada a faixa etária a que correspondem, 
podemos considerar que, ao nível do seu desenvolvimento psicossocial, estas 
dificuldades podem estar relacionadas com uma confluência de fatores pessoais, 
emocionais e ambientais imprescindíveis para uma aprendizagem e consolidação de 
comportamentos socialmente competentes. 
Para as competências sociais não se verificou diferença de médias estatisticamente 
significativa no que se refere ao sexo dos inquiridos. Estudos mais recentes (Bolsoni-
Silva et al., 2010; Feitosa, Matos, Dell Prette & Del Prette, 2009) sobre competências 
sociais e diferenças entre sexos demonstram que essas diferenças começam a ser 
menos evidentes do que em estudos anteriores (Faria, 2002). Os nossos resultados 
estão em conformidade com outros estudos realizados com adolescentes portugueses, 
onde não foram encontradas diferenças significativas entre sexos, ao nível da escala 
global de competências sociais (Jardim, 2007) e ao nível das competências sociais 
assertivas (Feitosa et al., 2009). Ao refletirmos sobre estes resultados, parece haver uma 
tendência para a uniformização dos aspetos educacionais das raparigas e dos rapazes 
em Portugal concordando com a opinião de Feitosa et al. (2009) que especulam a 
integração de Portugal na União Europeia como um dos possíveis fatores determinantes 
neste processo, tendo como consequência uma visão mais alargada sobre os direitos e 
oportunidades entre os sexos levando a alterações culturais daí decorrentes.  
O número de estudantes que perceciona dificuldades nas suas competências varia 
inversamente em relação ao número de competências que considera estarem alteradas, 
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isto é, existem mais estudantes com dificuldades apenas numa competência 
comparativamente com o número de estudantes com dificuldade nas quatro 
competências. Esta situação pode ser justificada com o pressuposto de que, as 
dificuldades nas relações interpessoais dependem de um amplo conjunto de fatores que 
se interrelacionam, sendo que, ninguém consegue ser socialmente competente em todas 
as situações e que esse comportamento vai sendo aprendido por imitação e reforço 
(Castanyer, 2004). Neste sentido parece lógico que, de uma forma geral, as pessoas 
consigam ter uma perceção positiva da sua competência social na maioria das situações 
de interação social, ou que se sintam preparados para lidar com a maior parte das 
situações sociais com que se deparam. 
A competência social que teve mais referências de dificuldade percecionada pelos 
estudantes foi o autocontrolo. Estes resultados podem estar relacionados com os 
comportamentos de bullying e da violência em meio escolar que estão a aumentar entre 
os estudantes Portugueses (Fonseca, Moleiro & Sales, 2009). O autocontrolo inclui saber 
comportar-se em situações de conflito, saber responder apropriadamente a provocações, 
encerrar relacionamento, ou em situações onde não existe conflito saber utilizar atitudes 
de compromisso. Nestas situações, o treino de competências sociais tem-se revelado 
uma forma eficaz de intervenção com o objetivo de promover e desenvolver a capacidade 
de autocontrolo e melhorar as relações interpessoais (Mendes, 2011). 
Também não se verificou relação significativa entre as competências sociais e a idade 
dos participantes, o que pode ser eventualmente explicado pela baixa amplitude de 
variação de idades. Similarmente, Jardim, Pereira, Francisco e Motta (2006) num estudo 
realizado com estudantes do 12º ano, concluíram que a idade não interfere no 
desenvolvimento de competências nesta faixa etária. 
No que respeita à diferença entre as competências sociais segundo o grau de 
escolaridade e profissão dos pais, não se verificaram diferenças de médias 
estatisticamente significativas. Estes resultados sugerem-nos que as variáveis 
habilitações literárias do pai, habilitações literárias da mãe, profissão do pai e profissão 
da mãe, não têm influência no desenvolvimento das competências sociais destes 
estudantes. O mesmo resultado foi encontrado noutro estudo (Jardim, 2007) no qual não 
se verificou relação das habilitações literárias dos pais com a escala global de 
competências sociais. Sabemos que é na família que se desenvolvem as primeiras 
relações afetivas e sociais e a forma como se estabelece a comunicação entre os pais e 
filhos, os estilos de educação parental adotados e a forma como é exercido o poder 
parental influenciam o desenvolvimento dos filhos, e reciprocamente, os filhos também 
contribuem para o seu próprio desenvolvimento através da influência que exercem nos 
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pais e não apenas o contrário (Baumrind, 1978). No entanto, estas relações carecem de 
amor, afeto, amizade, respeito, liberdade, responsabilidade, confiança, compromisso, 
entre outros valores, que são estruturantes e se adquirem pela experiência de vida e não 
tão só pela formação e profissão dos indivíduos. De acordo com o exposto julgamos 
poder justificar estes resultados. 
 
 
4. Conclusões  
O presente estudo permitiu-nos avaliar as competências sociais dos estudantes do 12º 
ano do Ensino Secundário, nomeadamente a empatia, a assertividade, a cooperação e o 
autocontrolo.  
Dos resultados obtidos concluímos que cerca de metade (45,7%) dos estudantes 
apresentam dificuldades ao nível das suas competências sociais. Este facto leva-nos a 
salientar a necessidade da intervenção em meio escolar a estes estudantes, não 
obstante as vantagens de se alargar a todos. É conhecida a importância, não só da 
aprendizagem, do desenvolvimento e do treino das competências sociais nos 
adolescentes com dificuldades como também o seu fortalecimento e consolidação 
naqueles que à partida não percecionam dificuldades nas suas competências sociais.  
Nos 45,7% estudantes com algum tipo de dificuldade, verificamos que, o número de 
competências onde existem dificuldade e o número estudantes que o consideram, variam 
inversamente (63,5% têm dificuldades apenas numa competência e 4,2% têm 
dificuldades nas quatro competências), ou seja, a maioria apresenta dificuldades num 
número menor de competências sociais. É nossa opinião que estes dados devem ser 
considerados aquando da realização de programas de intervenção nesta área para obter 
uma informação mais diferenciada e permitir um desenvolvimento concreto de 
competências naqueles que as têm efetivamente menos desenvolvidas.  
Este primeiro estudo permitiu-nos concluir que a competência social mais vezes 
identificada pelos estudantes da nossa amostra como aquela que sentem mais 
dificuldades é o autocontrolo. Este dado pode estar relacionado com a dificuldade que 
existe, particularmente em situações de conflito, na emissão de uma resposta 
socialmente apropriada, e muitas vezes contrária à própria vontade. Esta capacidade de 
resistir a provocações e tentações está muitas vezes associada a um poder interior, 
motivação ou força de vontade que permite escolher uma forma mais adaptativa de 
reagir. Nas situações em que isto não acontece importa ensinar e treinar habilidades que 
estejam associadas a um autocontrolo mais racional e emocional.  
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Os aspetos que mais se salientaram da opinião verbalizada pelas professoras foram uma 
grande imaturidade relativamente à idade dos adolescentes; o facto de, os planos de 
estudo dos diversos anos escolares não favorecerem o pensamento crítico, a emissão de 
opinião e uma tomada de decisão por parte dos estudantes; aspetos como a 
solidariedade e a cidadania não estão ainda devidamente desenvolvidos e uma elevada 
competitividade entre os adolescentes dificulta o desenvolvimento da empatia. Estes 
dados de opinião reforçam os resultados obtidos no que respeita à identificação das 
dificuldades ao nível das competências sociais relatadas pelos estudantes. 
Apresentamos agora as conclusões que emergiram da comparação entre as 
competências sociais identificadas com maior dificuldade e as variáveis de identificação 
demográfica e sociofamiliar dos estudantes. 
Quando relacionámos as competências sociais em que existiam dificuldades, com a 
variável sexo dos estudantes da nossa amostra, não se verificaram diferenças entre 
rapazes e raparigas.  
Concluímos não haver diferenças significativas quando comparamos o número de 
competências em que foram percecionadas dificuldades segundo a idade dos 
estudantes. 
Também não se verificaram diferenças significativas nas dificuldades nas competências 
sociais segundo o nível das habilitações literárias do pai e da mãe, e segundo a profissão 
do pai e da mãe.  
Assim, tendo em conta as conclusões referentes às variáveis de identificação 
demográfica e sociofamiliar dos estudantes consideramos relevante trabalhar com grupos 
mistos, nomeadamente rapazes e raparigas, abrangendo as diferentes idades, de 
diferentes meios sociais, em meio académico ou de aprendizagem formal. Os diferentes 
meios familiares, bem como a escola, a socialização com o grupo de pares, com os 
amigos e pessoas significativas em contextos variados serão certamente importantes no 
desenvolvimento de competências sociais pelo que devem estar incorporados na 
abrangência da aprendizagem. 
Estes dados de natureza descritiva-correlacional e com todas as limitações à 
generalização dos resultados sugerem que é relevante a avaliação de competências 
junto à população alvo para a qual se pretende intervir, sendo importante e necessária 
para a conceção de programas de treino de competências sociais, uma vez que tem por 
base as dificuldades dessa mesma população. 
 




Capítulo 6 – Estudo 2: Identificação dos fatores determinantes nas 
competências sociais dos estudantes 
 
Este capítulo possibilitou identificar quais os fatores determinantes nas competências 
sociais dos estudantes, mais concretamente, quais os fatores que interferem ao nível das 
suas dificuldades/constrangimentos. Inicia com um breve enquadramento teórico, 
seguido da descrição dos aspetos metodológicos do estudo como, a população, o 
instrumento de recolha de dados e os procedimentos de análise dos mesmos. 
Apresentamos os resultados do estudo de identificação dos fatores determinantes nas 
competências sociais, a sua discussão e terminamos com as conclusões. 
 
 
1. Enquadramento e metodologia  
As competências sociais são consequência de uma aprendizagem comportamental e 
relacional positiva e um dos determinantes de trajetórias de vida. A adolescência, é uma 
fase em que o relacionamento interpessoal sofre grandes modificações, em que se 
estabelecem novas relações e em que as relações com o grupo de pares se intensificam 
tornando-se mais relevantes. É esperado que os adolescentes, nesta fase do ciclo vital, 
adquiram as habilidades, atitudes e comportamentos que lhes permitam crescer de forma 
saudável, realizar-se quando chegarem a adultos e tornarem-se socialmente 
competentes. 
O departamento da Saúde Mental da OMS considera cinco áreas básicas específicas em 
que as competências de vida são relevantes em qualquer cultura, nomeadamente, a 
tomada de decisão e resolução de problemas; o pensamento crítico e criativo; as 
competências comunicacionais e interpessoais; o autoconhecimento e empatia; e 
mecanismos de coping para lidar com o stress e com as emoções (WHO, 1999; 2008). 
Os dados mais atuais relativos aos projetos que se desenvolvem nas escolas 
portuguesas na área da Promoção e Educação para a Saúde (Ministério da Educação, 
2011) revelam que a área da saúde mental é a que continua a apresentar uma taxa de 
abordagem mais baixa comparativamente com as outras.  
A vivência de dificuldades relacionadas com os aspetos da comunicação e das relações 
interpessoais é uma questão que diz respeito aos profissionais de saúde, pelas 
consequências negativas que daí podem advir para a saúde e para a vida desses 
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indivíduos. É da responsabilidade do enfermeiro ajudar as pessoas a adaptarem-se aos 
diferentes processos de transição no sentido de promover a sua autonomia (Meleis et al., 
2000). A melhoria das competências sociais pode constituir uma dessas transições 
relacionadas com um processo de alteração na forma como a pessoa se relaciona com 
os outros e consigo própria, passando de uma vivência mais difícil e com repercussões 
negativas para outra mais saudável e positiva. Assim, a identificação dos 
constrangimentos e das dificuldades relacionados com as competências sociais dos 
adolescentes possibilita ampliar os seus recursos e o seu conhecimento, numa 
perspetiva de empowerment pessoal, auxiliando a tomada de decisão no que respeita 
aos comportamentos de saúde, e a uma participação e interação social mais 
compensadora.  
Neste sentido, delineámos como objetivo deste estudo identificar os fatores que 
contribuem para as dificuldades/constrangimentos dos estudantes relacionados com as 
competências sociais autocontrolo, assertividade, cooperação e empatia.  
Com o propósito de conduzir com rigor todo o processo, fornecendo um fio condutor à 
análise a realizar, elencámos as seguintes hipóteses: 
- Um dos fatores que contribui para as dificuldades ao nível das competências sociais dos 
estudantes é um défice no conhecimento sobre como ser socialmente competente. 
- Um dos fatores que contribui para as dificuldades ao nível das competências sociais dos 
estudantes é um défice no conhecimento sobre como fazer para ser socialmente 
competente. 
Este estudo tem uma abordagem qualitativa e insere-se na pesquisa descritiva uma vez 
que o seu propósito centra-se na exploração do significado, do subjetivo e pessoal, da 
vivência do entrevistado, expressa de uma forma descritiva.  
 
1.1. Amostra 
Dos 96 estudantes identificados no Estudo 1 com dificuldades em alguma dimensão da 
escala de competências, 26 voluntariaram-se para participar na investigação. Esta 
manifestação decorreu depois de uma abordagem em sala de aula para explicar o 
objetivo do estudo. O critério de seleção foi a participação voluntária na investigação e o 
critério de exclusão foi a não apresentação do consentimento informado devidamente 
assinado pelo encarregado de educação ou pelo próprio, se maior de 18 anos, situação 
que se veio a verificar com um estudante. Assim, 25 estudantes passaram a fazer parte 
da amostra do estudo. A sua caraterização é apresentada nas tabelas seguintes. 
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No que se refere à distribuição da amostra em função do sexo e idade (cf. Tabela 9), as 
raparigas estão em maioria e existe maior concentração na faixa etária de 17 anos para 
ambos os sexos. A média de idade é de 17,0 anos com um desvio padrão de 0,40. 
 
Tabela 9 





                Masculino                     Feminino      
















Total 9 36,0 16 64,0 
 
Os estudantes que constituem a amostra são maioritariamente Portugueses (cf. Tabela 
10). 
 
                        Tabela 10 
                        Distribuição da Amostra (A1) consoante a nacionalidade 
Nacionalidade 







Total 25 100,0 
 
O grau de escolaridade dos pais dos estudantes (cf. Tabela 11), é predominantemente o 
Ensino Secundário – 12ºano, tanto para o pai (36,0%) como para a mãe (32,0%). 
 
      Tabela 11 
      Distribuição da amostra (A1) em função do grau de escolaridade dos pais 
 
Grau de Escolaridade 
            Pai                 Mãe 
   n      %    n    % 
1º Ciclo (4ª classe) 
2º Ciclo (2º ano) 
3ºCiclo (9º ano) 
Ensino Secundário (12º ano) 
Ensino Superior  
        Bacharelato 
        Licenciatura 
        Mestrado 





































Total 25 100,0 25 100,0 
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Quanto à situação profissional (cf. Tabela 12), que se destaca com um percentual mais 
elevado é ser Trabalhador por conta de outrem, tanto para o pai (68,0%) como para a 
mãe (72,0%). Segue-se Trabalhador por conta própria, com 20,0% relativamente a 
ambos os progenitores. 
 
          Tabela 12 
          Distribuição da amostra (A1) em função da situação profissional dos pais 
 
Situação Profissional 
   Pai   Mãe 
   n   %    n   % 
Trabalhador por conta própria 



















Total 25 100,0 25 100,0 
 
No que se reporta à categoria socioprofissional dos pais, a que apresenta um valor mais 
elevado (cf. Tabela 13), é a categoria 3 no Índice de Graffar, que corresponde a 
Funcionários públicos, empregados de escritório e operários com cursos referentes ao 
seu trabalho, sendo esse valor de 56,0% para o pai e para 44,0% para a mãe.  
 
 
  Tabela 13 
 Distribuição da amostra (A1) em função da categoria socioprofissional dos pais 
 
Relativamente à idade dos pais dos estudantes participantes podemos afirmar que a 
idade das mães varia entre os 39 e 54 anos, com uma média de 45,76 anos e um desvio 
padrão de 3,41. A idade dos pais varia entre 40 e 67 anos, com uma média de 48,28 






   n   %    n  % 
1-Diretores de bancos, professores universitários, médicos, etc. 
2-Comerciais, industriais, profissionais com cursos superiores 
3-Funcionários públicos, empregados de escritório e operários com 
cursos referentes ao seu trabalho 
4-Operários semi-qualificação, modistas, telefonistas, etc. 

























Total 25 100,0 25 100,0 
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1.2. Instrumento de recolha de dados 
Utilizámos uma entrevista semiestruturada, operacionalizada através de um guião que 
denominámos Guião da entrevista para a identificação dos fatores dificultadores (cf. 
Anexo 6), com o objetivo de identificar os fatores que contribuem para as dificuldades ao 
nível das competências sociais dos estudantes. Este guião é composto por duas partes, 
na primeira existe uma listagem de habilidades sociais ou classes de resposta, que 
agregadas com determinado critério correspondem às competências sociais em estudo. 
Foi pedido aos estudantes que assinalassem as habilidades em que sentiam mais 
dificuldade: Das situações enumeradas, assinale aquelas em que tenha mais dificuldade 
no seu dia-a-dia, sendo portanto uma questão fechada. A segunda parte é constituída por 
uma questão aberta: Poderia referir em que situações, com que pessoas e em que 
contextos essas dificuldades acontecem? Questionam-se as fontes de dificuldade 
permitindo aos jovens que se expressassem livremente, ou seja, da listagem das 
habilidades sociais que previamente assinalaram como dificultadoras escolheram falar 
das que sentiam como mais constrangedoras no seu dia-a-dia. 
 
1.3. Procedimentos de recolha e análise dos dados 
Para a realização das entrevistas foi escolhido um momento pós-aula de acordo com a 
disponibilidade dos estudantes. Realizaram-se em local reservado, individualmente aos 
25 estudantes que fizeram parte do grupo experimental. Em cada entrevista estiveram 
presentes, o participante e a investigadora, que foi registando todo o conteúdo da 
entrevista no decorrer da mesma. Posteriormente foi agregado o registo de todas as 
entrevistas para subsequente análise. Decorreram de 10 de novembro a 10 de dezembro 
de 2009, com uma duração que variou entre 20 a 30 minutos. 
Procedemos à análise de conteúdo de acordo com Bardin (2009). Designámos, à priori, 
as quatro competências sociais (empatia, assertividade, autocontrolo e cooperação) 
definidas pelo referencial teórico, que por sua vez englobam determinadas subcategorias, 
também já identificadas (cf. capítulo 1) e que correspondem ao conjunto de classes de 
resposta inerentes a cada competência. Este é considerado um procedimento fechado 
uma vez que partimos de um quadro teórico pré-estabelecido a propósito do qual 
formulámos as hipóteses. Após uma leitura prévia do material entendemos ser 
necessário estabelecer duas hipóteses iniciais pois concordamos com Guerra (2006) 
quando afirma que, pela análise compreensiva não se pretende apenas a verificação das 
hipóteses nem a mera descrição da realidade mas conseguir realizar uma interpretação 
do sentido das dinâmicas e processos vivenciais expressos. 
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No que respeita à regra de enumeração, considerámos a frequência como medida de 
contagem para o número de vezes que o tema (unidade de registo) aparece no texto, isto 
é, estando a sua alusão explícita ou implícita numa mensagem. Como unidade de 
contexto escolhemos o parágrafo/excerto de parágrafo. No processo de análise e 
interpretação de conteúdo codificou-se cada entrevista com a letra E seguida da ordem 
de participação (E1, … E25).  
 
 
2. Resultados  
O Estudo 1 permitiu-nos avaliar as competências sociais dos estudantes do 12º ano. O 
presente estudo possibilita identificar quais os fatores determinantes nas competências 
sociais dos estudantes, mais concretamente, quais os fatores que interferem ao nível das 
dificuldades/constrangimentos nas competências sociais dos adolescentes inquiridos. 
Passamos a apresentar os resultados relativos à primeira questão do Guião 1 da 
entrevista: Das situações enumeradas, assinale aquelas em que tenha mais dificuldade 
no seu dia-a-dia. Das 38 situações que se encontram no guião apresentamos 
descriminadas apenas as que tiveram uma frequência mais elevada de referências 
(superior ou igual a cinco). Todas as outras situações, abaixo desse valor, foram 
agregadas em Outras e correspondem a outras 17 diferentes situações. As 
situações/habilidades sociais consideradas mais dificultadoras na interação com os 
outros, referenciadas pelos estudantes, estão enumeradas na Tabela 14.  
Estes resultados mostram que as situações identificadas como mais dificultadoras na 
interação com os outros são as classes de resposta que integram a competência social 
Autocontrolo e que são ‘falar em público’ com 17 referências (10,4%) e ‘responder 
apropriadamente a provocações’ com 11 referências (6,8%). Por outro lado, uma das 
situações identificadas como dificultadoras na interação com os outros e que teve um número 
de referências mais baixo foi a classe de resposta que integra a competência social Empatia 
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                 Tabela 14  
                 Habilidades sociais consideradas mais difíceis na interação social 
Habilidades Sociais 
 
        Frequência 
           n                        % 
Falar em público 
Responder apropriadamente a provocações 
Saber dizer “Não”  
Tomar decisões 
Iniciar/manter/finalizar uma conversa 
Apresentar-se 
Encerrar relacionamento 
Lidar com as críticas (aceitar/fazer)  
Admitir falhas 
Pedir mudança de comportamento 
Manifestar opinião  


































Total 163 100 
 
A questão aberta: Poderia referir em que situações, com que pessoas e em que 
contextos essas dificuldades acontecem? serviu de ponto de partida norteador para a 
entrevista no sentido de se identificarem possíveis causas ou fatores que ajudem a 
compreender as dificuldades referenciadas.  
Na Tabela 15 estão os dados correspondentes à categoria Autocontrolo da qual fazem 
parte três subcategorias: Falar em Público, Responder Apropriadamente a Provocações e 
Encerrar Relacionamento. Relativamente aos temas que emergiram da análise das 
entrevistas, destacamos os que apresentam maior percentagem (igual ou superior a 3,9% 
correspondente a cinco referências) e que são ‘estado emocional’ (7,8%) e ‘resultado 
catastrófico’ (4,7%) na subcategoria Falar em Público. Os temas ‘desconhecimento sobre 
como agir (5,4%) e ‘agressividade verbal’ (3,9%) na subcategoria Responder 
Apropriadamente a Provocações. O tema ‘sofrimento emocional’ (3,9%) na subcategoria 
Encerrar Relacionamento. 
Considerando o ‘estado emocional’, o receio, a vergonha e o nervosismo são os aspetos 
mais referenciados pelos estudantes como dificultadores quando têm que falar para um 
conjunto de pessoas. Ilustramos com as seguintes unidades de contexto (…) preparo-me 
mais nessas situações mas o receio acaba sempre por estar presente, E11; (…),só falar 
para turma já tenho vergonha, E1. 
Relativamente ao tema ‘resultado catastrófico’, entendemos que se deve à incapacidade 
dos estudantes de lidarem com a situação (falar em público) e como consequência o 
resultado é quase sempre muito constrangedor para o próprio, como explicitado nas 
unidades de contexto que se seguem (…) e tudo corre mal, E10; (…) não consigo dizer 
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patavina, engasgo-me muitas vezes e não consigo dizer o que pretendo apesar de saber 
o que dizer, E13; (…) acabo por não dizer nada, E19; Não me consigo controlar. (…) nem 
consigo falar e o que digo sai tudo ao contrário, E24.  
O tema ‘estratégias de resolução’ está patente nas situações em que, apesar das 
dificuldades, os estudantes referiram formas de lidar com o desconforto sentido e que 
passa por exemplo pelo (…) humor é a estratégia que utilizo para pôr as pessoas à 
vontade e para mim facilita o que vem a seguir. É preciso ganhar um certo à vontade, 
E12. O treino de competências pode ser uma opção como no excerto que se segue (… ) 
nada que com um bocado de prática não se resolva, E23. 
Na subcategoria Responder Apropriadamente a Provocações, identificámos dois temas 
nomeadamente ‘desconhecimento sobre como agir’ e ‘agressividade verbal’. 
No que se refere ao ‘desconhecimento sobre como agir’, as referências situam-se ao 
nível da incapacidade pessoal de saber como reagir de uma forma correta a 
provocações, Não consigo me defender das outras pessoas quando me acusam de algo 
ou outro caso parecido, acabo sempre por ficar calada, (…). É sempre difícil para mim 
(…) pois nunca sei o que fazer para melhorar, logo acabo por piorar ou então não fazer 
nada, E10. 
A agressividade verbal é, também, referida como uma forma disfuncional de reagir (…) 
não me contenho e respondo torto, E1. E é também referida como estando presente no 
emissor (…) se me insultam direta ou indiretamente, E8; Quando existem insultos por 
parte de pessoas que não gosto, E22. 
Relativamente à subcategoria Encerrar Relacionamento, identificámos os temas 
‘sofrimento emocional’, em que a principal dificuldade é mesmo a questão da dor pessoal 
(…) acabo sempre por sofrer muito, sou muito sensível, E10; (…) a parte emocional está 
sempre em cima, E21. O tema ‘primazia aos outros’ em que o bem-estar dos outros 


















Categoria Autocontrolo, subcategorias, temas e frequência  
Categoria/Subcategorias 
 
Temas   Frequência 
         n                % (*) 
1.Autocontrolo 1.1.Falar em público Estado Emocional 
Resultado catastrófico 
Estratégias de resolução 


























Total         39 29,5 
(*) Percentagem em relação ao número total de parágrafos/excertos de parágrafos. 
 
No que corresponde à categoria Assertividade, realçamos o tema ‘julgamento pelos 
outros’ (6,2%) na subcategoria Manifestar Opinião; os temas ‘expetativas negativas’ 
(4,7%) e ‘ponderação excessiva’ (4,7%) na subcategoria Tomar Decisões; os temas ‘não 
ficar mal perante os outros’ (5,4%) e ‘desconhecimento sobre como agir’ na subcategoria 
Dizer ‘Não’ e os temas, ‘desconhecimento sobre como agir’ (7,1%) e ‘dificuldade em 
admitir falhas’ (5,4%) na subcategoria Lidar com as Críticas. Os temas ‘incapacidade 
pessoal’ (4,7%) na subcategoria Defender os seus Direitos, e por fim ‘estado emocional’ 
(5,4%) na subcategoria Apresentar-se/Iniciar/Finalizar uma Conversa (cf. Tabela 16). 
De acordo com estes dados verificamos que uma das maiores dificuldades dos 
estudantes quando têm que Manifestar a sua Opinião (subcategoria) passa pelo 
julgamento que acham que será feito pelos outros no sentido de ajuizarem acerca da sua 
conduta. A título de exemplo: Por vezes tenho dificuldade em exprimir o que realmente 
sinto e o que realmente acho (…) pelo receio do que poderão elas pensar ou achar (…) o 
que poderão pensar de mim, julgar o que estou a dizer sem me conhecerem bem, E17; 
(…) penso: porque é que estou sempre a pensar nos outros? É horrível!! (…) vão pensar 
que sou má pessoa, vão-me criticar, E21.  
Também o facto de não saberem manifestar a sua opinião de uma forma assertiva é 
indicador de constrangimento pessoal: Para manifestar a nossa opinião nem sempre o 
fazemos de forma correta, E9; (…) porque fico sem saber o que dizer, E19; Não sou 
capaz de dar a minha opinião (…). Geralmente acho que tenho poucos argumentos para 
defender as minhas opiniões, E21.  
A baixa autoestima e o estado emocional são fatores que também estão implicados nas 
dificuldades sentidas pelos estudantes conforme espelham as seguintes frases: Inveja é 
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um problema. Quando não me sinto inferiorizada é fácil para mim comunicar. Quando há 
pessoas com ar mais superior, isso é dificultador, E1; (…) Como a autoestima está em 
baixo, os outros são melhores do que eu, não faço nada de jeito. (…) Fico sempre a 
pensar que estou a pedir demais, (…). Tenho que pensar em mim, E21. 
Quando os estudantes têm que Tomar Decisões (subcategoria), os principais 
constrangimentos situam-se ao nível das expetativas negativas em relação à opção 
escolhida na tomada de decisão e ao nível de uma ponderação excessiva sobre a melhor 
opção conforme se pode verificar pelos excertos: Medo de não tomar a melhor decisão, 
de ser rejeitada, E21; (…) tenho sempre medo de optar pela opção incorreta e de me 
arrepender, E10; Muito difícil, sou indecisa por natureza, estou sempre a adiar e com 
receio acabo por adiar, E14; (…) pondero tudo, todos os aspetos, gosto de ter a certeza 
das coisas, pergunto, pondero todas as possibilidades, E18. 
Para a subcategoria Saber Dizer ‘Não’ os principais constrangimentos que emergiram da 
análise dos dados situam-se em ‘não ficar mal perante os outros’ pela possibilidade de 
existir uma avaliação do comportamento do estudante pelos outros, que ilustramos com 
as frases que se seguem O que é que os outros ficam a pensar quando digo não, E15; 
Muito complicado. O que é que os outros vão achar, pensar(…), E21. E  ‘não saber como 
agir’, isto é, não saber como dizer não, quais as palavras a utilizar, como as dizer (…) 
tenho dificuldade em dizer não, E10; Quando discordo de algo, nunca sei bem como me 
expressar sem ferir suscetibilidades, E22. 
A situação Lidar com Críticas engloba a capacidade de fazer e reagir a críticas, e para 
esta subcategoria as dificuldades situam-se ao nível de não saber como fazer críticas 
Não consigo fazer críticas, quando as pessoas fazem ou dizem alguma coisa mal calo-
me, (…); E15. Aceito críticas de forma razoável mas não sei como fazer críticas que 
sejam bem aceites. Quando faço algum tipo de crítica (construtiva) os outros não aceitam 
bem (…). Por exemplo, com os professores não faço porque o professor pode levar a mal 
e ficar marcada, E16; (…) E quando me criticam, em vez de pensar em fazer melhor 
rebaixo-me sempre, E10.  
Também a dificuldade em lidar com as falhas, mais propriamente em admitir falhas, está 
patente no discurso dos estudantes: Sou muito perfeccionista, sou atleta de alta 
competição, (…) sempre que há uma falha custa-me a aceitar, trabalho tanto nos treinos 
que me custa aceitar. Por vezes sou agressivo, E13. 
Quando chega o momento de Defender os seus Direitos (subcategoria), os estudantes 
referem uma grande incapacidade pessoal para o fazerem associada a expetativas 
negativas relacionadas com a opinião dos outros: Por exemplo, ao ser atendida numa loja 
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a comprar a minha prenda de anos, tive vergonha que a empregada levasse a mal…, E1; 
Passam à minha frente na fila e não digo nada. Por exemplo, uma reclamação, nunca o 
faria. Adiar a situação é o melhor. Tenho medo de represálias por parte do outro, E18. 
Relativamente à última subcategoria, Apresentar-se/Iniciar/Finalizar uma conversa, a 
vergonha, a timidez e a dificuldade pessoal, foram os aspetos identificados como mais 
dificultadores. Não é o meu forte as primeiras relações, conversas. Sou envergonhado, 
sou tímido, E12; Não sei como acabar uma conversa. Custa dizer que tenho que ir 
acabar a conversa de forma a que, para o outro, fique claro o discurso, E14; (…) tenho 
dificuldade nas apresentações, normalmente por ter vergonha, E19. 
A categoria, Assertividade, foi a que apresentou mais indicadores de resultado no que se 
refere à identificação de dificuldades na interação, porque é também aquela que abarca 
mais habilidades/classes de resposta. 
 
Tabela 16 




    n              % (*) 
2.Assertividade 2.1.Manifestar opinião Julgamento pelos outros 
















2.3.Dizer ‘Não’ Não ficar mal perante os outros 






2.4.Lidar com as críticas Desconhecimento sobre como agir 


























Total 76 59,3 
(*) Percentagem em relação ao número total parágrafos/excertos de parágrafos. 
 
No que concerne à categoria Empatia (Tabela 17), apenas identificámos dois temas, um 
para cada subcategoria, respetivamente.  
No que respeita à dificuldade para Fazer Amizades, os estudantes evidenciaram no 
discurso a ‘importância da primeira impressão’, quer a que deixam nos outros quer a que 
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os outros deixam neles, como podendo ser constrangedora ao iniciar uma relação de 
amizade: (…)… durante o primeiro contacto crio estereótipos. A pessoa ou cativa-me à 
primeira ou é muito difícil cativarem-me. As pessoas com que me dou melhor tomaram 
sempre a iniciativa, E13; Sinto-me também um pouco ‘perdida’ quando estou sozinha em 
algum lugar público ou mesmo na escola, pois sinto-me desprotegida e por vezes não 
consigo relacionar-me tão facilmente com os outros (…), o facto de ficar corada em 
muitas ocasiões (…). Quando falo com algum colega pela primeira vez ou quando 
conheço amigos novos, E17. 
A ‘reflexão individual’ é o tema que surge para a subcategoria Refletir Sentimentos. O 
aspeto dificultador está na incapacidade de reflexão com os outros, remetendo para uma 
ação apenas do próprio, necessária mas não suficiente para o desenvolvimento da 
Empatia. Em certas situações prefiro guardá-los para mim para não preocupar os outros, 
E19; É muito complicado, quero parecer que estou bem. Tento resolver tudo o que posso 
para dentro para não preocupar os outros. Primeiro os outros depois eu, E21. 
 
Tabela 17 




 n         % (*) 
3.Empatia 3.1.Fazer amizades 
 
3.2.Refletir sentimentos 









Total 5 4,0 
(*) Percentagem em relação ao número total de parágrafos/excertos de parágrafos. 
 
Podemos observar na Tabela 18 os temas identificados para cada uma das 
subcategorias relacionadas com a Cooperação. Apresentam a mesma percentagem de 
referências (2,4%) relacionadas com ‘sentimento de responsabilidade’ para a 
subcategoria Coordenar um Grupo e ‘estado emocional’ e ‘desconhecimento sobre como 
agir’ para a subcategoria Mediar Conflitos. 
O sentimento de responsabilidade apareceu como o aspeto mais dificultador na 
Coordenação de Grupos: Tarefas que exijam muita responsabilidade fazem-me sentir 
insegura. Se falhar a responsabilidade é minha. … sinto-me frustrada se não atingir os 
objetivos ou ajudar a atingi-los. (…) se falho fui eu, sinto-me responsável pela 
coordenação do grupo, E16.  
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Na subcategoria Mediar Conflitos, o estado emocional e o facto de não saber como fazê-
lo corretamente, estão na origem desta dificuldade. Nunca sei como agir para pôr fim a 
discussões, por exemplo. Tenho medo da reação dos outros, que seja mal interpretada. 
Sinto-me mal por não ser capaz de fazer nada, E16. 
 
Tabela 18 




    n          % (*) 
4.Cooperação 4.1.Coordenar um grupo 
 
4.2.Mediar conflitos 
Sentimento de responsabilidade 
 
Estado emocional 









Total 9 7,2 
(*) Percentagem em relação ao número total de parágrafos/excertos de parágrafos. 
 
Depois de apresentadas as dificuldades referidas pelos estudantes relacionadas com as 
competências em estudo, importa saber com quem e em que contexto, essas 
dificuldades estão presentes. De uma forma geral, as respostas foram coincidentes e 
relativamente às pessoas com as quais a interação social é mais difícil, os estudantes 
referiram as pessoas desconhecidas, pessoas de quem não gostam, que são pouco 
próximas, algumas figuras de autoridade como por exemplo os professores, com os 
pares em contexto mais formal e com alguns familiares. Relativamente ao contexto, a 
maior parte das situações constrangedoras surgem em contexto social de uma forma 
geral (na escola, em casa, em lugares públicos, desportivos). 
 
 
3. Discussão  
Os resultados mostraram que as situações identificadas pelos estudantes, como mais 
dificultadoras na interação com os outros, foram as classes de resposta que integram a 
competência social Autocontrolo (falar em público e responder apropriadamente a 
provocações). Por outro lado, as situações menos referenciadas foram as que integram a 
competência social Empatia (refletir sentimentos), curiosamente as mesmas também 
referenciadas pela mesma ordem pela população do Estudo 1. Estes dados são 
concordantes com outros estudos realizados com jovens universitários cujos resultados 
ao nível das dificuldades sociais mais referidas foram especificamente ‘falar em público’  
(Bandeira & Quaglia, 2005; Bolsoni-Silva, Leme, Lima, Costa-Júnior & Correia, 2009) e 
‘lidar com o tratamento negativo de outras pessoas’ (Bandeira & Quaglia, 2005), 
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relativamente às dificuldades sociais menos referidas correspondem a ‘expressar 
sentimentos de empatia’ (Bandeira & Quaglia, 2005). 
Da análise de conteúdo realizada para as respostas à questão aberta, com o objetivo de 
identificar os fatores que interferem ao nível das dificuldades nas competências sociais 
dos estudantes, salientamos a incapacidade para lidar com as emoções (medo, 
vergonha, inveja, ansiedade, insegurança, frustração, agressividade) acompanhada de 
algum sofrimento emocional para o próprio. Estas emoções, com uma conotação mais 
negativa (Lazarus, 1999), despoletam uma sensação de ameaça que se repercute em 
todo o corpo, pela ativação da resposta ao stresse, e que se manifesta de diversas 
formas: rubor facial, tremores, taquicardia, sudorese, incapacidade para falar, chegando 
ao ponto da pessoa não se lembrar do que dizer, particularmente em situação de falar em 
público.  
A atenção, a concentração e a memória são também afetadas por esta via. De acordo 
com Vaz-Serra (1999), a vivência destas situações de interação social como situações 
stressantes impede as pessoas de cumprirem eficazmente as atividades do dia-a-dia. 
Tomaka et al. (1999) realizaram um estudo com mulheres, onde verificaram que, perante 
a situação de falar em público de improviso, as menos assertivas avaliaram a situação 
como ameaça e por isso vivenciaram mais emoções negativas. Particularmente na 
situação da inibição mediada pela ansiedade, Argyle (1983) é da opinião que, de entre as 
situações que provocam mais desconforto encontram-se o confronto de opiniões, falar 
com uma figura de autoridade, falar em público, expressar sentimentos, lutar pelos seus 
direitos e encetar relações com elementos do sexo oposto (citado em Del Prette & Del 
Prette, 1999). Oliveira e Duarte (2004) realizaram uma intervenção baseada no TCS 
particularmente direcionada para a habilidade social de falar em público, com o objetivo 
de baixar os níveis de ansiedade associados, conseguindo resultados bastante positivos. 
O resultado catastrófico está também patente na situação de falar em público e 
geralmente associado a níveis elevados de ansiedade. Pontes (2009) realizou um estudo 
de caso e utilizou a técnica de descatastrofização, entre outras (TCS, técnica de 
resolução de problemas, técnica da respiração abdominal) como estratégia de 
intervenção em situações sociais acompanhadas de níveis elevados de ansiedade, 
particularmente na situação de falar em público, tendo obtido resultados bastante 
satisfatórios. 
No que respeita à agressividade verbal, também Mendes (2010) realizou um estudo com 
jovens adolescentes e identificou o comportamento agressivo como um défice na 
competência social autocontrolo, mais concretamente, como uma reduzida capacidade 
de autocontrolo.  
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Somos de opinião que o autocontrolo representa a capacidade de reconhecer, aceitar e 
gerir as emoções vivenciadas de uma forma adaptativa e construtiva. Reconhecer as 
emoções implica uma atenção redobrada ao que se passa, quer no meio ambiente, quer 
no próprio indivíduo. É importante que a pessoa tenha conhecimentos que lhe permita 
compreender que determinadas reações fisiológicas e determinados pensamentos, em 
contextos particulares de interação, correspondem a diferentes formas de sentir, e por 
isso, a diferentes emoções. Esta identificação e reconhecimento emocional, serão tanto 
mais efetivos quanto melhor informados estiverem os indivíduos. Estudos revelam que a 
capacidade do reconhecimento das emoções em crianças, está relacionada com a 
promoção do sucesso académico e o estabelecimento de relações interpessoais positivas 
(Machado et al. 2008) e em adolescentes está positivamente relacionada com o suporte 
social (Ciarrochi et al., 2008). Assim, podemos afirmar que a existência de dificuldades ao 
nível do autocontrolo emocional é um fator condicionante do desenvolvimento de 
competências sociais. Por outro lado, é importante veicular informação acerca desta 
temática aos adolescentes, no sentido de melhorar o seu autoconhecimento e 
transformar determinados constrangimentos da vivência social em momentos de 
satisfação pessoal. 
Identificámos também uma necessidade de aceitação social pelos outros com uma 
grande preocupação em passar uma imagem positiva de si próprio, paradoxalmente 
associada a uma baixa autoestima e desvalorização pessoal, colocando sempre os 
outros em primeiro lugar. Retomamos alguns dos aspetos teóricos anteriormente 
referidos no capítulo 3, particularmente a perspetiva de Erikson (1976) acerca da 
construção da identidade pessoal do adolescente. Esta é baseada numa dupla vertente, 
que engloba por um lado, as representações que o adolescente tem de si próprio, e por 
outro, a forma como é visto pelos outros. Nesta dinâmica, o desenvolvimento da 
autoestima é influenciado pelo feedback dos outros e ao mesmo tempo pela forma como 
o adolescente percebe esse feedback, assim como o desenvolvimento do autoconceito 
se baseia na elaboração que faz da maneira como os outros o vêm. Também a avaliação 
pessoal se concretiza por comparação com os outros (grupos de referência) que vão 
moldar a visão que cada um tem de si próprio.  
Os estudantes adolescentes, encontram-se numa etapa da sua vida que lhes pode 
proporcionar um sem número de experiências no âmbito das relações interpessoais. No 
que diz respeito à necessidade de aceitação social, sabemos que o grupo de pares e os 
amigos são uma base de suporte importante para o reconhecimento pessoal, ajudam a 
desenvolver um sentido de pertença e de solidariedade e contribuem para um sentimento 
de bem-estar pessoal.  
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Verificamos pelos resultados do nosso estudo que muitas vezes, os adolescentes não 
agem de acordo com as suas crenças e convicções, para não se sentirem mal perante os 
pares e para ter a sua aprovação e aceitação, remetendo-se a si próprios muitas vezes, 
para um segundo plano, com a desvalorização de algumas das dimensões do Eu, entre 
elas a autoestima, o que associado a alguma insegurança pessoal vai impedir o 
desenvolvimento adequado das suas competências sociais. Vários estudos relacionados 
com a autoestima e o desempenho social foram desenvolvidos com estudantes 
universitários, onde se observaram correlações positivas fortes entre o nível de 
autoestima e as competências sociais (Bandeira, Quaglia, Bachetti, Ferreira & Souza, 
2005; Riggio, Throckmorton & DePaola, 1990; Riggio, Watring &Throckmorton, 1993). 
As expetativas negativas relativamente ao desfecho na interação, a importância da 
primeira impressão e a falta de conhecimento para lidar e saber como dar resposta a 
situações do dia-a-dia, de uma forma socialmente competente, são também dificuldades 
referenciadas pelos estudantes na interação com os outros.  
As dificuldades relacionadas com as expetativas negativas e resultado catastrófico, 
podem ser explicadas pela Teoria da Autoeficácia de Bandura (1977), que refere que os 
indivíduos possuem um sistema de crenças acerca da capacidade para desempenhar 
com sucesso determinados comportamentos sendo essa expetativa de auto-eficácia 
considerada como a organização central das ações humanas realizadas 
intencionalmente. As expetativas negativas estão relacionadas com autoavaliações 
negativas, que por sua vez são consequência de erros ao nível do processamento 
cognitivo da informação que vão ter repercussões ao nível do desempenho social. Esses 
erros de processamento podem ser autoavaliações distorcidas baseadas em crenças 
irracionais e em pensamentos automáticos negativos. Alguns estudos relacionam 
autoavaliações negativas ao nível cognitivo com baixo desempenho assertivo (Schwartz 
& Gottman, 1976). Para inverter este processo importa uma reflexão pessoal para alterar 
o próprio pensamento e o comportamento subsequente, o que nos remete para a 
reestruturação cognitiva como intervenção de primeira linha. 
A primeira impressão, que o outro deixa em nós, é muitas vezes o indicador mais fiel com 
que ficamos acerca dessa pessoa. Porém, se essa avaliação não for feita corretamente 
corremos o risco de ter uma opinião errada da pessoa e tendemos a perpetuá-la mesmo 
com evidências contrárias (Adler & Towne, 2002). Para fazer face a algumas das 
dificuldades inerentes ao juízo errado que possa ser fruto das primeiras impressões 
importa realizar uma abordagem centrada na pessoa, promovendo um conhecimento 
mais aprofundado de si e do outro (conhecer-se e conhecer) para ser capaz de mudar de 
opinião cada vez que as evidências o comprovem. Esta capacidade de mente aberta, 
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flexível e que aceita a mudança, vai permitir a construção de uma personalidade mais 
adaptativa e saudável. 
De entre as maiores dificuldades que emergiram da análise dos dados resta-nos discutir 
a falta de conhecimento para agir na situação (o não saber e o não saber como fazer) 
mais concretamente nas situações de responder apropriadamente a provocações, 
manifestar opinião, dizer ‘não’, lidar com as críticas e mediar conflitos. Estas situações ou 
classes de resposta são potencialmente geradoras de muita ansiedade e os 
participantes, de um modo geral, referiram que muitas vezes não sabiam o que dizer ou o 
que fazer na situação, mas também expressaram que apesar de por vezes saberem o 
que deveriam dizer ou fazer não eram capazes de o pôr em prática. Entendemos que 
esta incapacidade de agir de forma socialmente competente pode estar relacionada com 
uma aprendizagem pessoal não assertiva que, de acordo com Castanyer (2004), pode 
ser devido a punição sistemática dos comportamentos assertivos, insuficiência de 
reforço, recompensa pelo desempenho não assertivo, desconhecimentos dos seus 
direitos e incapacidade para discriminar adequadamente as situações em que deve emitir 
uma resposta assertiva. Gresham (2009) considera a existência de dois tipos de défices: 
os de aquisição de habilidades sociais, que podem corresponder à falta de conhecimento 
sobre como desempenhar uma determinada habilidade social; e os défices de 
desempenho, em que a dificuldade está em transpor para a interação uma determinada 
habilidade social, mais por motivação do que por aprendizagem. Estas dificuldades 
podem também estar relacionadas com caraterísticas pessoais, inatas e de 
personalidade como por exemplo serem envergonhados e introvertidos (McFall, 1982).  
Por tudo isto, consideramos a transmissão de conhecimentos na área da comunicação 
humana, a aprendizagem através da observação de modelos, a aquisição de habilidades 
de observação (do comportamento do outro e de si próprio), o desenvolvimento de 
processos cognitivos e motivacionais, e o TCS como processo de intervenção prioritário 
(Del Prette & Del Prette, 1999). Assim, o TCS deve estruturar as suas intervenções sobre 
componentes emocionais e ambientais imprescindíveis para a aprendizagem, treino, 
consolidação e promoção de comportamentos interpessoais assertivos. 
Esta última constatação corrobora as duas hipóteses de partida (Um dos fatores que 
contribui para as dificuldades ao nível das competências sociais dos estudantes é um 
défice no conhecimento sobre como ser socialmente competente e Um dos fatores que 
contribui para as dificuldades ao nível das competências sociais dos estudantes é um 
défice no conhecimento sobre como fazer para ser socialmente competente), uma vez 
que a falta de conhecimento para agir na situação (o não saber e o não saber como 
fazer) foi uma das grandes dificuldades que emergiram da análise dos dados.  
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No que respeita ao tipo de interlocutor com quem as situações sociais mais difíceis 
ocorreram, os relatos dos estudantes apontam para algumas pessoas conhecidas, 
desconhecidas e alguns familiares, ou seja, de um modo geral as dificuldades estendem-
se a todos os que interagem com os eles. Da mesma forma relativamente ao contexto, os 
relatos não designaram nenhuma situação em particular. Estes dados estão de acordo 
com os resultados de um estudo de Bandeira e Quaglia (2005) com estudantes 
universitários, em que o maior número de citações acerca das dificuldades nas situações 
sociais por interlocutor foi, por esta ordem, ‘conhecidos’, ‘familiares’ e ‘desconhecidos’, 
por tipo de contexto foi ‘sem especificação do contexto’. 
 
 
4. Conclusões   
A partir dos dados relativos ao presente estudo foi possível identificar e compreender 
alguns dos fatores que interferem de uma forma negativa no desenvolvimento das 
competências sociais autocontrolo, assertividade, cooperação e empatia dos estudantes, 
o que nos leva a considerar que foi atingido o objetivo de partida. 
No que respeita à primeira questão da entrevista, as situações assinaladas pelos 
estudantes como mais difíceis em situação de interação social foram ‘falar em público’ e 
‘reagir apropriadamente a provocações’. Estas classes de resposta fazem parte da 
competência social autocontrolo. 
Relativamente à segunda questão Poderia referir em que situações, com que pessoas e 
em que contextos essas dificuldades acontecem? os principais fatores identificados pelos 
estudantes como dificultadores na interação social foram, a falta de conhecimento para 
lidar com as situações do dia-a-dia de forma socialmente competente, a incapacidade 
para gerir emoções e o medo da avaliação negativa pelos outros.  
O desconhecimento sobre como agir, de acordo com o relato dos adolescentes, está 
patente nas situações ‘responder apropriadamente a provocações’, ‘manifestar opinião’, 
dizer não’, lidar com as críticas’ e ‘mediar conflitos’. Verificamos que esta dificuldade se 
encontra na maioria das situações de interação social o que se torna um indicador 
importante para a intervenção. 
A gestão emocional é dificultada pela evocação de emoções com uma conotação 
negativa, tais como, medo, vergonha, inveja e ansiedade. Este desconforto emocional 
está associado às situações de ‘falar em público’, ‘encerrar relacionamento’, ‘apresentar-
se/iniciar/finalizar uma conversa’ e ‘mediar conflitos’. 
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O medo da avaliação negativa pelos outros foi referido nas situações ‘encerrar 
relacionamento’, ‘manifestar opinião’ e ‘dizer não’.  
As situações mais referidas como dificultadoras são as classes de resposta que 
correspondem às competências assertividade e autocontrolo. 
Entendemos que estas dificuldades possam estar também associadas a uma baixa 
autoestima, que consequentemente se traduz em perceções negativas, na maior parte 
das situações sociais vivenciadas pelos estudantes, o que também pode estar associado 
a uma baixa expetativa de autoeficácia. Estes fatores contribuem para a situação 
identificada como ‘resultado catastrófico’ em que acaba por acontecer o que tanto se 
temia, a profecia auto realizável.  
Também concluímos que as dificuldades dos estudantes acabam por ser comuns à 
maioria das situações em interação social e com uma multiplicidade de interlocutores. 
As duas hipóteses de partida foram confirmadas tendo-se identificado um vasto leque de 
fatores muito para além daqueles referidos nas mesmas, donde se se conclui que a sua 
formulação foi orientadora pois como ponto de partida permitiu interpretar e explicar o 
sentido da realidade vivida e expressa pelos estudantes de uma forma mais 
compreensiva. 
Podemos assim afirmar que a identificação e a compreensão destes fatores na 
população-alvo, permite direcionar programas de treino de competências para aspetos, 
que se espera, poderem ser realmente modificados e melhorados pela intervenção, uma 
vez que se fundamentam nas dificuldades empiricamente observadas no grupo em que 
se pretende intervir. Este conhecimento pode ajudar os enfermeiros a melhor 
compreenderem os mecanismos subjacentes que podem influenciar a saúde mental 
destes estudantes e a desenhar intervenções específicas que envolvam temáticas e 
técnicas/procedimentos suficientemente flexíveis e coerentes com o contexto do grupo a 
quem se destinam no sentido de serem suficientemente motivadores para o envolvimento 
emocional e para a aprendizagem de conhecimentos a partir da vivência e treino dos 
conteúdos abordados. 
Muitos comportamentos associados a morbilidade psiquiátrica em adulto podem ter início 
durante a infância e adolescência, e se os jovens compreenderem eles próprios, as suas 
dificuldades e que elas podem interferir negativamente no seu desempenho interpessoal, 
mais facilmente se tornam agentes ativos de mudança envolvendo-se em práticas de 
saúde mais positivas e integrando-as no seu estilo de vida.  
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Capítulo 7 – Estudo 3: Construção, implementação e avaliação do 
programa de treino de competências sociais 
‘Melhorar competências com os outros’ 
Identificámos nos capítulos anteriores, os estudantes que apresentavam dificuldades nas 
competências sociais, assim como, os fatores dificultadores para o desenvolvimento das 
competências assertividade, autocontrolo, cooperação e empatia. Estes dados são 
essenciais para perceber quais os aspetos a aprender e a desenvolver ao nível dos 
défices nas competências sociais dos adolescentes servindo como ponto de partida para 
a construção de um programa de treino de competências sociais. 
Neste capítulo apresentamos as etapas correspondentes ao Estudo 3 e que são a 
construção, implementação e avaliação do programa de treino de competências sociais 
‘Melhorar competências com os outros’. Relativamente à construção do programa 
identificamos o seu referencial teórico bem como os objetivos considerados, os 
conteúdos programáticos e a metodologia utilizada no que respeita ao formato do grupo, 
à estrutura e dinâmica das sessões, ao espaço onde decorreram e aos aspetos 
avaliativos. Fazemos a apresentação do programa onde se descrevem as sessões 
propriamente ditas.  
Relativamente à implementação e avaliação do programa de treino de competências 
sociais ‘Melhorar competências com os outros’, são descritos os aspetos metodológicos 
do estudo, apresentados os resultados relativos aos vários momentos de avaliação da 
intervenção. Por último é feita a discussão dos resultados. Terminamos com as 
conclusões emergentes do estudo. 
 
 
1. Construção do programa ‘Melhorar competências com os outros’ 
Partindo de uma abordagem científica, é nosso propósito, construir um programa 
concetual e metodologicamente fundamentado, com o objetivo de modificar e/ou 
melhorar as competências sociais dos adolescentes, dando resposta às dificuldades 
previamente identificadas nos Estudos 1 e 2. O programa de treino de competências 
sociais, que denominámos ‘Melhorar competências com os outros’, assenta numa 
abordagem preventiva e educacional em contexto escolar, colocando a ênfase na 
pessoa, enquanto agente ativo da sua aprendizagem e mudança. Considera o aspeto 
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motivacional fundamental para o desenvolvimento e aprendizagem das competências 
sociais individuais e de grupo. 
De acordo com a revisão da literatura realizada na primeira parte deste trabalho, 
relembramos de seguida os referenciais teóricos que sustentam este programa. 
 
1.1. Referencial teórico e objetivos 
Relativamente à identificação das dificuldades/constrangimentos dos adolescentes, ao 
nível das competências sociais que se pretendem modificar ou melhorar, os modelos 
teóricos explicativos para o défice no desenvolvimento das habilidades sociais que 
escolhemos foram, o Modelo de Perceção Social de Argyle (1983), o Modelo Cognitivo 
(McFall, 1982), o Modelo do Condicionamento Operante de Skinner (1978), o Modelo da 
Assertividade (Wolpe & Lazarus, 1966), o Modelo da Aprendizagem Social de Bandura 
(1977) e o modelo integrativo SOCIAL de Beauchamp and Anderson (2010). Estes 
modelos têm uma explicação essencialmente fundamentada na área da biologia e da 
psicologia do desenvolvimento cognitivo e psicossocial, e propõe estratégias de 
intervenção focalizadas para os défices identificados (cf. capítulo 1). Optámos portanto 
por uma abordagem eclética, que na opinião de Del Prette e Del Prette (2011) é aquela 
que, das várias abordagens teóricas e conceptuais adota as técnicas e procedimentos 
que melhor respondem às dificuldades e défices identificados, para uma intervenção mais 
efetiva. 
Seguimos o sistema de classificação das competências sociais de Gresham e Elliot 
(Social Skills Questionnaire – SSQ, 1990), que considera as quatro competências sociais 
Empatia, Assertividade, Cooperação e Autocontrolo. 
Conseguir uma mudança através de uma aprendizagem consciente, consistente e efetiva 
é o principal propósito do programa. Neste sentido, elegemos a Teoria das Relações 
Interpessoais de Peplau, a Teoria do Cuidar de Jean Watson e a Teoria das Transições 
de Meleis por serem as mais relevantes para um quadro de referência estruturante de 
uma prática de cuidados, num processo que se espera dinâmico, de desenvolvimento e 
de crescimento pessoal. Esta aprendizagem, para além da mudança perspetivada, 
pressupõe também a potencialização das características pessoais, aproveitando as 
capacidades e o conhecimento de todos, respeitando a individualidade de cada 
participante. 
De uma forma geral, os resultados que esperamos alcançar com a implementação do 
programa prendem-se com os seguintes objetivos: ajudar os adolescentes a tomarem 
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consciência dos comportamentos e atitudes que desenvolvem com os outros no dia-a-
dia, diminuir as dificuldades de comunicação em aspetos particulares da interação social, 
desenvolver a comunicação interpessoal, praticar a assertividade, aprender habilidades 
sociais e ser capaz de resolver problemas sociais, em suma, aumentar o repertório de 
classes de resposta através do desenvolvimento e aprendizagem de novas competências 
sociais. O objetivo mais ambicioso a que nos propomos é que os adolescentes consigam 
manter e generalizar os comportamentos aprendidos, a outros contextos de interação 
social, permitindo-lhes enfrentar e adaptar-se a novas situações de uma forma mais 
saudável. 
 
1.2. Conteúdos do programa 
Os conteúdos temáticos que dão corpo ao programa inserem-se nas quatro 
competências sociais estudadas, assertividade, empatia, autocontrolo e cooperação, já 
anteriormente explanadas (cf. Capítulo 2).  
A partir dos dados relativos aos Estudos 1 e 2 foi possível identificar as situações 
consideradas pelos estudantes como mais difíceis em situação de interação social. Os 
défices de habilidades sociais estão relacionados, de um forma geral, com a falta de 
conhecimento para lidar com as situações do dia-a-dia de forma socialmente competente, 
com a incapacidade para gerir emoções, com o medo da avaliação negativa pelos outros 
e com uma baixa autoestima.  
Concretamente, as habilidades sociais referidas como mais deficitárias foram ‘responder 
apropriadamente a provocações’, ‘manifestar opinião’, ‘dizer não’, ‘lidar com as críticas’, 
‘mediar conflitos’, ‘falar em público’, ‘encerrar relacionamento’ e ‘apresentar-
se/iniciar/finalizar uma conversa’. Ao verificarmos que estas dificuldades se encontram na 
maioria das situações de interação social consideramos que se tornam um indicador 
importante para a intervenção.  
As situações mais referidas como dificultadoras foram habilidades sociais que 
correspondem às competências Assertividade e Autocontrolo e por isso foram os 
conteúdos mais trabalhados no programa.  
Relativamente aos conteúdos abordados nas sessões salientamos, a comunicação 
humana, as barreiras comunicacionais, os vários estilos de comportamentos 
comunicacionais, o autoconhecimento, a auto valorização e a autoafirmação, técnicas de 
relaxamento muscular, a capacidade de trabalhar em grupo e de assumir compromissos. 
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No ponto 2 deste capítulo, encontram-se descriminados pormenorizadamente todos os 
conteúdos abordados em cada uma das sessões do programa. 
 
1.3. Metodologia 
O programa de treino de competências sociais ‘Melhorar competências com os outros’ foi 
desenhado tendo por referência as orientações teóricas de Gresham e Elliot (1990), Del 
Prette e Del Prette (1999) e Caballo (2008a) e tivemos particular preocupação com as 
exigências metodológicas que uma intervenção deste tipo impõe, nomeadamente, os 
aspetos éticos e deontológicos, as características do grupo e o tipo de informação a 
transmitir. A estrutura, a dinâmica, os conteúdos das sessões, as técnicas utilizadas e o 
local onde as sessões decorrem são também aspetos metodológicos que explanaremos 
de seguida, assim como, os tipos de avaliação do programa.  
Relativamente aos princípios éticos e deontológicos inerentes ao contexto de um 
programa de treino de competências sociais assume-se como uma necessidade em que 
todos os elementos do grupo, participantes e formador, conheçam e orientem a sua 
conduta de forma a garantir a confiança de todos na participação no programa. Poderá 
existir a possibilidade de os participantes poderem utilizar as novas habilidades de forma 
socialmente reprovável, por exemplo, através de comportamentos de manipulação. No 
sentido de contrariar esta eventualidade impõe-se o desenvolvimento de atitudes de 
respeito, compreensão e dos princípios éticos, dos quais destacamos, a responsabilidade 
(todos os elementos devem assumir a responsabilidade dos seus atos e manter uma 
relação autentica com todos), a confidencialidade (toda a informação obtida no decorrer 
do programa só pode ser transmitida publicamente com autorização expressa da pessoa 
cuja informação lhe diz respeito), o relacionamento profissional (no decorrer do programa 
o formador deve manter com os participantes uma relação estritamente profissional), o 
compromisso por parte do formador de fornecer informação no final do programa, aos 
participantes que a solicitarem.  
A escolha do grupo – o programa de treino de competências sociais ‘Melhorar 
competências com os outros’ destina-se a adolescentes, estudantes que frequentam o 
12º ano de escolaridade e que não apresentam perturbações graves do desenvolvimento. 
Optámos pelo formato grupal dadas as vantagens inerentes, como por exemplo, a 
situação social em que o treino ocorre é real uma vez que estão presentes vários 
participantes, estes sentem-se apoiados uns pelos outros e existe a possibilidade de se 
iniciar o treino simulado com os outros elementos facilitando a transposição do 
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comportamento simulado para a vida real, assim como uma maior motivação e 
envolvimento de todos. Considerámos o grupo fechado, isto é, mantendo sempre os 
mesmos participantes durante o Programa de forma a manter um clima de amizade e 
confiança com uma dinâmica própria que espera vir a desenvolver. 
O número de participantes por grupo pode variar de quatro a quinze elementos (Caballo, 
2008a). Este programa contempla 25 participantes distribuídos por dois grupos, com 12 e 
13 elementos, respetivamente. 
O caráter voluntário dos participantes é fundamental para a constituição do grupo. A 
informação sobre o programa é imprescindível e deve ser fornecida de um modo formal 
ou informal, dependendo do contexto em que formador e participantes se encontram. Na 
nossa opinião deve abranger os seguintes tópicos: objetivos e constituição do programa, 
competências sociais abordadas, conteúdos a desenvolverem, metodologia de trabalho 
proposta, número de sessões, desenvolvimento de cada sessão, local onde vão decorrer, 
a importância da motivação pessoal e do envolvimento de cada um para o crescimento 
de todos, assunção de um compromisso de participação e de cumprimento do horário 
estabelecido para as sessões operacionalizado em documento assinado por cada 
participante na primeira sessão. Toda esta informação vai permitir ao adolescente tomar 
uma decisão mais consciente, baseada em fatos reais e perceber se será capaz de 
corresponder ao que lhe é solicitado. 
De acordo com a revisão teórica anteriormente realizada (cf. capítulo 1), verificámos que 
existem várias denominações para a pessoa que lidera o TCS. Relativamente ao 
programa ‘Melhorar competências com os outros’, tendo em conta as características dos 
participantes (sem perturbações do desenvolvimento ou queixas clínicas) e os objetivos 
do programa (essencialmente educativo e preventivo) optámos pela denominação de 
formador. O formador deve ter subjacente uma postura de liderança baseada na relação 
de ajuda, isto é, compreender o outro de forma empática isenta de juízos de valor 
favorecendo o estabelecimento de uma relação de confiança, e ao mesmo tempo ser 
capaz de manter o grupo ativo e coeso dando resposta aos objetivos delineados 
promovendo o treino de competências. 
As sessões – a abordagem teórica relacionada com a estruturação, dinâmica e 
conteúdos das sessões de um programa de treino foi já amplamente desenvolvida nos 
capítulos 2 e 3, no entanto faremos uma breve referência aos principais aspetos 
relacionados com a estrutura e dinâmica das sessões que em termos metodológicos nos 
pareceram necessários aclarar, explanaremos os conteúdos do programa, as condições 
físicas e o material de apoio à realização das sessões. 
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Relativamente à dinâmica das sessões, existe alguma diferença consoante se trate da 
primeira, da última ou das sessões intermédias. Estas têm uma estrutura organizada em 
torno de uma determinada ordem sequencial de momentos que asseguram a coerência 




Estrutura dos vários tipos de sessões 
1ª Sessão Sessões intermédias Última sessão 
1. Apresentação do grupo 
2. Apresentação do programa 
3. Fornecer um ficheiro 
pedagógico em papel com os 
conteúdos a abordar  
4. Preencher documento de 
compromisso de participação 
5. Preencher questionário de 
avaliação de expetativas 
1. Jogo quebra-gelo 
2. Revisão/discussão do TPC 
3. Introdução ao tema 
4. Dinâmica de grupo 
5. Síntese da sessão e novo TPC 
6. Avaliação da sessão  
7. Finalização 
1. Síntese geral das semanas em 
conjunto 
2. Entregar o certificado de 
participação no programa 
3. Preencher questionário de 
avaliação do programa  
4. Marcação da entrevista para 
avaliar impacto da intervenção 
5. Motivar os participantes a 




Na primeira sessão do programa (denominada sessão zero) é feito o primeiro contato 
formal com o grupo e do grupo em si. Estabelecem-se as primeiras relações 
interpessoais, as regras de participação (assiduidade, pontualidade, respeito, 
colaboração e realização do TPC), as normas de confidencialidade e de compromisso 
pela participação no programa. É apresentado o programa de treino de competências 
sociais ‘Melhorar competências com os outros’ e explicada a sua estrutura e o tipo de 
atividades que os participantes irão desenvolver. É também fornecido um ficheiro 
pedagógico em papel  com os todos os conteúdos a serem abordados nas sessões e é o 
momento para falar acerca de dúvidas, questões, expetativas. Os participantes são 
convidados a preencher dois documentos, o Compromisso de Participação (cf. Anexo 7) 
previamente elaborado pelo formador e o Questionário de Identificação de Expectativas 
(adaptado de Jardim & Pereira, 2006). Esta primeira sessão termina com o formador a 
agradecer a participação de todos pela adesão e envolvimento demonstrado.   
 
As sessões intermédias do programa são constituídas essencialmente por três 
momentos. O momento inicial terá uma duração de 15 minutos e é feito o acolhimento 
aos participantes, é preenchida uma folha de presenças e é realizado um jogo simples de 
quebra-gelo para fomentar o conhecimento e cooperação do grupo. É feito o resumo da 
sessão anterior e são discutidas as tarefas de casa, ou seja, estabelece-se uma relação 
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entre a temática trabalhada e a aplicação prática da mesma, através da partilha de 
experiências ocorridas durante o intervalo de tempo entre sessões. O segundo momento 
corresponde aos pontos três e quatro do Quadro 3. É o momento de desenvolvimento da 
sessão propriamente dita e terá uma duração de 30 minutos. Dependendo dos objetivos 
da sessão por vezes a ordem destes dois pontos encontra-se invertida sendo por isso 
flexível. A introdução ao tema pressupõe num primeiro momento uma descoberta guiada 
com o grupo em que, pelo questionamento sistemático, os participantes consigam, eles 
próprios, encontrar algumas respostas, para no momento seguinte validarem essas 
respostas com os conteúdos transmitidos referentes ao tema específico da sessão. A 
realização da dinâmica de grupo pressupõe uma participação com o envolvimento de 
todos os elementos, onde são utilizadas as várias técnicas e procedimentos para que 
resulte uma aprendizagem ativa da situação experienciada. É o momento privilegiado 
para o treino e reforço das competências sociais. O último momento corresponde à 
finalização e terá uma duração de 10 minutos. O formador faz um breve resumo da 
sessão salientando os aspetos principais discutidos e as conclusões a que chegaram. 
Também fala sobre a participação dos elementos, com reforço positivo e revê o 
progresso alcançado. São estabelecidas as tarefas para casa como proposta de 
aplicação prática do que foi aprendido na sessão e para isso é pedido a todos os 
participantes que estejam atentos às situações de vida diária em que seja possível aplicar 
os conhecimentos e as aprendizagens adquiridas. É pedido aos participantes que 
avaliem a sessão através do preenchimento da Ficha de avaliação da sessão (cf. Anexo 
11). O formador dá por encerrada a sessão. 
 
A última sessão do programa corresponde ao fechar de um ciclo, na qual é feito o 
balanço de todo o trabalho realizado. Se houve ganhos pessoais, se foram superadas as 
dificuldades e se foram identificados outros problemas. É entregue um certificado de 
participação no programa (cf. Anexo 10) e é o momento de autoavaliação e avaliação do 
programa e para isso é pedido aos participantes que preencham o Questionário de 
Avaliação e Implementação do programa (adaptado de Jardim & Pereira, 2006). 
Seguidamente é planeada uma entrevista individual a realizar posteriormente para 
avaliação do impacto do programa. O formador deve motivar os participantes para 
continuarem a treinar as suas competências e reforçar a capacidade para utilizarem os 
conteúdos que aprenderam e treinaram no programa nos contextos da sua vida diária. É 
feita a despedida dos elementos do grupo. Esta sessão deve ser levada a cabo de forma 
a revelar-se um momento significativo para todos com o propósito de uma tomada de 
consciência do final do programa e separação do grupo. 
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No que respeita ao tempo de duração de cada sessão, para o programa ‘Melhorar 
competências com os outros’ concebemos as sessões para uma frequência semanal, 
estruturadas para duração de 55 minutos cada sessão, num total de doze sessões, o que 
se reporta a cerca de 12 horas de treino num limite temporal de aproximadamente quatro 
meses (contemplando aqui a possibilidade de ocupar o segundo período por ser o maior 
e também a possibilidade da existência de interrupções letivas como as férias de 
carnaval). Quanto ao tipo de duração do programa consideramo-lo de curta duração 
(Preece & Mellor, 2009). Relativamente ao tempo de duração de cada sessão, queríamos 
apenas acrescentar que, idealmente gostaríamos que fosse de 90 minutos, tendo por 
base o Programa de Promoção de Competências Sociais – crianças e adolescentes de 
Matos (1998, citado em Matos & Equipa Técnica Multidisciplinar Aventura Social/2003-
2004, 2008), mas dada a impossibilidade por parte da escola disponibilizar esse tempo 
optámos por um tempo letivo por sessão, que corresponde a 55 minutos. 
O programa de treino de competências sociais ‘Melhorar competências com os outros’ é 
constituído por quatro módulos, que correspondem, na sua maioria, às competências que 
queremos treinar. O número de sessões varia em cada módulo, sendo proporcional às 
dificuldades identificadas para cada competência, conforme referido anteriormente. 
Passamos a descrever cada um dos módulos, cuja conceção se baseou nas orientações 
de Jardim e Pereira (2006) e Rijo et al. (2006). 
 
Módulo 1 – Comunicação Humana 
Os autores preconizam o início de um programa de treino de uma forma mais lúdica no 
sentido de captar o interesse e motivação dos participantes, sendo facilitador para a sua 
integração quer no grupo quer na metodologia do programa. Pretende-se 
essencialmente, levar o grupo a pensar sobre o comportamento comunicacional humano 
e nos vários tipo de interferências que podem existir no relacionamento interpessoal. O 
treino de competências inicia-se um pouco mais à frente com o decorrer das sessões 
neste módulo, uma vez que prioritariamente se enfatiza a consciencialização acerca dos 
componentes da comunicação verbal, não verbal e para verbal, a importância dos 
significados atribuídos aos conceitos e à interação, a perceção individual e as barreiras 
comunicacionais. Interessa sobretudo que se faça uma reflexão acerca da ambiguidade 
da comunicação humana, da possibilidade de erros na descodificação das mensagens, 
da importância do não verbal na interação, dos juízos de valor, entre outros. O programa 
progride trabalhando a importância de se prestar mais atenção ao outro, de desenvolver 
a escuta ativa e o respeito, de compreender a perspetiva das outras pessoas quando se 
encontram em situação de interação social. É discutida a importância de autoconhecer-se 
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e de aprender a autovalorizar-se desenvolvendo uma autoestima saudável e uma 
correção das crenças irracionais. Com este módulo pretendemos levar os participantes a 
compreender a complexidade da comunicação humana, a necessidade de contar com o 
ponto de vista dos outros e a importância de interpretar corretamente as mensagens. 
Também irá permitir, por um lado, que os participantes comecem a perceber a dinâmica 
do programa, e por outro, que se desenvolva um conhecimento mais concreto de todos 
os elementos através da sua postura e participação no grupo. O Módulo 1 é assim 
composto por três sessões cujos conteúdos e objetivos se encontram enumerados no 
Quadro 4. 
              
  Quadro 4 
  Conteúdos e objetivos das sessões correspondentes ao Módulo 1 
Sessões Conteúdos Objetivos 
Sessão 1 O processo comunicacional e a 
impossibilidade de não comunicar. 
Componentes da comunicação 
verbal, não verbal e para verbal 
- Aprender a apresentar-se  
- Aprender os conceitos inerentes aos componentes 
da comunicação humana 
- Perceber a importância da comunicação nas 
relações interpessoais 
- Identificar barreiras comunicacionais 
Sessão 2 Empatia 
Escuta ativa 
Expressão emocional 
- Iniciar e finalizar uma conversa 
- Desenvolver a escuta ativa 
- Compreender a importância de ser empático 
- Perceber os juízos de valor como um obstáculo 
ultrapassável 
Sessão 3 Autoestima 
Crenças irracionais 
Auto conhecimento 
Janela de Johary 
- Perceber a importância de uma autoavaliação 
positiva 
- Desenvolver o auto conhecimento 
- Compreender a presença de crenças irracionais 
 
 
Módulo 2 – Comportamento Assertivo 
Neste módulo é abordada a assertividade enquanto competência social onde se incluem 
os inúmeros benefícios extensivos a diferentes áreas da vida dos adolescentes (pessoal, 
familiar, social, escolar, …). São descritos os vários estilos comunicacionais, 
nomeadamente o assertivo, o agressivo, o passivo e o manipulativo, aos diversos níveis 
(comportamental, padrões de pensamento, sentimentos e emoções, consequências para 
o próprio). Espera-se que os participantes entendam as vantagens da assertividade e que 
através do treino consigam aderir a este estilo de comportamento em contextos 
interpessoais específicos. As classes de resposta trabalhadas são: dar e receber elogios, 
recusar pedidos e ser autoafirmativo, confronto assertivo e lidar com as críticas. Interessa 
sobretudo ensinar ‘o que dizer’ e treinar ‘como dizer’. O objetivo principal deste módulo é 
a aprendizagem de conteúdos e o treino de competências que permitam aos 
participantes sentirem-se bem consigo próprios e com os outros, afirmando as suas 
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opiniões. O Módulo 2 é composto por quatro sessões, cujos conteúdos e objetivos se 
encontram expostos no Quadro 5. 
 
   Quadro 5 
   Conteúdos e objetivos das sessões correspondentes ao Módulo 2 
Sessões Conteúdos Objetivos 
Sessão 4 Expressar elogios 
Congruência na comunicação 
verbal e não verbal 
- Perceber a importância da congruência na 
comunicação 
- Identificar qualidades nos outros 
- Treinar dar e receber elogios e a congruência 
verbal e não verbal 
Sessão 5 Estilos comunicacionais 
Recusar pedidos 
Manifestar opinião 
- Conhecer os vários estilos comunicacionais 
- Enfatizar as vantagens na utilização do estilo 
assertivo 
- Reconhecer as dificuldades inerentes à 
afirmação do ‘não’ 
- Aprender estratégias para recusar pedidos 
- Treinar competências autoafirmativas 
Sessão 6 Confronto assertivo 
Responder apropriadamente a 
provocações 
- Conhecer os principais obstáculos ao confronto 
- Aprender estratégias para confrontar 
assertivamente 
- Treinar o confronto assertivo 
Sessão 7 Crítica: facto ou opinião 
Lidar com as críticas 
- Perceber a diferença entre críticas baseadas em 
factos e baseadas em opiniões 
- Aprender a fazer e a receber críticas 
- Treinar competências autoafirmativas  
 
 
Módulo 3 – Cooperação 
Este módulo focaliza-se essencialmente nas classes de resposta mediação e resolução 
de conflitos e coordenação de um grupo. Estes aspetos, bem como as atitudes de 
partilha e de compromisso, o respeito pelas regras e normas e a expressão de apoio e 
solidariedade, estão subjacentes à cooperação e passiveis de promover um crescimento 
individual através do trabalho de grupo. O conhecimento entre si de todos os elementos 
do grupo, a existência de objetivos comuns e ter um sentido de coesão e pertença são 
condições que promovem o trabalho cooperativo. Os participantes devem ter uma relação 
baseada na igualdade, sendo no entanto capazes de assumirem gradualmente o 
desempenho de determinados papéis no grupo, como a coordenação do mesmo. O 
objetivo deste módulo é trabalhar em conjunto para um fim comum assumindo diferentes 
papéis no grupo. O Módulo 3 é composto apenas por uma sessão, cujos conteúdos e 
objetivos se encontram redigidos no Quadro 6. 
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  Quadro 6 
  Conteúdos e objetivos da sessão correspondente ao Módulo 3 
Sessões Conteúdos Objetivos 
Sessão 8 Trabalho de grupo 
Papéis 
Resolução de problemas 
- Perceber as vantagens de trabalhar em grupo 
- Conhecer o papel de cada elemento no grupo 
- Desenvolver a capacidade de negociação 
- Trabalhar a partilha e o compromisso 
 
 
Módulo 4 – Autocontrolo Emocional 
Este módulo visa uma breve contextualização acerca de algumas das emoções básicas, 
concretamente, cólera, vergonha, medo e ansiedade. Pretende-se que os participantes 
compreendam a função adaptativa das emoções vivenciadas em contextos específicos. 
Porque a intensidade com que experienciam determinada emoção pode ser muitas vezes 
bloqueadora da ação, interessa sobre tudo que percebam como lidar com esta 
sobrecarga emocional. A aprendizagem e o treino de técnicas de relaxamento muscular 
poderão ser uma estratégia válida a utilizar em situações emocionalmente stressantes. O 
objetivo deste módulo é a consciencialização da vivência emocional e o desenvolvimento 
de estratégias de autocontrolo particularmente nas habilidades de responder 
apropriadamente a provocações e a falar em público. O Módulo 4 é composto por três 
sessões, cujos conteúdos e objetivos se encontram no Quadro 7. 
 
   Quadro 7 
   Conteúdos e objetivos das sessões correspondentes ao Módulo 4 
Sessões Conteúdos Objetivos 
Sessão 9 Emoções básicas: Cólera, 
Vergonha, Ansiedade/Medo 
Repercussões biológicas 
- Identificar a variedade de emoções vivenciadas 
- Compreender a sua função adaptativa 
- Identificar sintomas corporais 
Sessão 10 Estratégias de controlo 
emocional 
Coping 
- Promover a expressão emocional 
- Identificar estratégias individuais de controlo 
emocional 
- Responder apropriadamente a provocações 
- Ensaiar falar em público 
Sessão 11 Técnicas de relaxamento 
muscular 
- Aprender técnica de respiração abdominal 
- Treinar técnica de respiração abdominal 
 
As técnicas e procedimentos que utilizámos baseiam-se nas perspetivas de Caballo 
(2008a) e Del Prette e Del Prette (1999) e destacamos a abordagem cognitivo-
comportamental. Tendo em conta os conteúdos abordados, as técnicas que nos 
pareceram mais adequadas ao desenvolvimento do programa foram, o role playing ou 
representação de papéis, o reforço, o feedback, a técnica de controlo da respiração, as 
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tarefas para casa, as instruções/ensino e a modelação. De acordo com Olaz (2009), a 
modelação é uma técnica cuja utilidade pode ser maximizada em formato grupal, pois é 
transformada num processo contínuo, uma vez que os participantes ao observarem os 
comportamentos dos colegas e do formador a um nível mais molecular de intervenção 
têm a possibilidade de confrontar e reestruturar as suas ideias e expetativas. Todas as 
atividades propostas nas sessões foram pensadas de acordo com as necessidades do 
grupo, da sua aceitação e motivação pessoal e das suas possibilidades de sucesso. 
Encontra-se subjacente uma metodologia ativa, com a participação de todos os 
elementos no processo de ensino/aprendizagem de competências sociais reforçando o 
treino de competências pela sua prática na interação social. 
O local de treino requer um conjunto condições que permitam a existência de instalações 
apropriadas ao desenvolvimento deste tipo de programas, nomeadamente, um espaço 
suficientemente amplo para que os participantes utilizem cadeiras confortáveis, em 
semicírculo, onde todos se possam ver e ouvir e que possam realizar os exercícios 
preconizados. Esta disposição espacial promove uma interação mais efetiva ente todos 
(Del Prette & Del Prette, 1999). Deve existir uma luminosidade adequada e uma boa 
acústica. O mobiliário deve ser simples e suficiente para o desenrolar do programa como, 
quadro branco, cadeiras, mesas, colchões (…). Relativamente ao material de apoio às 
sessões, em termos técnicos consideramos necessário um computador, projetor, 
aparelho de som e outro tipo de material (canetas, papel, …). Em termos documentais foi 
elaborado um conjunto de materiais necessários à operacionalização das sessões (lista 
de presenças, compromisso de participação, fichas para o trabalho de grupo, ficha de 
avaliação da sessão e certificado de participação). Como material didático foi criado um 
ficheiro pedagógico entregue a cada um dos participantes para ser facilitador no 
acompanhamento das sessões. 
A avaliação – a avaliação de programas é feita pela análise dos resultados obtidos tendo 
em conta os objetivos específicos de cada fase ou momento distinto em que ocorrem. 
Pela revisão da literatura efetuada relativa a esta temática (cf. capítulo 1), seguimos as 
orientações teóricas dos autores que consideram a existência de quatro momentos 
sequenciais de avaliação deste tipo de programas (Caballo, 2008b), a avaliação antes, 
durante e depois da implementação do programa e num período de acompanhamento 
pós-programa (folow-up). Quanto à forma de avaliação, foram utilizados vários tipos de 
instrumentos e procedimentos, como, escalas, questionários, guião de entrevista, fichas 
de registo e registo de observação de ocorrências (Del Prete & Del Prette, 1999; Lemos & 
Menezes, 2002; Spence, 2003). Nesta perspetiva de avaliação multimétodo concordamos 
com Del Prette e Del Prette (2009) ao afirmarem 
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ainda que alguns instrumentos sejam mais pertinentes a determinadas abordagens, 
não se pode ignorar as limitações de cada um deles e a necessidade de 
complementaridade, sob um enfoque multimodal, de informações para a obtenção de 
um quadro mais completo e válido do repertório de habilidades sociais. (p.220-221) 
 
Remetemos esta questão da avaliação do programa de treino de competências sociais 
para o ponto seguinte deste trabalho, uma vez que aí será apresentado o estudo relativo 
à implementação do programa ‘Melhorar competências com os outros’ onde este e outros 
aspetos metodológicos serão contemplados detalhadamente. 
 
Em resumo, podemos afirmar que os programas de TCS têm elementos-chave para a 
sua elaboração e fases bem definidas para a sua concretização; as competências 
pessoais e profissionais dos enfermeiros englobam as características relativas ao 
formador; a avaliação é uma das etapas mais importantes para a validação dos 
resultados obtidos pela implementação dos programas. Tendo por base os aspetos 
referidos neste capítulo e que dão corpo ao programa ‘Melhorar competências com os 
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Esquema do programa ‘Melhorar competências com os outros’ 
Programa de treino de competências sociais ‘Melhorar competências com os outros’ 
Fundamentação Seis modelos teóricos numa abordagem eclética – Perceção social de Argyle, 
Cognitivo de Mc Fall, Condicionamento operante de Skinner, Assertividade de Wolpe 
e Lazarus, Aprendizagem social de Bandura. Social de Beauchamp e Anderson  
Sistema de classificação das quatro competências sociais de Gresham e Elliot, 
Empatia, Assertividade, Autocontrolo e Cooperação. 
Três teorias – Relações interpessoais de Peplau, Do cuidar de Jean Watson, Das 
Transições de Meleis. 
Destinatários Adolescentes, em grupos fechados até 15 participantes, sem perturbações graves do 
desenvolvimento, em contexto escolar. 
Dificuldades Défices de competências sociais relacionados com falta de conhecimento, 
incapacidade na gestão emocional, baixa autoestima, ausência de feed back. 
Objetivos Melhorar as competências sociais através do aumento do repertório de habilidades 
sociais, pela aquisição de conhecimentos e treino de novos comportamentos na 
interação social. Manter e generalizar os comportamentos aprendidos a outros 
contextos de interação. 
Metodologia Aprendizagem ativa em que se coloca a ênfase na pessoa enquanto agente ativo da 
sua aprendizagem. Observação, reflexão, treino. Abordagem cognitivo-
comportamental recorrendo às técnicas e procedimentos de role playing ou 
representação de papéis, reforço, feedback, técnica de controlo da respiração, 
relaxamento muscular de Jacobson, tarefas para casa, instruções/ensino, modelação. 
É também uma abordagem com uma perspetiva preventiva e educacional. 
Conteúdos Encontram-se distribuídos pelas quatro competências mas salientamos os 
relacionados com a assertividade e o autocontrolo, uma vez que, as maiores 
dificuldades se situam ao nível destas duas competências. Subdividimos os 
conteúdos em quatro módulos: M1 Comunicação humana (três sessões), M2 
Comportamento assertivo (quatro sessões), M3 Cooperação (uma sessão), M4 
Autocontrolo (três sessões). A integração ao programa corresponde à primeira 
sessão, denominada sessão zero. 
Sessões Cada sessão tem uma duração de 55 minutos, com uma frequência semanal, num 
total de doze sessões, o que se reporta a um limite temporal de aproximadamente 
quatro meses. Prevê-se um total de cerca de doze horas de treino.  
Atividades Correspondem a jogos quebra-gelo, dinâmicas de grupo, desafios, resolução de 
problemas, desenho, recorrendo à participação dois a dois, em pequenos grupos ou 
com o grupo todo. De salientar a importância das condições físicas do local de treino, 
da existência de material da apoio técnico e documental. 
Formador Caraterísticas como capacidade de integrar conhecimentos, de ser criativo, resiliente, 
empático e generoso, de ser firme nos princípios e ao mesmo tempo flexível na 
adaptação à mudança. Também importante a cooperação, o humor, a capacidade de 
gerir conflitos e resolver problemas, a motivação e valorização pessoal, em suma, a 
capacidade de ser assertivo. 
Avaliação Realizada em quatro momentos sequenciais: antes, durante e depois da 
implementação do programa e num período de acompanhamento pós-programa. É 
uma avaliação fechada, realizada pelo formador/investigador. São utilizados vários 
tipos instrumentos e procedimentos - escalas, questionários, entrevistas, fichas de 
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1.4. Descrição das sessões que integram o programa ‘Melhorar competências 
com os outros’ 
 
Depois de apresentadas todas as etapas relativas à construção do programa de treino de 
competências sociais ‘Melhorar competências com os outros’, passamos a descrever o 
conjunto de sessões de treino das competências que o integram. 
 
SESSÃO ZERO: Apresentação do programa ‘Melhorar competências com os 
outros’ 
Objetivos: 
− Apresentar o grupo 
− Apresentar o Programa 
− Fornecer ‘Ficheiro pedagógico’ 
− Preencher o documento de compromisso de participação no Programa 
− Preencher o Questionário de Identificação de Expetativas (adaptado de Jardim & 
Pereira, 2006). 
 
Dinâmica da sessão: 
Inicia-se pela apresentação do formador e dos participantes. São referidas as normas de 
confidencialidade e de compromisso pela participação no programa assim como as 
regras relativas à assiduidade, pontualidade, ao respeito pelos colegas e à necessidade 
de colaboração e realização do TPC.  
Apresenta-se o programa de TCS ‘Melhorar competências com os outros’ onde se explica 
a sua estrutura e o tipo de atividades a desenvolver. Fala-se acerca das dúvidas, 
questões, expetativas que possam surgir. 
É entregue um ‘Ficheiro pedagógico’ em suporte de papel com os conteúdos que irão ser 
abordados ao longo do programa para facilitar o acompanhamento das sessões. 
Preenchimento do Compromisso de Participação e do Questionário de Identificação de 
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SESSÃO UM: Comunicar – A Essência da Relação 
Objetivos: 
− Aprender a apresentar-se  
− Aprender os conceitos inerentes aos componentes da comunicação humana 
− Perceber a importância da comunicação nas relações interpessoais 
− Identificar barreiras comunicacionais 
Dinâmica da sessão: 
1ª parte – Preencher a folha de presenças. Jogo introdutório/quebra-gelo para se 
apresentarem: Jogo do nome e da cor dos olhos. O grupo divide-se em dois subgrupos, 
formando filas que se colocam frente a frente. Cada elemento apresenta-se ao que está 
na sua frente dizendo o seu nome e a cor dos olhos do elemento a que se apresenta. 
Feito isto, desloca-se para a direita, fazendo o mesmo até encontrar o primeiro elemento 
a que se apresentou (Manes, 2008). 
2ª parte – Dinâmica de grupo através da realização de uma atividade* que remete para a 
comunicação humana e barreiras comunicacionais. Promove-se a discussão através da 
descoberta guiada seguida de uma apresentação de aspetos teóricos relacionados com 
conceitos da comunicação verbal, não verbal e para verbal. O que é a comunicação, a 
importância dos significados e da perceção individual, as barreiras comunicacionais. 
3ª parte – Síntese da sessão enfatizando as principais ideias e a participação dos 
elementos do grupo. Aplicação prática através da realização do TPC a apresentar no 
início da próxima sessão: Observar e registar uma situação de mal-entendido que tenha 
presenciado. Tentar identificar as barreiras comunicacionais presentes. 
Preencher a ficha de avaliação da sessão. Despedida. 
* Atividade: O formador lê a “História da máquina registadora” para o grupo e 
posteriormente respondem a um pequeno inquérito sobre a mesma história, assinalando 
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SESSÃO DOIS: Empatia – Estou atento aos outros 
Objetivos:  
− Iniciar e finalizar uma conversa 
− Desenvolver a escuta ativa e o respeito pelo outro 
− Compreender a importância de ser empático 
− Perceber os juízos de valor como um obstáculo a ultrapassar 
− Ser capaz de se colocar no lugar do outro 
 
Dinâmica da sessão: 
1ª parte – Preencher a folha de presenças. Discussão do TPC pela partilha de 
experiências. Qual a situação de mal entendido? Que barreiras comunicacionais? Como 
se poderia ter evitado? Relembrar resumidamente a temática da sessão anterior. Jogo 
introdutório/quebra-gelo para iniciar conversas: Gente famosa (Brandes & Phillips, 2008). 
O formador fixa um cartão com nomes de celebridades (da vida real ou de ficção) nas 
costas de cada participante com a ajuda de um alfinete. Para tentar adivinhar quem são, 
os participantes fazem variadas perguntas aos colegas até descobrirem a sua identidade. 
2ª parte – Dinâmica de grupo através da realização de duas atividades. Primeira 
atividade: Juntam-se os participantes dois a dois com um papel e um lápis. Sem falar têm 
que desenhar uma casa, uma árvore e um gato, com o mesmo lápis e no mesmo papel 
(Caballo, 2008a). Segunda atividade: Juntam-se os participantes dois a dois, sentados, 
costas com costas. A um dos participantes dá-se uma folha quadriculada A4 em branco e 
outra precisamente igual com várias figuras geométricos desenhadas. Só ele pode falar. 
Este deverá dar ao colega a folha em branco e começar a dar indicações precisas para 
que o colega consiga fazer um desenho igual ao que ele tem. O colega que está a 
desenhar não pode falar. Discussão das vivências através da descoberta guiada, 
questionamento socrático. 
3ª parte – Síntese da sessão enfatizando as ideias que sobressaíram dos participantes e 
os conhecimentos transmitidos. Reforço positivo da participação. Aplicação prática 
através da realização do TPC: Escolher uma pessoa com a qual se relacionam, tentando 
perceber qual é a ideia que têm acerca dela, que preconceitos ou rótulos lhe atribuem e 
como isso afeta o seu comportamento.  
Preencher a ficha de avaliação da sessão. Despedida. 
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SESSÃO TRÊS: Autoestima – Gosto de mim porque sim 
Objetivos:  
− Compreender a existência de crenças irracionais 
− Desenvolver o autoconhecimento 
− Perceber como é importante dar e receber feedback 
− Aprender a valorizar-se 
 
Dinâmica da sessão: 
1ª parte – Preencher folha de presenças. Discussão do TPC: Que aspetos apreciam na 
pessoa que escolheram? E que aspetos desvalorizam? Porquê esses? O que pode ser 
modificado?  
2ª parte – Dinâmica de grupo através da realização de duas atividades. Primeira 
atividade: identificar o quadrante maior na Janela de Johari para cada um dos 
participantes. Questões que podem ser colocadas na discussão: 
- Qual o significado de cada quadrante na interação grupal?  
- É importante recebermos feedback?  
- Os quadrantes são estáticos ou dinâmicos?  
A segunda atividade é o role play “Mais um dia na Escola” (adaptado de Rijo et al., 2006): 
três elementos atores, os restantes observadores. Situação: dois colegas da mesma 
turma, preocupados com o teste de matemática do dia seguinte, vão ao encontro de um 
outro colega de uma turma diferente, com o propósito de lhe pedirem emprestados os 
apontamentos de matemática. Instrução dada individualmente ao elemento a quem vão 
ser pedidos os apontamentos: “Tu pensas que os dois colegas que te vão pedir os 
apontamentos acham que tu és uma pessoa mal encarada, pouco divertida, antipática, 
egoísta e que não tem por hábito emprestar os seus apontamentos a ninguém”. 
Instrução dada aos dois elementos que vão pedir os apontamentos: “A pessoa a quem 
vão pedir os apontamentos é muito simpática, meiguinha, atenciosa e que está sempre 
pronta para ajudar os outros”. Instrução dada aos restantes elementos, os observadores: 
“Eu falei separadamente com os atores da peça porque lhes dei instruções diferentes 
(explicar…). O vosso papel é o de observarem o que se vai passar durante o role play, 
principalmente como é que a pessoa a quem vão ser pedidos os apontamentos vai 
reagir”. Questões que podem ser colocadas na discussão: 
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- Em que medida a instrução dada à pessoa que tinha de emprestar os apontamentos 
influenciou o seu comportamento? 
- Na vossa opinião, a pessoa que tinha de emprestar os apontamentos agiu de acordo 
com o que pensava ser a ideia que os outros tinham dela? 
- De acordo com o comportamento da pessoa que tinha de emprestar os apontamentos 
manifestou, acham que os colegas mantiveram a ideia inicial que tinham acerca dela? 
- Será que todos nós temos uma ideia acerca do que os outros pensam de nós? 
- O que representam as crenças? 
- Será que essa ideia corresponde sempre àquilo que realmente os outros pensam de 
nós? Podemos enganar-nos? Ou temos sempre razão? 
- Acham que a ideia que temos acerca do que os outros pensam de nós influencia o 
nosso comportamento quando estamos com os outros? 
3ª parte – Síntese da sessão pedindo aos participantes que falem das principais 
conclusões e do que aprenderam de novo. Aplicação prática através da realização do 
TPC: Completar a frase: ”Penso que serei bem sucedido na vida porque sou uma pessoa 
__________________”.  
Preencher a ficha de avaliação da sessão. Despedida. 
 
 
SESSÃO QUATRO: Assertividade – Elogiar para bem ficar 
Objetivos:  
− Ensaiar competências autoafirmativas 
− Treinar congruência verbal/não verbal 
− Exprimir agrado 
 
Dinâmica da sessão: 
1ª parte – Preencher a folha de presenças. Discussão do TPC: Perceber o auto registo 
pela análise e discussão do que foi escrito. 
2ª parte – Dinâmica de grupo através da realização de dois jogos. Jogo escrever bem nas 
costas (Silva et al.,1997). Dispõem-se os participantes dispersos pela sala com uma folha 
em branco colada nas costas. Cada um deverá escrever elogios na folha em branco 
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relacionados com a pessoa em causa. Podem ter a ver com características físicas, 
vestuário e aspetos pessoais, dependendo do conhecimento que se tem da pessoa. 
Devem ser honestos e criativos. O formador recolhe e identifica as folhas. Os 
participantes sentam-se. Vai lendo cada folha esperando que a própria pessoa se 
identifique de acordo com os aspetos de foram escritos pelos colegas. O segundo jogo é 
o Círculo dos elogios e o objetivo é trocar elogios face-a-face. Para isso os participantes 
colocam-se em círculo sentando-se aleatoriamente. Devem virar-se para a pessoa que 
está à sua esquerda e, olhos nos olhos deverão elogiá-la, tendo por base as suas 
qualidades. Quando acabar, inverte-se a direção de modo a que todos elogiem quem 
está à sua direita. Cada pessoa, quando elogiado deve dizer ‘Obrigado’ (e nada mais!) e 
o outro deve então responder ‘De nada’. Estar atento à clareza do discurso, à 
comunicação não verbal, à congruência entre o que se diz e como se diz. É mais fácil 
escrever ou dizer? Como se sentiram? Ansiosos, embaraçados, à vontade? Os colegas 
foram sinceros? Convincentes? Transmitiram confiança?  
3ª parte – Síntese da sessão. Aplicação prática através da realização do TPC a 
apresentar no início da próxima sessão: Dar elogios a quem quiserem.  
Preencher a ficha de avaliação da sessão. Despedida. 
 
 
SESSÃO CINCO: Assertividade – Quando Não quer dizer Não 
Objetivos:  
− Identificar os vários estilos comunicacionais 
− Aprender a recusar pedidos não razoáveis 
− Reconhecer os principais obstáculos à afirmação do “não” 
− Treinar comportamentos assertivos 
 
Dinâmica da sessão: 
1ª parte – Preencher a folha de presenças. Discussão do TPC: Quem elogiaram e em 
que circunstâncias? Foi difícil? O que sentiram e pensaram? O que sentiram e pensaram 
as outras pessoas? 
2ª parte – Apresentação teórica sobre diferentes comportamentos comunicacionais. 
Dinâmica de grupo através da realização da atividade seguinte. Sentados em círculo, os 
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participantes vão recusar um pedido. Esses pedidos estão escritos em tiras de papel que 
se encontram misturadas numa caixa. Cada um escolhe uma tira e dá a sua recusa 
assertiva. Ao mesmo tempo o formador ensina as estratégias a utilizar em situação de 
recusa e treinam-se as competências autoafirmativas. 
- Que tal faltarmos às aulas? 
- Vamos sair sem pagar o café. Achas que alguém repara? 
- Eu sei que amanhã às 8.00 temos um teste, mas queres ir hoje à noite à discoteca? 
- Vi que tens a carteira recheada, podias emprestar-me dinheiro para comprar umas 
botas? 
- Emprestas-me o teu blusão novo para este fim-de-semana? 
- O João armou-se em esperto outra vez. Quando formos para o intervalo vens connosco 
tratar-lhe da saúde…  
- Já está tudo em saldos no DV. Gostava de ver as montras mas ir sozinha é que não me 
apetece. Tu como és minha amiga vais comigo, não é? 
- Podias emprestar-me o teu material, como trazes sempre tudo tão arrumadinho para a 
aula não te vai fazer falta não achas? 
3ª parte – Síntese da sessão enfatizando as ideias transmitidas pelos participantes e os 
conhecimentos transmitidos. Aplicação prática através da realização do TPC a apresentar 
no início da próxima sessão: Descrever uma situação em que conseguiram manifestar a 
vossa opinião ou ter um comportamento de recusa assertiva. 
Preencher a ficha de avaliação da sessão. Despedida. 
 
 
SESSÃO SEIS: Assertividade – Como confrontar sem se zangar 
Objetivos:  
− Relembrar os vários estilos comunicacionais 
− Treinar comportamentos assertivos 
− Aprender a confrontar de forma assertiva 
− Treinar o confronto assertivo 
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Dinâmica da sessão: 
1ª parte – Preencher a folha de presenças. Discussão do TPC: Qual a situação de 
recusa? Com quem? Foram bem sucedidos? Conseguiram manifestar a vossa opinião? 
2ª parte – Dinâmica de grupo através da realização da seguinte atividade: Identificar 
situações com pessoas de relações próximas cujo comportamento requer mudança. 
Expor a situação e treinar o que dizer e como dizer em confronto assertivo. Todos os 
participantes devem realizar a atividade. Ao mesmo tempo que os participantes dizem 
como fariam na situação de confronto, vão-se relembrando os vários estilos 
comunicacionais, vão-se identificando os principais obstáculos e o formador vai 
ensinando estratégias para confrontar assertivamente. O treino é realizado através de 
instruções e modelação. 
3ª parte – Síntese da sessão enfatizando as ideias transmitidas pelos participantes e os 
conhecimentos transmitidos. Aplicação prática através da realização do TPC: Colocar em 
prática uma situação de confronto com uma pessoa significativa. 
Preencher a ficha de avaliação da sessão. Despedida. 
 
 
SESSÃO SETE: Assertividade – Lidar com as críticas 
Objetivos:  
− Distinguir factos de opiniões relativamente às críticas 
− Aprender a lidar com as críticas 
− Expressar-se criticamente 
− Reforçar competências auto afirmativas. 
 
Dinâmica da sessão: 
1ª parte – Preencher a folha de presenças. Discussão do TPC.  
2ª parte – Transmitir conhecimentos-chave sobre o desconforto da crítica, as diferenças 
entre críticas construtivas e manipulativas. O comportamento é diferente da pessoa, 
aprender a fazer e a responder a críticas, utilizar o ‘eu’ em vez do ‘tu’. Dinâmica de grupo 
através da realização de duas atividades: Para saber fazer uma crítica - pedir aos 
participantes que façam críticas ao formador e perceber a diferença entre verdadeiras 
críticas e juízos de valor ou opiniões com pouca importância. Para fazer e receber críticas 
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- sentados em círculo, cada participante vai fazer uma crítica ao colega do seu lado 
direito. Só no fim poderão responder de forma auto afirmativa. 
3ª parte – Síntese da sessão enfatizando as ideias transmitidas pelos participantes e os 
conhecimentos transmitidos. Aplicação prática através da realização do TPC: tentar 
responder de forma assertiva a críticas que lhes tenham sido dirigidas.  
Preencher a ficha de avaliação da sessão. Despedida. 
 
 
SESSÃO OITO: Cooperação – O todo é mais que a soma das partes  
Objetivos:  
− Perceber as vantagens de trabalhar em grupo 
− Conhecer o papel de cada elemento 
− Desenvolver a capacidade de negociação 
− Trabalhar a partilha e o compromisso 
 
Dinâmica da sessão: 
1ª parte – Preencher a folha de presenças. Discussão do TPC. Qual a situação de crítica 
vivenciada? Que dificuldades? Como se sentiram? O que foi mais fácil? E mais difícil?  
2ª parte – Dinâmica de grupo através da realização de duas atividades: jogo sobre o 
cumprimento de regras pelo preenchimento de uma ficha individual. Segundo jogo 
Resolução de Situações - Problema (Fachada, 2000).  
Problema A - Pai, o Henrique afirma que a irmã do tio dele não é sua tia. Então se a irmã 
do tio do Henrique não é tia deste, que parentesco possuem? (É a mãe do Henrique) 
Problema B - Três meninas - Maria, Teresa e Alice – dividiram entre si alguns selos. 
Maria recebeu metade e mais um. Dos restantes a Teresa recebeu mais um que a 
metade e os outros três ficaram para a Alice. Quantos selos tinham elas? (18 selos) 
Problema C - Um homem, olhando o retrato diz: “Não tenho nem irmãos, nem irmãs, 
mas o pai deste homem é filho do meu pai.” De quem é o retrato? (O retrato é do seu 
filho) 
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Problema D - Utilizando todos os algarismos de 1 a 9 escreva apenas três números de 
três algarismos cada um, de modo que o segundo seja o dobro do primeiro e o terceiro, o 
triplo do primeiro. (192; 384, 576 ou 327; 654; 981) 
Problema E - Certa noite o Paulo decidiu ir ao cinema mas descobriu que não tinha 
meias limpas para calçar. Foi ao quarto do pai que estava escuro, sabendo ele que 
existiam lá 10 pares de meias brancas e 10 pares de meias pretas. Quantas meias teve 
ele que retirar da gaveta para estar certo de que possuía um par igual? (3 meias) 
Problema F - Numa certa cidade da China existem 20.000 pessoas. 5% da população 
são pernetas e metade da população restante anda descalça. Quantas sandálias (não 
pares) são usadas na cidade? (20 mil sandálias) 
3ª parte – Síntese da sessão enfatizando as ideias principais, que neste caso dizem 
respeito ao processo na resolução de problemas realizado pelo grupo e não nas soluções 
em si mesmas. A existência de objetivos comuns, o sentimento de pertença, os vários 
papéis no grupo que promovem um trabalho cooperativo. Aplicação prática através da 
realização do TPC: Identificar algumas dificuldades quando trabalha em grupo. 
Preencher a ficha de avaliação da sessão. Despedida. 
 
 
SESSÃO NOVE: Autocontrolo – Sinto e penso logo existo I 
Objetivos:  
− Caraterizar as emoções básicas cólera, vergonha, medo e ansiedade 
− Compreender a sua função adaptativa  
− Saber identificar as emoções vivenciadas 
− Aprender a gerir cada emoção 
 
Dinâmica da sessão: 
1ª parte – Preencher a folha de presenças. Discussão do TPC: que situações de grupo 
identificaram? Houve cooperação? O que poderia ter sido feito pelos elementos do 
grupo? Os papeis estavam bem definidos? 
2ª parte – Dinâmica de grupo ‘O abismo’ (Rijo, et al., 2006). Os participantes estão todos 
de pé. Cada um subirá para cima de uma mesa, colocando-se numa extremidade da 
mesma, com as pernas e as costas direitas, e os braços ao longo do corpo como se 
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estivessem ‘colados’. De pés juntos, com o máximo do pé fora da mesa, o sujeito deve 
deixar-se cair, de frente e de olhos fechados, mantendo o corpo direito como uma tábua. 
Só deve abrir os olhos quando for recebido nos braços dos colegas. Os restantes 
participantes estarão dispostos aos pares (frente a frente) com os braços interligados e 
as pernas fletidas, colocando uma à frente e outra para trás, de modo a não deixar cair 
no chão o colega que se deixa cair de cima da mesa. Pretende-se ativar alguma emoção 
nos participantes. Através da descoberta guiada o formador vai fazendo perguntas 
relativas ao que sentiram, que sinais corporais estiveram presentes, quais as 
repercussões nas relações com os outros, … Por fim faz uma breve apresentação teórica 
relacionada com os objetivos da sessão. 
3ª parte – Síntese da sessão enfatizando as ideias transmitidas pelos participantes e os 
conhecimentos transmitidos. Aplicação prática através da realização do TPC: Identificar 
situações vivenciadas em que foi fácil/difícil reconhecer e controlar as emoções. 
Preencher a ficha de avaliação da sessão. Despedida 
 
 
SESSÃO DEZ: Autocontrolo – Sinto e penso logo existo II  
Objetivos:  
− Promover a expressão emocional 
− Identificar estratégias individuais de controlo emocional 
− Responder apropriadamente a provocações 
− Ensaiar falar em público 
 
Dinâmica da sessão: 
1ª parte – Preencher a folha de presenças. Discussão do TPC: Que situações 
identificaram? O que sentiram? Foi possível controlar as emoções? O é que foi 
fácil/difícil? 
2ª parte – Abordagem das estratégias de coping utilizadas individualmente explorando 
um pouco cada uma delas. Dinâmica de grupo através da realização de uma atividade 
‘Breve, leve e suave’ cujo objetivo é falar em público e exposição ao ridículo. Pede-se a 
cada participante que apresente um texto aos colegas do grupo. Seguidamente pede-se 
que leia o mesmo texto com uma caneta entre os dentes. Possíveis questões para 
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discussão: O que pensou de si nesse momento? O que pensou que os outros pensaram 
de si? O que realmente pensaram? Como se sentiu?  
3ª parte – Síntese da sessão enfatizando as ideias transmitidas pelos participantes e os 
conhecimentos transmitidos. Aplicação prática através da realização do TPC: Identificar 
algumas estratégias para lidar com as emoções que venham a surgir na interação 
pessoal. 
Preencher a ficha de avaliação da sessão. Despedida 
 
 
SESSÃO ONZE: Respirar bem para bem relaxar/Finalização do programa 
Objetivos:  
− Aprender técnica de respiração abdominal 
− Treinar técnica de respiração abdominal 
− Fazer uma síntese geral da participação nas sessões 
− Preencher o Questionário de Avaliação da Implementação do Programa (adaptado de 
Jardim & Pereira, 2006) 
− Entregar documentos inerentes ao programa  
− Marcar entrevista para avaliar o impacto da intervenção 
− Motivar os participantes para continuarem a treinar e a utilizar as suas competências 
sociais 
− Finalizar o programa 
 
Dinâmica da sessão: 
1ª parte – Discussão do TPC. Conseguiram identificar algumas estratégias utilizadas? 
Em que circunstâncias? Resultou? Como melhorar? 
2ª parte – Ensinar e treinar técnica de respiração abdominal (Slonim & Hamilton, 1984). O 
formador transmite conhecimentos e dá instruções para a aprendizagem e treino da 
técnica de relaxamento.  
3ª parte – É feita a síntese sobre os doze encontros semanais, salientando as principais 
estratégias aprendidas, a importância da continuidade do treino e a disponibilidade 
pessoal do formador para situações futuras.  
Capítulo 7 – Estudo 3: Construção, implementação e avaliação do programa de treino de competências 




Entrega dos certificados de participação. 
Preenchimento do Questionário de Avaliação da Implementação do Programa (adaptado 
de Jardim & Pereira, 2006).  
Marcada entrevista para avaliar impacto. 
Dado reforço positivo pelo esforço na participação no programa e pelos ganhos 
conseguidos. Salientada a importância de continuar a treinar e utilizar as competências 
aprendidas e desenvolvidas.  
Despedida. 
Concluído o estudo para a construção do programa de treino de competências sociais 
‘Melhorar competências com os outros’, passamos à etapa seguinte com a realização do 
Estudo 3 que denominámos implementação e avaliação do programa de treino de 
competências sociais ‘Melhorar competências com os outros’. 
 
 
2. Implementação e avaliação do programa ‘Melhorar competências com os 
outros’ 
Concluída a construção do programa de treino de competências sociais ‘Melhorar 
competências com os outros’ passamos à etapa seguinte com a implementação do 
referido programa de treino de competências a uma amostra de estudantes do ensino 
secundário. Este estudo permite avaliar a intervenção realizada pela implementação do 
programa. Após um breve enquadramento teórico descrevemos os aspetos 
metodológicos do estudo, apresentados os resultados relativos aos vários momentos de 
avaliação da intervenção, nomeadamente a avaliação das expetativas dos participantes, 
a avaliação efetuada durante a implementação do programa, a avaliação no final, os 
dados que resultam da comparação entre os grupos experimental e controlo antes e 
depois do programa e a avaliação de impacto. Por último é feita a discussão dos 
resultados. Termina com as conclusões emergentes do estudo. 
 
2.1. Enquadramento e metodologia 
Em 2006, a Comissão das Comunidades Europeias publica um documento produzido 
pela Rede Europeia para a Promoção da Saúde Mental e a Prevenção das Perturbações 
Mentais que chama a atenção para a necessidade de intervir nas áreas de promoção do 
bem-estar mental e da prevenção dos problemas de saúde mental, com os objetivos de 
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reduzir os fatores de risco, promover os fatores de proteção, diminuir a incidência e a 
prevalência das doenças mentais. Das estratégias principais de promoção e prevenção 
referenciadas no documento, destacamos os programas de educação sobre saúde 
mental na idade escolar, a sensibilização de professores e os programas de 
desenvolvimento pessoal e social (Comissão Nacional para a Restruturação dos Serviços 
de Saúde Mental, 2007). 
Ainda no âmbito da promoção e educação para a saúde em meio escolar, foi também 
desenvolvido em 2006, um ‘Protocolo de Parceria entre o Ministério da Educação e o 
Ministério da Saúde’. Pode ler-se na cláusula segunda, alínea c, do referido protocolo que 
diz respeito à forma como se pretende dinamizar no sistema educativo os princípios e as 
práticas da promoção da saúde em meio escolar: “c) Adopção, por parte das Escolas, de 
políticas e práticas condizentes com a Promoção da Saúde, nomeadamente nas 
questões de saúde mental, das relações interpessoais, da educação alimentar, da 
educação sexual, da prevenção do consumo de substâncias lícitas e/ou ilícitas, da 
prevenção do VIH/Sida e outras IST” (DGS, 2006b, p.3).  
A escola e os serviços de saúde assumem um papel preponderante no que se refere à 
promoção, prevenção, diagnóstico e tratamento da saúde dos jovens e à escolarização. 
Matos et al. (1994) são de opinião que ao nível da saúde escolar, a informação chega até 
aos nossos jovens mas não é suficiente para adotarem comportamentos de saúde. “É 
nesta discrepância entre ‘informação’ e ‘adopção de comportamento’ que fazem sentido 
medidas promocionais que ajudem os jovens a transformar os seus conhecimentos em 
práticas de saúde. Para tal, propõem-se programas de promoção de competências 
pessoais e sociais (…)” (Matos et al., 2006, p.13). Porque os enfermeiros têm um campo 
de ação abrangente e são capazes de responderem às necessidades de saúde atuais 
das pessoas que cuidam, podemos considerá-los como profissionais de primeira linha na 
promoção da saúde mental e no desenvolvimento de programas de intervenção. Assim, 
das competências do enfermeiro especialista em saúde mental salientamos as unidades 
de competência que se relacionam diretamente com a otimização da saúde mental e que 
prevêm que o enfermeiro “coordene, implemente e desenvolva projectos de promoção da 
saúde mental, em escolas, (…), visando a redução de factores de stress, a gestão de 
conflitos, (…)”, assim como “identifique os resultados esperados com a implementação 
dos projectos de saúde mobilizando indicadores sensíveis em saúde mental” no sentido 
de determinar a efetividade do plano e dos ganhos em saúde (Regulamento n.º 
129/2011). 
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Entendemos que os programas de promoção de competências sociais se enquadram no 
âmbito das intervenções preventivas em meio escolar e, de entre os técnicos de saúde, 
os enfermeiros, são os profissionais que mais diretamente interagem com os jovens nas 
escolas, devendo conceber, implementar e avaliar programas que permitam o 
desenvolvimento dos adolescentes e a adoção de comportamentos de saúde e estilos de 
vida saudáveis. Por tudo isto, construímos o Programa de Treino de Competências 
Sociais ‘Melhorar competências com os outros’. A partir do exposto levanta-se a seguinte 
questão: Qual o resultado da implementação do programa ‘Melhorar competências com 
os outros’ em estudantes do ensino secundário que apresentam dificuldades ao nível das 
suas competências sociais? 
Para o desenvolvimento do estudo considerámos como objetivo geral: implementar e 
avaliar o programa de treino de competências sociais ‘Melhorar competências com os 
outros’. Elencámos os objetivos específicos i) avaliar as expetativas dos participantes no 
programa; ii) avaliar o programa durante a sua implementação; iii) avaliar 
comparativamente os grupos experimental e controlo antes e depois da intervenção; iv) 
avaliar o programa de forma global; v) avaliar o impacto da intervenção. 
Este estudo enquadra-se na metodologia de investigação qualitativa e quantitativa. 
Conforme anteriormente referenciado (cf. capítulo 4) a abordagem qualitativa teve por 
base um questionário (ficha de avaliação da sessão) e a realização de entrevistas, o 
método quantitativo corresponde aos estudos descritivos no início o no final do programa 
e ao estudo quasi-experimental com grupo de controlo não equivalente.   
Assim, e no âmbito dos estudos de nível IV, existem diferentes desenhos, com diferentes 
tipologias. No nosso caso optámos por um desenho quasi-experimental, (Campbell & 
Stanley, 1963) do tipo ‘plano com grupo de controlo não equivalente’, isto porque, de 
acordo com os autores citados as caraterísticas que apresenta são: a existência de um 
grupo experimental e de um grupo de controlo, ambos submetidos a um pré-teste e a um 
pós-teste; a não aleatoriedade na seleção dos sujeitos do estudo sendo portanto grupos 
não equivalentes. Apresenta-se esquematicamente na Figura 3. 
 
Subgrupo A O1 X O2 
Grupo  
experimental Subgrupo A1 
Subgrupo B O1  O2 
Grupo 
 controlo Subgrupo B1 
 Pré-teste Intervenção Pós-teste  
 
Figura 3. Desenho do plano com grupo de controlo não equivalente  
Fonte. Adaptado de Cook e Campbell (1976, citados em Jesuíno, 2009). 
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Considerámos até aqui relevante as conceções teóricas que fundamentam a 
problemática da investigação, tornando-se agora premente, traçar um caminho que nos 
permita seguir para testar uma realidade concreta. Para isso, importa definir as variáveis 
em estudo e elencar as hipóteses de pesquisa.  
Selecionámos as variáveis que nos parecem mais adequadas atendendo ao tipo de 
estudo, aos objetivos traçados, às características da amostra e às particularidades do 
instrumento de recolha de dados. 
- Variável independente ou variável explicativa é aquela que o investigador manipula para 
medir o seu efeito na variável dependente. Considerámos o programa de treino de 
competências sociais ‘Melhorar competências com os outros’ operacionalizado pela 
conceptualização teórica, aspetos metodológicos, desenvolvimento das sessões, 
avaliação do programa e intervenção do formador. 
- Variáveis dependentes ou variáveis explicadas são as que sofrem o efeito esperado da 
variável independente, é o comportamento, a resposta ou o resultado observado (Harland, 
2011). Considerámos as quatro competências sociais, nomeadamente, a assertividade, a 
empatia, a cooperação e o autocontrolo, operacionalizadas pelo Social Skills 
Questionnaire - SSQ, formam para o aluno do 7º ao 12º ano (Gresham & Elliott, 1990; 
Adaptação à população portuguesa de Mota, Matos & Lemos, 2011). 
- Variáveis de controlo, entendidas como “os fatores que são controlados pelo 
experimentador para neutralizar qualquer efeito que possa ter no fenómeno que está a 
ser observado” (Carmo & Ferreira, 1998, p.241): idade, sexo e nacionalidade dos 
participantes, habilitações literárias dos pais (operacionalizadas pelo Decreto-Lei nº46/86 
que se reporta à classificação do sistema educativo e que no nosso estudo 
categorizamos em 1º Ciclo, 2º Ciclo, 3º Ciclo, Ensino Secundário e Ensino Superior), 
situação profissional dos pais (trabalhador por conta própria, trabalhador por conta de 
outrem, desempregado e reformado) e categoria sócio profissional dos pais 
(consideramos as cinco categorias das profissões contempladas no Índice de Graffar). 
As hipóteses que elaborámos e que apresentamos seguidamente decorrem do quadro de 
objetivos delineado tendo por base o pressuposto teórico que as competências sociais 
dos adolescentes podem ser treinadas e o seu desenvolvimento promove o 
estabelecimento de relações interpessoais favoráveis a um crescimento/desenvolvimento 
individual saudável. As hipóteses formuladas são as seguintes:  
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H1 – O número total de competências afetadas no grupo experimental diminui após a 
implementação do programa comparativamente ao número total de competências 
afetadas no grupo de controlo. 
H2 – Os estudantes do grupo experimental que participam no programa têm a perceção 
sobre as competências sociais, assertividade, empatia, autocontrolo e cooperação como 
mais desenvolvidas no final do programa, comparativamente ao início. 
H3 – Os estudantes do grupo experimental que participam no programa têm a perceção 
sobre as competências sociais, assertividade, empatia, autocontrolo e cooperação como 
mais desenvolvidas depois do programa, do que os adolescentes do grupo controlo que 
não participam no programa de intervenção. 
H4 – As competências sociais assertividade e autocontrolo são as que apresentam 
médias mais elevadas para o grupo experimental após intervenção. 
 
2.1.1. Amostra 
No seguimento do Estudo 1, foram identificados 96 estudantes com dificuldades 
percecionadas ao nível das suas competências sociais. Desses, 53 aceitaram participar 
voluntariamente nos Estudos 2 e 3, nomeadamente 26 estudantes aceitaram fazer parte 
dos Estudos 2 e 3 (grupo para identificação dos fatores relacionados com as dificuldades 
nas competências sociais e grupo experimental) e 27 aceitaram fazer parte do Estudo 3 
(grupo de controlo). Houve no entanto, um estudante que por não apresentar o 
consentimento informado assinado pelo encarregado de educação não pôde participar 
nos Estudos 2 e 3, passando portanto para 52 o número de estudantes que constituem a 
amostra do Estudo 3. 
De acordo com o exposto, trata-se de uma amostra não probabilística, de conveniência 
uma vez que não foi possível estabelecer a aleatoriedade da amostra, como seria 
desejável, no entanto os grupos foram semelhantes no que se reporta a algumas 
caraterísticas (cf. Tabela 19) aspetos que podem contribuir para diminuir as ameaças à 
validade interna da investigação (Carmo & Ferreira, 1998). Por outro lado, ao garantir 
esta semelhança, pode-se considerar que os resultados obtidos pela implementação do 
programa ‘Melhorar competências com os outros’ se devem ao mesmo e não ao acaso 
(e.g. acontecimentos de vida, fatores maturacionais, aplicação dos testes, …). 
Capítulo 7 – Estudo 3: Construção, implementação e avaliação do programa de treino de competências 




Testámos a semelhança dos dois grupos pela utilização de testes não paramétricos, 
nomeadamente o teste U de Mann-Whitney relativamente à idade dos participantes, o 
teste do Qui-quadrado relativamente ao sexo e o teste de Kruskal-Wallis para as 
habilitações literárias dos pais. Não foram encontradas diferenças significativas na média 
de idades. (µ=280,000; p < .05), na distribuição por sexos (X2=1,322; p < .05) e nas 
habilitações literárias do pai (H=1,073; p < .05) e da mãe (H=2,527; p < .05) nos dois 
grupos. Complementarmente, podemos verificar na Tabela 19 a distribuição dos dois 
grupos pelas caraterísticas comuns, nomeadamente a nacionalidade, a distribuição dos 
participantes pelas turmas com as disciplinas específicas de Biologia e Artes e a situação 
profissional e categoria socioprofissional do pai e da mãe. 
    
   Tabela 19 
   Distribuição da amostra em função das caraterísticas comuns 
Caraterísticas Comuns                                                           
 
Grupo Experimental Grupo Controlo 
 
 
n % n    % 
Nacionalidade dos participantes Portuguesa 24 96,0 26 96,3 
Turmas Biologia 13 52,0 14 51,8 
 Artes 12 48,0 13 48,1 
Situação profissional pais: 
Trabalhador por conta outrem 
Pai 17 68,0 19 70,3 
Mãe 18 71,0 18 66,6 
Categoria socioprofissional pais: 
Funcionários públicos 
Pai 14 56,0 16 59,3 
Mãe 11 40,7 15 55,5 
 
A média de idades dos participantes é de 17,10 anos com um desvio padrão de 0,454. A 
idade dos participantes encontra-se no intervalo dos 16 aos 18 anos (cf. Tabela 20) e 
relativamente ao sexo, é constituída maioritariamente por raparigas (55,8%). 
 
  Tabela 20 





Os participantes que fazem parte da amostra são na sua maioria de nacionalidade 
portuguesa (96,2%, n=50) sendo 3,8% (n=2) de nacionalidade Portuguesa/Belga e 
Francesa.  
Apresentamos os dados relativos aos resultados socioprofissionais dos pais dos 




16   17     18 
n % n % n % 
Masculino   1 1,9  19 36,5   3   5,8 
Feminino   2 3,9  22 42,3   5   9,6 
Total   3 5,8  41 78,8   8 15,4 
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a categoria socioprofissional. O grau de escolaridade dos pais dos participantes é 
maioritariamente o Ensino Secundário – 12º ano, para o pai com 40,4% e o Ensino 
Superior para a mãe, particularmente a Licenciatura, com 30,8% (cf. Tabela 21). 
 
 Tabela 21 
Distribuição da amostra em função do grau de escolaridade dos pais 
 
Grau de Escolaridade 
    Pai     Mãe 
n % n % 
1º Ciclo (4ª classe) 
2º Ciclo (2º ano) 
3ºCiclo (9º ano) 
Ensino Secundário (12º ano) 
Ensino Superior  
        Bacharelato 
        Licenciatura 
        Mestrado 



















  6 




   3 
16 
  1 










Total 52 100,0 52 100,0 
 
A situação profissional que se destaca dos dados apresentados na Tabela 22, tanto para 
o pai (69,2%) como para a mãe (69,2%) é ser trabalhador por conta de outrem. A 
percentagem mais baixa, para ambos os pais corresponde a Desempregado. 
 
                Tabela 22 
                Distribuição da amostra em função da situação profissional dos pais 
Situação Profissional Pai Mãe 
   n   %    n   % 
Trabalhador por conta própria 



















Total 52 100,0 52 100,0 
 
 
De acordo com a Tabela 23, que se reporta à categoria socioprofissional dos pais, a 
categoria que apresenta um valor percentual mais elevado, é a de Funcionários públicos, 
empregados de escritório e operários com cursos referentes ao seu trabalho, para 
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 Tabela 23 
       Distribuição da amostra em função da categoria socioprofissional dos pais 
 
Relativamente à idade dos pais dos participantes que compõe a amostra, podemos 
afirmar que a idade das mães varia entre os 35 e 54 anos, com uma média de 45,15 e 
um desvio padrão de 3,913 e a idade dos pais varia entre 38 e 67 anos, com uma média 
de 47,63 anos e um desvio padrão de 4,827. 
 
2.1.2. Instrumentos de recolha de dados 
Para este estudo, utilizamos vários instrumentos de recolha de dados tendo em conta os 
objetivos das várias etapas. Apresentamos de seguida cada um deles. 
Para avaliar as expetativas dos participantes antes da implementação do programa 
recorremos ao Questionário de Identificação de Expetativas (cf. Anexo 8), numa versão 
adaptada da Escala de Identificação de Expetativas (EIE) de Jardim e Pereira (2006). 
Esta adaptação surge da necessidade de adequar alguns itens ao tipo de participantes 
que fazem parte da amostra, no que respeita por exemplo, à faixa etária (adolescentes). 
Também foi retirada uma das dimensões ‘o que não gostaria que acontecesse’ por se 
considerar que a maioria dos itens são o oposto dos que se encontram na dimensão ‘o 
que gostaria que acontecesse’, ficando assim o questionário mais reduzido. Dos 40 itens 
e quatro dimensões originais passou-se à seguinte distribuição: 22 itens, com cinco níveis 
de resposta em escala de Likert de cinco pontos (1 – Nunca, 2 – Raramente, 3 – Algumas 
Vezes, 4 – Frequentemente e 5 – Quase Sempre). Os itens encontram-se agregados em 
três dimensões, nomeadamente, a primeira dimensão A - O que gostaria que 
acontecesse no Programa (do item 1 ao 8); a segunda dimensão B - Como posso 
contribuir para o sucesso deste Programa (do item 9 ao 16); e a terceira dimensão C - 
Benefícios que espero obter pela participação neste Programa (do item 17 ao 22). 
Finaliza com uma questão aberta para Observações/Sugestões. Para a interpretação das 
pontuações obtidas devem analisar-se os itens que pontuam mais elevado para cada 




n % n % 
1-Diretores de bancos, professores universitários, médicos, etc. 
2-Comerciais, industriais, profissionais com cursos superiores 
3-Funcionários públicos, empregados de escritório e operários 
com cursos referentes ao seu trabalho 
4-Operários semi-qualificados, modistas, telefonistas, etc. 

























Total 52 100,0 52 100,0 
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Pereira, 2006). No sentido de se verificar se o preenchimento do questionário é 
demorado, difícil, se todos os itens são compreendidos pelos inquiridos, foi realizado um 
pré-teste a cinco estudantes do primeiro ano da licenciatura em Enfermagem, uma 
amostra similar, porque se encontram na mesma faixa etária dos participantes do estudo 
e por uma questão de proximidade e fácil acesso. Do preenchimento deste questionário 
não surgiram dúvidas relativamente aos itens nem a qualquer outro aspeto do 
questionário o que permitiu concluir a sua adequação ao grupo a que se destina.  
Para avaliar o programa durante a implementação criou-se uma Ficha de Avaliação da 
Sessão (cf. Anexo 11) onde os participantes expressam a sua opinião acerca de cada 
sessão respondendo a três perguntas abertas:1 - O que gostei mais nesta sessão 2 – O 
que aprendi 3 – O que não gostei.  
Para avaliar comparativamente os grupos, experimental e controlo antes e depois da 
intervenção, foi utilizada a versão portuguesa (Mota, Matos & Lemos, 2011) da Escala de 
Competência Social (SSQ de Gresham & Elliott, 1990), versão para estudantes do 7º ao 
12º ano, completada por um questionário por nós elaborado para a recolha de dados 
sociodemográficos. Estre instrumento de recolha de dados foi o mesmo que utilizamos no 
Estudo 1 estando por isso já efetuada a sua descrição pormenorizada (cf. capítulo 5).  
Para avaliação global do programa foi utilizado o Questionário de Avaliação da 
Implementação do Programa (cf. Anexo 9), numa versão adaptada da Escala de 
Avaliação da Implementação de Programas (EAIP) de Jardim e Pereira (2006). Esta 
adaptação surge da necessidade de tornar o questionário menos extenso, clarificar um 
pouco mais os itens, assim como também agregar algumas das dimensões direcionando-
as para aspetos mais concretos da implementação do programa. Dos 33 itens e sete 
dimensões originais passou-se à seguinte distribuição: 24 itens, com cinco níveis de 
resposta em escala de Likert de cinco pontos (1 – Mau, 2 – Fraco, 3 – Razoável, 4 – Bom 
e 5 – Muito bom). Os itens encontram-se agregados em quatro dimensões, 
nomeadamente, a primeira dimensão A – Apreciação global do Programa (do item 1 ao 
5); a segunda dimensão B - As sessões (do item 6 ao 13); terceira dimensão C - O meu 
desenvolvimento (do item 14 ao 19); quarta dimensão D - O formador (do item 20 ao 24). 
Finaliza também com uma questão aberta destinada a Observações/Sugestões. Para a 
interpretação das pontuações obtidas devem analisar-se os itens que pontuam mais 
elevado para cada uma das dimensões analisando assim o grau de qualidade de cada 
dimensão, ou seja, uma pontuação elevada representa um grau elevado de qualidade e 
vice-versa (Jardim & Pereira, 2006). Também para este questionário se realizou um pré-
teste a cinco estudantes do primeiro ano da licenciatura em Enfermagem, pelos motivos 
anteriormente apresentados. Do preenchimento deste questionário surgiu uma dúvida 
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relativamente ao item 11: A pontualidade foi. Dois estudantes referiram que não estava 
claro sobre quem estavam a avaliar a pontualidade, do próprio ou do formador e por isso 
modificou-se para A minha pontualidade foi. Não se verificaram mais dúvidas 
relativamente ao preenchimento tendo-se procedido à sua redação final.  
Com o propósito de avaliar o impacto da intervenção foi realizada uma entrevista com 11 
dos participantes, numa fase de acompanhamento pós-programa, mais concretamente 
passados quatro meses depois da implementação do programa. Para a realização da 
entrevista concebemos um guião estruturado que denominámos Guião da entrevista de 
impacto (cf. Anexo 12) com quatro questões, nomeadamente: 1 – Tem presente quais 
foram as competências que trabalhámos durante o Programa?; 2 – Teve algum contributo 
ao nível das suas relações interpessoais?; 3 – Qual o significado que teve para si ter 
participado neste programa?; 4 – Considera que outros colegas seus poderiam beneficiar 
com a participação neste tipo de programas? Questionou-se assim, as possíveis 
mudanças ao nível da interação social decorrentes da participação no programa e se 
essas mudanças ainda se mantêm, com a eventualidade de generalização a outros 
contextos de vida diária e extensível a outras pessoas. Na última sessão da 
implementação do programa foi acordado com os participantes do grupo experimental 
uma possível data para a realização desta entrevista.   
 
2.1.3. Procedimentos 
Durante todas as etapas do estudo, nomeadamente, o planeamento do trabalho de 
campo, a implementação do programa e posterior avaliação, mantivemos sempre um 
contacto muito próximo com uma professora da equipa da Direção da Escola Secundária. 
Foi um elemento imprescindível e facilitador neste processo uma vez que estabeleceu a 
ligação com todos os professores do 12º ano, Via Ensino, da Escola.  
A etapa de preparação para a implementação do programa decorreu durante o mês de 
dezembro de 2009 para que se pudesse iniciar em janeiro de 2010, como veio a 
acontecer. Os adolescentes com dificuldades nas competências sociais estavam 
repartidos pelas dez turmas do 12º ano, Via Ensino. As turmas são distribuídas de acordo 
com as disciplinas específicas, ou seja, quatro turmas de Biologia, uma turma de 
Química/Biologia, três turmas de Artes, uma turma de Física e uma turma de Economia. 
Ficou acordado com a Direção da Escola Secundária e com os professores da disciplina 
Área de Projeto que o tempo disponibilizado para a realização das sessões seria o último, 
de quatro tempos letivos, da referida disciplina que é lecionada às quartas-feiras à tarde 
para as turmas de Biologia e de Química/Biologia e às quintas-feiras à tarde para as 
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turmas de Artes. Estes são os momentos coincidentes em que os adolescentes estão 
juntos e ‘disponíveis’ para a realização das sessões, condição necessária para a 
implementação do programa. Decidimos criar os grupos de intervenção e controlo, cada 
um deles dividido em dois subgrupos, um em cada dia da semana, para assim poder ter 
representados os estudantes das turmas de Biologia e de Artes e para poder 
operacionalizar o programa dado só haver um formador e o tamanho dos grupos não 
ultrapassar os 15 elementos. Como anteriormente referido, os participantes dos grupos 
voluntariaram-se para a participação nos mesmos, o que não permite ser uma amostra 
aleatória. A Figura 4 expõe uma visualização mais objetiva da distribuição dos estudantes 
consoante o decorrer da investigação. O sombreado na figura corresponde aos 
participantes no Estudo 3. 
 
 
Figura 4. Esquema da distribuição dos participantes no Estudo 3 
 
O programa de intervenção ‘Melhorar competências com os outros’ foi construído no ano 
letivo 2009/2010, tendo sido implementado durante o segundo período, que decorreu do 
início de janeiro ao final de abril de 2010. Este período integrou as interrupções letivas do 
Carnaval e da Páscoa. Também os dias de greve geral e um simulacro de bomba na 
escola foram coincidentes com os dias das sessões, tendo-se por isso prolongado até ao 
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final do mês de abril. O programa só teve início após os participantes do grupo 
experimental apresentarem o consentimento informado assinado. 
Para cada um dos subgrupos realizaram-se doze sessões, com periodicidade semanal 
tendo cada sessão a duração aproximada de um tempo letivo (55 minutos). A 
implementação do programa integrou os tempos letivos substituindo uma aula de Área de 
Projeto e por isso, os participantes foram informados de que as faltas à frequência do 
programa seriam relatadas ao professor da disciplina. No que respeita à frequência dos 
participantes nas sessões apenas se verificaram três faltas de três estudantes diferentes 
(um faltou à sessão cinco e dois faltaram à sessão oito) por terem faltado à aula de Área 
de Projeto.  
Relativamente aos princípios éticos e deontológicos foi assumido pelos intervenientes 
(participantes e formador) o desenvolvimento de atitudes de respeito, compreensão, 
responsabilidade (todos os elementos devem assumir a responsabilidade dos seus atos e 
manter uma relação autentica com todos), confidencialidade (toda a informação obtida no 
decorrer do programa só pode ser transmitida publicamente com autorização expressa da 
pessoa cuja informação lhe diz respeito), relacionamento profissional (o formador deve 
manter com os participantes uma relação estritamente profissional) e o compromisso por 
parte do formador de fornecer informação no final do programa, aos participantes que a 
solicitarem.  
O local para a realização das sessões, apesar de não ser o ideal, acabou por ser 
razoável. Esta dificuldade resultou da escola se encontrar em obras pela renovação dos 
edifícios e de toda a envolvência do espaço escolar. Devido a isso os espaços 
disponíveis para atividades extra aulas eram diminutos. Mesmo assim foi-nos oferecido 
um local espaçoso, com possibilidade de alterar a disposição das cadeiras, com um 
quadro branco, com luminosidade natural através da totalidade de uma das paredes 
maiores e oferecendo a hipótese de utilizar recursos materiais adequados às sessões, 
como o computador, o projetor, e outros. A sua localização é contígua ao edifício 
principal, ao fundo de um edifício retangular que se destina às salas de professores, ao 
bar dos professores e a uma sala de reuniões separada do bar por biombos, sendo este 
o local da maioria das sessões. 
O Questionário de Identificação de Expetativas (versão adaptada da EIE de Jardim & 
Pereira, 2006) foi preenchido pelos participantes do grupo experimental na primeira 
sessão da implementação do programa (sessão zero). 
A Ficha de Avaliação da sessão foi preenchida pelos participantes do grupo experimental 
no final de cada sessão. Foi realizada a sua transcrição para posterior análise dos dados. 
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A versão portuguesa (Mota, Matos & Lemos, 2011) da Escala de Competência Social 
(SSQ de Gresham & Elliott, 1990), versão para estudantes do 7º ao 12º ano, completada 
por um questionário por nós elaborado para a recolha de dados sociodemográficos foi 
preenchida na primeira semana de maio de 2010, no final de uma aula de Área de 
Projeto pelos participantes dos grupos experimental e de controlo, após a implementação 
do programa ao grupo experimental. 
O Questionário de Avaliação da Implementação do Programa (versão adaptada da EAIP 
de Jardim & Pereira, 2006) foi preenchido pelos participantes do grupo experimental na 
última sessão do programa (sessão onze). 
As entrevistas de impacto realizaram-se individualmente a 11 estudantes que 
participaram no grupo experimental, decorreram de 26 de julho a 23 de agosto de 2010, 
em locais reservados, com uma duração que variou entre 30 a 45 minutos. Em cada 
entrevista estiveram presentes a investigadora e o participante, a entrevista foi redigida 
pela investigadora no decorrer da mesma. Posteriormente todas as entrevistas foram 
transcritas integralmente para subsequente análise. 
Para a análise dos dados qualitativos procedeu-se à análise de conteúdo de acordo com 
Bardin (2009), tendo-se definido as categorias pelo reagrupamento ordenado e 
progressivo das unidades de registo. No que respeita à regra de enumeração, 
considerámos a frequência como medida de contagem para o número de vezes que a 
unidade de registo aparece no texto. No processo de análise e interpretação de conteúdo 
codificou-se cada conjunto de respostas/entrevista (consoante se tratou da análise de 
conteúdo das respostas à ficha de avaliação da sessão ou da entrevista de impacto) com 
uma letra seguida da ordem de participação.  
Para a análise dos dados quantitativos procedemos ao tratamento estatístico utilizando o 
SPSS versão 18.0. Recorremos à análise descritiva dos dados pela distribuição de 
frequências, assim como a parâmetros de tendência central e dispersão (média, desvio 
padrão e percentagem). Também realizámos comparação de médias através da 
utilização de testes não-paramétricos (U de Mann-Whitney, Kruskal-Wallis e Wilcoxon). 
 
2.2. Resultados  
Os estudos até aqui realizados permitiram avaliar as competências sociais dos 
estudantes do 12º ano (Estudo 1), assim como identificar os fatores que interferem ao 
nível das dificuldades/constrangimentos nas suas competências sociais (Estudo 2) tendo 
servido como ponto de partida para a construção do programa ‘Melhorar competências 
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com os outros’. Para alcançar o objetivo deste estudo, implementar e avaliar o programa 
de TCS ‘Melhorar competências com os outros’, passamos a descrever os resultados 
obtidos nas várias etapas do mesmo. 
 
2.2.1. Avaliação de expetativas 
Apresentamos os resultados da avaliação das expetativas dos participantes no grupo 
experimental (n=25) antes da implementação do programa, através dos dados recolhidos 
pelo preenchimento do Questionário de Identificação de Expetativas (cf. Anexo 8), numa 
versão adaptada da Escala de Identificação de Expetativas (EIE) de Jardim e Pereira 
(2006). 
A Tabela 24 apresenta os dados relativos à primeira dimensão do questionário O que 
gostaria que acontecesse neste programa, e podemos verificar que não houve nenhuma 
opinião de resposta assinalada em Nunca.  
A maior frequência de respostas na opção Algumas Vezes verificou-se no segundo item 
Realização de trabalhos de grupo com 13 respostas (52,0%) e no terceiro item Exposição 
sobre aspetos teóricos de temas com 14 respostas (56,0%). 
A maior frequência de respostas na opção Frequentemente verificou-se no primeiro item 
Participação ativa dos elementos do grupo, com 15 respostas (60,0%), no quarto item 
Debate para partilha e troca de experiências com 14 respostas (56,0%), no quinto item 
Aprendizagem de ‘dicas’ para prática com 14 respostas (56,0%) e no sexto item 
Momentos divertidos com 12 respostas (48,0%). 
Os restantes itens desta dimensão tiveram uma pontuação maior na opção Quase 
Sempre, nomeadamente, com 11 respostas (44,0%) para Espírito de grupo entre os 
participantes e 13 respostas (52,0%) para Clima descontraído para facilitar a expressão 
individual.                                         
Os itens que pontuaram na opção de resposta Raramente correspondem a aspetos que 
se aproximam mais do dia-a-dia de lecionação em ‘sala de aula’ como a realização de 
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Avaliação das expetativas relativamente ao programa quanto à Dimensão A 




Nunca Raram Alg.Vz Frequent QuasSpre 
n % n % n % n % n % 
1.Participação ativa dos elementos do grupo - - - - 4 16,0 15 60,0 6 24,0 
2. Realização de trabalhos de grupo - - 4 16,0 13 52,0 5 20,0 3 12,0 
3. Exposição sobre aspetos teóricos de temas  - - 2 8,0 14 56,0 7 28,0 2 8,0 
4. Debate para partilha e troca de experiências - - 3 12,0 5 20,0 14 56,0 3 12,0 
5. Aprendizagem de ‘dicas’ para prática - - - - 4 16,0 14 56,0 7 28,0 
6. Momentos divertidos - - - - 3 12,0 12 48,0 10 40,0 
7.Espírito de grupo entre os participantes                                                                        - - - - 4 16,0 10 40,0 11 44,0 
8.Clima descontraído p/a facilitar expressão indiv                             - - - - 5 20,0 7 28,0 13 52,0 
 
Pela observação da Tabela 25 verificamos que os dados relativos à segunda dimensão 
do questionário Como posso contribuir para o sucesso deste Programa também não 
apresentaram respostas assinaladas em Nunca.  
A maior frequência nas opções de resposta situou-se em Frequentemente para a maioria 
dos itens com exceção apenas do item 14 Dando o meu melhor que teve maior 
frequência de respostas (40,0%) em Quase Sempre.  
 
Tabela 25 
Avaliação das expetativas relativamente ao programa quanto à Dimensão B 




Nunca Raram Alg.Vz Frequent QuasSpre 
n % n % n % n % n % 
9.Partilhando meus conhecimentos e experiências                                  - - 3 12,0 10 40,0 11 44,0 1 4,0 
10.Sendo pontual                                                                                                                - - 1 4,0 7 28,0 11 44,0 6 24,0 
11.Estando aberto às ideias dos colegas/formador                                                - - 1 4,0 4 16,0 12 48,0 8 32,0 
12.Escutando ativamente os colegas/formador                                                                                                    - - 1 4,0 3 12,0 13 52,0 8 32,0 
13.Participando nas atividades propostas                                   - - 2 8,0 2 8,0 11 44,0 10 40,0 
14.Dando o meu melhor                                                                                                      - - - - 6 24,0 9 36,0 10 40,0 
15.Trazendo boa disposição                                                                   - - - - 5 20,0 11 44,0 9 36,0 
16.Interagindo com os colegas/formador                                                              - - 1 4,0 5 20,0 11 44,0 8 32,0 
 
Na Tabela 26 apresentam-se os dados relativos à terceira dimensão do questionário de 
expetativas Os benefícios que espero obter com a participação neste Programa, e 
também aqui não houve nenhuma opinião de resposta assinalada em Nunca.  
A maior frequência nas opções de resposta para cada um dos itens situou-se, na sua 
maioria em Frequentemente, nomeadamente 11 respostas (44,0%) para o item 17 
Adquirir conhecimentos sobre temas do Programa, 12 respostas (48,0%) para o item 18 
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Adquirir novas estratégias para lidar com dificuldades e nove respostas (36,0%) para o 
item 20 Melhorar capacidade de relacionamento.  
Na opção Algumas Vezes as frequências de respostas mais elevadas (36,0%) situaram-
se em exe quo no item 21 Favorecer a minha realização pessoal e no item 22 
Desenvolver a capacidade de autocontrolo emocional.  
A opção Quase Sempre teve uma frequência maior de respostas apenas no item 19 
Aumentar a minha autoconfiança com 11 respostas (44,0%).   
 
Tabela 26 
Avaliação das expetativas relativamente ao programa quanto à Dimensão C 
C – Os benefícios que espero obter com a 
participação neste Programa  
n=25 
Classificação 
Nunca Raram Alg.Vz Frequent QuasSpre 
n % n % n % n % n % 
17.Adquirir conhecimentos sobre temas do Programa                - - - - 7 28,0 11 44,0 7 28,0 
18.Adquirir novas estratégias para lidar com dificuldades                  - - 1 4,0 4 16,0 12 48,0 8 32,0 
19.Aumentar a minha autoconfiança                                                                                 - - 2 8,0 7 28,0 5 20,0 11 44,0 
20.Melhorar capacidade de relacionamento                          - - 2 8,0 6 24,0 9 36,0 8 32,0 
21.Favorecer a minha realização pessoal - - 2 8,0 9 36,0 7 28,0 7 28,0 
22.Desenvolver capacidade autocontrolo emocional - - 3 12,0 9 36,0 5 20,0 8 32,0 
 
 
As médias das três dimensões do Questionário de Identificação de Expetativas (QIE) 
estão muito próximas (cf. Tabela 27) e variaram entre 3,91 e 4,00 correspondendo o valor 
mais elevado à dimensão B - Qual pode ser o meu contributo, seguida da dimensão A – 
O que gostaria que acontecesse com um valor médio de 3,92. 
 
                  Tabela 27 
                  Médias das Dimensões do QIE 
Dimensão M DP 
A – O que gostaria que acontecesse 3,92 0,426 
B – Qual pode ser o meu contributo 4,00 0,640 
C – Que benefícios espero obter 3,91 0,827 
Todas as dimensões 3,95 0,580 
 
Para a questão aberta Observações/Sugestões do questionário de identificação de 
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2.2.2. Avaliação da implementação do programa 
Para a avaliação da implementação do programa, foi utilizada uma ficha de avaliação da 
sessão (cf. Anexo 11) com três perguntas abertas que os participantes do grupo 
experimental (n=25) preencheram no final de cada sessão. Apenas numa das sessões se 
conseguiu um número aproximado ao número total de participantes uma vez que muitas 
vezes a ficha de avaliação da sessão era devolvida preenchida, apenas na sessão 
seguinte, por falta de tempo. 
Foi realizada análise de conteúdo (Bardin, 2009) dos dados obtidos pela leitura completa 
das respostas para uma análise exploratória do texto, o que nos permitiu iniciar a 
organização da codificação e dos indicadores. Escolhemos como unidade de registo a 
palavra e como unidade de contexto a frase. Relativamente à regra de enumeração, 
mantivemos a frequência como medida de contagem para o número de vezes que a 
palavra aparece no texto. Depois de várias leituras cuidadas à totalidade do texto 
transcrito passou-se a considerar todas as palavras cujo significado no contexto da frase, 
correspondem a aspetos comuns, posteriormente agrupadas em várias subcategorias e 
estas, por sua vez, agrupadas em categorias pela concordância na interpretação lexical, 
uma vez que foi este o critério escolhido para a codificação categorial. As categorias 
emergem da classificação e agregação ordenada das unidades de registo. 
Codificaram-se as respostas com a letra S seguidas da ordem de participação (S1, … 
S24). Tendo em conta a quantidade de material a analisar consideramos tratar os dados 
manualmente.  
Os dados foram trabalhados questão a questão e por isso passamos a apresentar os 
resultados relativos à primeira questão da ficha de avaliação da sessão O que mais 
gostei nesta sessão? 
Da análise dos dados realizada, às respostas dadas pelos participantes a esta questão, 
emergiram duas categorias: Dinâmica da Sessão e Autoconhecimento (cf. Tabela 28). A 
categoria Dinâmica da Sessão diz respeito a todos os aspetos inerentes à realização de 
uma sessão de treino de competências propriamente dita, nomeadamente, o tipo de 
atividades desenvolvidas, a forma de participação, as estratégias utilizadas, a 
aprendizagem conseguida e a sessão no seu todo o que se reportou a seis 
subcategorias. Na subcategoria Participação nas Atividades considerámos as palavras 
‘jogo’, ‘exercício’, ‘atividade’ e ‘teatro’ como as mais significativas, sendo esta 
subcategoria a que apresenta um maior número de unidades de registo. Gostei muito do 
jogo quebra-gelo, S13, (…) da primeira atividade, S12; (…) do primeiro jogo e da história, 
S5; (…) da peça de teatro, S12.  
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Para a subcategoria Treino de Competências exemplificamos com algumas frases 
retiradas do texto que remetem para a ação, para o gostar de fazer (…) ver o meu 
parceiro tentar explicar-se corretamente (…), S12; De dizer o elogio à pessoa à nossa 
esquerda, S8; (…) de simular a situação de dizer não, S11; (…) Gostei muito do exercício 
em que treinámos dizer não, S18. 
A subcategoria Novas Aprendizagens encontra-se patente nas seguintes frases Gostei de 
aprender os direitos assertivos, S3; (…) aprender a saber mais sobre o comportamento 
observável (…), S5.     
A subcategoria Globalidade da Sessão reporta-se tanto aos aspetos gerais da sessão 
como a aspetos de opinião, conforme se pode observar nas seguintes frases: Toda a 
sessão foi muito interessante (…), S16; Gostei de tudo, S9; (…) Estas sessões são, como 
é obvio, bastante úteis, S1. 
Trabalhar em Grupo é também muitas vezes referido pelos participantes como o que 
mais gostaram na sessão Gostei dos exercícios feitos em conjunto, E19; (…) com a 
colaboração de todos, S2; (…) de estar com o grupo, S11; (…) do trabalho de grupo, 
E12; Dos jogos interativos, S7. 
Na Discussão Aberta está refletida a possibilidade de os participantes falarem de uma 
forma mais descontraída sobre questões que os preocupam, nomeadamente, da escola 
Gostei de falar abertamente (…), S2; Gostei bastante da discussão que se gerou após a 
apresentação realizada pela formadora, S3; De falar de problemas relacionados com a 
escola nomeadamente (…), S17. 
A segunda categoria que emergiu da codificação foi o Autoconhecimento e aqui 
salientam-se os aspetos relacionados com a própria pessoa no sentido de se rever em 
situações abordadas na sessão (…) dos sentimentos que temos e que às vezes 
escondemos (…), S12; (…) apercebi-me que involuntariamente seguimos pelo caminho 
que não é o mais correto (…), S23; (…) do que se passa quando sentimos as várias 
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        Tabela 28 
 Categorias, subcategorias, palavras e frequência relativas à questão 
 “O que mais gostei nesta sessão?” 
Categorias/Subcategorias 
 
Palavras    Frequência 
   n             % 





































































































































Na Tabela 29 encontram-se os resultados da análise de conteúdo realizada à segunda 
questão da ficha de avaliação da sessão O que aprendi? Desta análise emergiram duas 
categorias: Conteúdos Temáticos e Treinar Competências. A primeira categoria engloba 
todas as temáticas apresentadas nas sessões e por isso foram organizadas em 
Subcategorias que correspondem a cada um dos temas apresentado. 
A segunda categoria, Treinar Competências, corresponde a toda a aprendizagem 
relacionada com o desenvolvimento das competências do programa como se encontra 
patente nos seguintes exemplos: Aprendi a forma correta de lidar com as críticas e a 
forma correta de criticar o outro, S16; Aprendi a como dizer não sem me sentir mal, S8; 
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(…) a dizê-lo com clareza e sem hesitar, S15; A trabalhar em grupo e estar mais atento 
às indicações dadas, S4; Aprendi a elogiar mais os outros, S17; Aprendi como reagir num 
momento de fúria e a respiração a utilizar nos momentos de ansiedade, S1; Aprendi 
como é que devo agir perante uma situação de confronto, S1; Aprendi a fazer a técnica 
da respiração (…), S7. 
 
 Tabela 29 


























































1.4. Autoestima Janela de Johary 
Autoestima 
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A Tabela 30 contém os resultados relativos à análise da terceira questão O que não 
gostei? Desta análise emergiram duas categorias que denominámos Nada a Considerar 
e Aspetos a Considerar. Na subcategoria Aspetos a Considerar ilustramos com excertos 
de resposta o que os participantes não gostaram na sessão (…) das caraterísticas do 
espaço em que realizámos a sessão devido ao barulho, S2; De não termos feito mais 
jogos, S3; Do comportamento de alguns, S10; (…) da parte teórica da sessão, S23; Não 
gostei de ter acabado, S11; O último jogo (…) não deu tempo para ser realizado devido 
às questões de pouco tempo para a sessão, S8. 
 
        Tabela 30 
        Categorias, palavras e frequência relativas à questão “O que não gostei?” 
Categorias 
 
Palavras    Frequência 
   n                 % 
1. Nada a considerar Nada 






2. Aspetos a considerar Ter acabado 
Mais jogos 


























Nem sempre foi possível o preenchimento da ficha de avaliação da sessão por todos os 
participantes. De uma forma geral, a maioria preencheu e entregou no final de cada 
sessão, mas um número considerável de participantes levava a ficha para casa e 
entregava na sessão seguinte, o que algumas vezes não aconteceu por esquecimento. A 
Na Tabela 31 apresenta-se o número de respostas conseguida em cada sessão.  
 
   Tabela 31       
   Número de fichas de avaliação da sessão preenchidas por sessão  
Sessão     Um Dois Três   Quatro Cinco Seis  Sete  Oito Nove Dez Onze 
nº 16 19 16 20 24 9 21 12 12 12 16 
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2.2.3. Avaliação do estudo quasi-experimental 
Os resultados que agora apresentamos correspondem à avaliação realizada pelos 52 
participantes no estudo quasi-experimental, nomeadamente os 25 estudantes que 
fizeram parte do grupo experimental e os 27 estudantes que fizeram parte do grupo de 
controlo, pelo preenchimento do Social Skills Questionnaire - SSQ, forma para o aluno do 
7º ao 12º ano (Gresham & Elliott, 1990; Adaptação à população portuguesa de Mota, 
Matos & Lemos, 2011). Tendo em consideração o tamanho da amostra correspondente 
do grupo experimental (n=25) e do grupo de controlo (n=27) ser inferior a 30, a opção na 
análise estatística dos dados aponta para a utilização de testes não paramétricos, 
nomeadamente os testes do Sinal e de Wilcoxon (para grupos emparelhados) e o teste 
de Mann-Whitney U (para grupos independentes). Também realizámos análise descritiva 
das médias dos ranks. 
Os dados da Tabela 32 revelam que se verifica uma diminuição nas competências 
afetadas antes comparativamente com depois do programa, em ambos os grupos. No 
entanto a diminuição no grupo experimental foi mais expressiva, isto é, verificou-se uma 
melhoria nas competências sociais em 13 estudantes (52,0%), enquanto, no grupo 
controlo essa melhoria correspondeu a 6 estudantes (22,3%). 
 
 Tabela 32 
 Comparação dos grupos experimental e controlo relativamente às  
 competências afetadas antes e depois do programa 
Competências afetadas Antes/ 
Depois 
Experimental Controlo 
n % n % 
Uma e duas Antes 19 76,0 23 85,2 
Depois 9 36,0 18 66,6 
Três e Quatro Antes 6 24,0 4 14,8 
Depois 3 12,0 3 11,1 
 
Passamos agora aos resultados que correspondem ao número total de competências 
afetadas, antes e depois do programa, discriminadas por número de estudantes. Na 
tabela 33 estão os dados relativos ao grupo experimental. Podemos verificar um 
decréscimo relativamente ao número total de competências afetadas, depois do 
programa comparativamente ao momento antes. Ou seja, com apenas uma competência 
afetada, passou-se de doze para cinco estudantes. Constatamos igualmente que após a 
realização do programa de intervenção já não existem estudantes com as quatro 
competências afetadas.  
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               Tabela 33 
               Número total de competências afetadas no grupo experimental  
               antes e depois do programa consoante o número de estudantes 
Competências afetadas Antes          Depois 
n Frequência n Frequência 
Uma 12 12 5 5 
Duas 7 14 4 8 
Três 4 12 3 9 
Quatro 2 8 0 0 
 Total 25 46 12 22 
 
No que respeita ao grupo controlo (cf. Tabela 34) o número total de competências 
afetadas antes comparativamente ao final do programa é o mesmo, ou seja, 37. No 
entanto, apesar do número total de competências afetadas se tenha mantido, a sua 
distribuição, quer em número das competências (uma, duas, três ou quatro), quer em 
termos do número de estudante sofreu alterações. Verificaram-se oscilações 
predominantemente no número de estudantes que apresentavam uma e duas 
competências afetadas, quer dizer, antes existiam 22 estudantes com uma competência 
afetada e depois eram apenas oito. Por outro lado, com duas competências afetadas 




Número total de competências afetadas no grupo controlo antes e  
depois do programa consoante o número de estudantes 
Competências afetadas Antes Depois 
n Frequência n Frequência 
Uma 22 22 8 8 
Duas 1 2 10 20 
Três 3 9 3 9 
Quatro 1 4 0 0 
 Total 27 37 21 37 
 
No que respeita ao número total de competências afetadas, nos grupos experimental e 
controlo antes do programa, verificamos que no grupo experimental esse valor é de 46 e 
no grupo controlo é de 37. Podemos afirmar que, dos 25 estudantes que fazem parte do 
grupo experimental, 13 melhoraram as suas competências, enquanto no grupo controlo 
apenas seis melhoraram as suas competências.  
Verificou-se existirem diferenças estatisticamente significativas nas competências 
autocontrolo e empatia nos participantes do grupo experimental entre os dois momentos, 
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ou seja, antes e depois do programa, sendo as médias dos ranks todas mais elevadas 




Comparação do grupo experimental antes e depois do programa 
Competências no grupo 
experimental 
Mean Rank  
Z 
 
p Antes Depois 
Autocontrolo 29,90 31,44 210,50 .044 
Assertividade 24,32 26,42 235,50 .131 
Cooperação 28,38 27,80 273,00 .434 
Empatia 24,32 28,62 207,00 .038 
 
Relativamente aos participantes no grupo controlo, não se verificaram diferenças 
estatisticamente significativas entre os dois momentos em nenhuma competência. 
Observamos ainda que as médias dos ranks no final comparativamente com o início do 
programa baixaram ligeiramente, com exceção da cooperação em que se verifica uma 




Comparação do grupo controlo antes e depois do programa 
Competências no grupo 
controlo 
Mean Rank  
Z 
 
p Antes Depois 
Autocontrolo 23,35 21,93 315,50 .355 
Assertividade 28,52 26,57 319,50 .430 
Cooperação 24,76 25,30 314,00 .375 
Empatia 28,52 24,54 357,50 .902 
 
Ao compararmos o grupo experimental com o grupo controlo antes do programa, 
verificamos que não existem diferenças estatisticamente significativas entre os grupos (cf. 
Tabela 37) no que respeita às médias dos ranks das competências afetadas.  
 
Tabela 37 
Comparação dos dois grupos antes do programa  
Competências Mean Rank  
U 
 
p Experimental Controlo 
Autocontrolo 29,90 23,35 252,50 .116 
Assertividade 24,32 28,52 283,00 .314 
Cooperação 28,38 24,76 290,50 .382 
Empatia 24,32 28,52 283,00 .312 
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A Tabela 38 apresenta os resultados relativos à comparação do grupo experimental com 
o grupo controlo no final do programa como se pode observar que apenas existe 
diferença estatisticamente significativa na competência autocontrolo. Relativamente às 
médias dos ranks das competências verificamos que todas são superiores no grupo 
experimental, com exceção da assertividade que é superior no grupo controlo (26,57). Na 
avaliação antes do grupo controlo (cf. Tabela 39) a média da assertividade era já superior 
(28,52), comparativamente ao grupo experimental (24,32). No entanto, no final do 
programa a média da assertividade subiu no grupo experimental (26,42) contrariamente 
ao grupo controlo (26,57). No final os valores médios no grupo controlo continuam acima 
dos do grupo experimental, embora a diferença seja bastante reduzida. 
 
Tabela 38 
Comparação dos dois grupos depois do programa  
Competências Mean Rank  
U 
 
p Experimental Controlo 
Autocontrolo 31,44 21,93 214,00 .023 
Assertividade 26,42 26,57 335,50 .970 
Cooperação 27,80 25,30 305,00 .546 




2.2.4. Avaliação global do programa 
No que concerne à avaliação global do programa após a sua implementação, realizada 
conforme referido pela análise dos dados recolhidos pelo preenchimento do Questionário 
de Avaliação da Implementação do programa (cf. Anexo 9), numa versão adaptada da 
Escala de Avaliação da Implementação de programas (EAIP) de Jardim e Pereira (2006), 
contata-se que relativamente à primeira dimensão O programa (cf. Tabela 39) não houve 
nenhuma resposta assinalada no nível mais baixo, ou seja, Muito Fraco.  
A maior frequência de respostas na opção Razoável verificou-se apenas no quarto item 
Duração do programa com 14 respostas (56,0%).  
Na opção Bom as frequências mais elevadas correspondem ao primeiro item O programa 
de um modo geral com 16 respostas (64,0%) e ao terceiro item Resultados alcançados 
com 19 respostas (76,0%).  
Os restantes itens tiveram uma frequência de resposta mais elevada no Muito Bom, 
nomeadamente, Ter participado neste programa com 13 respostas (52,0%) e Ligação dos 
conteúdos aos problemas reais com 12 respostas (48%). 
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Avaliação do programa relativamente à Dimensão A 
A – O Programa 
n = 25 
Classificação 
MtFrac Fraco Razoáv Bom MtBom 
n % n % n % n % n % 
1.Programa de um modo geral                                                                                            - - - - - - 16 64,0 9 36,0 
2.Ter participado neste programa                                        - - - - - - 12 48,0 13 52,0 
3.Resultados alcançados                                                                                                   - - - - 4 16,0 19 76,0 2 8,0 
4.Duração do programa                                                                                                     - - 1 4,0 14 56,0 7 28,0 3 12,0 
5.Ligação dos conteúdos aos problemas reais - - - - 2 8,0 11 44,0 12 48,0 
 
 
A opinião dos participantes sobre a Avaliação do programa no que se refere à segunda 
dimensão As sessões (cf. Tabela 40) situou-se essencialmente na opção de resposta 
Bom para a maioria dos itens exceto na Metodologia utilizada nas sessões que pontuou 
com maior frequência na opção Muito Bom com 13 respostas (52%). De referir que não 
foram assinaladas as opções de resposta para Muito Fraco e Fraco. 
 
Tabela 40 
Avaliação do programa relativamente à Dimensão B 
B – As sessões 
n = 25 
Classificação 
MtFrac Fraco Razoáv Bom MtBom 
n % n % n % n % n % 
6.Metodologia utilizada nas sessões                                                                                  - - - - - - 12 48,0 13 52,0 
7.Conhecimentos teóricos transmitidos - - - - 3 12,0 14 56,0 8 32,0 
8.Cumprimento dos objetivos - - - - 8 32,0 12 48,0 5 20,0 
9.Interesse suscitado pelas sessões                                                                                  - - - - 2 8,0 13 52,0 10 40,0 
10.Pontualidade                                                                                    - - - - 8 32,0 13 52,0 4 16,0 
11.Utilidade futura das técnicas aprendidas                                                                       - - - - 3 12,0 12 48,0 10 40,0 
12.Actividades propostas para realizar em casa                                                                 - - - - 11 44,0 13 52,0 1 4,0 
13.Número de participantes em sala de aula                                                                      - - 1 4,0 7 28,0 12 48,0 5 20,0 
 
Na Tabela 41 podemos verificar que, em relação à dimensão O meu desenvolvimento 
pessoal, também não se obtiveram respostas nas opções Muito Fraco e Fraco. A maior 
frequência das respostas situou-se na opção Bom para a maioria dos itens, exceto o 
Relacionamento com os outros colegas que teve 13 respostas (52%) na opção Muito 
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Avaliação do programa relativamente à Dimensão C 
C – O meu desenvolvimento pessoal 
 n = 25 
Classificação 
MtFrac Fraco Razoáv Bom MtBom 
n % n % n % n % n % 
14.Contributo para crescimento pessoal                                                                                  - - - - 1 4,0 14 56,0 10 40,0 
15.Participação nas atividades                                                                                          - - - - 2 8,0 13 52,0 10 40,0 
16.Relacionamento com os outros colegas                                                                                      - - - - 1 4,0 11 44,0 13 52,0 
17.Motivação para participar                                                                                             - - - - 3 12,0 13 52,0 9 36,0 
18.Grau de desenv. competências no início era                     - - - - 2 8,0 12 48,0 11 44,0 
19.Desenvolv.de competências e nível alcançado                                    - - - - 3 12,0 19 76,0 3 12,0 
 
 
Relativamente à última dimensão do Questionário da Avaliação do Programa O formador, 
a maioria dos itens apresentaram uma frequência mais elevada na opção de resposta 
Muito Bom excetuando-se apenas a Competência técnica cuja frequência mais elevada 
de respostas foi na opção Bom com 15 respostas (60,0%). Não se verificaram respostas 




Avaliação do programa relativamente à Dimensão D 
D – O formador 
n = 25 
Classificação 
MtFrac Fraco Razoáv Bom MtBom 
n % n % n % n % n % 
20.Clareza com que abordou os temas                                         - - - - - - 8 32,0 17 68,0 
21.Capacidade em estimular o interesse                                                                            - - - - 2 8,0 8 32,0 15 60,0 
22.Competência técnica                                                                                         - - - - - - 15 60,0 10 40,0 
23.Relação formador-participantes                                                                                            - - - - - - 5 20,0 20 80,0 




As médias das quatro dimensões do Questionário de Avaliação da Implementação (QAI) 
do programa estão bastante próximas variando ente 4,06 e 4,62 correspondendo o valor 
mais elevado à dimensão O Formador (cf. Tabela 43). 
 
               Tabela 43 
               Médias das Dimensões do QAI 
Dimensão M DP 
A – O Programa 4,14 0,350 
B – As Sessões 4,06 0,370 
C – O meu desenvolvimento 4,13 0,407 
D – O Formador 4,62 0,384 
Todas as dimensões 4,24 0,333 
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Concluímos que a perceção acerca do nível de desenvolvimento de competências que os 
participantes tinham antes do programa comparativamente com a perceção do nível de 
desenvolvimento que conseguiram depois do programa aumentou, pois como se pode 
verificar na Tabela 44 a média é superior no momento após a intervenção. 
 
              Tabela 44 
              Médias das questões 18 e 19 do QAI 
Questões M DP 
18. Grau de desenvolvimento de 
competências antes do programa era 
3,36 0,638 




Pela comparação das médias relativas à dimensão C do Questionário de Identificação de 
Expetativas (QIE) e do Questionário de Avaliação da Implementação do Programa (QAI) 
observamos que a dimensão Que benefícios espero obter no QIE apresenta uma média 
de 3,19, sendo esta mais baixa do que a média da dimensão correspondente no QAIP, O 
meu desenvolvimento e que é de 4,14 (cf. Tabela 45). 
 
 Tabela 45 
 Médias das questões da Dimensão C do QIE e do QAI 
Dimensão C M DP 
(QIE) Que benefícios espero obter 3,19 0,827 
(QAI) O meu desenvolvimento 4,14 0,407 
 
 
Na questão aberta Observações/Sugestões do QAI obtivemos apenas cinco referências, 
que transcrevemos na íntegra, identificando apenas o número do questionário. A maioria 
das transcrições são observações relacionadas com o facto de terem gostado de 
participar no programa e a importância que lhe atribuíram. Considerámos que apenas o 
Q19 corresponde a uma sugestão. 
- Gostei de participar no programa e aprendi muitas coisas a aplicar na vida real. 
Desenvolvi competências novas (Q9). 
- Gostei muito da formação. Achei bastante útil e agradável (Q13). 
- Gostei bastante do programa embora pense que não conseguirei aplicar alguns 
conceitos que aprendi na prática. Mas foi bom saber a forma correta de agir nalgumas 
situações! (Q14). 
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- Que este tipo de programas se realize em todas as escolas, sejam primárias, 2º e 3º 
ciclo, secundário e também universidades, de modo a ajudar muitas pessoas (Q19). 
- Gostei bastante (Q25). 
 
 
2.2.5. Avaliação do impacto 
Após três meses da realização do programa foi realizada uma entrevista para a avaliação 
do impacto. Dos 25 participantes no programa, 11 disponibilizaram-se para realizar a 
entrevista. Guest, Bunce e Johnson (2006) concluíram que o número de entrevistas 
necessário para garantir a confiabilidade da pesquisa varia entre seis e doze, uma vez 
que a saturação da informação surge, em média, até à 12ª entrevista e que as unidades 
de registo surgem até à sexta entrevista. De acordo com estes os autores, a 
representatividade da amostra está assim assegurada. 
Efetuámos análise de conteúdo (Bardin, 2009) iniciando com uma leitura completa das 
respostas para uma análise exploratória do texto o que nos permitiu iniciar a organização 
da codificação e dos indicadores. Escolhemos como unidade de registo o tema e como 
unidade de contexto o parágrafo ou excerto de parágrafo. Relativamente à regra de 
enumeração, mantivemos a frequência como medida de contagem para o número de 
vezes que o tema aparece no texto. Depois de várias leituras cuidadas à totalidade do 
texto transcrito passou-se a considerar os temas, cujo significado no contexto, 
correspondem a aspetos comuns, posteriormente agrupados em categorias pela 
concordância na interpretação semântica, uma vez que foi este o critério escolhido para a 
codificação categorial. As categorias emergem da classificação e agregação ordenada 
das unidades de registo. 
Codificaram-se as respostas com as letras EI seguidas da ordem de participação (EI1, … 
EI11). Tendo em conta a quantidade de material a analisar consideramos tratar os dados 
manualmente.  
Os dados foram trabalhados questão a questão e por isso passamos a apresentar os 
resultados relativos à primeira questão da entrevista Tem presente quais foram as 
competências que trabalhámos durante o programa? 
Para esta pergunta os resultados que emergiram da análise dos dados foram agregados 
em 12 temas que correspondem na sua totalidade a apenas uma única categoria que 
denominámos Temáticas Presentes (cf. Tabela 46). Com esta questão pretendíamos 
saber se os participantes ainda se lembravam dos conteúdos que foram apresentados e 
trabalhados nas sessões. Verificámos que de uma maneira geral (97,9%) todas as 
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temáticas foram relatadas e expressas, umas vezes pela denominação correta outras 
vezes pela explicação da temática conforme se ilustra nas seguintes unidades de 
contexto (…) Lembro-me do dizer não, da empatia e de um que era …, não sei como é 
que se diz, que era saber falar com as pessoas quando estamos a dar a nossa opinião; 
EI8. (…) pensar no que dizer antes de falar, respirar fundo e controlar-se. (…) e aquilo 
que é colocar-se no lugar do outro e pensar na perspetiva dele e não apenas na nossa, 
EI11. Também houve referências acerca dos temas que foram mais significativos estando 
por isso mais presentes como por exemplo Lembro-me da empatia, é a que melhor me 
lembro e que tive mais facilidade (…), EI6; Também me lembro dos vários tipos de 
comunicação, da nossa bolha espacial. Foi uma coisa que gostei de aprender (…), EI7. 
Por outro lado, emergiu também o tema ‘dificuldade em lembrar’ em que uma estudante 
expressou esse aspeto que está patente na unidade de contexto Para ser sincera, já não 
tenho muitas das competências presentes na minha memória. Claro que me lembro de 
algumas bases mas só reavivando todos os conhecimentos que adquiri é que poderia 
voltar a realizar eficazmente os exercícios que aprendemos, EI1. Decidimos incluir esta 
unidade de registo na categoria identificada uma vez que, apesar das competências não 
se revelarem muito claras ainda se consideram presentes, alguns aspetos das mesmas. 
 
 Tabela 46 
 Categoria Temáticas presentes, temas e frequência 
Categoria Temas         Frequência 
          n                     % 








Situações de confronto 
Dar opinião 















  8,5 
  8,5 
  8,5 
  8,5 
  6,4 
  6,4 
  2,1 
  2,1 
Total  47 100,0 
 
Relativamente à análise de conteúdo das respostas à segunda questão da entrevista de 
impacto Que contributos tiveram ao nível das suas relações interpessoais? Daqui 
emergiram três temas que foram agregados na categoria que designámos por Mudança 
no Comportamento e que se reporta às mudanças que os estudantes referiram terem 
acontecido com a participação no programa quer consigo próprios, quer com quem se 
relacionam. Para além da perceção que os estudantes têm sobre esta mudança pessoal 
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identificámos também relatos que expressam uma mudança referida por outras pessoas 
daí emergirem as unidades de registo ‘avaliação pelo próprio’ e ‘avaliação pelos outros’. 
A terceira unidade de registo ‘esquece com o tempo’ corresponde às expressões que 
revelaram a tendência a esquecer o que foi aprendido com o passar do tempo apesar de 
se verificarem mudanças na interação pessoal. 
Relativamente à primeira unidade de registo ‘avaliação pelo próprio’ os relatos dos 
estudantes abrangem diversos níveis, como sejam, avaliação ao nível intrapessoal (…) já 
me sinto mais segura, que é o que eu quero, mas não é fácil. Falar em público ainda é 
um bocado difícil, EI2; (…) Na comunicação notei que a minha postura mudou, antes 
estava mais retraída, agora sinto-me mais extrovertida, mais segura no aspeto da 
comunicação, porque tomei consciência que a forma como os outros me olham é 
importante e isso faz-me sentir mais segura. (…) uma postura mais correta para ser 
levada a sério, digamos assim…, EI7; (…) não manifestava muito a minha opinião, agora 
já consigo ser mais confiante (…) também acho que penso mais antes de fazer ou dizer 
as coisas, EI10. 
A avaliação da mudança ao nível interpessoal pode ser ilustrada com as unidades de 
contexto seguintes A questão do dizer não, porque eu tenho um pouco de dificuldade em 
dizer não (…) habitualmente para dizer não andava com rodeios e foi uma ajuda (…) já 
não estou com rodeios,… afirmo-me mais, EI3; (…) penso que começaram a aceitar 
melhor a minha opinião e mesmo quando eu digo que não, já aceitam de forma definitiva, 
já não insistem para que eu mude de opinião. (…) Os pais não disseram nada em relação 
à minha mudança mas houve uma diferença, por exemplo quando elevam o tom de voz 
eu faço questão de não elevar o meu, não entro na ‘escalada’. É uma situação muito 
agradável (…), EI5.  
Ainda ao nível interpessoal existe diferenciação consoante o tipo de interlocutor. No 
sentido de clarificar passamos a exemplificar: (…) com algumas pessoas acho que já 
consigo falar mais à-vontade, pessoas que estão mais próximas. Adultos mais afastados 
é mais difícil (…) com pessoas da minha idade já falo com mais facilidade, EI7; (…) por 
exemplo, com a minha avó que é muito religiosa já consigo dizer o que acho, EI8. 
No que respeita à segunda unidade de registo ‘avaliação pelos outros’ encontrámos 
apenas três referências (9,4%) que apresentamos de seguida (…) também com as 
críticas, passei a reagir de forma diferente, por exemplo, se a minha mãe me dizia “tens o 
quarto todo desarrumado, és uma desarrumada” começava a responder da mesma 
forma. Agora “tens razão, o quarto está desarrumado, mas não tive tempo ou não me tem 
apetecido”. Muitas vezes a minha mãe fica espantada com estas minhas atitudes (…), 
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EI5; (…) às vezes o meu namorado diz que eu estou mais segura de mim, que já não 
“cedo” com facilidade (…), EI10; Eu não noto muito mas a minha mãe diz que já não 
estou tão refilona e que já se pode falar melhor comigo (…), EI11. 
A terceira unidade de registo ‘esquece com o tempo’ está manifesta em três referências 
(9,4%) cujas unidades de contexto são (…) Acho que aprendi muitas coisas com o 
programa e que aliás pus em prática na altura, mas com o passar do tempo fui 
esquecendo e deixando de aplicar nas situações. Apesar de tudo retive alguns conselhos 
mais importantes para mim, EI1; Sinceramente, acho que teve poucos contributos, eu 
considero-me uma pessoa que às vezes aquilo que entra não fica, e tem a ver com a 
minha personalidade, sei que tenho que fazer as coisas por mim, sem contar com 
ninguém (…), EI6; (…) mas ainda assim acho que podia utilizar o que aprendi mais 
vezes, mas também vou esquecendo (…), EI10. 
 
Tabela 47 
Categoria Mudança no comportamento, temas e frequência 
Categoria Temas     Frequência 
      n                     % 
Mudança no comportamento Avaliação pelo próprio 
Avaliação pelos outros 





  9,4 
  9,4 
Total   32 100,0 
 
A análise de conteúdo realizada às respostas dadas pelos estudantes à terceira questão 
da entrevista Qual o significado que teve para si ter participado neste Programa? resultou 
nos dados que se encontram na Tabela 48. Emergiram quatro unidades temáticas, todas 
elas integradas na categoria Participação no Programa. Corresponde a todos os aspetos 
identificados como significativos pelos estudantes. O tema que apresenta um maior 
número de referências (50,1%) é o que denominámos de ‘experiência positiva’ e que 
ilustramos com as unidades de contexto que se seguem Acho que quem não participou 
não faz ideia daquilo que perdeu. Foi um programa bastante rentável que não considerei 
uma perda de tempo. Gostei de tudo aquilo que aprendi. (…) Foi uma experiência para 
não esquecer, EI1; Foi importante para mim (…) e para com as relações com pessoas 
fora do programa, EI7; Para mim foi muito positivo. (…) Estas competências são 
importantes para sermos melhores pessoas e para nos ajudarem a crescer bem. Estar no 
programa ajudou-me um bocadinho nuns aspetos, a preocupar-me mais comigo e 
também com os outros, EI10; Estes programas ajudam-nos sem darmos conta disso, 
quer dizer… parece que é assim meio a brincar, com os jogos e isso, mas na discussão 
as coisas fazem mais sentido e aprender assim é mais fácil, EI11.  
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O segundo tema ‘importância do grupo’ teve também um número de referências 
significativo (21,4%) e mais uma vez foi focado o aspeto positivo de se ter trabalhado em 
grupo e com colegas desconhecidos. (…)sou uma pessoa muito introvertida, tenho 
vergonha de falar com as pessoas, tenho medo (…) tenho dificuldades em conhecer 
pessoas novas e portanto vi como um desafio o facto de estarmos com outros colegas 
que não são os da turma, EI6; Havia problemas na turma e por nós os cinco termos 
trabalhado ali, ajudou no ambiente da turma (…), EI9; Gostei de tudo e também de estar 
com os colegas da outra turma. Aproximou-nos mais e fiquei a conhecê-los melhor. (…) 
também gostei de estar com alguns colegas da turma que não gostava muito e afinal 
percebi que eram boas pessoas, EI11. 
O tema ‘momento de transição’ apesar de ter apenas duas referências (7,1%) é 
considerado também importante, passamos a transcrever essas unidades de contexto 
para melhor se entender o seu significado Ajudou-me (…) a perceber como enfrento o 
meu futuro, o que lá vem, mas é uma maneira de saber lidar com isso, em algumas 
situações não é preciso ficar tão assustada, há sempre uma maneira de lidar com a 
situação e torná-la menos difícil, EI4; (…) veio no momento certo, por assim dizer. Porque 
me ajuda a ser capaz de enfrentar certas situações que vou ter de encarar no futuro, por 
exemplo a nível dos estudos eu sei que na faculdade, quero ir para Arquitetura, os 
professores de projeto que me vão dizer que está mal, que tenho que mudar tudo. Este 
programa (…) veio numa boa altura. Vou conseguir defender o que penso e sinto de uma 
forma mais assertiva, EI5. 
No último tema ‘outros’ agregámos as restantes e variadas referências que apesar de 
terem um significado positivo para o participante não se enquadravam nos temas 
anteriormente identificados. Passamos a apresentar algumas unidades de contexto (…) 
através das atividades que desenvolvemos consegui utilizá-las fora do programa, EI3; 
(…) é bom termos alguém que sabe como nos ajudar a melhorar, EI9; Gostava que as 




Categoria Participação no programa, temas e frequência 
Categoria Temas     Frequência 
      n                 % 
Participação no programa Experiência positiva 
Importância do grupo 








  7,1 
21,4 
Total  28 100,0 
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Para a quarta e última questão da entrevista Considera que outros colegas seus 
poderiam beneficiar com a participação neste tipo de programas?, após realizada a 
análise de conteúdo, do discurso dos estudantes apenas uma categoria foi considerada 
após a agregação dos dados em três unidades temáticas, nomeadamente, ‘todos de uma 
forma geral’, ‘colegas com dificuldades’ e ‘colegas bons comunicadores’ (cf. Tabela 49). A 
categoria que denominámos Benefício para Todos corresponde ao facto de todas as 
pessoas poderem beneficiar da participação neste tipo de programas.  
Passamos a apresentar os resultados correspondentes a cada tema. A unidade de 
registo, ‘todos de uma forma geral’ teve uma frequência de respostas de 43,7% e está 
patente nas seguintes unidades de contexto: Eu acho que sim. Acho que todas as 
pessoas podiam beneficiar com programas deste tipo, porque há sempre mais coisas a 
saber, EI4; Eu diria que sim. Até diria que toda a gente poderia beneficiar. Toda a gente 
aprende sempre algo. (…) Ao nível do trabalho da escola, o professor interpreta tudo ao 
contrário e no fundo é importante para não haver equívocos e haver uma boa 
comunicação (…), EI5; Penso que era bom para todos (…) Mas a maioria dos colegas 
precisava de participar muito. Até alguns professores iam aprender (…) às vezes nem 
nos deixam falar, dar a nossa opinião (…), EI10; Eu penso que sim e que também se 
podiam aplicar a outras escolas e a outros anos (…). Ainda queria dizer que todos os 
colegas podiam beneficiar destes programas, EI11. 
Surgiu também o tema ‘colegas com dificuldades’ em que a ênfase de participação foi 
para os que têm maiores constrangimentos relacionados com as relações interpessoais, 
como observamos nas unidades de contexto seguintes: Sim sem dúvida, há muitas 
pessoas que deveriam participar no programa (…) eu noto que há pessoas que sentem 
uma coisa e transmitem outra, não levam uma crítica a sério, ou se levam é a sério de 
mais, EI13; Sim. Alguns são muito impulsivos e acabam por ficar chateados com outras 
pessoas por coisas mínimas e se soubessem lidar com a situação seria melhor, EI8; (…) 
as pessoas têm que aprender a lidar com os outros e se não conseguirem sozinhos e se 
houver alguém que os ajude é bom para eles tanto como para quem os rodeia, EI9. 
O último tema ‘colegas bons comunicadores’ corresponde a isso mesmo, a colegas que 
apesar de aparentemente não revelarem dificuldades no estabelecimento de relações 
com os outros beneficiariam na participação deste tipo de programas. Seguem-se 
algumas unidades de contexto para clarificar melhor este aspeto: (…) mesmo que a 
pessoa tenha todos os requisitos para ser bem-sucedido e a arte de bem falar, viria a 
beneficiar com mais informações. Afinal o saber não ocupa lugar (…), EI1; (…) mesmo 
para aqueles que sabem relacionar-se melhor com os outros (…), EI10; (…) pois assim 
ajudavam os outros (…), EI11. 
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Categoria Benefício para todos, temas e frequência 
Categoria Temas   Frequência 
  n            % 
Benefício para todos Todos de uma forma geral 
Colegas com dificuldades 











2.3. Discussão  
O desenho de investigação do Estudo 3 apresenta distintos momentos de avaliação (das 
expetativas, do processo, de resultados e do impacto) e por isso, distintos momentos da 
discussão dos resultados. Neste subponto do trabalho iremos discutir os resultados 
seguindo a ordem em que os mesmos foram apresentados no subponto anterior (cf. 2.2. 
Resultados).  
 
- Discussão dos resultados da avaliação de expetativas 
A análise dos dados obtidos pela utilização do Questionário de Identificação de 
Expetativas (QIE) permitiu verificar que, de uma forma geral, os participantes 
apresentavam expetativas elevadas acerca da sua participação no programa, tendo em 
consideração a média das três dimensões do questionário. Consideramos que a forma 
como se abordaram os estudantes para a apresentação e divulgação do programa pode 
ter sido um dos contributos para esse facto. Passamos a discutir os resultados 
correspondentes a cada uma das dimensões do QIE. 
No que respeita à primeira dimensão (o que gostaria que acontecesse neste programa) 
destacam-se as expetativas relacionadas com a coesão do grupo, a participação de uma 
forma descontraída e divertida e a aprendizagem de estratégias para utilizar no dia-a-dia. 
Este à-vontade e união que se espera na interação do grupo bem como a aprendizagem 
de estratégias mais práticas que possibilitem obter formas de lidar com dificuldades 
sociais corrobora os resultados de outros estudos (Queirós, 1999; Jardim, 2007; Lapa & 
Matos, 2008). Os itens que pontuaram um pouco mais baixo relacionam-se com a 
possibilidade de realizar trabalhos de grupo e com a exposição teórica, em que podemos 
colocar a hipótese de serem aspetos que são menos aprazíveis para os estudantes uma 
vez que requerem maior concentração e atenção e algum trabalho individual como 
contribuição para o trabalho de grupo. 
Capítulo 7 – Estudo 3: Construção, implementação e avaliação do programa de treino de competências 




Na segunda dimensão do questionário (como posso contribuir para o sucesso deste 
programa) todos os itens pontuaram em níveis elevados, o que se traduz em expetativas 
elevadas relacionadas com uma contribuição muito positiva dos participantes ao nível da 
capacidade de interação e partilha, escuta ativa, pontualidade, ser capaz de dar o seu 
melhor e de levar boa disposição para o programa. As expetativas elevadas sobre o 
contributo pessoal dos participantes podem estar relacionadas com a motivação pessoal 
(Jardim, 2007). 
Relativamente à terceira dimensão do QIE (os benefícios que espero obter com a 
participação neste programa) as expetativas mais baixas relacionam-se apenas com as 
capacidades de realização pessoal e de autocontrolo emocional. Em estudos no âmbito 
de programas de intervenção para o desenvolvimento de competências sociais, Matos e 
Equipa Técnica Multidisciplinar (2008) apresentam resultados em que o autoconceito de 
competência se apresenta mais baixo antes da intervenção. Podemos entender estes 
resultados, particularmente os relativos ao autocontrolo emocional, à luz dos resultados 
encontrados nos estudos anteriores desta pesquisa, uma vez que, no Estudo 1 
verificámos que a competência social que teve mais referências relativamente às 
dificuldades percecionadas pelos estudantes foi o autocontrolo, situação que veio a 
confirmar-se no Estudo 2, pois os resultados correspondentes à primeira questão da 
entrevista mostraram que as situações identificadas pelos estudantes como mais 
dificultadoras na interação com os outros foram as classes de resposta que integram a 
competência social autocontrolo (falar em público e responder apropriadamente a 
provocações). A amostra do Estudo 2 corresponde aos mesmos elementos que fizeram 
parte do grupo experimental do presente Estudo, tendo-se verificado congruência nas 
respostas apesar de obtidas em momentos diferentes. 
 
- Discussão dos resultados da avaliação durante a implementação do programa 
Os dados que resultaram da análise de conteúdo à primeira questão aberta da ficha de 
avaliação da sessão dizem respeito à opinião dos participantes acerca do que mais 
gostaram na sessão, o que nos permitiu identificar duas categorias: Dinâmica da Sessão 
e Autoconhecimento.  
Considerámos que à categoria Dinâmica da Sessão correspondem todos os aspetos 
relacionados com as atividades realizadas, a metodologia utilizada e ao tipo de interação 
desenvolvido pelos participantes nas sessões. Ramificámos esta categoria noutras seis 
Subcategorias: Participação nas atividades; Treino de competências; Novas 
aprendizagens; Globalidade da sessão; Trabalhar em grupo e Discussão aberta. Daqui 
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salientamos a referência aos jogos, exercícios, dramatizações realizados nas sessões, às 
atividades de treino e simulação, à possibilidade de aprenderem novos conteúdos 
teóricos, ao fato de ter sido divertido, ao trabalho realizado em conjunto com os colegas e 
à possibilidade de terem conseguido falar abertamente e discutir questões que, de algum 
modo, os preocupavam. Estes resultados são concordantes com Durlak et al., (2010) que 
consideram as estratégias mais ativas e diversificadas as formas mais eficazes para a 
aprendizagem de competências sociais nos adolescentes. Pensamos que o ambiente 
cordial vivenciado nas sessões contribuiu para o fortalecimento do grupo baseado em 
confiança, apoio, companheirismo e amizade o que vai no mesmo sentido de outras 
investigações de cariz qualitativo anteriormente realizadas neste âmbito (Murta et al., 
2009; Simões, 2010). O fato de poderem estar com outras pessoas que se encontram 
nas mesmas circunstâncias, tranquiliza os adolescentes permitindo-lhes vivenciar 
emoções, falar das suas preocupações e dificuldades, sem se sentirem pressionados, 
num clima de apoio e suporte emocional (Dias et al., 2007; Matos & Sampaio, 2009). 
Para a categoria Autoconhecimento considerámos o reconhecimento da autoavaliação, 
da avaliação dos outros, crenças, valores atitudes, comportamentos e emoções e a 
compreensão do impacto que tem o autoconhecimento sobre si mesmo e sobre os 
outros. Dos aspetos relatados salientamos aqueles que nos pareceram mais importantes 
para ilustrar esta subcategoria, isto é, a possibilidade de se identificarem nos vários 
comportamentos descritos, o facto de passarem a ter mais consciência do próprio 
comportamento quando se encontram em interação social, a possibilidade de se 
autocontrolarem, aperceberem-se do que fazem, do que sentem, serem capazes de 
mostrar as suas emoções, não se fecharem tanto em si mesmos, apreciar o que sentem 
e gostar de falar de si próprio. Também esta constatação está de acordo com os 
resultados de outros estudos (Meleis et al., 2000; Minto et al., 2006; Rocha & Monteiro, 
2012; Simões, 2010), pelo que esta capacidade de falarem de si próprios com uma visão 
mais avaliativa acerca do que sentem e de como se comportam pode estar relacionada 
com o grupo como “fonte de retribuição de significados dos eventos vividos” (Murta et al., 
2009, p.185) podendo resultar na possibilidade de desenvolver estratégias funcionais 
adaptativas para encarar as próprias dificuldades. A fase da adolescência contempla a 
tarefa que Erikson (1976) designou de resolução de crise de identidade pessoal. A 
resposta à pergunta Quem sou eu? é conseguida através de um conhecimento cada vez 
maior de si próprio onde o grupo tem um papel relevante de rede de suporte privilegiado 
no sentido de possibilitar ultrapassar com sucesso esta tarefa. 
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Os dados relativos à segunda questão da ficha de avaliação da sessão dizem respeito à 
opinião dos participantes acerca do que aprenderam na sessão, o que nos permitiu 
identificar duas categorias: Conteúdos Temáticos e Treinar Competências.  
Quanto à primeira categoria, Conteúdos Temáticos, como o próprio nome indica, 
considerámos todos os relatos que identificaram os temas abordados nas sessões, e que 
se subdividiram em sete Subcategorias correspondendo a cada um dos temas: 
Comunicação humana, Reações emocionais, Elogio, Autoestima, Empatia, Assertividade 
e Cooperação. Dado que a ficha de avaliação da sessão era preenchida a maior parte 
das vezes no final da mesma, é natural que os participantes tivessem muito presente os 
conteúdos abordados, no entanto também se realizaram preenchimentos no decorrer da 
semana que eram entregues na sessão seguinte não se tendo verificado diferenças nos 
relatos escritos. 
A categoria Treinar Competências é onde se observa o maior número de unidades de 
registo. De uma forma global estão contempladas todas as competências trabalhadas no 
programa, mas no que respeita ao treino propriamente dito pela utilização das várias 
técnicas e procedimentos descritos no programa. Podemos justificar estes resultados 
pela utilização de uma metodologia ativa de dinâmica de grupo em que o estudante é 
considerado um agente ativo na sua aprendizagem e na melhoria do relacionamento 
interpessoal (Bianchini & Oliveira, 2008, Durlak et al., 2010). A Empatia não aparece 
referenciada o que está de acordo com os resultados do Estudo 1, mais concretamente 
como a competência social identificada como sendo a menos problemática. Por outro 
lado nem sempre conseguimos que todos os participantes preenchessem a ficha de 
avaliação da sessão, faltando assim alguma informação complementar. 
Os resultados da análise de conteúdo à terceira e última questão da ficha de avaliação da 
sessão dizem respeito à opinião dos participantes acerca do que não gostaram na 
sessão, o que nos permitiu identificar duas categorias: Nada a Considerar e Aspetos a 
Considerar.  
Em Nada a Considerar salientamos o número elevado de referências comparativamente 
com a segunda categoria, o que nos indica que as sessões foram avaliadas de uma 
forma bastante positiva pelos participantes o que também se verificou no estudo de Dias 
(2010) embora realizado com estudantes do ensino superior. 
Na segunda categoria, Aspetos a Considerar, os participantes relataram com maior 
frequência o facto de o programa ter acabado e mencionaram que gostariam que se 
tivessem realizado mais jogos durante as sessões. A postura de alguns colegas em 
determinados momentos também foi referido como algo
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referido a teoria, pela exposição oral dos temas, o que reforça os resultados de avaliação 
das expetativas uma vez que as expetativas mais baixas se relacionaram com a 
exposição sobre aspetos teóricos de temas (iten 3 do QIE). Os restantes aspetos dizem 
respeito às condições físicas para a realização do programa de treino e à duração das 
sessões. Concordamos com o que foi referenciado pelos participantes pois algumas 
vezes o barulho das obras que decorriam na escola foi um fator desestabilizador e 
impeditivo do normal funcionamento do decorrer de algumas sessões. Também a 
necessidade de realizar duas sessões em locais diferentes do habitual e sem as 
condições necessárias foi um aspeto considerado negativo. Houve também uma 
referência para o tempo da sessão considerado insuficientemente. Estamos conscientes 
de que esta foi uma limitação na implementação do programa sendo esta questão 
abordada no próximo capítulo. Para a avaliação da implementação do programa 
utilizámos outras fontes de informação complementares como, a observação participativa 
o feedback dado pelos participantes no decorrer das sessões que nos foi permitindo 
perceber se os objetivos da sessão estavam a ser alcançados, o que de uma forma geral 
se verificou. 
 
- Discussão dos resultados da avaliação do estudo quasi-experimental  
Neste estudo não foi possível proceder à seleção aleatória dos sujeitos nem à escolha 
dos grupos por caraterísticas de máxima semelhança, pois a formação dos grupos 
dependeu da vontade e voluntariado dos participantes e da sua organização por turmas, 
o que sabemos poder interferir com a validade interna e externa da experimentação. 
Vários autores (Carmo & Ferreira, 1998; Jesuíno, 2009; Polit & Hungler, 1995; Ribeiro, 
2010) são da opinião que quando se trata de experimentação com grupos reais é muito 
difícil, se não impossível, recorrer a grupos aleatórios. No entanto, apesar de se impor 
como limite à investigação e no sentido de diminuir possíveis fontes de ameaça à 
validade interna, os grupos experimental e controlo são semelhantes, relativamente a 
determinadas caraterísticas comuns (cf. caraterização da amostra) o que nos leva a 
afirmar que são homogéneos, visto não se terem encontrado diferenças significativas 
entre eles, antes da aplicação do programa. Relativamente às ameaças à validade 
externa, temos presente as limitações à possibilidade de generalização dos resultados 
deste tipo de estudos. 
Podemos assim afirmar que, de uma forma geral, obtiveram-se resultados bastante 
positivos pela implementação do programa ‘Melhorar Competências com os Outros’. Ao 
compararmos os grupos, experimental e controlo, relativamente ao número de estudantes 
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e ao número de competências afetadas, antes e após o programa, verificamos que existe 
uma melhoria mais evidente no grupo experimental, quer em relação ao número de 
estudantes, quer em relação ao número de competências. Estes resultados apontaram 
para ganhos conseguidos pela participação no programa. Presumimos que algumas das 
dificuldades relacionadas com as competências sociais pudessem estar já enraizadas e 
generalizadas, o que torna a sua melhoria num processo mais difícil de se conseguir. 
Estas constatações permitem comprovar a primeira hipótese de pesquisa ‘H1 – O número 
total de competências afetadas no grupo experimental diminui com a implementação do 
programa, comparativamente ao número total de competências afetadas no grupo de 
controlo’. 
Os resultados do grupo experimental que correspondem aos dois momentos apresentam 
as médias dos ranks mais elevadas no segundo momento, para todas as competências, 
excetuando a cooperação onde se verifica uma ligeira descida do rank, não sendo essa 
diferença significativa. Este decréscimo na média no pós-teste pode estar relacionada 
com o desenvolvimento do autoconhecimento, aspeto que emergiu da avaliação de 
processo, ou seja, os estudantes passaram a ter uma consciência mais real e objetiva 
acerca das suas próprias dificuldades e isso pode ter possibilitado a discriminação de 
dificuldades anteriormente não identificadas pelos participantes do grupo experimental. 
Nos estudantes do grupo experimental, apesar de se ter verificado um aumento nas 
médias dos ranks das competências autocontrolo, assertividade e empatia, as 
competências autocontrolo e empatia apresentaram diferenças estatisticamente 
significativas, comparativamente ao início. Assim, podemos afirmar que se comprova a 
segunda hipótese de pesquisa ‘H2 – Os estudantes do grupo experimental que 
participam no programa, têm a perceção sobre as competências sociais, assertividade, 
empatia, autocontrolo e cooperação como mais desenvolvidas depois do programa, 
comparativamente ao início’. 
Relativamente aos resultados do grupo controlo nos momentos, antes e depois do 
programa, é interessante salientar que, apesar de não se verificarem diferenças 
estatisticamente significativas para nenhuma das competências, em termos de médias 
dos ranks, todas descem ligeiramente, depois do programa, excetuando apenas a 
cooperação que apresenta uma ligeira subida.  
Quando comparamos os dois grupos, antes do programa, verificamos que não existe 
diferença significativa entre o grupo experimental e o grupo controlo, o que reforça o facto 
de serem semelhantes, diminuindo assim a diferença entre eles pela existência do grupo 
de controlo não equivalente. Porém, ao compararmos os dois grupos depois do 
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Programa, verifica-se um aumento nas médias dos ranks para as competências 
autocontrolo, assertividade e empatia e encontram-se diferenças estatisticamente 
significativas para a competência autocontrolo no grupo experimental, o que confirma a 
terceira hipótese de pesquisa, ‘H3 – Os estudantes do grupo experimental que participam 
no programa, têm a perceção sobre as competências sociais, assertividade, empatia, 
autocontrolo e cooperação como mais desenvolvidas depois do programa, do que os 
adolescentes do grupo controlo que não participam no programa de intervenção’. De 
salientar ainda que, os resultados relativos às expetativas dos participantes antes do 
programa revelaram que os valores mais baixos se relacionaram com a capacidade de 
desenvolverem o autocontrolo emocional. Podemos assim afirmar que, apesar das baixas 
expetativas foi possível desenvolver a competência autocontrolo no grupo experimental 
de forma significativa. 
Para o grupo experimental, depois do programa, as competências que apresentam as 
médias dos ranks mais elevadas são o autocontrolo e a empatia, confirmando em parte, a 
última hipótese ‘H4 – As competências sociais assertividade e autocontrolo, são as que 
apresentam médias mais elevadas para o grupo experimental após intervenção’. 
Curiosamente a média do rank da competência social assertividade, apesar de ter subido 
neste grupo, manteve-se ligeiramente abaixo da do grupo controlo, que já no momento 
antes do programa era mais elevada. Os mesmos resultados foram encontrados no 
estudo de Jardim (2007), o que nos leva a refletir sobre a possibilidade de se 
direcionarem programas apenas para a competência social assertividade como estratégia 
de intervenção, uma vez que esta competência é também aquela que abrange mais 
classes de resposta ou habilidades sociais (Galassi & Galassi, 1977).  
Estes resultados de avaliação obtidos através do SSQ (Gresham & Elliott, 1990; 
Adaptação à população portuguesa de Mota, Matos & Lemos, 2011) não se revelaram 
muito robustos em termos de evidência sobre a implementação do programa ‘Melhorar 
Competências com os Outros’. Nesse sentido concordamos com Preece e Mellor (2009) 
quando afirmam que, de entre as várias escalas que utilizaram para avaliar as 
competências sociais (onde se inclui o SSQ de Gresham & Elliot, 1990), algumas das 
suas características (e.g. o facto de utilizarem uma escala de Likert de apenas três 
pontos) podem reduzir a capacidade de encontrar resultados significativos. Presumem 
que o número limitado de opções de resposta contribua para não se conseguir obter a 
sensibilidade necessária para detetar mudanças subtis no comportamento ou no 
conhecimento dos participantes. Por outro lado, o uso de uma categoria neutra de 
resposta pode levar os respondentes a utilizá-la com uma maior frequência, o que pode 
tornar difícil a sua interpretação (Grey, 2001). Deste modo, tendo em conta os aspetos 
Capítulo 7 – Estudo 3: Construção, implementação e avaliação do programa de treino de competências 




referidos, também o estado emocional e a motivação pessoal dos respondentes no 
momento do preenchimento da escala podem ser fatores que se relacionem com os 
resultados que encontrámos no grupo controlo. 
No grupo controlo não se verificaram diferenças significativas entre os momentos antes e 
depois do programa, pelo contrário, no grupo experimental os resultados obtidos após a 
aplicação do programa, consideramos que houve claramente, ganhos ao nível da 
competência social autocontrolo nos participantes do grupo experimental, o que nos leva 
a supor que esta diferença encontrada entre os dois grupos se deve à intervenção, o que 
reforça a importância da implementação deste tipo de programas no desenvolvimento e 
aquisição de competências sociais junto dos adolescentes (Jardim, 2007; Matos & Equipa 
Técnica Multidisciplinar, 2008; Rijo, et al. 2006). 
 
- Discussão dos resultados da avaliação após a implementação do programa. 
Iniciamos pela discussão dos resultados da primeira dimensão do questionário de 
avaliação global (o programa). Houve apenas um item cuja opção de resposta mais 
pontuada foi no nível intermédio e que é a duração do programa. Entendemos que os 
participantes gostariam de ter continuado com mais sessões, pelo menos até ao final do 
ano letivo, situação que foi debatida no decorrer do programa. Temos presente esta 
situação como um aspeto a poder ser modificado em futuros estudos mas na presente 
investigação foi a decisão possível para a implementação do programa. Todas as 
restantes questões tiveram a pontuação mais elevada nas opções de resposta Bom e 
Muito Bom.  
Relativamente à segunda dimensão do QAI (as sessões) todos os itens pontuaram mais 
na opção Bom com a exceção da questão Metodologia utilizada nas sessões que 
pontuou mais na opção Muito Bom. Estes resultados revelam que a metodologia utilizada 
nas sessões foi considerada muito positiva, o que poderá estar relacionado com a 
escolha criteriosa em relação os autores que tivemos por referência (Caballo, 2008; Del 
Prette & Del Prette, 1999; Jardim & Pereira, 2006; Silva et al.,1997; Spence, 2003) e pelo 
rigor com que realizamos a implementação do programa seguindo as orientações 
teóricas estudadas.  
Na terceira dimensão (o meu desenvolvimento pessoal), também todos os itens 
pontuaram mais na opção Bom com a exceção do item relacionamento com os outros 
colegas, que pontuou mais na opção Muito Bom. Estes dados estão de acordo com os 
autores consultados na revisão teórica que salientam o desenvolvimento positivo ao nível 
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das relações interpessoais como uma das consequências do treino de competências 
sociais (Copla net al., 2010; Harrel et al., 2009; Jones & Lavallee, 2009). Por outro lado, 
relativamente às expetativas avaliadas no antes do programa os estudantes revelaram a 
existência de expetativas muito elevadas no que se reportava ao espírito de grupo entre 
os participantes e à existência de um clima descontraído para facilitar a expressão 
individual. Possivelmente o resultado destas expetativas elevadas conjuntamente com a 
intervenção realizada nas condições esperadas favoreceram esse relacionamento com 
os colegas. Também dos resultados da avaliação durante a implementação do programa, 
e da análise de conteúdo realizada à questão acerca do que mais gostaram, emergiram 
as subcategorias Participação nas atividades e Trabalhar em grupo o que entendemos 
ser congruente com estes resultados da avaliação do programa na sua globalidade. 
Na quarta dimensão (o formador), todos os itens pontuaram mais na opção Muito Bom 
com a exceção do item competência técnica, que pontuou mais na opção Bom. Conforme 
já referimos, houve necessidade de se formarem dois grupos de participantes no grupo 
experimental com 12 e 13 elementos, respetivamente. Por serem grupos relativamente 
pequenos conseguiu-se estabelecer uma relação bastante próxima entre o formador e os 
participantes, mas com o distanciamento necessário ao correto desenvolvimento e 
implementação do programa, revelando-se um momento onde podiam falar livremente 
das suas preocupações sem terem a sensação de estarem a ser julgados ou reprimidos. 
Estes fatos foram também salientados noutros estudos (Lapa & Matos, 2008; Murta et al., 
2009). 
A análise dos dados obtidos pela utilização do Questionário de Avaliação da 
Implementação (QAI) permitiu verificar que todas as médias das quatro dimensões são 
superiores a quatro o que nos leva a afirmar que este programa se encontra bem 
organizado, quer sob o ponto de vista estrutural quer metodológico.  
Os resultados também indicaram que a perceção que os adolescentes tinham acerca do 
grau de desenvolvimento de competências antes do programa comparativamente a 
depois aumentou. Da mesma forma, a perceção dos adolescentes relativamente aos 
benefícios que esperavam obter comparativamente com a perceção acerca do seu 
desenvolvimento no final do programa, aumentou. Esta auto perceção de mudança 
positiva dá-nos a indicação que foi útil a participação dos adolescentes neste programa e 
que as ferramentas disponibilizadas permitiram a prática de algumas competências fora 
do contexto de grupo, conforme referências dos participantes. Estes dados estão de 
acordo com os encontrados por outros investigadores no desenvolvimento de Programas 
de Habilidades de Vida com adolescentes nas escolas (Gorayeb, 2002; Minto et al., 2006; 
Murta et al., 2009) e com estudantes universitários (Dias, 2010; Jardim, 2007). Estes 
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resultados são concordantes com os do estudo quasi-experimental, havendo apenas a 
diferença relativa à competência cooperação, uma vez que foi a única que apresentou no 
momento após programa, uma média ligeiramente mais baixa, apesar de não se revelar 
significativa.  
 
- Discussão dos resultados da avaliação do impacto do programa  
Dos 25 participantes no grupo experimental, 11 (44,0%) realizaram a entrevista de 
impacto e da análise de conteúdo efetuada aos dados relativos à primeira questão (Tem 
presente quais foram as competências abordadas durante o programa?), de uma maneira 
geral, os estudantes tinham presentes as temáticas discutidas nas sessões. O facto de se 
lembrarem das temáticas abordadas passados três meses da participação no programa 
revela que alguma informação considerada útil acabou por ficar retida. No entanto não 
podemos afirmar que o conhecimento acerca das mesmas tenha sido, só por isso, 
realmente adquirido. A unidade de registo ‘dificuldade em lembrar’ é disso um bom 
exemplo, na qual se compreende que apesar de ainda estar presente alguma informação, 
esta, com o passar do tempo vai-se dissipando.  
No que se reporta à segunda questão da entrevista (Que contributos tiveram ao nível das 
suas relações interpessoais?) a maioria das referências foram no sentido de 
percecionarem uma mudança positiva, quer em relação a si próprio quer de si em relação 
aos outros, sendo essa mudança observada quer pelo próprio quer por outras pessoas 
do seu relacionamento mais próximo (familiares, namorado). Estes resultados são muito 
importantes porque nos remetem para a possibilidade da adaptação a novas situações, 
pela mudança ao nível do comportamento social. Os investigadores são de opinião que 
os programas de treino de competências sociais desenvolvidas em contexto escolar 
permitem treinar as competências em situações do mundo real aumentando assim a 
probabilidade de generalização dos resultados a diferentes contextos (Evans et al., 2003; 
Spence, 2003).  
Apesar dos resultados sobre o impacto da intervenção serem bastante positivos não 
temos outra informação que nos permita validar ter-se verificado uma mudança efetiva no 
relacionamento interpessoal dos participantes no entanto não podemos deixar de referir a 
importância bastante positiva de perceção de mudança. Temos presente que pelo facto 
de quem realizou a entrevista ter sido a mesma pessoa que realizou a intervenção (a 
investigadora) pode ter existido alguma tendência nas respostas de desejabilidade social, 
viés que foi previsto e daí o número de entrevistas realizadas (Guest et al., 2006). 
Também emergiu uma unidade de registo que se revela importante nesta avaliação e que 
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foi ‘esquece com o tempo’ situação por nós prevista pois sabemos da necessidade de 
haver continuidade neste tipo de programas de intervenção. Beelman et al., (1994, 
citados em Spence, 2003) referem que o treino de competências sociais produz um efeito 
moderado quando a avaliação do impacto é feita num curto intervalo de tempo pós-
programa, passando os resultados de moderados a fracos quando a avaliação do 
impacto se realiza num longo intervalo de tempo (não especificando o que consideram 
um curto ou longo intervalo de tempo). Daqui podemos depreender que quanto mais 
tempo passa sem qualquer tipo de abordagem ao nível do treino de competências mais 
difícil se torna transpor para o dia-a-dia o que foi aprendido. Existe a possibilidade de se 
utilizarem os chamados programas de manutenção ou reforço que permitem a 
generalização de comportamentos a outros contextos de vida e por mais tempo (Berler, 
Gross & Drabman, 1982, Spence, 2003). No entanto a utilização destes programas deve 
ser cautelosa principalmente no que respeita à sua duração uma vez que os programas 
de longa duração aumentam a média de abandono por aumentar a desmotivação dos 
participantes (Preece & Mellor, 2009). 
A terceira questão da entrevista (Qual o significado que teve para si ter participado neste 
Programa?) remete para uma avaliação mais pessoal, de maior introspeção que permite 
uma compreensão mais alargada do contexto e acerca das suas opiniões e motivações. 
O maior número de referências temáticas (50,1%) foi para a unidade de registo que 
denominámos ‘experiência positiva’ por ter sido essa a referência que mais vezes 
apareceu expressa, resultado concordante com um estudo também realizado com 
adolescentes (Rocha & Monteiro, 2012). Algumas das suas motivações refletem-se no 
discurso quando dizem que ficaram a saber como interagir com os outros sem sentir 
culpa e sem os magoar, como contribuir para serem melhores pessoas, como ajudou a 
refletir, a saber quem são, a compreender como afetam as relações com os outros, a 
perceber como enfrentar o futuro de uma forma menos assustadora. Ajudou na 
perspetiva da pessoa e de estudante, a preocuparem-se mais consigo próprios e com os 
que os rodeiam, no fundo, conforme expresso, ajudar a crescer bem. De acordo com 
estes resultados podemos afirmar que algumas das dificuldades identificadas no Estudo 
2 (fatores que interferem negativamente nas competências sociais dos adolescentes) 
como o medo da avaliação negativa pelos outros, colocar os outros sempre em primeiro 
lugar, baixa autoestima e desconhecimento de como agir se encontram atenuadas. 
Os participantes também percecionaram como uma experiência positiva e significativa a 
sua participação no grupo e o grupo em si, o que de algum modo reitera os resultados de 
avaliação realizados nos vários momentos deste estudo, nomeadamente na avaliação 
das expetativas, na avaliação do processo e na avaliação do programa de uma forma 
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global em que expetativas elevadas relacionadas com a coesão do grupo, trabalhar em 
grupo e relacionamento com os outros colegas obtiveram pontuações mais elevadas. 
Verificou-se ter havido uma maior aproximação entre os colegas da turma, aspeto que 
também é evidenciado noutros estudos realizados no âmbito dos PTCS com crianças, 
onde se confirmou o aumento do suporte dos pares e a promoção de um 
desenvolvimento saudável em sala de aula (Barrett et al., 2005). Surgiram, no entanto, 
resultados inovadores e importantes que ainda não tinham sido abordados e foram 
descritos por dois estudantes que referiram ter sido significativo para eles o momento em 
que decorreu o programa. Este momento corresponde a uma transição importante nas 
suas vidas, em que os adolescentes são confrontados com novos desafios e mudanças. 
Para além de uma necessidade de adaptação a novas tarefas e imposições no âmbito 
pessoal e social o mesmo se verifica pela entrada no ensino universitário, com a 
possibilidade de separação dos adolescentes das pessoas significativas, da família e dos 
amigos, podendo torná-los mais vulneráveis ao nível da sua rede de suporte social. Ainda 
no âmbito académico, a integração ao Processo de Bolonha, por exemplo, impõe ao 
estudante uma postura mais pró ativa no seu processo de aprendizagem, revelando-se 
este momento de transição e adaptação um processo complexo e multidimensional num 
misto de preocupação, desafio, novos hábitos e estilos de vida, normas e modelos de 
comportamento (Santos & Almeida, 2001). Para que esta transição resulte de uma forma 
o mais adaptativa possível impõe-se a mobilização de um conjunto de competências que 
conduzam a um cada vez melhor desempenho académico, pessoal, social e profissional 
(Azevedo & Faria, 2006; Ferreira & Ferreira, 2005; Seco, Filipe, Pereira & Alves, 2009). O 
desenvolvimento ou aquisição de um adequado repertório de competências sociais torna-
se assim importante e facilitador em todas as fases deste processo. 
A quarta e última questão da entrevista de impacto (Considera que outros colegas seus 
poderiam beneficiar com a participação neste tipo de Programas?) situa-se mais no 
âmbito de opinião do que propriamente no âmbito da avaliação do impacto, no entanto os 
resultados não deixam de ser bastante interessantes uma vez que se verificou uma 
descriminação relativa aos colegas com dificuldades e aos colegas sem dificuldades. Na 
opinião dos inquiridos, os colegas sem dificuldades podiam beneficiar em aprender mais 
e também em poderem ajudar os colegas com mais dificuldades quase como processo 
de aprendizagem por modelação entre pares. Esta ideia pode ser explicada pelo modelo 
do condicionamento operante de Skinner (1978) quando refere que trabalhando as 
respostas voluntárias, determinado comportamento numa situação em particular pode ser 
modificado ou fortalecido por reforço, havendo uma maior probabilidade de ocorrer 
noutros contextos. Relacionando este modelo com a opinião dos inquiridos, os colegas 
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que não apresentam dificuldades ao nível das suas competências sociais, ao 
participarem no grupo, por um lado veem o seu comportamento ser reforçado e por outro 
servem de modelo aos colegas com dificuldades o que permite ao grupo melhorar e 
fortalecer as respostas ao nível do comportamento socialmente competente. Também 
referiram que estes programas de intervenção podem ser um importante contributo para 
todas as pessoas de uma forma geral (adultos, crianças, professores, …) e extensível a 
outros anos de escolaridade e a outras escolas, aspeto que é confirmado pelos autores 
quando afirmam que o treino de competências sociais está muito para além das 
abordagens terapêuticas (perturbações específicas no relacionamento interpessoal, 
diagnósticos clínicos), sendo cada vez mais aplicado com o objetivo de melhorar a 
qualidade de vida e de desenvolvimento pessoal e profissional em variados contextos 
educacionais, comunitários e empresariais, e em diversas faixas etárias (Braz, Del Prette 
& Del Prette, 2011; Caballo, 2008b; Del Prette & Del Prette, 1999, Matos et al., 2005). 
Por termos presente as múltiplas dimensões de análise associadas aos conceitos de 
habilidades sociais e de competência social, utilizámos a estratégia multimétodo na 
avaliação que realizámos, uma vez que recorremos a diferentes instrumentos e 
procedimentos. Esta abordagem, apesar de permitir uma amplitude de resultados válidos 
implica também uma articulação e rigorosa dos mesmos, no sentido de se obter uma 
compreensão o mais completa possível, do repertório social dos estudantes. Para 
ultrapassar esta dificuldade, por um lado, tivemos em conta uma compreensão 
aprofundada dos conceitos de habilidades sociais e competência social, anteriormente 
definidos (cf. capítulo 1), por outro, seguimos os procedimentos metodológicos no que 
respeita aos princípios de validação interna e fiabilidade dos instrumentos utilizados. 
Após a organização e articulação do conjunto de indicadores obtidos pelo tratamento dos 
dados apresentados e pela discussão dos resultados, podemos afirmar que se 
identificaram melhorias nas competências sociais dos estudantes e que estas se devem à 
intervenção que desenvolvemos pela construção e implementação do programa. Mesmo 
nas competências assertividade e cooperação, apesar de no estudo quasi-experimental 
não se terem obtido resultados estatisticamente significativos, somos de opinião que se 
verificou uma melhoria que está patente em vários resultados de avaliação, quer na 
avaliação de processo, quer na avaliação global da implementação do programa, quer na 
avaliação de impacto uma vez que também há indicação que a perceção dos estudantes 
acerca do grau de desenvolvimento de competências aumentou no final do programa.  
Terminamos a discussão destes resultados dando resposta à questão que levantámos ao 
delinearmos o Estudo 3 (Qual o resultado da implementação do programa ‘Melhorar 
competências com os outros’ em estudantes do ensino secundário que apresentam 
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dificuldades/constrangimentos ao nível das suas competências sociais?) uma vez que 
estamos em condições de afirmar que o programa ‘Melhorar competências com os 
outros’ promoveu o desenvolvimento das competências autocontrolo, assertividade, 
cooperação e empatia, tendo os estudantes melhorado as dificuldades previamente 
identificadas. Este programa foi considerado, pelos estudantes, uma intervenção bastante 
positiva e uma experiência significativa, quer ao nível individual quer grupal. Também 
permitiu ampliar o auto conhecimento, (quer a partir de uma atitude mais reflexiva, quer 
pela interação com os outros) consolidar a construção da identidade e o assumir de 
novas responsabilidades. Considerando a fase do desenvolvimento psicossocial em que 
os estudantes se encontravam, entendemos ter sido pertinente a sua utilização. Os 
estudos científicos realizados e publicados por enfermeiros, no âmbito do treino de 
competências sociais com crianças e adolescentes, começam já a emergir de uma forma 
consistente e sistematizada, nomeadamente programas que se reportam à prevenção de 
violência escolar (Mendes, 2011), à prevenção do consumo de substâncias psicoativas e 
à prevenção de comportamentos de risco (Barroso, 2012), à promoção da saúde mental 
(Lopes, Loureiro, Bessa, Santos & Carvalho, 2009; Monteiro, Lopes, Madeira & Seco, 
2012) e ao desenvolvimento pessoal (Lopes, Azeredo & Rodrigues, 2011). 
 
 
2.4. Conclusões  
A investigação que desenvolvemos neste estudo permite-nos concluir que atingimos os 
objetivos delineados para esta etapa, tanto o objetivo geral como os específicos, uma vez 
que conceptualizámos, implementámos e avaliámos o programa de treino de 
competências ‘Melhorar competências com os outros’.  
No que respeita à avaliação do programa, esta foi realizada em vários momentos. Antes 
da implementação, com o propósito de avaliar as expetativas dos participantes. 
Considerando estes dados como informação de partida permitiu-nos conhecer o que os 
estudantes esperavam do programa, o que gostariam que acontecesse, como poderiam 
contribuir para o sucesso do mesmo e quais os benefícios que esperavam obter, 
correspondendo estes três aspetos às dimensões avaliadas pelo QIE. Tendo em 
consideração os resultados concluímos que os estudantes partiram com expetativas 
elevadas para a participação no programa sendo a motivação pessoal um fator 
importante a ter em conta em intervenções futuras.  
A avaliação de processo visa analisar se o programa pré-estabelecido está a decorrer 
conforme o previsto ou se é necessário realizar pequenos ajustes e modificações. De 
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salientar que houve a necessidade de realizar pequenos ajustes devido à intervenção ter 
sido realizada em dois subgrupos, o que consequentemente gera pequenas diferenças, 
que neste caso teve a ver com os tempos de aprendizagem e treino serem um pouco 
diferentes em cada subgrupo, o que está relacionado com a própria dinâmica dos grupos.  
Os resultados de opinião que emergiram do preenchimento da Ficha de Avaliação da 
Sessão sobre o que mais gostaram, apontam para uma avaliação bastante positiva da 
dinâmica das sessões, particularmente da metodologia utilizada, do tipo de intervenções 
e da operacionalização das mesmas. Trabalhar em grupo, poder discutir abertamente e 
ter novas aprendizagens foram aspetos que também se salientaram pela positiva. O 
autoconhecimento foi identificado como um dos aspetos que mais gostaram de 
desenvolver nas sessões, pela consciencialização do próprio comportamento em 
interação social o que permitiu ter uma maior perceção sobre o estado emocional e 
consequentemente a possibilidade de desenvolverem estratégias de autocontrolo. 
Relativamente ao que aprenderam nas sessões, os resultados de opinião são 
concordantes, por um lado, com os conteúdos teóricos abordados nas sessões e por 
outro, com uma aprendizagem no campo prático do treino de competências sociais. 
Sobre o que não gostaram, a opinião dos participantes situa-se essencialmente no 
términus do programa, nas condições físicas para a realização de algumas sessões e na 
duração de cada sessão. Pelos resultados da avaliação da implementação do programa 
‘Melhorar competências com os outros’ e dados os ajustes realizados terem sido pontuais 
e não estruturais, concluímos que a escolha do desenho conceptual se adequou à 
população-alvo a que se destinou. 
Avaliação comparativa entre o grupo experimental e o grupo controlo, antes e depois do 
programa, revelou um ganho significativo para os participantes do grupo experimental no 
que se reporta ao número de estudantes que apresentaram melhoria nas suas 
competências sociais.  
Quanto à avaliação comparativa dos dois grupos, antes e depois do programa, verificou-
se um aumento nas médias dos ranks em todas as competências no grupo experimental, 
com exceção da cooperação, revelando-se significativa para a competência autocontrolo, 
resultado que nos congratula uma vez que esta era a competência mais afetada e que 
apresentava mais dificuldades relatadas pelos participantes do grupo experimental. Por 
tudo isto consideramos o programa eficaz.  
A avaliação global do programa através do QAI permite afirmar que foi alcançado um 
nível muito bom, dado os resultados obtidos nas quatro dimensões do questionário, 
nomeadamente, o programa, as sessões, o meu desenvolvimento pessoal e o formador, 
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o que nos leva a concluir que este programa foi efetivo permitindo alcançar os resultados 
pretendidos a curto prazo. 
Relativamente à fase de acompanhamento pós-programa ou avaliação do impacto, 
podemos concluir que de acordo com os resultados da entrevista, de um modo geral, os 
inquiridos ainda têm presente os conteúdos teóricos abordados nas sessões; verificaram-
se mudanças no comportamento social dos inquiridos em contextos variados e com 
diversos interlocutores; consideraram a sua participação no programa como uma 
experiência positiva assim como consideraram positiva a sua participação em grupo e o 
grupo em si. Foi significativo o momento em que decorreu o programa porquanto se trata 
de um momento de transição, adaptação, integração quer a uma nova etapa de 
desenvolvimento psicossocial com a passagem de adolescente a jovem adulto, quer a 
uma nova realidade académica com a entrada no ensino superior. Um dos aspetos 
referidos como menos positivo foi a tendência para esquecer parte do que foi aprendido e 
treinado nas sessões, pelo facto de não haver uma maior continuidade ao nível da 
intervenção. Os adolescentes consideraram a possibilidade de participação em 
programas de intervenção como um importante contributo para todas as pessoas de uma 
forma geral e extensível a outros anos de escolaridade e a outras escolas. Também 
referiram que, ao ampliar-se a participação nestes programas, aos colegas sem 
dificuldades ao nível do comportamento social, estes podiam beneficiar aprendendo mais 
mas também em poderem ajudar os colegas com mais dificuldades, quase como 
processo motivacional e de aprendizagem entre pares.  
Esta avaliação permitiu saber que existiram mudanças efetivas na vida dos participantes 
decorrentes da intervenção, que ainda se mantêm e que houve a possibilidade de 
generalização a outros contextos de vida diária afetando, não só os participantes no 
programa, como outros que não estando envolvidos diretamente puderam beneficiar dele. 
Pelo exposto concluímos que esta intervenção teve um impacto positivo nas pessoas que 
participaram na avaliação de folow-up. 





Capítulo 8 – Conclusão 
A realização desta investigação contemplou uma revisão teórica para enquadramento 
conceptual do tema seguida de três estudos com o propósito de fazer um diagnóstico de 
situação para identificar as dificuldades/constrangimentos ao nível das competências 
sociais dos estudantes do 12º ano, identificar os fatores determinantes nas competências 
sociais e construir, implementar e avaliar um programa de treino de competências 
sociais. As conclusões relativas a cada um dos estudos realizados foram já apresentadas 
nos capítulos anteriores. Neste capítulo iremos fazer uma síntese das principais 
conclusões, nomeadamente, as relacionadas com os aspetos teóricos e conceptuais e as 
relacionadas com os estudos e com a construção do programa ‘Melhorar competências 
com os outros’. Serão também descritas as limitações identificadas e o contributo para o 
conhecimento e para a prática de enfermagem que daí advém. Terminamos com 
algumas sugestões para investigações futuras. 
 
 
1. Síntese das conclusões do estudo das competências sociais para 
construção, implementação e avaliação de um programa de intervenção em 
estudantes do ensino secundário  
Tendo como ponto de partida os objetivos delineados, mais concretamente os três 
primeiros objetivos i) avaliar as competências sociais dos estudantes do ensino 
secundário, nomeadamente ao nível da assertividade, cooperação, empatia e 
autocontrolo, ii) identificar as dificuldades e constrangimentos, que os estudantes possam 
apresentar em cada uma das competências sociais, iii) construir, implementar e avaliar 
um programa de intervenção para a promoção de competências sociais de estudantes do 
ensino secundário, verificámos que cerca de metade dos estudantes do 12º ano, Via 
Ensino, de uma escola secundária de Coimbra apresentavam dificuldades ao nível das 
suas competências sociais autocontrolo, assertividade, cooperação e empatia. A maioria 
desses estudantes tinha dificuldades apenas numa das competências e a competência 
social identificada pelos estudantes como a que tinham mais dificuldades foi o 
autocontrolo. Nesta amostra, as dificuldades nas competências sociais não estão 
relacionadas nem com o sexo nem com a idade dos estudantes, nem com as habilitações 
literárias ou profissão do pai e da mãe. Concluímos ser relevante trabalhar com grupos 
mistos, nomeadamente rapazes e raparigas, de diferentes meios sociais, abrangendo as 
diferentes idades, em contexto escolar. 




Relativamente ao segundo objetivo, identificar os fatores que contribuem para as 
dificuldades/constrangimentos dos estudantes relacionados com as competências 
sociais, podemos afirmar que foi atingido, uma vez que permitiu comprovar que a falta de 
conhecimento para lidar com as situações do dia-a-dia de forma socialmente competente, 
a incapacidade para gerir emoções e o medo da avaliação negativa pelos outros, foram 
os principais fatores identificados como dificultadores na interação social. Quanto à falta 
de conhecimento sobre como se comportar de forma socialmente competente, 
verificámos que se relaciona com as classes de resposta ‘responder apropriadamente a 
provocações’, ‘manifestar opinião’, dizer não’, lidar com as críticas’ e ‘mediar conflitos’. 
Esta dificuldade foi encontrada na maioria das situações de interação social, o que se 
torna um indicador importante para a intervenção. A incapacidade para gerir emoções 
deriva da evocação de emoções com conotação negativa, tais como, medo, vergonha, 
inveja e ansiedade. Este desconforto emocional está associado às situações de ‘falar em 
público’, ‘encerrar relacionamento’, ‘apresentar-se/iniciar/finalizar uma conversa’ e 
‘mediar conflitos’. Por outro lado, o medo da avaliação negativa pelos outros relaciona-se 
com as situações ‘encerrar relacionamento’, ‘manifestar opinião’ e ‘dizer não’. As 
habilidades sociais consideradas pelos estudantes como sendo as mais difíceis em 
situação de interação social, foram ‘falar em público’ e ‘reagir apropriadamente a 
provocações’, ambas fazendo parte da competência social autocontrolo. Estas 
dificuldades foram comuns à maioria das situações em interação social dos estudantes, 
em contextos variados e com uma multiplicidade de interlocutores. 
Quanto às expetativas que os estudantes apresentaram relativamente ao programa 
‘Melhorar competências com os outros’ encontraram-se associadas à motivação 
expressa para participar. No decorrer do programa, o que mais gostaram foi das 
atividades realizadas e da possibilidade da sua aplicação prática, do tipo de jogos em que 
participaram, da discussão aberta, de trabalhar em grupo e de novas aprendizagens. O 
autoconhecimento evidenciou-se como um dos aspetos que gostaram mais de 
desenvolver. As aprendizagens situam-se ao nível dos conteúdos temáticos e do treino 
de competências. O que menos gostaram reporta-se ao terminar do programa, às 
condições físicas para a realização das sessões e à duração das mesmas. 
Da avaliação do estudo quasi-experimental concluímos que os estudantes apresentaram 
melhoria nas suas competências sociais, depois de participarem no programa. Também 
neste grupo se verificou uma melhoria refletida no aumento do valor médio das 
competências autocontrolo, assertividade e empatia, no final do programa, 
contrariamente ao grupo controlo sendo esta melhoria significativa na competência 
autocontrolo, resultado que nos satisfaz bastante pois esta era a competência mais 




afetada e que apresentava mais dificuldades relatadas pelos participantes do grupo 
experimental.  
Os resultados da avaliação global da implementação do programa permitem-nos 
considerar que este se encontra bem organizado, quer sob o ponto de vista estrutural 
quer metodológico, que foi útil a participação dos adolescentes neste programa e que as 
ferramentas disponibilizadas durante o programa permitiram a utilização de algumas 
competências fora do contexto de grupo. Na avaliação final foi expresso pelos 
participantes o nível ‘muito bom’ como opinião global do programa, dado os resultados 
obtidos nas quatro dimensões do questionário, nomeadamente, o programa, as sessões, 
o meu desenvolvimento pessoal e o formador, o que nos leva a concluir que este 
programa foi efetivo permitindo alcançar os resultados pretendidos a curto prazo. 
Da avaliação do impacto concluímos que os participantes ainda retinham conteúdos 
teóricos aprendidos nas sessões, também percecionaram mudanças positivas e efetivas 
no seu comportamento social e estas mudanças foram observadas por outras pessoas, 
noutros contextos, o que nos indica que foi possível ampliar essas mudanças, do 
contexto das sessões para o contexto de vida real. Também a participação no programa 
e o facto de trabalharem em grupo foram consideradas experiências positivas e ainda, o 
momento de transição em que se encontravam foi significativo para um envolvimento 
maior no programa. 
 
Principais conclusões da construção e implementação do programa 
Do referencial teórico 
A escolha do desenho conceptual para a construção e implementação do programa de 
intervenção baseou-se em autores de referência na área e nos modelos teóricos que 
explicam o défice no desenvolvimento das competências sociais, assim como nos que 
propõe estratégias de intervenção direcionadas para os défices identificados. No que 
respeita às teorias de enfermagem de Peplau, Jean Watson e Meleis demonstraram ser 
um suporte teórico basilar para a concetualização e implementação do programa. Foi 
assim possível criar mudanças positivas nos adolescentes que participaram no programa, 
podendo afirmar que houve crescimento e maturação pessoal através do 
desenvolvimento do autoconhecimento. Essas mudanças foram facilitadas pela formação 
da investigadora no âmbito da Saúde Mental e do Treino de Aptidões Sociais, e 
basearam-se numa relação de ajuda, de confiança e de parceria que foi sendo construída 
durante o programa. Identificadas as necessidades, envolveram-se os adolescentes de 
forma responsável e ativa no seu processo de aquisição e treino de competências 




sociais. De salientar que a relação entre a investigadora e os participantes teve sempre 
como referência uma visão humanista e holística, considerando cada participante como 
um ser único e especial, sendo também pautada por uma consideração positiva, 
compreensão empática e interesse genuíno. Conseguiu-se uma reciprocidade e 
implicação efetiva com os adolescentes, pautada por uma conduta de ajuda, apoio e 
orientação com isenção de juízos de valor e censuras. Quanto à relação e comunicação 
estabelecida com os adolescentes, houve sempre o cuidado de ser um processo bilateral, 
com feedback e reforço positivo, clareza, objetividade e transparência, com o propósito 
de se estabelecer um clima de interação em segurança que facilitou a participação livre 
de todos na consecução dos objetivos. A fase da adolescência é uma transição 
desenvolvimental previsível e por isso foi possível, além do mais, trabalhar e desenvolver 
condições facilitadoras dessa transição. Tendo por referência a teoria das transições de 
Meleis, as propriedades que se salientaram nos estudantes após a participação no 
programa foram a consciencialização por parte dos adolescentes da necessidade de se 
verificarem mudanças e o compromisso assumido através da demostração de 
envolvimento no processo. As condições de transição a nível pessoal que considerámos 
terem sido facilitadoras foram a compreensão dos significados atribuídos à necessidade 
de mudança, a preparação para a mudança e o conhecimento obtido através das 
estratégias utilizadas nas sessões. Quanto aos padrões de resposta verificou-se que 
efetivamente se desenvolveu a autoconfiança nos participantes assim como ficou 
demonstrado mestria e integração fluida da identidade pela integração de novos 
comportamentos, atitudes e competências, nomeadamente o autocontrolo. A participação 
dos adolescentes no programa não esgota a vivência da fase de transição em que se 
encontram, mas foi benéfica no sentido de lhes ter proporcionado sentimentos de bem-
estar e de lhes permitir poder fazer escolhas conscientes e de saúde. Assim, 
consideramos que as teorias de enfermagem que elegemos foram importantes 
contributos na orientação da nossa prática pela implementação do programa e permitiram 
o desenvolvimento de uma metodologia de trabalho fundamentada. 
Pretendeu-se o desenvolvimento de competências sociais que facilitassem a procura de 
comportamentos saudáveis possibilitando aos adolescentes serem cidadãos mais 
responsáveis e felizes. A opção por uma abordagem eclética mostrou-se a mais acertada 
e por isso podemos afirmar que a escolha do referencial teórico foi uma escolha 









A sua escolha recaiu na necessidade de serem adaptados ao contexto social/cultural em 
que os adolescentes estavam inseridos. Na avaliação feita pelos participantes, um dos 
aspetos positivos relacionados com a sua aprendizagem correspondeu aos temas e 
conteúdos abordados nas sessões. Verificámos que perduraram, pelo menos, até à 
avaliação pós-programa e no seguimento de folow-up. Podemos afirmar que uma das 
razões pelo interesse que suscitaram os conteúdos abordados, deveu-se à sua 
pertinência, pela possibilidade de se transporem para o dia-a-dia, nos seus variados 
contextos e com variados interlocutores, podendo também estes, indiretamente, 
beneficiarem da intervenção. 
 
Da metodologia  
O grupo: quanto ao número de participantes em cada um dos grupos, 12 e 13, 
respetivamente, mostrou-se adequado à dinâmica desenvolvida nas sessões, dadas as 
circunstâncias contextuais, disponibilidade de recursos e dada a existência de apenas um 
formador. A opção pela intervenção grupal foi também a mais acertada, tendo em conta 
os resultados das várias avaliações. Também a opção de não se terem selecionado 
estudantes com condutas desviantes e problemas psicológicos foi uma decisão acertada 
pois tornaria mais difícil o alcançar os objetivos e o desenvolvimento da própria 
intervenção. De salientar a relação estabelecida entre os participantes e destes com o 
formador.  
As sessões: relativamente ao tempo de duração de cada sessão, consideramos ter sido 
suficiente, pois permitiu a participação de todos os estudantes, quer na discussão, quer 
nas atividades desenvolvidas. Apesar disso, temos noção que, idealmente, e tendo em 
conta os objetivos de cada sessão, o tempo mais adequado seria os 90 minutos. No 
entanto, dadas as condições existentes, a única possibilidade foi adaptar as sessões para 
um tempo letivo, que correspondeu a 55 minutos. No entanto, o programa da forma como 
está estruturado, poderá ser aplicado em sessões de 90 minutos. Quanto ao número de 
sessões, achamos que foi o apropriado, mas atendendo aos resultados da avaliação, em 
que os estudantes referiram que foram esquecendo o que aprenderam, pois não treinam 
os comportamentos aprendidos com a mesma frequência de quando estão no programa, 
entendemos ser necessário a existência de outras sessões mais espaçadas no tempo, 
sessões de manutenção, para fortalecer as aprendizagens. Tendo em consideração a 
elevada taxa de abandono para programas de longa duração, consideramos que manter 
o programa de curta duração é uma boa opção. O local em que decorreram foi 




apropriado na maioria das sessões, uma vez que, por existirem obras na escola 
decorrentes da renovação do parque escolar, nem sempre as condições sonoras foram 
as ideais. Também houve a necessidade de, pontualmente mudar para locais menos 
adaptados à dinâmica das sessões. Os materiais utilizados nas sessões revelaram-se 
adequados à consecução dos objetivos. 
Técnicas e procedimentos: a sua implementação foi essencialmente baseada na 
dinâmica de grupos tendo facilitado a aprendizagem, a reflexão, a análise crítica e a 
integração em grupo. O role plaiyng e a modelação foram considerados apropriados para 
a aprendizagem de comportamentos sociais, bem como o feedback imediato acerca da 
performance na situação simulada, dada quer pelo formador, quer pelos outros 
participantes o que resultou em modificação e melhoria do comportamento. O reforço 
positivo foi utilizado para fortalecer aspetos verbais e não verbais na interação. Uma 
referência positiva também para as tarefas para casa, que foram realizadas em todas as 
sessões onde se propuseram tarefas simples inseridas nas situações de vida real sendo 
posteriormente discutidas na sessão seguinte. A utilização de metodologias ativas 
permitiu criar oportunidades de aprendizagem desafiadoras, inovadoras e interessantes. 
Foram negociadas com os adolescentes, as metas a atingir para uma consciencialização 
da necessidade de mudança. As competências mais complexas foram trabalhadas mais 
para o final do programa e foi necessário uma abordagem mais individualizada. Esta 
situação também representou alguma dificuldade para manter a atenção dos 
participantes do grupo uma vez que cada participante teve tendência a interessar-se mais 
pelas suas próprias tarefas, no entanto, devido à utilização de uma metodologia ativa e 
participativa, pela dinâmica desenvolvida numa abordagem passo a passo e pela 
estrutura das sessões, conseguimos manter a motivação num bom nível uma vez que foi 
possível corresponder às expetativas dos participantes.  
Avaliação: consideramos que a forma de avaliação foi adequada aos participantes e ao 
tipo de intervenção, uma vez que os questionários utilizados não levantaram dúvidas nem 
dificuldades no seu preenchimento e as entrevistas decorreram sem intercorrências. 
Quanto aos momentos em que decorreu a avaliação, os quatro principais momentos 
(antes, durante, no final e quatro meses após o programa) revelaram-se apropriados para 
uma abordagem estruturada em várias fases sequenciais e complementares. 
Dos aspetos éticos e deontológicos: as estratégias desenvolvidas respeitaram os 
princípios éticos e deontológicos que uma intervenção deste tipo requer. No que respeita 
à possibilidade de veicular informação pelos participantes para fora do âmbito da 
intervenção, apelámos ao seu sentido de responsabilidade e foi assumido compromisso 
de manter a confidencialidade e não divulgação de informação pessoal obtida nos grupos 




de trabalho, o que veio a acontecer. Da nossa parte, todos os dados foram tratados 
respeitando o anonimato e sigilo profissional tendo como principal preocupação o bem-
estar dos participantes no grupo. Dada a proximidade que acabou por se estabelecer 
entre a formadora e os estudantes, houve desde sempre a preocupação em manter um 
entendimento baseado numa relação profissional. 
 
Principais conclusões do desenho de investigação 
Da triangulação de metodologias: ao utilizarmos a metodologia qualitativa e quantitativa 
na investigação que desenvolvemos, consideramos que esta abordagem nos permitiu ter 
uma visão mais ampla e complementar, considerando os resultados alcançados, pelo que 
achamos ter sido uma boa opção de pesquisa. Apesar de se ter seguido rigorosamente 
os critérios que se impõem neste tipo de estudo, tivemos alguma dificuldade em 
interpretar e articular os resultados, no entanto desenvolvemos todo o processo tendo 
sempre presente os conceitos de competência social e habilidades sociais, o que nos 
permitiu reduzir a abrangência e multidimensionalidade conceptual que caraterizam o 
TCS. Foi por isso utilizada uma metodologia multimétodo. 
Dos instrumentos de recolha de dados: os instrumentos que escolhemos (questionário, 
escala, entrevista) revelaram-se suficientemente diversificados e abrangentes para 
integrar as várias formas de resposta das avaliações realizadas. Os questionários 
revelaram-se adequados para a população, pois não suscitaram dúvidas no 
preenchimento e permitiram colher os dados necessários para o estudo. A escala que 
utilizámos foi a SSQ sendo uma das suas caraterísticas as opções de resposta numa 
escala de Likert de apenas três pontos, o que poderá reduzir a capacidade de encontrar 
resultados significativos podendo os respondentes situarem-se tendencialmente na opção 
de resposta neutra. Apesar de se poder apontar essa limitação, permite no entanto, 
avaliar as competências sociais quanto à importância que lhes é atribuída e quanto à 
frequência com que são ou não implementadas, fornecendo indicadores relevantes 
relativamente a estes dois aspetos. No que respeita às entrevistas e mais concretamente 
ao número realizado tivemos em conta os aspetos que passamos a reportar. No Estudo 
2, realizámos entrevista à totalidade dos 25 participantes uma vez que nos interessava 
obter uma identificação, o mais completa possível, acerca das dificuldades nas 
competências sociais dos estudantes sobre os quais iria decorrer a intervenção e sobre 
as expetativas de todos os participantes que voluntariamente se disponibilizaram para 
fazer parte do programa. Quanto ao Estudo 3 e relativamente à entrevista de impacto, 
apenas 11 estudantes participaram, no entanto este número revelou-se adequado, uma 




vez que pela análise de conteúdo se verificou reincidência de informação, ou seja, 
chegou-se a uma situação de saturação dos dados. Dado que, relativamente aos 
adolescentes em contexto escolar, a utilização de mais do que um instrumento de recolha 
de informação é o que se considera mais acertado quando se pretende uma identificação 
de défices nas competências sociais, consideramos que realizámos a opção correta. 
Do tipo de estudos desenvolvidos: O desenho não experimental englobou os estudos 
descritivo e correlacional, que permitiram encontrar informações precisas sobre as 
caraterísticas dos participantes, sobre a relação entre as competências sociais e algumas 
caraterísticas sociodemográficas e sobre a ocorrência dos fenómenos que nos 
propusemos estudar. No que respeita ao estudo quasi-experimental foi possível garantir a 
validade interna da investigação, dada a semelhança que encontrámos nos grupos 
experimental e controlo relativamente a caraterísticas comuns. Quanto à validade 
externa, dado o tamanho da amostra não é possível generalizar os resultados 
encontrados nesta investigação, porém contribuiu para uma compreensão e interpretação 
objetiva e sistemática dos resultados. Entendemos que os estudos foram adequados ao 
problema de pesquisa e tiveram sempre como referência os objetivos propostos 
mostrando-se uma escolha acertada no desenho de investigação que delineámos. 
Em síntese, consideramos que a opção de realizar esta intervenção com adolescentes 
sem perturbações do foro clínico se revelou adequada, quer no que respeita à construção 
do programa ‘Melhorar competências com os outros’ quer à metodologia utilizada. Para 
além da sua implementação, as etapas de identificação das necessidades e de avaliação 
do programa revelaram-se fundamentais para uma prática sistematizada neste tipo de 
abordagem. 
 Tanto as expetativas como a motivação favoreceram um grau de envolvimento elevado 
por parte da maioria dos participantes desde as primeiras sessões até ao final do 
programa.  
Os estudantes conseguiram obter uma compreensão básica acerca dos aspetos teóricos 
relacionados com as competências sociais e alguns vivenciaram mudanças positivas 
percebidas como uma mais-valia pelo facto de terem participado no programa. Também 
houve relatos da transposição da aprendizagem para outros contextos da vida real ao 
nível do relacionamento interpessoal (em casa, na escola, na intimidade) e com outros 
interlocutores (familiares, grupo de pares, namorado/a), donde podemos concluir que o 
conhecimento social se traduziu em desempenho socialmente competente.  
Apesar dos resultados da avaliação do programa em termos estatísticos não se terem 
revelado significativos para o desenvolvimento das competências assertividade, empatia 




e cooperação, verificou-se um aumento no valor médio destas competências nos 
participantes no final do programa, também pudemos verificar a sua relevância pelos 
resultados da análise de conteúdo no que respeita, por exemplo, à aprendizagem 
transversal das competências desenvolvidas nas sessões. 
Pelo facto dos grupos experimental e controlo não se terem formado aleatoriamente, 
houve garantia da sua homogeneidade em relação à maioria das caraterísticas, uma vez 
que não se verificaram diferenças significativas entre eles. Podemos assim afirmar que 
os resultados obtidos pela implementação do programa ‘Melhorar competências com os 
outros’ se devem, em grande parte, ao mesmo e não ao acaso. 
O programa ‘Melhorar competências com os outros’ pode ser uma ferramenta útil na 
prática dos enfermeiros, pois contribuiu para a promoção das competências sociais 
destes adolescentes, quer no âmbito das suas relações interpessoais quer na promoção 
da sua saúde mental. Foi planeado, estruturado e implementado no sentido de capacitar 
os adolescentes a poderem optar por comportamentos saudáveis, tendo por base os 
valores de liberdade, responsabilidade e prazer. A vivência do risco é inevitável para o 
ser humano, e adiar (e não impedir) o envolvimento dos adolescentes com os 
comportamentos de risco é também da responsabilidade dos enfermeiros enquanto 
promotores da saúde. Quanto mais aptos para a mudança os adolescentes estiverem, 
mais fácil se tornará a gestão do risco. Aprender a dizer não, a lidar com as críticas, a 
manifestar opinião e autocontrolo, por exemplo, são habilidades sociais que podem ser 
considerados fatores determinantes da saúde dos adolescentes para a minimização do 
risco de envolvimento em comportamentos desviantes proporcionando o 
desenvolvimento de competências que lhes permitam fazer escolhas conscientes e 
voluntárias sobre os seus estilos de vida. 
Foram alcançados os objetivos delineados para esta investigação uma vez que o 
programa também contribuiu diretamente para o bem-estar dos estudantes e 
indiretamente para o bom relacionamento da Escola com a Comunidade e com os 
Serviços de Saúde. Neste sentido foi assinado um protocolo de colaboração entre a 
Escola Superior de Enfermagem de Coimbra e a Escola Secundária no que respeita a 
apoio na Educação para a Saúde e a outro tipo de apoio que venha a ser requerido pelos 
professores a incluir nas suas aulas.  
Apesar de ter existido alguma dificuldade em articular os vários indicadores dos 
resultados decorrentes das avaliações realizadas pela utilização de diferentes 
abordagens metodológicas, e após se ter ultrapassado esse obstáculo, verificámos que 
os resultados dos vários momentos de avaliação foram coerentes e apontaram para a 




existência de evidências favoráveis quer à efetividade quer à eficácia do programa. 
Podemos também afirmar que o programa teve um impacto positivo nos adolescentes 
que nele participaram. 
 
 
2. Limitações e pontos fortes 
Os resultados a que chegámos revelaram-se importantes, no entanto devem ser 
relativizados tendo em conta os aspetos que iremos referir. Apesar de algumas das 
limitações terem sido já identificadas ao longo deste documento passamos a enumerar as 
que nos parecem mais pertinentes. 
O formato grupal, apesar de ser promotor do desenvolvimento social dos seus elementos, 
pode também ser redutor no sentido de não permitir esgotar as dificuldades inerentes a 
cada adolescente individualmente. Estamos conscientes de que essa possibilidade pode 
ter acontecido. 
A amostra por conveniência pode ter influenciado os resultados uma vez que consistiu no 
grupo de estudantes que se voluntariou e apresentou motivado para participar.  
A utilização de apenas uma fonte de informação, neste caso, o próprio estudante pode 
revelar-se incompleta uma vez que é difícil validar a perceção sobre o que é dito e o que 
realmente acontece em interação social. Atentos a esta possibilidade, tentámos obter a 
opinião dos professores acerca das dificuldades que os estudantes apresentam ao nível 
das suas competências sociais através da realização de um focus group, situação que se 
alterou dada a indisponibilidade de tempo dos professores, tendo assim ficado aquém 
das nossas expetativas.  
A possibilidade de haver ‘contaminação’ dos estudantes do grupo controlo pelos do grupo 
experimental, pela troca de informação sobre o desenrolar do programa, é uma hipótese 
a considerar, apesar de se terem salvaguardado esses aspetos pela assunção de uma 
conduta pautada por atitudes de confiança, respeito, compreensão, responsabilidade e 
confidencialidade. 
 O facto de ter havido a necessidade de mudar o local das sessões, assim como o 
incumprimento esporádico na pontualidade e assiduidade por parte de alguns estudantes 
foram aspetos que podem ter interferido nos resultados. 
Quanto aos pontos fortes desta investigação salientamos a utilização da triangulação de 
métodos, pela utilização complementar da investigação quantitativa e qualitativa. Os 
resultados que os números transmitem não permitem a compreensão dos pormenores 




que poderão explicar esses mesmos resultados quer ao nível dos significados quer das 
motivações. A utilização de diferentes medidas para a mesma variável permite ter uma 
visão mais alargada da mesma.  
O desenvolvimento conjunto de um estudo exploratório, um estudo quasi-experimental e 
um de folow-up. 
O momento em que a implementação do programa ocorre, tem implícito o processo de 
transição que carateriza a passagem para a vida adulta e a entrada no ensino superior 
dos participantes, podendo a intervenção facilitar esse mesmo processo.  
A existência de momentos distintos de avaliação (antes, durante, no final e quatro meses 
após a implementação do programa) permitiu identificar as expetativas e verificar a 
eficiência, a eficácia e o impacto da intervenção assim como confirmar a pertinência do 
programa. 
A escola enquanto local de excelência para a realização deste tipo de intervenção com 
adolescentes permitiu uma participação ativa com o envolvimento dos adolescentes pela 
importância que o grupo assumiu na aprendizagem e aquisição de valores e expressão 
emocional.  
A criação de um programa de intervenção breve, cujo custo de implementação é mais 
barato que o das intervenções de tratamento convencionais, em meio escolar, que pode 
ser utilizado por enfermeiros ou outros profissionais uma vez que foi possível verificar a 
eficácia do mesmo.  
 
 
3. Implicações para o conhecimento e para a prática da Enfermagem 
Consideramos que o programa ‘Melhorar competências com os outros’, por nós 
construído, contribui para a inovação científica no campo das ciências da enfermagem. O 
aprofundamento teórico dos modelos cognitivo-comportamentais no âmbito da 
intervenção de enfermagem com adolescentes, baseado numa abordagem humanista, 
permitiu a aplicação do conhecimento na ação. Por outro lado, a reflexão sobre a 
importância das competências assertividade, empatia, cooperação e autocontrolo na 
formação dos adolescentes, veio reforçar a relevância da participação ativa e 
responsável, na promoção do seu desenvolvimento pessoal e interpessoal. É assim 
relevante que os adolescentes adquiram o conhecimento que lhes permita 
comprometerem-se com comportamentos positivos de saúde e que os integrem no seu 
quotidiano. 




Esta investigação permitiu igualmente identificar implicações para a prática, uma vez que 
o treino de competências sociais nas escolas, através da implementação deste tipo de 
programas contribui para o autoconhecimento dos adolescentes, para o estabelecimento 
de relações interpessoais positivas e para a valorização pessoal, aspetos que podem 
ajudar a levar a cabo as tarefas desta etapa da vida, como a construção da sua 
identidade pessoal através do desenvolvimento de um autoconceito positivo e de uma 
autoestima saudável. O conhecimento acerca da relação entre os processos de 
aprendizagem, o desenvolvimento das competências sociais e os fatores determinantes 
das competências sociais, nos adolescentes, ajuda os enfermeiros a compreenderem os 
mecanismos que podem influenciar o desenvolvimento adequado das competências 
sociais. Neste sentido, as intervenções de enfermagem devem incluir a avaliação de 
competências sociais dos adolescentes e posteriormente a transmissão de 
conhecimentos e treino de competências que visem melhorar ou manter a qualidade das 
relações interpessoais e assim promover comportamentos saudáveis. Uma vez 
identificadas as necessidades, os enfermeiros devem utilizar essa informação para 
planear e implementar intervenções significativas, sustentando as suas intervenções em 
conhecimento teórico cientificamente testado. Dada a escassa existência de programas 
preventivos eficazes e cientificamente validados no âmbito da prevenção de 
comportamentos de riscos deixamos a possibilidade de replicação do programa ‘Melhorar 
competências com os outros’, dada a sua versatilidade e descrição pormenorizada.  
Pensamos que a formação de professores no âmbito do treino de competências sociais 
poderá ser uma boa opção em termos de atividades de extensão à comunidade através 
da oferta formativa das escolas superiores de enfermagem, quer para o desenvolvimento 
das competências dos próprios professores, quer para a implementação deste tipo de 
programas inseridos nas disciplinas como processo complementar de aprendizagem e de 
formação pessoal. O trabalho em rede das escolas secundárias com os enfermeiros tanto 
pode ser no âmbito do projeto da Saúde Escolar como no âmbito mais particular das 
disciplinas que os professores lecionam, se possível, de forma regular e contínua ao 
longo de todo o ano letivo e de toda a escolaridade. 
As parcerias interinstitucionais escolas/serviços de saúde devem continuar lado a lado 
neste caminho de educação para a procura de saúde e de comportamentos saudáveis 
estabelecendo redes entre os enfermeiros e os professores permitindo o alargamento no 
âmbito da prevenção. Algumas escolas promotoras de saúde já incluem no seu projeto 
de educação para a saúde a colaboração de enfermeiros em sessões pedagógicas 
específicas em vários âmbitos (bullying, sexualidade e infeções sexualmente 
transmissíveis, suicídio, consumo de substâncias lícitas e ilícitas, violência de género, …) 




no entanto gostaríamos de enfatizar a necessidade de envolver os diferentes atores em 
projetos de intervenções preventivas desde o seu início, e mesmo na sua conceção para 
que se consiga partir de uma organização conjunta com responsabilidade conjunta e que 
nesta conjugação de esforços se consigam implementar intervenções com uma 
abordagem multidisciplinar, prolongada no tempo e que demonstrem ser realmente 
efetivas e eficazes. 
O exercício profissional dos enfermeiros insere-se num alargado contexto de atuação. 
Para além das intervenções de prevenção da doença e de promoção dos processos de 
readaptação da doença, o enfermeiro deve, paralelamente, assumir um papel inovador e 
empreendedor no sentido de criar oportunidades de intervenção, formação e investigação 
no contexto dos determinantes da saúde e em diversos setores de ação estratégica. 
Sabemos que a adolescência é uma fase da vida em que a maioria dos jovens não 
procuram os serviços de saúde por terem uma perceção positiva acerca do seu estado 
de saúde e porque subestimam a necessidade de ajuda de outros pela convicção de 
serem capazes de lidarem sozinhos com os seus problemas (WHO, 2010). Neste sentido, 
o programa de intervenção que criámos pode colmatar esta necessidade conduzindo os 
profissionais numa prática que vai também de encontro a um dos valores definidos no 
Plano Nacional de Saúde Mental 2007/2016 (Resolução do Conselho de Ministros, n.º 
47/2008) nomeadamente, a proteção dos grupos especialmente vulneráveis, onde se 
incluem as crianças e os adolescentes pela implementação de programas de 
desenvolvimento pessoal e social. Investir na promoção da saúde mental dos 
adolescentes é um investimento no presente e no futuro contemplando, inclusive, a visão 
do PNS para 2016 (DGS, 2012) a necessidade das politicas saudáveis promoverem um 
cultura de saúde privilegiando, entre outras componentes, as competências individuais e 
sociais. 
 
Em suma, este estudo procurou contribuir para o conhecimento dos enfermeiros na área 
das competências sociais integrando os aspetos teóricos inerentes à sua própria 
formação sendo portanto um contributo inovador e complementar. Quanto à contribuição 
para a prática, apresentamos uma ferramenta que os enfermeiros podem utilizar como 
suporte ao desenvolvimento de políticas promotoras da saúde dos adolescentes nas 
escolas. E porque o contexto escolar é complexo e dinâmico importa caraterizá-lo ao 
nível da identificação de necessidades específicas para a implementação deste tipo de 
programas, direcionando a intervenção aos problemas detetados. 
 
 




4. Sugestões para a investigação 
De acordo com a literatura, o TCS apresenta, na maior parte das vezes, resultados 
bastante promissores e positivos, não suprimindo, no entanto, todas as dificuldades 
inerentes a cada indivíduo. Sabemos que o desenvolvimento psicossocial implica o 
desenvolvimento de competências sociais, no entanto quando existem dificuldades, se 
estas forem minimizadas pela intervenção, existe uma necessidade de realização de 
sessões de reforço ou de manutenção das competências desenvolvidas ou adquiridas. 
Em programas como o que desenvolvemos, de curta duração, sugerimos por um lado, 
alargar o tempo de cada sessão para 90 minutos e por outro, a realização de sessões 
esporádicas após programa cuja frequência não deverá ser, nem durante tanto tempo 
que possa originar o abandono pela desmotivação dos participantes, nem tão pouco 
tempo podendo não permitir atingir os objetivos desejáveis. As sessões de reforço 
permitirão validar a eficácia do programa. Este tempo será calculado de acordo com o 
tipo de grupo e o contexto em que decorre a intervenção, não devendo no entanto, 
ultrapassar um ano letivo. 
Consideramos também a importância de recorrer a outras fontes, que não apenas o 
próprio indivíduo (e.g. professores, amigos, família, colegas) para validar e complementar 
a informação, assim como realizar a avaliação em vários settings de interação, que não 
apenas o de sala de aula, uma vez que o comportamento em interação social varia 
dependendo do contexto em que o adolescente se encontra. 
As conclusões resultam da intervenção a uma pequena amostra, específica, que 
apresenta alguns fatores de proteção como a não existência de situações clínicas, os 
pais com uma situação profissional, social e económica estável e com um nível 
médio/alto de escolaridade. Por estes fatores entendemos ser pertinente a replicação do 
programa ‘Melhorar competências com os outros’, em mais grupos e de algum modo, 
expostos a situações de vida menos favoráveis e comparar com os resultados desta 
investigação, podendo melhorar a proposta do programa que apresentamos. 
Relativamente ao grupo controlo, agora que terminámos o nosso trabalho e com o 
conhecimento que adquirimos com a realização do mesmo, entendemos ser importante 
oferecer algo a estes participantes. Uma possibilidade poderá ser, por exemplo, oferecer 
em suporte de papel a mesma informação teórica que é dada ao grupo de intervenção 
através de uma abordagem formal, contextualizando o propósito da mesma. Ainda em 
relação a este grupo, sugerimos que em próximas investigações se recorra a estudantes 
de outra escola para grupo controlo de modo a evitar a possibilidade de ‘contaminação’ 




pelos colegas do grupo experimental, mantendo os princípios inerentes à semelhança 
dos grupos. 
A realização desta investigação permitiu estudar as competências sociais de estudantes 
do Ensino Secundário nas dimensões empatia, assertividade, cooperação e autocontrolo 
emocional, de modo a definir, implementar e avaliar um programa de intervenção para a 
promoção de competências sociais em estudantes do ensino secundário, o que nos leva 
a afirmar que o objetivo geral foi plenamente atingido.  
Concluímos que a avaliação diagnóstica da situação apresenta-se como uma etapa 
importante e fundamental para a implementação de programas de intervenção. Face aos 
resultados obtidos podemos afirmar que os enfermeiros precisam ter esta consciência e 
incluir no planeamento das suas intervenções a avaliação de competências sociais, 
quando se espera que os resultados dos cuidados vão de encontro à promoção de 
comportamentos de saúde positivos.  
Gostaríamos ainda de salientar que a realização desta investigação foi para nós um 
processo de aprendizagem e de crescimento pessoal e profissional e sentimo-lo muitas 
vezes como desafiante e gratificante. O facto da implementação do programa se basear 
essencialmente no estabelecimento de relações humanas permitiu-nos trabalhar com 
prazer, refletir, mudar, partilhar, aprender e acima de tudo compreender melhor o ser 
humano, aspeto basilar dos cuidados de enfermagem.  
Não só pelos resultados alcançados mas por toda a dinâmica desenvolvida acreditamos 
que ajudámos a melhorar a vida de todos os que connosco partilharam as suas 
experiências e conhecimentos, mais particularmente dos adolescentes que participaram 
desde o início até ao final do programa.  
Iniciámos assim uma caminhada que se perspetiva construtiva, de atualização científica e 
acima de tudo promotora do potencial humano. 
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Anexo 1 – Autorização das autoras que efetuaram a adaptação à 
população portuguesa do SSQ - Social Skills Questionnaire de 
Gresham e Elliott (1990), forma para o aluno do 7º ao 12º ano 
















Anexo 2 – Autorização da Direção da Escola Secundária para 

































Exmº Senhor Pai/Mãe ou Encarregado de Educação 
 
 
Sou Cândida Loureiro, Professora na Escola Superior de Enfermagem de Coimbra e 
pretendo desenvolver um Programa de Promoção de Competências Sociais (PPCS) em 
alunos do 12ºano, que se destina a melhorar algumas competências, nomeadamente o 
autocontrolo (por exemplo: em situações de conflito, como responder apropriadamente a 
provocações, como gerir emoções), a cooperação (ajuda, partilha, respeito por regras e 
directrizes), a assertividade (saber dizer “não”, fazer e receber críticas, dar opinião) e a 
empatia (respeito pelos sentimentos e pontos de vista dos outros). 
Percebi a importância deste tipo de intervenções nas escolas partindo de orientações 
nacionais e internacionais tendo por base determinados pressupostos, nomeadamente os 
Programas de Ensino de Habilidades de Vida, propostos pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS), que consistem em desenvolver capacidades emocionais, sociais e 
cognitivas que podem ajudar os jovens a lidar melhor com situações stressantes do dia-a-
dia, contribuindo também para o sucesso académico ao nível dos resultados escolares. 
Também o Programa Nacional de Saúde Escolar salienta que os projetos direccionados 
para fatores de risco e adequados aos grupos etários a que se destinam são os mais 
eficazes, nomeadamente, em áreas como a prevenção do consumo de drogas e 
promoção de competências pessoais e sociais. Saliento ainda que estes Programas se 
encontram já amplamente testados noutros contextos escolares e os resultados são 
consideravelmente positivos. 
O PPCS “Melhorar Competências com os Outros” desenvolver-se-á durante todo o 2º 
período letivo, realizando-se uma sessão semanal de 45 minutos. Os momentos de 
formação estão incluídos na disciplina de Área de Projeto e correspondem aos últimos 45 
minutos de aula, isto é, às 4ªs feiras das16.10h às 16.55h mantendo portanto o horário 
escolar. A metodologia utilizada será ativa-participativa, através da utilização de jogos 
pedagógicos e dinâmicas de grupo. Em Outubro/Novembro do presente ano lectivo foi 
solicitado aos alunos do 12ºano via ensino, o preenchimento voluntário de um 
questionário. Face aos resultados obtidos foi selecionado um grupo, no qual se inclui o 
seu filho/educando como possível participante no PPCS. Neste contexto venho solicitar a 
V.ª Exª. autorização para a participação d ________________________________ nesta 
formação, o que carece do envio do comprovativo em anexo.  
O Conselho Executivo da Escola, bem como os professores da disciplina têm 
acompanhado o processo desde o seu início e acolheram positivamente o projeto. 
  
 
Esta formação enquadra-se no trabalho de investigação que estou a desenvolver no 
âmbito do Doutoramento em Ciências de Enfermagem. 
Ao dispor para qualquer esclarecimento/informação adicional, apresento os melhores 
cumprimentos 
                                                                                                        





Programa de Promoção de Competências Sociais 





Declaro que autorizo o meu filho(a)/educando(a) _______________________________, 
a participar no Programa de Promoção de Competências Sociais – “Melhorar 
Competências com os Outros” a realizar no 2º período do presente ano lectivo, na 
disciplina de Área de Projecto. 
 
 
________________________________________________________ Data ___/___/2010 
















Anexo 4 – Parecer ético da investigação obtido na Comissão de 
Ética da Unidade de Investigação em Ciências da Saúde – 



























































  Fazer e responder a perguntas 
  Pedir/dar feedback 
  Elogiar 
  Iniciar/manter/finalizar uma 
conversa 
 
  Dizer “por favor” 
  Apresentar-se 
  Cumprimentar 
  Despedir-se 
 
  Coordenar um grupo 
  Falar em público 
  Resolver problemas 
  Tomar decisões 
  Mediar conflitos 
  Respeitar regras e normas 
 
  Expressar apoio/solidariedade 
  Reflectir sentimentos 
  Saber ouvir 
  Fazer amizades 
  Ajudar/partilhar 
  Prestar atenção aos outros 
 
 
  Defender os seus direitos 
  Respeitar opiniões diferentes 
  Responder apropriadamente a 
provocações 
  Resolução de conflitos 
  Atitudes de compromisso 
 
  Manifestar opinião 
  Concordar e discordar 
  Dizer “Não” 
  Fazer pedidos 
  Aceitar e recusar 
  Pedir desculpa 
  Admitir falhas 
  Interagir com figuras de autoridade 
  Estabelecer relacionamento afectivo 
  Encerrar relacionamento 
 
  Expressar raiva/desagrado 
  Pedir mudança de comportamento 




Das situações enumeradas assinale aquelas em que tenha mais dificuldade no seu dia a dia.  
 
Poderia referir em que situações, com que pessoas e em que contexto essas dificuldades 
acontecem? 
 
           
                       
PROGRAMA PROMOÇÃO DE COMPETÊNCIAS SOCIAIS 
MELHORAR COMPETÊNCIAS COM OS OUTROS 
 

























aceito participar no “Programa de Promoção de Competências Sociais - MELHORAR 
COMPETÊNCIAS COM OS OUTROS” , sabendo que é importante que eu não falte às sessões 




Coimbra, 20 de Janeiro de 2010 
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Anexo 8 – Questionário de Identificação de Expetativas (adaptado 





















A – O que gostaria que acontecesse neste Programa 
 
1 – Participação activa dos elementos do grupo                                                                   1  2  3  4  5 
2 – Realização de trabalhos de grupo                                                                                   1  2  3  4  5 
3 – Exposição breve sobre aspectos teóricos do tema a debater                                         1  2  3  4  5 
4 – Debate dos temas para partilha e troca de experiências                                                 1  2  3  4  5 
5 – Aprendizagem de “dicas” para a prática                                                                          1  2  3  4  5 
6 – Momentos divertidos                                                                                                        1  2  3  4  5 
7 – Espírito de grupo entre os participantes                                                                          1  2  3  4  5 
8 – Clima descontraído para facilitar a expressão individual                                                 1  2  3  4  5 
 
B – Como posso contribuir para o sucesso deste Programa 
 
9 – Partilhando os meus conhecimentos e experiências                                                       1  2  3  4  5 
10 – Sendo pontual                                                                                                                1  2  3  4  5 
11 – Estando aberto às ideias dos colegas e do formador                                                    1  2  3  4  5 
12 – Escutando activamente todos os colegas e o formador                                                 1  2  3  4  5 
13 – Participando activamente nas actividades que serão propostas                                   1  2  3  4  5 
14 – Dando o meu melhor                                                                                                      1  2  3  4  5 
15 – Trazendo para o Programa boa disposição                                                                   1  2  3  4  5 
16 – Interagindo com os colegas e com o formador                                                              1  2  3  4  5 
 
C – Os benefícios que espero obter com a participação neste Programa 
 
17 – Adquirir conhecimentos sobre as temáticas a desenvolver no Programa                     1  2  3  4  5 
18 – Adquirir novas estratégias para lidar com as minhas dificuldades                                 1  2  3  4  5 
19 – Aumentar a minha auto-confiança                                                                                 1  2  3  4  5 
20 – Melhorar a minha capacidade de relacionamento com os outros                                  1  2  3  4  5 
21 – Favorecer a minha realização pessoal                                                                           1  2  3  4  5 
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Anexo 9 – Questionário de Avaliação da Implementação do 


















Questionário de Avaliação da Implementação do Programa (adaptado de Jardim 












A – Apreciação global do Programa 
 
1 – O programa de um modo geral foi                                                                                   1  2  3  4  5 
2 – Ter participado neste programa foi                                                                                  1  2  3  4  5 
3 – Os resultados alcançados foram                                                                                     1  2  3  4  5 
4 – A duração do programa foi                                                                                              1  2  3  4  5 
5 – A ligação dos conteúdos abordados aos problemas reais foi                                          1  2  3  4  5 
 
B – As sessões 
 
6 – A metodologia utilizada nas sessões foi                                                                          1  2  3  4  5 
7 – Os conhecimentos teóricos transmitidos foram                                                               1  2  3  4  5 
8 – O cumprimento dos objectivos foi                                                                                    1  2  3  4  5 
9 – O interesse suscitado pelas sessões foi                                                                          1  2  3  4  5 
10 – A minha pontualidade foi                                                                                                1  2  3  4  5 
11 – A utilidade futura das técnicas aprendidas é                                                                  1  2  3  4  5 
12 – As atividades propostas para realizar em casa foram                                                  1  2  3  4  5 
13 – O números de participantes em sala de aula foi                                                            1  2  3  4  5 
 
C – O meu desenvolvimento 
 
14 – O contributo para o meu crescimento pessoal foi                                                          1  2  3  4  5            
15 – A minha participação nas actividades foi                                                                       1  2  3  4  5                                
16– O meu relacionamento com os outros colegas foi                                                         1  2  3  4  5                                                
17 – A motivação para participar foi                                                                                       1  2  3  4  5 
18 – No início do Programa o grau de desenvolvimento das minhas competências era       1  2  3  4  5 
19 – Consegui desenvolver as minhas competências alcançando um nível                         1  2  3  4  5       
 
D – O formador 
 
20 – A clareza com que abordou as matérias foi                                                                   1  2  3  4  5            
21 – A capacidade em estimular o interesse foi                                                                     1  2  3  4  5            
22 – A competência técnica foi                                                                                              1  2  3  4  5            
23 – A relação formador-participantes foi                                                                              1  2  3  4  5            
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